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A IMPORTÂNCIA DA PRESENÇA DA MARINHA DO 
BRASIL NO PANTANAL –

um planejamento baseado em capacidades

* Especializado em eletrônica. Serviu nos CTs Paraíba e Pará, no NDD Rio de Janeiro, no NE Brasil. Foi 
comandante do Monitor Parnaíba. Serviu no 6o DN e no gabinete do Comandante da Marinha. Atual-
mente serve no Estado-Maior da Armada (EMA).

INTRODUÇÃO

Os conflitos que ocorreram em todo 
o mundo após o fim da Guerra Fria 

(1946-1989) sistematizam e fortalecem 
as teorias realistas e fazem desaparecer 

as certezas, tornando nebulosas as visões 
prospectivas de manutenção da ordem 
mundial. O cientista político Luigi Bona-
nate afirma, na obra A Guerra, que o fato 
que torna comum os conflitos armados é 
que estes são travados não por si próprios, 
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mas pelo seu objetivo, ou pela determina-
ção de uma regulamentação autoritária das 
relações interestatais (BONANATE, 2001). 
Dessa forma, são preparados no intuito de 
os Estados imporem a sua própria ordem e 
tornam-se o instrumento fundamental da 
política externa. A perspectiva é de que um 
novo conflito poderá eclodir neste século 
cada vez que a estrutura de domínio inter-
nacional existente for questionada.

Os conflitos armados têm sido objeto de 
estudo de diversos militares, cientistas polí-
ticos e filósofos em que o principal desafio 
é desenvolver cenários projetivos e pros-
pectivos, bem como identificar as possíveis 
motivações das crises futuras. Guiado por 
este pensamento, o 
escritor Michael T. 
Klare, no livro Re-
source Wars, define 
que, no futuro, o 
principal motivo das 
crises será a disputa 
por recursos natu-
rais, como a água 
(KLARE, 2001). 
Sob outro enfoque, 
verificamos que na 
América Latina ainda existem diversos 
focos de instabilidade e contestações 
territoriais, em que contendas políticas e 
sociais envolvem nacionais, residentes nos 
Estados vizinhos. Jack Child (1902-1991), 
na obra Geopolitics and Conflict in South 
America, publicada em 1985 pelo Hoover 
Institution, apresenta um mosaico geopo-
lítico deste subcontinente e conclui que 
a escalada de crises internas em Estados 
latino-americanos poderá causar transbor-
damentos e afetar a segurança regional.

No momento em que o mundo globaliza-
do volta seus olhos para questões ambientais 
e emergem possibilidades de conflitos por 
disputa de recursos naturais, como o caso da 
água, alguns importantes biomas brasileiros, 

com elevados potenciais hídricos, passam 
a ser foco de preocupação de defesa. Além 
desse fato, instabilidades políticas, econô-
micas e sociais em Estados adjacentes à 
fronteira oeste e o crescimento de crimes 
transnacionais fazem com que seja neces-
sário manter o foco na região do Pantanal. 
Em decorrência de suas características 
geomorfológicas, o Pantanal forma uma 
planície de aproximadamente 150.355 km2, 
um ecossistema fluvial classificado como a 
maior planície alagável contínua do planeta 
(CARVALHO, 1986). Esse proeminente 
bioma pode vir a se tornar objeto de cobiça 
internacional ou palco de conflitos armados 
regionais, com a possibilidade de emprego 

da Marinha do Brasil 
(MB) em Operações 
Ribeirinhas na bacia 
do Rio Paraguai, na 
defesa de nossa so-
berania ou de brasi-
leiros residentes em 
Estados lindeiros, 
nas proximidades da 
fronteira oeste.

Em face dos ar-
gumentos inicial-

mente apresentados, torna-se imprescin-
dível o estudo da importância da presença 
da Marinha do Brasil no Pantanal, com 
enfoque na faixa de fronteira que essa 
região encerra com os Estados contíguos. 
Considerando-se a sua importância geo-
estratégica, serão analisadas as possíveis 
ameaças, que possam levar ao emprego das 
Forças Armadas, e em especial a Marinha, e 
identificadas as limitações e possibilidades 
para realização de Operações Ribeirinhas 
na defesa da soberania e do povo brasileiro.

A abordagem inicia-se com um estudo 
do ambiente externo, em que é apresentada 
a importância geoestratégica do Pantanal, 
descrevendo as suas características fisio-
gráficas, fatos históricos e a evolução do 

O Pantanal forma uma 
planície de aproximadamente 
150 mil km2, um ecossistema 

fluvial classificado como 
a maior planície alagável 

contínua do planeta
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pensamento geopolítico para a região, 
além de aspectos econômicos, ou seja, 
um mosaico das oportunidades oferecidas 
pelo meio pantaneiro. Ainda em uma aná-
lise do ambiente externo, serão descritas 
algumas possíveis ameaças vislumbradas 
no entorno estratégico, sob o enfoque das 
instabilidades econômicas, sociais e polí-
ticas regionais; as decorrentes dos ilícitos 
transnacionais; e as relacionadas às pro-
postas de internacionalização de biomas. 
No ambiente interno, será possível ter a 
percepção das limitações e possibilidades 
das Operações Ribeirinhas, à luz da com-
binação dos dois ambientes, interno e ex-
terno, concluindo-se alguns pontos focais 
para o preparo e o emprego da Marinha 
do Brasil, a partir de um Planejamento 
Baseado em Capacidades (PBC). Comple-
mentarmente, ao final do artigo, propõe-se 
uma figura esquemática, resumindo de 
forma ilustrativa os aspectos estratégicos 
e operacionais mais significativos.

A IMPORTÂNCIA 
GEOESTRATÉGICA DA REGIÃO 
DO PANTANAL

Características fisiográficas do 
Pantanal

A potamografia brasileira, estimada em 
50.000 km, destaca-se no cenário mundial 
como um dos maiores potenciais hídricos 
do mundo.1 Essa vasta rede atravessa im-
portantes regiões do Brasil, tornando-se 
vetor de desenvolvimento e integração do 
território nacional. Entre as bacias fluviais 
brasileiras mais proeminentes destaca-se 
a do Rio Paraguai, que é classicamente 
dividida em quatro trechos característicos: 

o Paraguai Superior, que se estende das 
nascentes até a cidade de Cáceres, no estado 
do Mato Grosso (MT); o Alto Paraguai, que 
compreende o trecho entre Cáceres e a foz 
do Rio Apa, esta no estado do Mato Grosso 
do Sul (MS); o Médio Paraguai, entre a 
foz do Rio Apa e a cidade de Itapiru, já em 
território da República do Paraguai; e o Pa-
raguai Inferior, que se estende desse último 
ponto até a desembocadura no Rio Paraná.

O Alto Paraguai possui uma extensão 
de 1.278 km e compõe o trecho navegável 
do rio incluso na faixa de fronteira brasi-
leira.2 Nessa área, o rio, em alguns trechos, 
possui regime de compartilhamento de 
águas com o Estado Plurinacional da Bolí-
via e com a República do Paraguai. No que 
diz respeito às condições de navegabilida-
de, o Alto Paraguai pode ser dividido em 
dois subtrechos, que compreendem da foz 
do Rio Apa até o Porto de Corumbá-MS 
(Tramo Sul) e do Porto de Corumbá até o 
Porto de Cáceres (Tramo Norte).

Pelas características de compartilha-
mento de águas e por definir parcela signifi-
cativa dos limites de fronteira brasileiros, o 
regime jurídico do rio torna-se uma questão 
importante a ser discutida. Hildebrando 
Accioly (1888-1962), embaixador, cônsul 
jurídico do Ministério das Relações Exte-
riores e professor catedrático da Universi-
dade Católica de São Paulo, desenvolveu 
estudo sobre o Rio Paraguai, classificando-
-o como internacional. Em sua obra, inti-
tulada Direito Internacional Público, faz 
distinção, ainda, entre o internacionalismo 
contíguo, quando os rios separam Estados 
lado a lado, e o internacionalismo suces-
sivo, quando percorrem sucessivamente 
Estados distintos. Afirma que, no caso do 
internacionalismo contíguo, as normas de 

1 Dados extraídos do Plano de Conservação da Bacia do Alto Paraguai (Pantanal). Diagnóstico dos Meios 
Físico e Biótico-Meio Biótico, Vol. II, Tomo II. 1997, elaborado pelo Ministério do Meio Ambiente, 
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal (BRASIL, 1997).

2 Idem, ibidem.
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direito internacional já se encontram bas-
tante claras (apesar de na prática ser difícil 
fazer cumprir as legislações e os tratados 
que adotam tal critério como referência, 
já que a linha de fronteira é imaginária, 
fazendo com que crimes transnacionais e 
violações de fronteiras sejam difíceis de 
serem caracterizados e combatidos), porém 
no internacionalismo sucessivo existem di-
vergências, por conta do desenvolvimento 
acelerado da utilização dos cursos de água 
(SILVA; ACCIOLY, 2002).

O Rio Paraguai, em particular, com-
preende as duas classificações, dado que, 
no trecho entre Cáceres e a foz do Apa, o 
Rio Paraguai corre em território brasileiro 
até seu quilômetro 1.310, onde passa a ser 
contíguo com a Bolívia por 48 km, e em 
seguida continua sua contiguidade, po-
rém, a partir desse ponto, com o Paraguai. 
Após a confluência com o Apa, no seu 
quilômetro 932, o rio Paraguai torna-se 
sucessivo; e assim, em cada um dos tre-
chos descritos, forma parcela significativa 
da faixa de fronteira oeste do Brasil.

Ainda em termos epistemológicos, na 
caracterização das fronteiras brasileiras 
prevalecem os conceitos de fronteira linha 
e fronteira faixa. A primeira é formada pela 
linha imaginária que segue o estabelecido 
em tratados internacionais, onde este deta-
lhamento mostra-se indispensável quando 
se trata de fronteira balizada por rio, em 
definir se o limite passará por uma das mar-
gens, pelo talvegue ou pela mediana entre 
ambas as margens. Com relação à fronteira 
faixa, ou também denominada faixa de 
fronteira, a legislação brasileira consolidou 
o seu status jurídico na Lei no 2.597, de 12 
de setembro de 1955, demarcando-a em 
150 km (MATTOS, 1990). O conceito de 
fronteira faixa foi renovado na Constituição 
Federal de 1988, definida como: “A faixa 

de até 150 km de largura, ao longo das fron-
teiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira, é considerada fundamental para 
a defesa do território nacional” (BRASIL, 
1988, cap. II, art. 20, XI).

Dos fatos abordados, depreende-se que 
a linha de fronteira, bem como a faixa de 
150 km adjacente, sobretudo nos 1.278 km 
delimitados pelo trecho do Alto Paraguai, 
encerra na região Centro-Oeste uma área 
considerada como fundamental para a defe-
sa do território brasileiro. Reforçando esse 
pensamento, e destacando a importância da 
região do Pantanal, o embaixador Álvaro 
Teixeira Soares defende, em História da 
Formação das Fronteiras do Brasil, que se 
a fronteira é o condicionamento resultante 
de uma política, então é primordial a exis-
tência de uma política vigilante, previdente 
e construtiva para que as fronteiras sejam 
estáveis e protegidas, bem como sensibi-
lizadas demográfica e economicamente, 
tornando-se a afirmação de um espírito 
forte de nacionalidade (SOARES, 1972). 
Tais pensamentos coadunam-se com as 
teorias organicistas3 e nos mostram que 
as fronteiras são regiões geopoliticamente 
sensíveis que, vivificadas ou mortas, apre-
sentam sensibilidade permanente. Cabe 
ao Estado, em benefício da paz, manter-se 
vigilante para que esta sensibilidade não se 
transforme em conflito.

Aspectos históricos e a evolução do 
pensamento geopolítico

Compreender plenamente a importância 
geopolítica e estratégica da região do Pan-
tanal e o entrelaçamento com as dimensões 
geopolíticas da América do Sul, bem como 
a relevância do Rio Paraguai, tornou-se 
o estudo de geopolíticos brasileiros e 
estrangeiros e continua sendo um assunto 

3 Entendimento oriundo da teoria organicista de Ratzel e Kjellén de que o Estado é um organismo vivo, 
inserida na tese determinista (MATTOS, 1990).
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de grande relevância. Uma breve digressão 
histórica torna-se necessária antes de apre-
sentarmos os pressupostos que evidenciam 
a magnitude geoestratégica da Região 
Centro-Oeste e do bioma pantaneiro.

Na fase colonial, comprimidos pela 
linha de Tordesilhas, vários tratadistas 
especializaram-se nos direitos reconhecidos 
à época, buscando orientar a colônia para 
sua expansão rumo ao oeste. Alexandre de 
Gusmão (1695-1753) introduziu, no Tratado 
de Madrid (1750), o 
princípio do uti pos-
sidetis, que consoli-
dava juridicamente a 
expansão portuguesa. 
Em 1777, o Tratado 
de Santo Ildefonso 
reconhece o Rio Pa-
raguai como limite 
das possessões portu-
guesas e espanholas, 
mas definia que os 
territórios da margem 
direita do rio, como 
Forte de Coimbra, 
deveriam ser entre-
gues aos espanhóis. 
Porém, por inexisti-
rem terras com ca-
pacidade de abrigar povoações na margem 
esquerda do Rio Paraguai, tornava-se 
impositivo manter as posições da margem 
direita, para assegurar o controle sobre o 
rio. Preocupados com o avanço português, 
os espanhóis ocuparam um ponto próximo 
a Forte de Coimbra, local em que foi cons-
truído o Forte Olimpo (1792), na margem 
direita do Rio Paraguai, a montante da região 
de Fecho dos Morros. Para reforçar a defesa 
de Forte de Coimbra, foram instalados postos 
fortificados na margem direita do rio, para 
prover apoio logístico ao forte. Assim, foram 
fundadas as cidades de Ladário e Corumbá, 
ambas em 1778 (MATTOS, 1990).

Pela posição estratégica na região, 
Forte de Coimbra foi alvo de diversos ata-
ques, porém a sua manutenção proporcio-
nou a consolidação da posse portuguesa 
da área litigiosa, na margem direita do Rio 
Paraguai. A defesa do Forte de Coimbra 
durante o período do Império é consi-
derada um dos fatores mais importantes 
que conduziram à manutenção do atual 
Centro-Oeste. Se os espanhóis tivessem 
conquistado Forte de Coimbra, as loca-

lidades de Corum-
bá e Ladário teriam 
provavelmente caí-
do, com o possível 
comprometimento 
da ocupação das 
cabeceiras dos rios 
Paraguai e Cuiabá.

A região do Pan-
tanal foi extrema-
mente significativa 
para a manutenção 
da fronteira oeste 
ao longo da histó-
ria. Cabe, agora, 
apresentar alguns 
aspectos geopolíti-
cos e estratégicos 
que conduziram a 

política brasileira e a influenciam até os 
dias atuais. O General Mário Travassos 
(1891-1973) salienta, em sua obra Proje-
ção Continental do Brasil, a força conver-
gente da Região Centro-Oeste e destaca a 
cidade de Corumbá como um ponto focal 
de atração Platina e elo convergente do 
triângulo geopolítico continental, forma-
do pelas cidades bolivianas de Santa Cruz 
de la Sierra, Cochabamba e Sucre.

O também militar e geopolítico brasi-
leiro General Golbery do Couto e Silva 
(1911-1987) destaca a frente continental 
do Brasil e define a magnitude geopolítica 
da Região Centro-Oeste. Em sua obra 

A defesa do Forte de 
Coimbra durante o período 
do Império é considerada 

um dos fatores mais 
importantes que conduziram 

à manutenção do atual 
Centro-Oeste. A região do 
Pantanal foi extremamente 

significativa para a 
manutenção da fronteira 
oeste ao longo da história
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Geopolítica e Poder, examina a região 
Centro-Oeste como área pivot4, e afirma:

(...) avultam de importância, na 
frente continental, o fortalecimento 
de nossa base ecumênica, a exigir 
uma sólida e permanente articulação 
de norte a sul, bem assim a integração 
do Centro-Oeste, área de soldadura 
de inigualável importância estraté-

gica no coração do continente (...) 
(SILVA, 2003, p. 168).

Jack Child (1902-1991), na obra Geo-
politics and Conflict in South America, es-
tuda as ideias dos generais Mário Travassos, 
Golbery do Couto e Silva e Meira Mattos, 
ressaltando a importância da destinação na-
cional brasileira, que intitula como “Longi-
tudinal Brazil”5, em que um dos principais 

eixos é o que cruza Mato 
Grosso e conecta-se com 
o Triângulo Mágico6 bo-
liviano. Child apresenta 
um mapa da América do 
Sul contendo o Heartland 
sul-americano (Figura 1), 
fazendo um paralelo com 
a teoria oriunda da escola 
geopolítica germânica do 
Lebensraum7 (CHILD, 
1985). 

A análise dos fatos 
históricos e do pensamen-
to geopolítico regional, 
além de confirmar a apli-
cabilidade, na América 
do Sul, das teorias da 
escola determinista, por 
meio da identificação 
do seu Heartland, faz 
compreender a elevada 
importância do Pantanal, 
bem como a relevância 
do Rio Paraguai, evi-
denciando os aspectos 
geoestratégicos da região.

FIGURA 1 - Divisão geopolítica da América do Sul
Fonte: CHILD, 1985, p. 40

4 Halford John Mackinder publicou em 1904 um artigo intitulado “The Geographical Pivot of History” para a 
Royal Geographical Society, desenvolvendo a Teoria do Heartland e realizando uma análise geopolítica 
global (MATTOS, 1990). 

5 Traduzido como “Brasil Longitudinal”, expressa a importância do avanço brasileiro em direção à fronteira 
oeste (CHILD, 1985, p. 39).

6 Triângulo geopolítico continental formado pelas cidades bolivianas de Santa Cruz de la Sierra, Cochabamba 
e Sucre (CHILD, 1985, p. 39).

7 O conceito concebido por Friedrich Ratzel e traduzido como “espaço vital”, entendido como o espaço de 
vida dos agrupamentos humanos (MATTOS, 1990).
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Aspectos econômicos 
e demográficos

O Brasil, enten-
dendo que o desen-
volvimento da região 
depende do aumen-
to da atividade co-
mercial, assinou, em 
1969, o Tratado da 
Bacia do Prata, a fim 
de promover o desen-
volvimento harmô-
nico e a integração 
física de suas áreas 
de influência. Entre 
os setores de interesse 
comum, destacam-
-se: a navegação, o 
aproveitamento da 
água, as interligações 
elétricas e a industria-
lização. Prosseguindo 
com a política desenvolvimentista da 
região, em 1973 foi firmado com a Bo-
lívia o Tratado de Cochabamba, em con-
tinuidade ao Tratado de Roboré (1958). 
Ambos fixaram condições especiais 
para o desenvolvi-
mento da fronteira 
entre os dois Esta-
dos e estabeleceram 
compromissos de 
investimentos no 
setor petrolífero, 
com a construção 
de um gasoduto in-
terligando o muni-
cípio de Tajira, no 
sudoeste boliviano, ao litoral brasileiro, 
atravessando os municípios de Puerto 
Suarez (Bolívia) e Corumbá (Brasil). 
O mesmo dispositivo previa, à época, 
a intensificação do aproveitamento do 
ferro e do manganês das morrarias de 

Urucum, no Brasil, e Mutum, na Bolívia 
(PEREIRA, 2007).

Além dos pontos abordados, o Pantanal 
configura-se como uma das regiões mais 
ricas do mundo em potencial energéti-

co e insumos para 
o desenvolvimen-
to industrial, além 
de fornecedora de 
alguns minerais es-
tratégicos, como o 
manganês e o ferro, 
cuja escassez pode 
afetar a indústria de 
Estados importado-
res de tais commo-

dities. Com relação às águas, o Aquífero 
Guarani (Figura 2), com 45.000 km3 de 
capacidade, destaca-se como um grande 
manancial de riqueza e possível objeto 
de preocupação de defesa no futuro. Em 
2010 este foi considerado a maior reserva 

FIGURA 2 – Sistema Aquífero Guarani
Fonte: OEA, 2009, p. 120

O Aquífero Guarani, 
destaca-se como um 
grande manancial de 

riqueza e possível objeto de 
preocupação de defesa  

no futuro
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subterrânea de água doce do mundo, com 
cerca de 70%8 de sua área no subsolo da 
região Centro-Oeste e Sudoeste do Brasil.

No tocante à demografia, a faixa de 
fronteira até a cidade de Corumbá apresen-
ta um vazio populacional acentuado, com 
um gradativo aumento de ocupação para 
o sul. No trecho de fronteira contido no 
Pantanal, destacam-se os seguintes pontos 
de contato com os Estados da Bolívia e do 
Paraguai: Corixá (Brasil-MT) - San Matias 
(Bolívia), ligadas à cidade de Cáceres e co-
nectadas, por rodovias, à cidade de Cuiabá; 
Corumbá - Puerto Suarez (Bolívia); e Porto 
Murtinho (Brasil-MS) - Isla Marguerita 
(Paraguai), que se 
interligam a Campo 
Grande por rodovias. 

Após o estudo do 
valor geoestratégico 
da região do Panta-
nal, em especial da 
Bacia do Alto Para-
guai, e confrontando 
os pontos de contato 
citados com as loca-
lidades identificadas 
pelas teorias geopolíticas apresentadas 
anteriormente, pode-se concluir que as 
cidades de Cáceres, Corumbá e Porto 
Murtinho apresentam-se como Posições 
Estratégicas centrais na Bacia do Rio 
Paraguai (Figura 3). As constatações de 
cunho econômico e demográfico reforçam 
as diretrizes constantes da Estratégia Na-
cional de Defesa (END), aprovada pelo 
Decreto no 6.703, de 18 de dezembro de 
2008. O documento foca, em especial, a 
reorganização das Forças Armadas, tendo 
como um de seus principais preceitos o 
fato de que “a Marinha deverá estar mais 
presente (...) nas grandes bacias fluviais do 
Amazonas e do Paraguai-Paraná” (BRA-

SIL, 2008b, item 8). Isto encerra, per si, 
a importância da Marinha do Brasil para 
a consecução dos objetivos nacionais na 
fronteira oeste. Dessa forma, a presença 
da MB na região deve considerar a cen-
tralidade que o Rio Paraguai possui sob os 
pontos de vista geopolítico e estratégico.

Diante da relevância geoestratégica da 
região, surgem preocupantes questões am-
bientais, que sugerem a internacionalização 
de biomas brasileiros, aliadas às instabi-
lidades sociais em Estados vizinhos, que 
podem vir a configurar ameaças conside-
ráveis no âmbito da defesa nacional. Com-
plementando este quadro de preocupações, 

nota-se que, com a 
crescente vivificação 
das cidades (pontos 
de contato) citadas, 
ganharam incremen-
to os problemas de 
contrabando e narco-
tráfico, exigindo-se 
um sistema de vi-
gilância e repressão 
capacitado e eficaz. 
O crime organizado 

transcende fronteiras e desafia as organi-
zações governamentais encarregadas de 
combatê-lo, e não deve ser encarado ape-
nas como questão de segurança interna do 
Estado brasileiro, mas também como um 
assunto de defesa, na medida em que traz 
tensões para a comunidade internacional. 
Não solucionar tais problemas pode acar-
retar ameaças à manutenção da soberania.

AS AMEAÇAS AO POVO 
BRASILEIRO E À SOBERANIA 
NACIONAL

Compreendida a importância geoestra-
tégica do Pantanal, buscaremos identificar 

As cidades de Cáceres, 
Corumbá e Porto Murtinho 

apresentam-se como 
Posições Estratégicas 

centrais na Bacia do Rio 
Paraguai

8 Dados extraídos do Projeto de Proteção Ambiental e Desenvolvimento Sustentável do Sistema Aquífero 
Guarani, elaborado pela Organização dos Estados Americanos (OEA) (OEA, 2009).
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FIGURA 3 – Figura esquemática de aspectos estratégicos e operacionais do Pantanal (elaborada pelo autor)

as ameaças à soberania nacional e ao povo 
brasileiro, limitando-se ao estudo de inte-
resses que possam conduzir a agressões 
estrangeiras naquela região. Dessa forma, 
antes de tecer considerações acerca das 
possíveis ameaças, torna-se necessário 
entender o alcance do termo “agressão 

estrangeira”, que é qualificado no De-
creto no 6.592, de 2 de outubro de 2008, 
que regulamenta o Sistema Nacional de 
Mobilização, e defi ne como “(...) ameaças 
ou atos lesivos à soberania nacional, à 
integridade territorial, ao povo brasileiro 
ou às instituições nacionais, ainda que não 
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signifiquem invasão ao território nacional” 
(BRASIL, 2008a, art. 2). Dessa forma, as 
ameaças à soberania e ao povo brasileiro 
poderão configurar-se não somente dentro, 
mas também fora do território nacional, 
tornando-se questão de defesa.

De acordo com a Política de Defesa 
Nacional (PDN), aprovada pelo Decreto no 
5.484, de 30 de outubro de 2005, no campo 
da estratégia militar regional sul-americana, 
as ameaças encontram-se difusas e fluidas, 
já que, “após um longo período sem que o 
Brasil participe de conflitos que afetem di-
retamente o território nacional, a percepção 
das ameaças está desvanecida para muitos 
brasileiros. Porém é imprudente imaginar 
que um país com o potencial do Brasil não 
tenha disputas ou antagonismos ao buscar 
alcançar seus legítimos interesses” (BRA-
SIL, 2005a, Introdução). Complementando, 
a END define que:

Os ambientes apontados na Estraté-
gia Nacional de Defesa não permitem 
vislumbrar ameaças militares concretas 
e definidas, representadas por forças 
antagônicas de países potencialmente 
inimigos ou de outros agentes não-
-estatais. Devido à incerteza das ame-
aças ao Estado, o preparo das Forças 
Armadas deve ser orientado para atuar 
no cumprimento de variadas missões, 
em diferentes áreas e cenários, para 
respaldar a ação política do Estado 
(BRASIL, 2008b, cap. 2).

Em decorrência das diretrizes formula-
das pela END, devem ser consideradas as 
ameaças advindas das atividades irregula-
res, de inspiração política, revolucionárias 
ou ilegais, ou promovidas por interesses 
muitas vezes escusos. Tampouco devem 
ser desprezadas as crises internas em Es-

tados lindeiros, que podem se alastrar e 
causar conflitos locais. Considerando-se o 
alto grau de indeterminação e imprevisibi-
lidade de ameaças no cenário pantaneiro, 
torna-se necessário realizar esforços de 
prospecção de possíveis cenários de 
emprego das Forças Armadas, de modo 
a permitir a elaboração de Planejamentos 
Baseados em Capacidades (PBC).

Instabilidades econômica, social e 
política regional

Na América Latina, o Brasil vem 
mantendo a posição de principal parceiro 
comercial do Paraguai e da Bolívia. Com 
o Paraguai, um dos tópicos de maior inte-
resse brasileiro relaciona-se à produção e à 
absorção do excedente de energia gerada 
pela hidrelétrica de Itaipu. Alguns seto-
res da sociedade e políticos paraguaios 
são contrários à venda desse excedente, 
justificando que esta ação vem comprome-
tendo a economia paraguaia, agravando o 
descontentamento paraguaio com relação 
aos resultados alcançados com a sua inte-
gração ao Mercosul. Com a Bolívia, um 
dos principais assuntos das relações in-
ternacionais diz respeito à importação de 
gás, que, em de maio de 2006, deflagrou 
uma crise quando o presidente da Bolívia, 
Evo Morales, anunciou a nacionalização 
dos hidrocarbonetos bolivianos ativos, 
enviando tropas para ocupar instalações 
de gás e duas refinarias de propriedade da 
Petrobras na Bolívia. Tais acontecimentos 
reforçam as teorias realistas de que as 
relações internacionais são caracterizadas 
por interesses, neste exemplo econômicos, 
e evidenciam o equilíbrio instável do jogo 
de poder interestatal.

Nos campos social e político, a questão 
dos “brasiguaios”9, vítimas de agressões, 

9 Brasileiros que emigraram para o Paraguai na década de 70, estimulados ao exercício de atividades agrícolas 
pelo governo paraguaio.
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pode escalar crises locais delicadas. Mui-
tos brasileiros que residem no Paraguai 
encontram-se em situação irregular, sem 
condições de obter documentos de per-
manência. Tem-se observado um avanço 
progressivo de ocupação territorial desses 
nacionais em direção a regiões ainda não 
exploradas no norte do Paraguai, caracte-
rizando um movimento denominado como 
brasilenización. Esse fenômeno vem sen-
do explorado pela imprensa, e o enfoque 
normalmente é negativo, e culmina na pre-
ocupação do governo do Paraguai de estar 
se desenvolvendo um “Estado brasileiro” 
dentro de seu território, e essas áreas de 
muitos hibridismos culturais, tornam-se 
lugar de disputa política.

Dos aspec tos 
abordados, concluí-
mos que a região pos-
sui uma latente insta-
bilidade econômica, 
social e política. Isto 
pode levar, no futuro, 
a uma indesejável 
ruptura, cujos des-
dobramentos podem gerar situações de 
crise e afetar as relações com o Brasil. Esta 
avaliação encerra a necessidade de termos 
capacidade militar crível na fronteira oeste, 
para caso seja necessário, numa situação 
extrema, o emprego das Forças Armadas 
no intuito de estabilizar a região, ou para 
realizar operações de resgate de nacionais.

Ilícitos transnacionais

Segundo a Política de Defesa Nacional, 
a segurança de um país é diretamente afeta-
da pelo grau de instabilidade da região onde 
está inserido, sendo desejável a convergên-
cia de ações, visando à redução da crimina-
lidade transnacional e ao desenvolvimento 
econômico e social, que tornarão a região 
mais coesa e forte (BRASIL, 2005a).

Nessa linha de pensamento, o General 
Carlos Patricio Freitas Pereira afirma que 
é preocupante lembrar as recentes afirma-
ções de líderes estadunidenses de que as 
suas forças armadas poderão intervir na 
América do Sul contra organizações trans-
nacionais hostis, como terroristas ou crime 
organizado, em Estados que se omitam ou 
não tenham condições de assegurar a in-
violabilidade de seu território (PEREIRA, 
2007). O General Pereira, nessa passagem, 
faz menção à Cúpula Internacional sobre 
Democracia, Terrorismo e Segurança, 
reunida na cidade de Madri, no período de 
8 a 11 de março de 2006, que defendeu, 
à época, a ação de conjunto de Estados 
contra o crime organizado transnacional.

Com relação aos 
ilícitos transnacio-
nais, a entrada de 
drogas no Brasil 
passa por rotas que 
tem como princi-
pais localidades de 
apoio as cidades de 
Cáceres, Corumbá 

e Porto Murtinho, caracterizando uma 
grande fragilidade na repressão ao narco-
tráfico que atravessa as fronteiras, além 
de delitos como lavagem de dinheiro e 
contrabando de armas. Pela sua impor-
tância anteriormente abordada, o Rio Pa-
raguai pode ser utilizado como potencial 
via de escoamento de materiais ilegais, 
e deste fato decorre que o planejamento 
e a articulação das capacidades devem 
considerar o emprego da Marinha do 
Brasil nesse contexto. Isto acarretará 
a necessidade não só de existência de 
meios apropriados, como também de 
uma capacitação específica do pessoal 
que estará direta ou indiretamente en-
volvido nessas operações. Além disso, 
serão necessários ajustes no arcabouço 
legal que confiram legitimidade clara e 

A região do Pantanal  
possui uma latente 

instabilidade econômica, 
social e política
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facilitem o emprego da Marinha do Brasil 
na repressão a tais ilícitos.

Torna-se, portanto, indispensável des-
tacar que os ilícitos transnacionais não são 
ameaças diretas à soberania e podem ser 
combatidos por ações intensas, tais como 
Patrulha Naval e operações específicas. 
A ameaça vislumbrada é uma possível 
alegação de baixo empenho do governo 
brasileiro no combate a esses ilícitos, 
como pretexto para a realização de uma 
intervenção multilateral.

Internacionalização de biomas

O século XXI iniciou-se com um 
forte apelo às questões ecológicas e 
impõe desafios de viver com sustentabi-
lidade. Correntes de 
pensamento defen-
dem ideias radicais 
que macrorregiões, 
como o Pantanal, 
devem permanecer 
intocáveis. Parce-
la da comunidade 
internacional inter-
fere em defesa do 
preservacionismo na América do Sul, 
esquecida que outra parcela da comuni-
dade internacional, desenvolvida, é res-
ponsável por impactos socioambientais 
(PEREIRA, 2007). Com o intuito de in-
cluir essa questão na agenda de defesa, a 
Política de Defesa Nacional destaca que:

A questão ambiental permane-
ce como uma das preocupações da 
humanidade. Estados detentores de 
grande biodiversidade (a exemplo do 
Pantanal), enormes reservas de recursos 
naturais e imensas áreas para serem in-
corporadas ao sistema produtivo podem 
tornar-se objeto de interesse internacio-
nal (BRASIL, 2005a, item 2.4).

O General Pereira alerta que antigas 
propostas de internacionalização, aflora-
das nos séculos XIX e XX, culminaram 
nas atuais ideias de soberania limitada 
e gestão compartilhada dos recursos 
de importantes biomas, denotando um 
aumento do interesse internacional 
nesse assunto. Esses fatos tornam-se 
preocupantes, pois essas ideias passam a 
influenciar e colaboram para a formação 
da opinião pública internacional. Para-
lelamente, observamos alguns Estados 
cometendo intervenções contra o Direito 
Internacional em diversas regiões do 
globo, donde se conclui que tal atitude 
pode também ocorrer com prejuízo para 
os condôminos do Pantanal, sob a alega-
ção de defesa ambiental. A preocupação 

aumenta porque os 
a c o n t e c i m e n t o s 
têm mostrado que 
as  just i f icat ivas 
para essas inter-
venções podem ser 
reais ou forjadas 
(PEREIRA, 2007).

Especificamente 
com relação aos ma-

nanciais fluviais brasileiros, as ameaças 
de agressão estrangeira parecem mais 
concretas, preocupação já registrada na 
Política de Defesa Nacional: “Neste sécu-
lo, poderão ser intensificadas disputas [...] 
por fontes de água doce e de energia, cada 
vez mais escassas. Tais questões poderão 
levar a ingerências em assuntos internos, 
configurando quadros de conflito” (BRA-
SIL, 2005a, item 2.1).

Ampliando as ideias de internaciona-
lismo, Pascal Boniface (1956), diretor 
do Institut des Relations Internacionales 
Stratégiques (IRIS) e membro do Co-
mitê Consultivo para o Desarmamento 
junto ao Secretário-Geral da Organi-
zação das Nações Unidas, publicou a 

Com relação aos  
mananciais fluviais 

brasileiros, as ameaças 
de agressão estrangeira 
parecem mais concretas
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10 A Amazônia pertence ao Brasil. Porém, se as potências ocidentais violaram o sagrado princípio da sobe-
rania dos Estados na guerra na Iugoslávia (...), por que não o fariam contra o Brasil, para se apropriar 
da Amazônia? O pretexto não seria a proteção da população, mas a proteção da espécie humana. A 
Amazônia é o pulmão da Terra, se o Brasil não protegê-la corretamente, é dever dos demais Estados 
fazê-lo em nome de toda a humanidade (tradução do autor).

obra  Les Guerres de Demain, em que 
visualiza uma invasão do Brasil por 
uma coligação internacional entre os 
possíveis cenários de guerras do século 
XXI, ocasião em que, por volta de 2050, 
as temperaturas estariam mais elevadas 
e a água mais escassa.

L’Amazonie appartient certes plei-
nement au Brésil. Mais, si les puissan-
ces occidentales ont fait exception au 
sacro-saint príncipe de souveraineté des 
États pour faire la guerre en Yougosla-
vie […] pourquoi 
ne le ferait-il pás 
contre le Brésil 
pour s’approprier 
l’Amazonie? Le pre-
texte ne serait plus 
la protection de la 
population, mais 
celle de l’espèce hu-
maine. L’Amazonie 
étant le poumon 
de la Terre, si le 
Brésil ne la protege 
pás correctement, 
ce sera le devoir 
des autres États de le faire au nom de 
l’humanité entière (BONIFACE, 2001)10.

Nessa passagem, Pascal Boniface faz 
menção direta a uma intervenção militar 
na Amazônia, porém, considerando os 
constantes esforços das Forças Armadas 
em incrementar a defesa daquela região, 
e que a ideia-força desse autor, descrita 
no capítulo sobre guerras do meio am-
biente, baseia-se na proteção de biomas 
e defesa contra agressões ecológicas, 
torna-se razoável imaginar que, em uma 
possível decisão de formação de uma 

coalizão para intervenção no Brasil, com 
vistas em ocupação de macrorregiões em 
defesa da ecologia, para o bem de toda 
a humanidade, o foco possa ser reorien-
tado para a região pantaneira, inclusive 
levando-se em conta as capacidades 
militares dos Estados vizinhos, onde, em 
uma comparação de poderes combaten-
tes, a intervenção multilateral sofreria 
menor oposição por parte do Brasil no 
Pantanal, que seria ocupado de forma 
mais rápida e eficaz, ao contrário de uma 

ocupação amazôni-
ca, que seria muito 
mais complexa.

LIMITAÇÕES 
E POSSIBILI-
DADES DAS 
OPERAÇÕES 
RIBEIRINHAS

Concluída a fase 
do exercício de an-
tevisão de possíveis 
ameaças de agres-
sões estrangeiras à 

soberania nacional e ao povo brasileiro 
na região do Pantanal, faz-se necessário 
identificar as principais limitações e 
possibilidades para a realização de Ope-
rações Ribeirinhas naquela região, com 
foco na calha do Rio Paraguai, onde o 
bioma pantaneiro, por si só, já apresenta 
uma série de limitações para aplicação 
do Poder Naval; contudo, além de deta-
lharmos o aspecto ambiental, há que se 
mencionar algumas limitações e possi-
bilidades nos níveis político, estratégico 
e operacional.

A intervenção multilateral 
sofreria menor oposição por 
parte do Brasil no Pantanal, 
que seria ocupado de forma 

mais rápida e eficaz, ao 
contrário de uma ocupação 
amazônica, que seria muito 

mais complexa
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Ambientais

Contribuindo com o cenário de limi-
tações impostas por clima, umidade e 
solo, aumentam as preocupações com a 
elevação da taxa de erosão das vertentes do 
Rio Paraguai, o que poderá conduzir a um 
maior assoreamento da bacia; bem como 
com o regime de cheias, monitorado pelas 
diversas estações dispostas ao longo da 
calha do rio, onde podemos observar nos 
gráficos de monitoramento do regime de 
cheias (Gráficos 1 a 3), que contêm dados 
estatísticos de períodos superiores a 45 
anos, em que os níveis atuais aproximam-

-se da cota de permanência de 50% e, em 
alguns casos, concentram-se próximos à 
zona de atenção mínima. Essa análise leva 
a concluir que, a continuar essa tendência, 
localidades identificadas por este estudo 
como Posições Estratégicas (Figura 3), 
como o caso de Cáceres, que já apresentam 
limitações para a navegação durante gran-
de período do ano, poderão, em um futuro 
próximo, não serem mais navegáveis.

Como solução parcial para esse proble-
ma, o General Pereira sugere a realização 
de obras de barragens, que poderiam con-
trolar a entrada de água no sistema e con-
tribuir para a regularização dos afluentes. 

Gráfico 2 – Previsões Hidrológicas – Ladário no período de 1900 a 2017
Fonte: CPRM, 2017

Gráfico 1 – Previsões Hidrológicas – Bela Vista do Norte no período de 1967 a 2017
Fonte: CPRM, 2017
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Como localidades adequadas para instala-
ção de pequenas represas, cita o Rio Apa 
e o Rio São Lourenço (PEREIRA, 2007).

Outra expressiva limitação em um tea-
tro de operações pantaneiro é a dificuldade 
da localização de forças oponentes posi-
cionadas próximo às margens, o que torna 
indispensável a realização de operações de 
esclarecimento por aeronaves ou por tropa 
a bordo de embarcações rápidas. Como 
possibilidade, o desembarque momentâ-
neo de contingente de fuzileiros navais nas 
margens poderá ser efetuado em pontos 
críticos, aproveitando-se ao máximo as 
características operativas de velocidade 
e manobra das embarcações miúdas. Nos 
períodos noturnos, constata-se que os 
óculos de visão noturna (OVN) e a câmera 
termal incrementam significativamente a 
capacidade de detecção e identificação das 
unidades navais, pequenas embarcações e 
tropa em terra. Para os navios, as câme-
ras termais mostram-se mais eficientes, 
comparando-se com o OVN e o radar, 
e este último mostra-se muito limitado 
para a detecção de alvos, que podem estar 
mascarados pela vegetação, tornando-se 
mais útil para a segurança da navegação.

Diante das limitações ambientais im-
postas, cabe ao Poder Naval mitigá-las por 

meio do emprego flexível dos meios dispo-
níveis, dotados de eficientes equipamentos 
de detecção e esclarecimento, em que a 
aeronave mostra-se como um recurso de 
significativa importância operacional. Por 
outro lado, as características do Pantanal, 
que em primeiro momento são percebidas 
como limitações, podem ser exploradas 
para favorecer a atuação de nosso Poder 
Naval. Como exemplo de possibilidades 
oferecidas pelo ambiente pantaneiro 
destaca-se a ocultação de meios próximos 
às margens; a utilização da corrente do 
Rio Paraguai para infiltrar forças, sem a 
necessidade de emprego embarcações com 
motores, que causam indiscrição acústica; 
e a utilização da iluminação proporcionada 
pela Lua em ações de incursão.

Políticas

O Tratado de Petrópolis (1903) e o 
Tratado de Comércio e Navegação Flu-
vial (1910) estabelecem que os navios 
mercantes de todas as nações poderão 
navegar pelo Rio Paraguai no trecho 
brasileiro e que os navios de guerra 
bolivianos poderão transitar livremente 
nessas águas, assegurando o livre acesso 
a seus portos e a saída para o oceano pelas 

Gráfico 3 – Previsões Hidrológicas – Porto Murtinho no período de 1939 a 2017
Fonte: CPRM, 2017
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águas fluviais brasileiras. O contido nes-
se dispositivo jurídico permite concluir 
que, por ocasião de um conflito armado, 
envolvendo parcela dos Estados que 
compartilham a bacia do Rio Paraguai, 
será necessário um elevado trabalho 
diplomático e operacional para manter 
a navegação e o comércio dos Estados 
que permanecerem neutros, refletindo-se 
em um grande esforço para evitar danos 
colaterais e prover eficiente identificação 
das forças inimigas. Depreende-se como 
possibilidade atenuadora das citadas li-
mitações a necessidade de um eficiente 
controle do tráfego fluvial e das margens.

Nessas áreas, o 
controle do tráfe-
go fluvial é de di-
fícil execução, pela 
grande interferên-
cia causada na vida 
da população local, 
que depende da hi-
drovia. O estabele-
cimento de zonas 
de exclusão ou de 
bloqueio torna-se 
inexequível, dada a 
complexidade da malha hidroviária e a 
característica jurídica de rio internacional, 
fato que impactaria na população ribei-
rinha, podendo voltá-la contra as ações 
de nossa força, principalmente se essa 
particularidade for explorada em opera-
ções psicológicas pelo inimigo. Assim, a 
possibilidade de controle da hidrovia mais 
aceitável é a que busca o fluxo seletivo 
de embarcações, aliado a um eficiente 
esforço de esclarecimento. O controle do 
tráfego fluvial nessa área é essencial, não 
só para o estabelecimento de um sistema 
de defesa como também para interromper 
o fluxo logístico do oponente, demandan-
do a existência de Regras de Engajamento 
claras e detalhadas.

Estratégicas e Operacionais

A despeito de a política externa brasi-
leira priorizar as relações internacionais 
sul-americanas e de a conjuntura indicar 
baixa probabilidade de conflito na região, a 
dissuasão é a estratégia mais eficiente a ser 
aplicada desde o tempo de paz. Explicitan-
do a importância do aspecto dissuasório, a 
Política de Defesa Nacional identifica que 
uma relevante limitação das Forças Arma-
das brasileiras diz respeito aos avanços da 
tecnologia da informação, como o senso-
riamento remoto e modernos sistemas de 
Comando e Controle (C2), que trouxeram 

eficiência às ações 
militares dos Es-
tados que dedicam 
maiores recursos 
ao setor de Defesa 
(BRASIL, 2005a).

Decorrente da 
análise da Política 
de Defesa Nacional 
depreende-se que 
o Poder Naval que 
possuir uma estru-
tura de C2 eficiente 

e que disponha de informações precisas 
e elevado grau de controle estará em van-
tagem estratégica e operacional. Porém 
o que torna as Operações Ribeirinhas 
tipicamente complexas não é somente o 
fato de exigirem um elevado grau de C2, 
mas também, e em decorrências das pró-
prias limitações impostas pelo ambiente, 
essas ações requerem que o comando e o 
controle sejam frequentemente descen-
tralizados. Considerando-se a existência 
de recursos de comunicações e enlace de 
dados, cada vez mais leves e portáteis; os 
êxitos alcançados nas recentes operações 
conduzidas por forças estadunidenses, em 
que a tecnologia embarcada nos sistemas 
é elevada; e ainda a diretriz prevista na 

O estabelecimento de zonas 
de exclusão ou de bloqueio 

torna-se inexequível, 
dada a complexidade da 

malha hidroviária e a 
característica jurídica de 

rio internacional
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END, que determina que, “no cumprimen-
to dessas tarefas, as unidades ganham seu 
pleno significado apenas quando compõem 
sistema integrado de monitoramento e con-
trole, feito, inclusive, a partir do espaço” 
(BRASIL, 2008b, cap. 1, item 9), conclui-
-se que o Poder Naval que adotar ações 
centralizadas e não dispuser de eficientes 
recursos tecnológicos para comando e 
controle poderá ter seu desempenho opera-
cional, e até mesmo estratégico, reduzido.

Uma segunda limitação nos níveis es-
tratégico e operacional está relacionada à 
diretriz de que a Marinha deverá adensar 
a “sua presença nas vias navegáveis (...) 
do Paraguai-Paraná, empregando tanto 
navios-patrulha como navios-transporte, 
ambos guarnecidos com helicópteros, 
adaptados ao regime das águas” (BRA-
SIL, 2008b, cap. 23, item 5). Desse fato 
depreende-se que um dos parâmetros 
fundamentais para o estabelecimento das 
capacidades dos navios e das embarcações 
a serem empregados é a consideração das 
características fisiográficas da região, 
principalmente o regime das águas, a fim 
de permitir a mobilidade dos meios fluviais 
em toda a região em questão. Cumpre res-
saltar que dificilmente a existência apenas 
de navios irá atender aos pressupostos 
citados; ou seja, será necessária a dotação 
de embarcações menores e rápidas, em 
número substancial, para a execução de 
diversas tarefas, a fim de incrementar as 
capacidades de enfrentamento e proteção, 
além do fundamental emprego de helicóp-
teros para transporte e ataque.

Analisando os gráficos de monitora-
mento do regime de cheias do rio (Gráfi-
cos 1 a 3), adotando-se como referência 
a cota de permanência de 50%, média 
hidrológica referente aos últimos 40 anos, 
e comparando-se com um calado de na-
vegação de até 2 metros, conclui-se que é 
possível navegar ao longo de todo o ano no 

tramo sul do Rio Paraguai (Ladário à foz 
do Rio Apa) e no tramo norte de Ladário 
até Bela Vista do Norte. Nos demais tre-
chos do tramo norte, que compreende Bela 
Vista do Norte a Cáceres, a navegação fica 
restrita aos períodos de março a junho, 
caracterizando-se como uma extrema limi-
tação de emprego do Poder Naval a partir 
da posição estratégica de Cáceres. Como 
possibilidade atenuadora dessa importante 
limitação, e visando conferir maior flexibi-
lidade de realização de Operações Ribeiri-
nhas, vislumbra-se a utilização de pontos 
intermediários às Posições Estratégicas 
identificadas. Dessa forma, as localidades 
de Bela Vista do Norte e Forte de Coimbra, 
que já possuem destacamentos do Exército 
Brasileiro, poderiam ter uso compartilhado 
e servir como pontos de apoio logístico e 
para desdobramento de meios aeronavais 
com capacidade de transporte de tropa, 
que seriam empregadas nos trechos em 
que a Força Naval possui limitação de 
navegabilidade (Figura 3). Essa concepção 
de emprego corrobora com o estabelecido 
na Estratégia Nacional de Defesa, que 
define que “o imperativo de mobilidade 
ganha importância decisiva, dadas a vas-
tidão do espaço a defender e a escassez 
dos meios para defendê-lo. O esforço de 
presença (...), tem limitações intrínsecas. É 
a mobilidade que permitirá superar o efeito 
prejudicial de tais limitações” (BRASIL, 
2008b, cap. 1, item 4).

O PREPARO E O EMPREGO DO 
PODER NAVAL

Passando-se a uma análise específica 
de conflitos envolvendo oponente com 
forças superiores, a Estratégia Nacional 
de Defesa define que o preparo culmina 
no imperativo da flexibilidade e de elas-
ticidade em uma Guerra Assimétrica, 
representando uma efetiva possibilidade 
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da doutrina aqui especificada (BRASIL, 
2008b). Diante dessa ameaça, o preparo 
da Marinha do Brasil e sua estratégia de 
dissuasão deverão priorizar flexibilidade, 
mobilidade e poder de combate das forças 
de ação rápida, em que devem ser explo-
radas as características do ambiente pan-
taneiro em um conflito de longa duração, 
dando grande importância ao conceito de 
Guerra Assimétrica.

Independentemente da capacidade das 
forças oponentes, 
algumas possibili-
dades poderão ser 
exploradas de forma 
geral em qualquer 
cenário que se con-
figure. Nesse con-
texto, a Estratégia 
Nacional de Defesa 
determina que as 
Forças Armadas 
deverão ser organi-
zadas sob a égide 
do trinômio: moni-
toramento/controle, 
mobilidade e pre-
sença, resultando a 
definição das capaci-
tações operacionais 
para a Marinha do 
Brasil (BRASIL, 2008b). O trinômio citado 
obriga que nossas possibilidades sejam 
articuladas tendo como fundamento básico 
o intenso uso da tecnologia da informação. 

A cadeia “detecção-processamento-
-tomada de decisão-ação” deve ser fluida 
e rápida, para permitir compensar a falta 
de onipresença física com mobilidade. 
Este imperativo exigirá uma capacidade 
de Comando e Controle versátil e ágil, 
que ligue de forma tempestiva a detecção 
com a ação.

Além dos aspectos mencionados, o 
correto detalhamento dos objetivos navais 

estratégicos da Marinha, relacionados di-
retamente com as Operações Ribeirinhas, 
deve considerar o incremento da capacida-
de de projeção de poder para salvaguardar 
as pessoas, os bens e os recursos brasileiros 
no exterior, bem como a manutenção de 
forças estratégicas com capacidade de 
pronta resposta, em ações de defesa dos 
interesses nacionais e na proteção das áreas 
e atividades estratégicas, com adoção de 
diretrizes para reduzir suas vulnerabilida-

des, ampliando-se a 
presença da Marinha 
na região pantaneira 
e no seu entorno.

Outro conceito 
que não deve perder 
o foco diz respeito à 
necessidade de de-
senvolvimento de 
“atividades perma-
nentes de inteligên-
cia, para acompanha-
mento da situação e 
dos atores que pos-
sam vir a representar 
potenciais ameaças 
ao Estado e para 
proporcionar o aler-
ta antecipado ante 
a possibilidade de 

concretização de tais ameaças” (BRASIL, 
2008b, cap. 2). Assim sendo, a capacidade 
de inteligência deve ser desenvolvida desde 
o tempo de paz, pois possibilitará superar as 
incertezas, sendo a identificação das ame-
aças o primeiro resultado da inteligência.

Finalizando com um exercício hi-
potético, ainda podemos imaginar que 
em caso de conflito, com o propósito de 
explorar as vulnerabilidades brasileiras, 
poderão ser implementadas ações para 
negar o uso do mar no litoral sul e nos 
acessos aos principais portos e terminais 
na região do Pantanal, para interferir nas 

A cadeia “detecção-
processamento-tomada 
de decisão-ação” deve 

ser fluida e rápida, para 
permitir compensar a falta 
de onipresença física com 

mobilidade. Este imperativo 
exigirá uma capacidade 
de Comando e Controle 
versátil e ágil, que ligue 
de forma tempestiva a 
detecção com a ação
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linhas de comunicação marítima (LCM) 
brasileiras e, principalmente, no uso das 
vias fluviais das bacias dos rios Paraguai 
e Paraná. O cenário de atuação das forças 
nesta região será múltiplo e diversifi-
cado, podendo envolver forças navais, 
terrestres e aéreas de diversos Distritos 
Navais, complementadas com meios do 
Comando em Chefe da Esquadra e da 
Força de Fuzileiros da Esquadra.

Conclui-se que as diretrizes previstas 
redundarão em considerável esforço 
por parte da Marinha do Brasil para 
atualizar, revisar e aprimorar os planos 
de dimensionamento e aparelhamento 
para a região do Pantanal. Nesse ínterim, 
cumpre ressaltar 
que o planejamen-
to de adequação de 
nossas forças, à luz 
da Estratégia Na-
cional de Defesa, 
deve ser pautado 
em termos de arran-
jo de capacidades e, 
por conseguinte, de 
estabelecimento de 
parâmetros e requi-
sitos que levem a processos de obtenção 
das plataformas adequadas às necessi-
dades do ambiente pantaneiro. De uma 
forma sintética, o preparo e o emprego 
do Poder Naval no Pantanal devem seguir 
por um detalhado Planejamento Baseado 
em Capacidades (PBC).

CONCLUSÃO

No decorrer deste artigo foram abor-
dados aspectos que buscam evidenciar a 
importância da presença da Marinha do 
Brasil no Pantanal, em decorrência da 
possibilidade de, neste século, ocorrerem 
crises por recursos naturais ou motivadas 
pelo crescimento de crimes transnacionais 

e instabilidades em Estados adjacentes à 
fronteira oeste, onde o Pantanal poderá se 
tornar objeto de cobiça ou palco de con-
flitos armados. Dessa forma, poderá ser 
necessário realizar Operações Ribeirinhas 
na bacia do Alto Paraguai, na defesa da 
soberania ou de brasileiros residentes em 
Estados contíguos.

Justificando a importância geoestratégi-
ca do Pantanal, foi primeiramente enfoca-
da a vertente fisiográfica do Rio Paraguai, 
em que o trecho de águas compartilhadas 
com os Estados da Bolívia e do Paraguai 
compõe parcela significativa da faixa de 
fronteira oeste, considerada como funda-
mental para a defesa do território, pensa-

mento alinhado com 
as teorias organicis-
tas, mostrando-nos 
que as fronteiras são 
regiões geopoliti-
camente sensíveis, 
cabendo ao Estado 
vigiá-las para que 
esta sensibilidade 
não se transforme 
em conflito.

Com relação aos 
aspectos históricos e geopolíticos, as 
conquistas territoriais foram significativas 
para consolidar a manutenção da atual 
fronteira oeste, onde destaca-se a força 
convergente da Região Centro-Oeste e a 
sua característica de área pivot, em que a 
cidade de Corumbá torna-se o ponto de 
atração platino e elo do triângulo geopo-
lítico continental. Complementarmente, 
ressalta-se o eixo longitudinal que cruza 
Mato Grosso e conecta-se ao Triângulo 
Mágico boliviano, evidenciando-se a 
aplicabilidade das teorias deterministas na 
América do Sul e a importância geoestra-
tégica do Pantanal, além da relevância do 
Rio Paraguai e o potencial de projeção das 
cidades de Corumbá e Cuiabá.

As fronteiras são regiões 
geopoliticamente sensíveis, 
cabendo ao Estado vigiá-las 
para que esta sensibilidade 

não se transforme em 
conflito
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Finalizando o mosaico dos aspectos 
geoestratégicos, enfoca-se, na vertente eco-
nômica, a importância da atividade comer-
cial regional, em que alguns instrumentos 
diplomáticos buscaram promover o desen-
volvimento e a integração local, justifican-
do o maior intercâmbio promovido pelo 
Mercosul. O Pantanal configura-se como 
uma das regiões mais ricas do mundo em 
potencial energético, insumos e minerais, 
bem como o Aquífero Guarani destaca-se 
como uma preocupação de defesa no futu-
ro. Como ponto culminante, conclui-se que 
as cidades de Cáceres, Corumbá e Porto 
Murtinho apresentam-se como Posições 
Estratégicas centrais, reforçando a diretriz 
de que a MB deverá estar mais presente e 
considerar a centralidade geoestratégica 
do Rio Paraguai. Diante da relevância da 
região, constatamos o surgimento de fato-
res que podem vir a configurar ameaças à 
soberania nacional e ao povo brasileiro.

Uma primeira ameaça relaciona-se às 
instabilidades econômica e política regio-
nal, aliadas a questões sociais, como a dos 
“brasiguaios”, que podem gerar situações 
de crise, fundamentando a necessidade de 
possuirmos capacidade militar crível na 
fronteira oeste, considerando o emprego 
das Forças Armadas no intuito de estabi-
lizar a região ou para realizar operações 
de resgate de nacionais.

Uma segunda ameaça relaciona-se 
aos ilícitos transnacionais na faixa de 
fronteira, onde a entrada de drogas no 
Brasil possui como apoio as cidades de 
Cáceres, Corumbá e Porto Murtinho, e 
o Rio Paraguai pode ser utilizado como 
via de escoamento. Em decorrência, o 
planejamento e a articulação do Poder 
Naval devem considerar o emprego de 
meios e pessoal capacitados, além da ne-
cessidade de ajustes no arcabouço legal, 
para conferir legitimidade clara e facilitar 
a repressão a tais ilícitos. Contudo, a ame-

aça vislumbrada não se encontra centrada 
nos ilícitos transnacionais, mas sim em 
uma possível alegação de baixo empenho 
no seu combate, como pretexto para uma 
intervenção multilateral.

A terceira ameaça diz respeito à pos-
sibilidade de intervenção de Estados para 
a internacionalização de biomas, sob a 
alegação de defendê-los para o bem da 
ecologia e da humanidade. Os cenários 
atuais mencionam uma intervenção militar 
na Amazônia, porém, considerando os 
esforços para aumentar a defesa daquela 
região, imagina-se que o foco possa ser 
reorientado para o Pantanal.

Foram analisadas, no ambiente interno, 
limitações, bem como possibilidades ate-
nuadoras ou que exploram o preparo e o 
emprego da Marinha nas Operações Ribei-
rinhas no Pantanal. Além de detalharmos 
os fatores ambientais, foram apresentados 
aspectos relacionados aos níveis político, 
estratégico e operacional. Nesse ínterim, 
constata-se a elevação da taxa de erosão 
das vertentes do Rio Paraguai. A continuar 
essa tendência, localidades identificadas 
como Posições Estratégicas, como o 
caso de Cáceres, poderão, em um futuro 
próximo, não ser mais navegáveis. Como 
possibilidade, vislumbram-se obras de re-
presamento nos rios Apa e São Lourenço, 
para a regularização dos afluentes. Outra 
limitação ambiental refere-se à dificulda-
de da localização de forças oponentes no 
terreno, tornando indispensáveis as ope-
rações de esclarecimento. Essa limitação 
agrava-se nos períodos noturnos, em que 
os OVN e a câmera termal incrementam a 
capacidade do Poder Naval, mostrando-se 
mais eficientes que o radar. Como possi-
bilidade mitigadora, destaca-se o emprego 
flexível dos meios, dotados de eficientes 
equipamentos de detecção e esclarecimen-
to, em que a aeronave possui significativa 
importância operacional.
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1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<ÁREAS>; Pantanal; Operações Ribeirinhas; Bacia do Paraguai;

Com relação ao nível político, verifica-
-se que, por ocasião de um conflito arma-
do, será necessário um elevado esforço 
diplomático e operacional para manter a 
navegação e o comércio dos Estados neu-
tros na bacia do Rio Paraguai. Como pos-
sibilidade, vislumbra-se que o controle do 
tráfego fluvial e das margens mais aceitável 
é o fluxo seletivo de embarcações, aliado a 
um eficiente esforço de esclarecimento e a 
Regras de Engajamento claras.

Nos níveis estratégico e operacional, a 
dissuasão é o mais indicado, desde o tempo 
de paz, além da existência de uma adequada 
capacidade de C2, aliada à adoção de ações 
descentralizadas. Ou-
tro fator importan-
te relaciona-se aos 
parâmetros para o 
estabelecimento dos 
requisitos dos meios 
a serem empregados, 
que devem conside-
rar as características 
fisiográficas da re-
gião, principalmente 
o regime das águas. Serão necessárias, 
ainda, embarcações menores e rápidas, além 
do fundamental emprego de helicópteros 
para transporte e ataque. Como conclusão 
central, é possível navegar ao longo de todo 
o ano no tramo sul, e no tramo norte, de 
Ladário a Bela Vista do Norte, porém, nos 
demais trechos, a navegação fica restrita ao 
período de março a junho, caracterizando 
uma significativa limitação a partir de Cáce-
res. Como possibilidade, e visando conferir 
maior flexibilidade às operações, vislumbra-
-se a utilização das localidades de Bela Vista 
do Norte e Forte de Coimbra como pontos 
intermediários, para apoio logístico e des-
dobramento de meios aeronavais.

Avultam-se de importância o preparo e 
o emprego do Poder Naval contra oponente 
com forças superiores, em que a estratégia 
deverá priorizar a flexibilidade, a mobili-
dade e as capacidades de enfrentamento e 
proteção, explorando-se as características 
ambientais com foco no conceito de Guerra 
Assimétrica. Por outro lado, algumas possi-
bilidades poderão ser exploradas de forma 
geral em qualquer cenário, e nesse contexto 
o Poder Naval deverá ser organizado sob a 
égide do trinômio monitoramento/contro-
le, mobilidade e presença, em que a falta 
de presença deverá ser compensada com 
mobilidade, exigindo uma capacidade de 

Comando e Controle 
versátil e ágil. Com-
plementarmente, a 
capacidade de inte-
ligência deverá ser 
desenvolvida desde 
o tempo de paz, pois 
possibilitará superar 
as incertezas.

Finalizando, po-
demos ainda ima-

ginar que as forças oponentes poderão 
implementar ações para negar o uso do 
mar no litoral sul e dos principais portos do 
Pantanal e interferir nas linhas de comuni-
cação marítima e no uso das vias fluviais 
da bacia. Dos fatores abordados, conclui-se 
que a Marinha do Brasil deverá realizar um 
considerável esforço para atualizar, revisar e 
aprimorar os planos de aparelhamento para 
a região do Pantanal, em termos de arranjo 
de capacidades, e, por conseguinte, esta-
belecer parâmetros e requisitos que levem 
a processos de obtenção das plataformas 
adequadas às necessidades do ambiente 
pantaneiro, oriundos de um detalhado Pla-
nejamento Baseado em Capacidades (PBC).

A Marinha do Brasil deverá 
realizar um considerável 
esforço para atualizar, 
revisar e aprimorar os 

planos de aparelhamento 
para a região do Pantanal
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INTRODUÇÃO

A diplomacia faz parte da defesa, 
assim como as Forças Armadas, 

entre tantas outras atividades e estruturas 
nacionais passíveis de serem mobilizadas 
para um esforço de uma nação em um 
conflito. Nesse contexto, Barbosa (2002, 
p. 95) argumenta que a diplomacia e 
a defesa são serviços do Estado que 
necessitam de alto nível de integração, 
notadamente quando ações de defesa 
são necessárias para a consecução dos 
interesses nacionais. Para o Brasil, essa 
assertiva também se aplica, pois é sobre-
tudo na paz que as Forças Armadas – e a 

Marinha do Brasil é uma de suas Forças 
Singulares – podem e devem ser um ins-
trumento de política externa (ALSINA 
JÚNIOR, 2009, passim), a fim de alcançar 
os objetivos nacionais brasileiros.

Entretanto, o emprego político das 
Forças Armadas em épocas de paz, que 
torna imperiosa a integração de ações 
entre a diplomacia e a defesa, dado o seu 
elevado potencial, ainda tem sido pouco 
explorado pelo Brasil. Exercer ação 
de presença por meio de forças navais, 
“mostrando a bandeira”, uma das ver-
tentes mais conhecidas do fenômeno da 
diplomacia naval, temática deste artigo, é 
uma prática histórica e internacionalmente 
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empregada pelos países e que não perdeu 
eficácia ao longo do tempo como instru-
mento de ação política e, especificamente, 
de política externa.

Apesar de se constatar que a diplo-
macia naval é tão antiga quanto a civili-
zação, os grandes mestres e teóricos do 
pensamento marítimo apenas conseguem 
lidar parcialmente com sua complexidade 
(TILL, 2013, p. 253). 

Portanto, com o propósito de expor tal 
fenômeno, adotar-se-á neste artigo a pers-
pectiva analítico-descritiva, qualitativa, por 
meio de uma revisão de literatura empírica, 
em que se assume como objeto de análise 
a diplomacia naval. De acordo com Widen 
(2011), uma formu-
lação teórica factível 
da diplomacia naval 
necessita passar pela 
compreensão de de-
terminados compo-
nentes básicos, quais 
sejam: seus objeti-
vos políticos a serem 
alcançados, os meios 
navais à disposição 
para este exercício 
de diplomacia e os 
métodos diplomáticos que serão empre-
gados, bem como a dinâmica geopolítica 
da região alvo. Como este último com-
ponente não faz parte do propósito deste 
artigo, o mesmo não será abordado. É da 
diplomacia naval e de suas definições, seu 
propósito, seus objetivos e suas tipologias 
que trataremos neste artigo. 

PANORAMA HISTÓRICO DOS 
ESTUDOS ACADÊMICOS SOBRE 
A DIPLOMACIA NAVAL

Os estudos acadêmicos sobre diploma-
cia naval, de acordo com Rowlands (2012), 
podem ser divididos em duas vertentes: a 

diplomacia naval clássica e a moderna. 
A primeira é representada pelo almirante 
norte-americano Alfred Thayer Mahan, 
em sua significativa obra The Influence of 
Sea Power upon History; por Julian Cor-
bett, historiador britânico, no livro Some 
Principles of Maritime Strategy, e por 
Herbert Richmond, almirante britânico, 
em Sea Power in the Modern World. 

Já os estudos modernos foram desen-
volvidos por James Cable, em Gunboat 
Diplomacy; Edward Luttwak, em The 
Political Uses of Sea Power; Ken Booth, 
na obra Navies and Foreign Policy; pelo 
Almirante Sergey Gorshkov, em The Sea 
Power of the State; contemporaneamente 

por Geoffrey Till, 
no décimo capítulo 
de seu livro Sea Po-
wer – A guide for the 
Twenty-First Century 
e por Christian Le 
Mière, em sua obra 
Maritime Diplomacy 
in 21st Century: Dri-
vers and Challenges.

Alfred Thayer 
Mahan, em seu clás-
sico Influence of Sea 

Power upon History, de 1890, argumenta 
que o poder naval aumenta o prestígio, a 
segurança e a influência de um país e é 
necessário que as grandes potências sejam 
fortes no mar. 

Não menciona em nenhum momento a 
expressão diplomacia naval, contudo dis-
serta e exemplifica historicamente sobre a 
utilidade da ameaça e do emprego limitado 
da força pelas Marinhas. Reconhece também 
a importância destas em épocas de paz, 
embora a maior parte de sua obra seja dedi-
cada ao emprego naval em época de guerra 
(ROWLANDS, 2012; MAHAN, 1987).

Julian Corbett (1911) preocupava-se em 
desenvolver suas ideias sobre estratégia 

O poder naval aumenta  
o prestígio, a segurança  

e a influência de um país.  
É necessário que as  

grandes potências sejam 
fortes no mar

Mahan
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naval como “os princípios que governam a 
guerra e nos quais o mar seja um fator subs-
tancial” (CORBETT, 1911). Semelhante-
mente a Mahan, sua abordagem é voltada 
para o emprego estratégico e tático do poder 
naval na guerra. Argumenta, ao descrever as 
estratégias de bloqueio naval e comercial, e 
de “esquadra em potência” (fleet in being), 
que estas podem ser aplicadas em diferentes 
situações, no amplo espectro de um conflito, 
sendo, assim, ferramentas eficazes de di-
plomacia naval coercitiva (ROWLANDS, 
2012). Para Corbett, a primeira função de 
uma esquadra deveria ser apoiar ou obstruir 
o esforço diplomático (WIDEN, 2011, p. 
716; TILL, 2013, p. 221).

O almirante britânico Herbert Rich-
mond (1934), apesar do viés bélico de 
sua obra, seguindo 
a tradição dos dois 
autores precedentes 
menciona explicita-
mente sobre o em-
prego de uma força 
naval em períodos 
de paz, ressaltando 
seu papel em mis-
sões não militares, 
como ajuda humanitária, evacuação de 
não-combatentes e imposição da paz 
(peace enforcement), as quais se encaixam 
no amplo continuum da diplomacia naval 
(ROWLANDS, 2012, p. 93).

As lacunas deixadas por estes autores 
no emprego de forças navais em tempos 
de paz, no entanto, em grande parte têm 
sido preenchidas por seus sucessores 
teóricos da diplomacia naval moderna.

A James Cable, diplomata britânico, 
enxergando por meio do prisma realista 
e inserido no contexto da Guerra Fria, é 
creditado o fato de reinserir o pensamento 
estratégico naval no debate acadêmico 
sobre geopolítica. Cable distinguiu o 
emprego coercitivo de forças navais, 

gunboat diplomacy, em quatro tipos, com 
efeitos e métodos decorrentes: o definitivo 
(definitive force), em a força é usada para 
produzir um fait accompli; o proposital 
(purposeful force), para persuadir outras 
nações a mudar sua política; o catalisador 
(catalytic force), para influenciar a direção 
de cenários; e o expressivo (expressive 
force), apenas para enfatizar atitudes, sem 
qualquer outro objetivo necessariamente 
em mente (CABLE, 1994).

Edward Luttwak, estrategista norte-
-americano, formulou o conceito de suasão 
(suasion), dedicando também um capítulo 
de seu livro à importância da imagem e 
da percepção do poder naval. Discute, 
ainda, que na diplomacia naval às vezes 
é mais eficaz para as forças navais serem 

visíveis, em vez de 
serem viáveis para 
o combate, ao passo 
que estas são usadas 
para influenciar, em 
vez de combater, 
um adversário (WI-
DEN, 2011, p. 726). 
As diversas ações de 
suasão, inseridas em 

um spectrum, poderiam apoiar aliados, dis-
suadir adversários ou obrigá-los a mudar 
sua política (LUTTWAK, 1985).

Ken Booth, influenciado pelas ideias 
de Luttwak (ROWLANDS, 2012, p. 97), 
introduziu o conceito de “trindade de 
funções do poder naval” (trinity of naval 
functions), sugerindo que as forças navais 
possuem três principais papéis: militar, 
policial e diplomático (BOOTH, 1977).

Da mesma forma que os autores oci-
dentais modernos discutiam o spectrum 
da diplomacia naval, da coerção à coope-
ração, o Almirante Gorshkov, arquiteto 
do poder naval da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS), intuitiva-
mente, como estudioso da história naval 

A primeira função de  
uma esquadra deveria  

ser apoiar ou obstruir o 
esforço diplomático

Corbett
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e um perspicaz observador do Ocidente, 
concluiu que “as Marinhas sempre têm 
sido um instrumento da política do Estado, 
uma importante ajuda para a diplomacia 
em tempos de paz” (TILL, 2013, p.254). 
A partir de final dos anos 1960, as frotas 
soviéticas apareceram em todos os oceanos 
do mundo, afetando premissas navais estra-
tégicas ocidentais e lembrando ao Ocidente 
que a União Soviética era agora um ator 
global de pretensões hegemônicas e que 
deveria ser levada em consideração nos 
cálculos geopolíticos e geoestratégicos1. 

Em que pese o caráter de confrontação 
do período bipolar, Gorshkov também 
destacava a utilização do poder naval 
como instrumento 
de política externa 
e toda a significação 
que este representa:

A Marinha so-
viética também 
é utilizada em 
ações de política 
externa por nosso 
Estado. Mas seus 
objetivos e usos 
diferem radicalmente daqueles das 
potências imperialistas. A Marinha 
soviética é um instrumento para uma 
política de amantes da paz e de ami-
zade dos povos, por uma política de 
corte aos esforços agressivos do impe-
rialismo, restringindo o aventureirismo 
militar e decisivamente combatendo 
as ameaças à segurança dos povos por 
parte das potências imperialistas. Os 
marinheiros soviéticos (...) sentem-

-se embaixadores do nosso país (...). 
Visitas amistosas realizadas por mari-
nheiros soviéticos oferecem a oportu-
nidade de os povos dos países visitados 
verem por si mesmos a criatividade dos 
princípios socialistas em nosso país, a 
genuína igualdade dos povos da União 
Soviética e seu elevado nível cultural. 
Em nossos navios se veem as conquis-
tas da ciência, tecnologia e indústria 
soviéticas. (GORSHKOV, 1979, pp. 
251-252) (tradução livre)

Por fim, Geoffrey Till (2013) insere a 
diplomacia naval no conceito mais amplo 
e genérico de presença naval, dividindo 

esta diplomacia em 
três ações, quais 
sejam a de coerção 
(coercion), subdivi-
da em deterrência e 
compelência; a de 
construção de cená-
rios, situações e co-
leta de informações 
(picture building); 
e a de construção de 
coalizões (coalition 

building), semelhantemente à proposta 
por Le Mière (2014), o qual apresenta a 
diplomacia naval em coercitiva, persuasi-
va e cooperativa.

Dado o exposto pelos principais teó-
ricos, desde acadêmicos até estrategistas 
militares, percebe-se que a diplomacia 
naval, operacionalizada pelas Marinhas, 
tem sido há tempos um instrumento da 
política dos Estados, contribuindo de 
forma significativa e indispensável para 

1 Cabe aqui a distinção entre os dois conceitos, já que os mesmos sofreram uma derivação semântica ao longo 
da História. Geoestratégia é o estudo das constantes e das variáveis do espaço que, ao ob jetivar-se na 
construção de modelos de avaliação e emprego de formas de coação, projeta o conhecimento geográfico 
na atividade estratégica. Já a geopolítica é o estudo das constantes e das variáveis do espaço que, ao 
objeti var-se na construção de modelos de dinâmica do poder, projeta o conheci mento geográfico no 
desenvolvimento e na atividade política. (CORREIA, 2012, p. 238)

As Marinhas sempre têm 
sido um instrumento da 
política do Estado, uma 
importante ajuda para a 

diplomacia em tempos de paz
Gorshkov
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os esforços diplomáticos e a consecução 
dos interesses nacionais dos Estados em 
tempo de paz, além da missão precípua 
das Forças Navais de defender a nação 
no mar e a partir do mar.

DIPLOMACIA NAVAL: 
DEFINIÇÃO E PROPÓSITO

Inicialmente, há de se compreender 
a essência do fenômeno da diplomacia 
naval. J. J. Widen2, em seu artigo “Naval 
Diplomacy – A Theoretical Approach” 
observa que: 

Na diplomacia naval, os objetivos 
são a influência política e o alvo são 
as mentes e percepções dos formula-
dores de políticas em poderes hostis e 
amigáveis. Isto significa que os sinais 
políticos e militares que estão sendo 
enviados devem ser habilmente exe-
cutados, e o processo é indireto em 
vez de direto. (WIDEN, 2011, p. 717) 
(tradução livre)

Hedley Bull afirma que há diversas 
formas de o Estado se utilizar de forças 
navais em tempos de paz para atingir 
objetivos políticos, como apoiar amigos 
e aliados, coagir inimigos, neutralizar ati-
vidades de outros poderes navais, alardear 
seu poder naval e “mostrar a bandeira”. 
(BULL, 1976, p. 6) 

Adequando-se essa essência em termos 
analíticos, e valendo-se de Till (2013) 
e, principalmente, de Le Mière (2014), 
definir-se-á neste artigo o conceito de 
diplomacia naval como:

Diplomacia, é, afinal, simplesmente 
a gestão das relações internacionais 
e diplomacia marítima é, portanto, 

a gestão das relações internacionais 
através do domínio marítimo. Isso 
não significa o uso da diplomacia para 
gerir as tensões marítimas, através da 
codificação do Direito Internacional, 
por exemplo, mas o uso de meios ma-
rítimos para gerir as próprias relações 
internacionais. (MIÈRE, 2014, p.7) 
(tradução livre).

Le Mière, entretanto, diferencia a di-
plomacia marítima, exercida por diversos 
agentes estatais, não necessariamente 
militares, da diplomacia naval, cujo papel 
cabe, sobretudo, às Marinhas de guerra. 

Nos últimos anos, diversos incidentes 
e confrontações vêm ocorrendo nas áreas 
marítimas e ilhas em disputa do Leste e 
Sudeste Asiático, entre a China, Vietnã, 
Filipinas e Japão, envolvendo navios 
mercantes e de pesquisa e embarcações 
de monitoramento da China Marine 
Surveillance, agência governamental de 
caráter paramilitar inserida na estrutura do 
Ministério dos Transportes chinês. Nesse 
contexto, há também a formação de uma 
milícia marítima armada, espécie de força 
naval irregular, em apoio à Marinha do 
Exército de Libertação chinês (People’s 
Liberation Army Navy, Plan), composta 
por embarcações civis de pesca equipadas 
e armadas, cujos tripulantes são treinados 
por militares, além de serem politicamente 
orientados pelo Partido Comunista da 
China para, em conjunto com as Forças 
Armadas, promover os objetivos estraté-
gicos e pretensões geopolíticas de Pequim 
nos mares do Sul e do Leste da China, o 
que atualmente impõe desafios jurídicos, 
políticos e militares aos rivais chineses 
(KRASKA & MONTI, 2015, passim).

Le Mière, na supracitada obra, procura 
definir, categorizar e exemplificar a uti-

2 Professor sênior em Estudos de Guerra no Swedish National Defense College, Estocolmo, Suécia.
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lidade da diplomacia marítima a fim de 
aplicá-la em um estudo de caso no Leste 
Asiático. Daí a necessidade metodológica 
de ampliar a significação e incorporar não 
somente o Poder Naval, mas também o 
Poder Marítimo. Carvalho (1982) define 
que o Poder Marítimo de um país corres-
ponde aos elementos do seu Poder Na-
cional, que contribuem para a realização 
dos seus interesses marítimos, podendo 
também ser definido como a integração 
das manifestações do Poder Nacional que 
têm o mar como meio de atuação.

Já o Poder Naval de um país diz res-
peito, sucintamente, à capacidade de suas 
unidades navais de superfície, submarinas 
e aeronavais exercerem o controle de áreas 
marítimas (CARVALHO, 1982, p. 126).

Contudo, como o objetivo deste traba-
lho é demonstrar o papel das forças navais 
como instrumento da política externa, 
tendo em mente a Marinha do Brasil3 e sua 
missão constitucional4, a fim de contribuir 
para a salvaguarda dos objetivos nacionais 
nos mares; optar-se-á por não se distinguir 
os termos diplomacia marítima e diplo-
macia naval, abarcando o fenômeno na 
moldura conceitual de diplomacia naval.

Conforme Le Mière (2014) ressalta, 
a diplomacia naval é uma tarefa muito 
mais complexa e sutil do que a imagina-
ção popular pressupõe. Este raciocínio 
simplista talvez esteja alicerçado na 
memória coletiva da humanidade acerca 
da diplomacia das canhoneiras, praticada 
pelas grandes potências durante a era 
dos impérios (HOBSBAWM, 2011). A 
diplomacia naval não é apenas um eufe-

mismo da utilização de uma Força Naval 
para intimidar os demais países, mas sim 
a implantação de uma ampla gama de 
atuações de elementos do Poder Naval 
de um país a fim de alcançar resultados 
diplomáticos que atendam aos interesses 
nacionais daquele que a emprega.

Portanto, a diplomacia naval permane-
ce sendo uma ferramenta única e útil para 
as Marinhas e os policy makers em todo o 
mundo e que continua a ser utilizada para 
promover os interesses e objetivos nacio-
nais. Ela reside em uma posição exclusiva 
no panteão do arsenal diplomático de um 
Estado, envolvendo o emprego real das 
forças de defesa, para afetar outro ator 
político do sistema internacional por meio 
do uso, da demonstração ou da ameaça de 
força limitada por meios baseados no mar.

TIPOLOGIAS E 
CARACTERIZAÇÃO DA 
DIPLOMACIA NAVAL

Richmond (1934), Booth (1977), Gorshkov 
(1979), Luttwak (1985) e Till (2013), bem 
como Le Mière (2014), ressaltam o amplo 
espectro, spectrum, de atividades da di-
plomacia naval. Este último caracteriza a 
diplomacia naval de três formas: a coope-
rativa, a persuasiva e a coercitiva. 

A primeira incorporaria missões tais 
como visitas de cortesia a portos amigos, 
menos provocativas se comparadas à 
presença de forças terrestres ou aéreas no 
território do país anfitrião; realização de 
exercícios conjuntos; treinamento e capa-
citação de pessoal; e missões de assistência 

3 Entre os meios disponíveis para este exercício diplomático por parte da Marinha do Brasil estão as unidades 
navais do Comando em Chefe da Esquadra, da Força de Submarinos, da “Esquadra Branca”, os navios 
hidroceanográficos, oceanográficos, balizadores e de pesquisa da Diretoria de Hidrografia e Navegação 
e as Forças Distritais, com seus navios-patrulha, navios-patrulha oceânicos e rebocadores de alto-mar.

4 Missão da Marinha do Brasil: "Preparar e empregar o Poder Naval, a fim de contribuir para a Defesa da Pátria; 
para a garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem; para o 
cumprimento das atribuições subsidiárias previstas em Lei; e para o apoio à Política Externa”. Disponível 
em: < https://www.marinha.mil.br/content/missao-e-visao-de-futuro-da-marinha>. Acesso em 8/2/2018. 
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humanitária e socorro em catastrófes, so-
bretudo as naturais, em virtude do caráter 
inerente de pronto emprego e resposta 
imediata das Forças Armadas. Dentro des-
tas, a Marinha é aquela que detém maior 
flexibilidade, podendo atuar de forma mais 
livre no estrangeiro, pois é capaz de operar 
a partir de águas internacionais, neutras.

Em virtude da evolução dos sistemas 
de armas embarcados, o alcance estra-
tégico dos principais vetores das forças 
navais foi significativamente ampliado, 
embora estes não sejam comparáveis aos 
da força aérea, devido ao incremento da 
diversidade de capacidades dos meios 
navais, muitos dos quais se classificam 
como multipropósito, e, ainda, por suas 
elevadas capacidades de comando e 
controle (C2C) (GUIMARÃES, 2014). 
Portanto, somou-se atualmente versatili-
dade à intrínseca mobilidade estratégica 
e flexibilidade das forças navais.

Essas operações cooperativas, nas 
palavras de Mière, são essencialmente 
uma tentativa de conquistar corações e 
mentes. Guardam, portanto, uma grande 
semelhança com a teoria do Soft Power 
exposta por Nye em sua obra Soft Power 
(2004) e retomada em O futuro do poder 
(2012). Este explicou: 

O Soft Power (poder brando) alicer-
ça-se sobre a capacidade de se definir 
a agenda política de uma forma que 
molde as preferências dos outros. 
(NYE, 2002, p. 112) (tradução livre).

 O Soft Power usa a cooptação em vez 
da coerção como a sua principal ferra-
menta, contando com “ativos intangíveis, 
como uma atraente personalidade, cultura, 
valores políticos, instituições políticas e 
políticas que são vistas como legítimas ou 
possuem autoridade moral” (NYE, 2002, 
p. 112). Nas palavras do autor:

Se eu conseguir que você queira 
fazer o que eu quero, então eu não 
tenho que forçá-lo a fazer o que você 
não quer fazer. O poder brando não é 
meramente o mesmo que influência, 
embora seja uma fonte de influência. 
Afinal, também se pode influenciar por 
ameaças ou recompensas. Soft Power 
também é mais do que a persuasão ou 
a habilidade de mudar as pessoas por 
argumento. É a capacidade de seduzir 
e atrair. E atração muitas vezes leva a 
aquiescência ou imitação. (NYE, 2002, 
p. 112) (tradução livre)

Tal diplomacia naval “soft” seria 
utilizada quando a lógica da cultura de 
anarquia kantiana, proposta por Wendt 
(1999), estivesse presente nas relações 
entre os atores nacionais, visto ser esta 
cultura centrada na cooperação.

Ressalta-se que essa diplomacia tem 
de ser fruto de um entendimento, acordo 
ou tratado entre os Estados, visando ao 
fortalecimento de alianças, identidades e 
confiança mútuas. Os meios navais, apesar 
de disporem da capacidade para emprego 
do uso da força, devem desenvolver so-
mente atividades pacíficas.

Já a diplomacia naval persuasiva 
diferencia-se de sua vertente cooperativa 
especialmente pela falta de colaboração 
decorrente dos esforços diplomáticos 
advindos desta ação. Da mesma forma, 
distingue-se da diplomacia coercitiva pelo 
fato de que seus objetivos não são nem 
deter nem obrigar um Estado a executar 
determinado comportamento. Em vez dis-
so, os objetivos da diplomacia persuasiva 
são para aumentar o reconhecimento de 
um poder naval, ou nacional, perante outro 
Estado, contribuindo para a construção do 
prestígio do país no cenário internacional. 
Não é nem dirigida para um destinatário 
específico nem possui o intuito de atemo-
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rizar potenciais adversários. Pelo contrá-
rio, visa persuadir aos demais Estados 
de que sua Marinha está presente onde 
estejam os interesses nacionais, e é eficaz 
no cumprimento das missões atribuídas.

Ela é portanto, muito semelhante às 
ações de “mostrar a bandeira”, expressão 
tradicional do vocabulário naval, em que 
os navios de guerra são utilizados para 
sinalizar apenas sua presença e capa-
cidade, sem necessariamente procurar 
influenciar as políticas de outro Estado 
(LE MIÈRE, 2014, p. 12).

Ademais, Le Mière afirma que, por 
seus efeitos diplomáticos serem vagos e 
os custos envolvidos elevados, os Estados 
acabam por inserir a diplomacia naval 
persuasiva em outras atividades: 

Diplomacia marítima persuasiva é 
muitas vezes menos comum do que a 
cooperativa ou a diplomacia coercitiva, 
assim como seus efeitos são muitas 
vezes vagos e as operações navais 
podem ser custosas. É, portanto, difícil 
de justificar o custo de uma flotilha, um 
esquadrão ou mesmo de uma única via-
gem de um navio sem um objetivo mais 
definitivo. Por essa razão, os eventos 
da diplomacia naval persuasiva são 
com frequência envolvidos em outras 
atividades, e seus efeitos podem mes-
mo ser não intencionais. (LE MIÈRE, 
2014, p. 13) (tradução livre)

Todavia, como exercer uma ação de 
presença por meio de uma força naval 
sem afetar as políticas de outros atores 
do sistema internacional? Como o autor 
sugere, este equilíbrio é deveras difícil, e 
por este motivo afirma ser a vertente per-
suasiva a mais nebulosa das diplomacias 
navais (LE MIÈRE, 2014, p. 13).

Contextualizando a diplomacia naval 
à teoria construtivista, a diplomacia naval 

persuasiva pode encontrar um espaço de 
atuação na cultura de anarquia lockeana 
(WENDT, 1999) entre os Estados, em que 
a rivalidade rege o entendimento partilhado 
pelos Estados nas relações internacionais.

Por fim, abordar-se-á a diplomacia na-
val coercitiva, talvez a mais conhecida, por 
incorporar o termo histórico “diplomacia 
das canhoneiras” (gunboat diplomacy). 

Após analisar as limitações do con-
ceito de gunboat diplomacy proposto 
por James Cable em sua clássica obra 
Gunboat diplomacy 1919-1991: Political 
Applications of Limited Naval Force e o 
conceito de suasão (suasion) de Edward 
Luttwak, em seu livro The Political Uses 
of Sea Power, Mière apresenta-nos uma 
definição mais específica de diplomacia 
naval coercitiva, qual seja:

A exibição ostensiva, demonstra-
ção, ameaça ou o uso da força limitada 
baseada no espaço marítimo por um 
Estado ou ator não estatal com a inten-
ção de coagir um adversário a cumprir 
um objetivo político muitas vezes im-
plícito, pela competência ou dissuasão. 
(MIÈRE, 2014, p. 27) (tradução livre)

 Tal definição passa pela utilização da 
coerção, nas suas modalidades de compelir 
(incentivo à realização de um ato por meio 
de uma punição por outrem) e de  deterrên-
cia (desencorajamento da ação por medo 
da punição). Em ambas o agente permite 
ou reverte sua ação devido aos custos im-
postos por outros atores que superam os 
ganhos da realização desta ação. Destaca-
-se aqui a distinção do conceito de deter-
rência do de dissuasão, pois aquele está 
mais ligado à dissuasão por meio da posse 
de armas nucleares (TILL, 2013, p. 270).

Esta definição da diplomacia coercitiva 
deixa poucas dúvidas acerca da robustez 
deste instrumento diplomático de nego-
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ciação, bem como do não-alcance, por 
parte do Estado que dela se utiliza, de seus 
interesses e objetivos nacionais.

Neste caso, a diplomacia coercitiva se 
adequaria à lógica de conflito, por trás da 
cultura de anarquia hobbesiana do cons-
trutivismo wendtiano (WENDT, 1999), 
bem como sua associação ao conceito de 
Hard Power (NYE, 2004; 2012).

No fecho de seu capítulo de definição 
da diplomacia naval, Mière apresenta-nos 
a seguinte assertiva:

O que as diplomacias navais co-
operativas, persuasivas e coercitivas 
têm em comum é que todas elas são 
essencialmente uma forma de sina-
lização para aliados e rivais de sua 
intenção e suas capacidades. Quer 
seja para deter um rival, obrigar um 
Estado mais fraco a realizar uma one-
rosa ação ou construir alianças mais 
estreitas, cada incidente diplomático 
envolve um tácito ou explícito sinal de 
boas intenções, capacidades [bélicas] 
significativas ou presença [naval], ou 
ainda consequências indesejadas que 
poderiam ser infligidas (LE MIÈRE, 
2014, p. 28) (tradução livre).

Esses sinais tácitos ou explícitos das 
intenções dos Estados que se utilizam 
da diplomacia naval como ferramenta 
de política externa serão interpretados 
conforme a lógica da anarquia com-
partilhada pelos Estados envolvidos no 
processo político. 

Destacando o pensamento de Wendt 
e a lógica da anarquia, este autor afirma, 
em seu seminal artigo (1992)5, que aquela 
não existe à parte das práticas que criam e 
instanciam uma estrutura de identidades 

e interesses em detrimento de outras; a 
estrutura não tem existência ou poderes 
causais à parte do processo. A autoajuda 
e a política de poder são instituições, não 
características essenciais da anarquia. A 
anarquia é o que os Estados fazem dela. Por 
conseguinte, a práxis da diplomacia naval 
seguiria, portanto, o mesmo raciocínio das 
lógicas de anarquia e dos padrões de amiza-
de e inimizade existentes entre os Estados. 

A tipologia e as características da 
diplomacia naval ora apresentadas ob-
jetivaram estabelecer, com base no que 
tem sido escrito a respeito do tema, um 
entendimento, dentro das diversas pos-
sibilidades existentes, mais abrangente 
dessa importante dimensão da política 
externa dos Estados e suas associações 
com importantes contribuições teóricas 
das Relações Internacionais. 

Esta interpretação proposta neste ar-
tigo pretende, principalmente, propiciar  
melhor entendimento dessa ferramenta 
diplomática, contribuindo, assim, para uma 
implementação mais eficiente por parte dos 
decisores e estrategistas deste valioso ins-
trumento de que dispõem os poderes navais 
para a consecução dos objetivos nacionais. 
Nye (2012, p. 56) afirma que “embora a 
força militar continue sendo um importante 
instrumento na política internacional, as 
mudanças em seu custo e eficiência tornam 
os cálculos de poder militar atuais mais 
complexos do que no passado”.

Como exposto, o uso diplomático e 
político do poder naval, a diplomacia 
naval, uma inteligente forma de cálculo 
militar, isto é, uma forma de Smart Power6, 
é resultante de uma exclusiva habilidade 
das Marinhas de equilibrar a coerção, o 
Hard Power e a cooptação/cooperação, 
o Soft Power, sem contraponto nem na 

5  “Anarchy is what states make of it: the social construction of power politics”. 
6  “A inteligente integração e ligação em rede de diplomacia, defesa, desenvolvimento e outras ferramentas 

dos chamados Hard e Soft Power” (NYE, 2012, p. 264).
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força terrestre nem no componente aéreo, 
e sempre foi importante na política inter-
nacional. Esse emprego diplomático das 
forças navais tem sido mais frequente do 
que o caráter militar (ROWLANDS, 2012, 
p. 89), principalmente em decorrência do 
estabelecimento da ordem mundial pós-
-Segunda Guerra Mundial, que restringe o 
uso da força, a não ser para o direito inerente 
de legítima defesa individual ou coletivo7.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em sua recente 
obra sobre a grande 
estratégia do patro-
no da diplomacia 
brasileira e sua re-
lação com o Poder 
Naval no início do 
século XX, Alsi-
na Júnior (2015, p. 
346) assevera, de 
forma peremptória, 
que “diplomatas e 
militares são sócios 
na defesa dos in-
teresses do Brasil. 
A Marinha, força 
mais vocacionada 
ao relacionamento 
com outras nações, 
apresenta-se como instrumento, por exce-
lência, de uma política externa assertiva”.

A diplomacia naval, o uso de forças 
navais com o intento de se alcançar re-
sultados políticos, sobretudo no âmbito 
da política internacional, representa, por-

tanto, a emanação da conjunção existente 
entre defesa e diplomacia. A tipologia, 
o propósito, bem como o panorama 
histórico dos estudos acadêmicos sobre 
a diplomacia naval apresentados nesse 
artigo, comprovam a efetividade e o alcan-
ce do Poder Naval como instrumento de 
política externa dos países. Pretendeu-se, 
principalmente, proporcionar uma melhor 
compreensão desse poderoso e valioso 
instrumento diplomático de que os Es-
tados vêm se valendo para a consecução 
de seus objetivos nacionais nos oceanos.

A ordem interna-
cional atual, comple-
xa e dinâmica, faz 
com que se repense 
e se transforme o 
papel das Marinhas 
de guerra para que 
estas sejam usadas 
também como ins-
trumentos de diplo-
macia e promoção 
da paz, para além 
de suas atribuições 
militares.

Portanto, esse 
papel transformado 
deve ser inserido 
em uma política de 
Estado, que deverá 

ter por estratégia a projeção do poder na-
cional, por meio de uma forma inteligente 
de cálculo militar, a diplomacia naval, de 
forma a atender aos interesses de política 
externa, representando, assim, a defesa da 
vontade nacional a partir do mar. 

7 Artigo 51 da Carta das Nações Unidas: “Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa 
individual ou coletiva no caso de ocorrer um ataque armado contra um membro das Nações Unidas, até que 
o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança 
internacionais. As medidas tomadas pelos membros no exercício desse direito de legítima defesa serão 
comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade 
e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer tempo, a 
ação que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais”. 
Disponível em: http://unicrio.org.br/img/CartadaONU_VersoInternet.pdf. Acesso em 8/2/2018.

Diplomatas e militares 
são sócios na defesa dos 

interesses do Brasil. 
A Marinha, força 

mais vocacionada ao 
relacionamento com outras 

nações, apresenta-se  
como instrumento, por 

excelência, de uma política 
externa assertiva

Alsina Júnior 
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UMA EXPERIÊNCIA NA PRESIDÊNCIA  
DO CLUBE NAVAL

RICARDO ANTÔNIO DA VEIGA CABRAL*
Vice-Almirante (Refo) 

* Foi Comandante Naval da Amazônia Ocidental (hoje 9o DN), Diretor de Ensino da Marinha e Presidente da 
Associação de Diplomados da Escola Superior de Guerra (2013-2015).

Certa ocasião, folheando uma revista, 
encontrei um artigo da atriz Mariana 

Santos, que confidenciava ser sua filosofia 
de vida procurar entender e respeitar o 
tempo das coisas. Segundo ela, de re-
pente tudo se modifica, obrigando-nos a 
repensar nossas verdades e convicções, 
levando-nos a encarar uma nova etapa 
que a vida nos apresenta, sob um enfo-
que diferente. Fiz um rápido retrospecto 
da minha experiência vivida e cheguei à 
conclusão que a articulista tinha razão, 
estava  correta em sua constatação acerca 
de nossa passagem na terra. 

Escolhi esta curta introdução para 
embasar meu período de quatro anos 
na presidência do Clube Naval em dois 
mandatos consecutivos. De fato, nunca 
me imaginei exercendo aquele cargo após 
a passagem para a reserva da Marinha.

Tudo teve início no verão de 2008, 
quando o já falecido Almirante José Júlio 
Pedrosa, então presidente do Clube, con-

Selo oficial comemorativo do Centenário da Sede 
Social do Clube Naval, lançado pelos Correios em 

11 de junho de 2010
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vidou-me para um jantar no Piraquê, na 
Lagoa. Na ocasião, eu estava na posição 
de segundo vice-presidente do Clube, car-
go que inclui a gerência de todo o pessoal 
das três sedes da instituição, entre outros 
encargos. Bastante trabalhoso.

Imaginava tratar-se de uma reunião 
informal entre amigos que éramos. Qual 
não foi minha surpresa quando, entre 
a sobremesa e o cafezinho, encerrando 
aquele agradável jantar, Pedrosa me 
sondou sobre a possibilidade de lançar 
minha candidatura à presidência do Clube 
Naval. O mandato previsto seria o de 2009 
a 2011. Posteriormente, seria reeleito para 
o período  2011 a 2013.

Refeito da surpresa do inesperado convi-
te, pedi 72 horas para refletir em casa, com 
minha mulher, a conveniência em aceitar 
o desafio que me fora lançado. O exercício 
da presidência, como acontece em qualquer 
agremiação do gênero, requer disponibili-
dade de tempo e muita dedicação a seus 
afazeres. Além disso, no caso dos clubes 
militares, não há qualquer remuneração.

Tem-se que organizar uma chapa cons-
tituída por 86 nomes, todos convidados e 
voluntários. Inclui a Diretoria, entre os 
quais os comodoros dos Departamentos 
Esportivo (Piraquê) e Náutico (Charitas), 
Conselhos Diretor e Fiscal, os respectivos 
suplentes e os membros da Comissão 
Interclubes Militares. Esta última, muito 
importante na coordenação  das atividades 
conjuntas dos três clubes militares (Naval, 
Militar e de Aeronáutica). Foram inclusi-
ve convidados parlamentares federais e 
estaduais para algumas reuniões daquela 
Comissão, a fim de melhor conhecerem 
a vida militar e suas peculiaridades. Ao 
mesmo tempo, é necessária a elaboração 
de uma plataforma de trabalho que será 
fundamental para dar conhecimento aos 
sócios das  atividades pretendidas pelo 
candidato e, assim, atraí-los para a causa. 

Com tal finalidade, impõe-se visitar os 
locais com maior concentração de associa-
dos, como as Organizações Militares no 
Rio de Janeiro, em Brasília e nas sedes de 
outros Distritos Navais, além do complexo 
aeronaval de São Pedro da Aldeia. Foi o 
que fiz, lamentando não poder estar tam-
bém em São Paulo, Rio Grande e Ladário. 
Mas há limitações financeiras e tempes-
tivas para executar todo o planejamento 
tido como ideal. 

A área do Rio de Janeiro é, de longe, a 
que reúne maior quantitativo de pessoal da 
ativa e da reserva. Por isso mesmo, aquela 
que vai influir mais diretamente nas ativi-
dades do Clube. Refiro-me ao pessoal da 
ativa e da reserva por considerar impres-
cindível congregar esses dois segmentos 
da Marinha, em prol da representatividade 
que deve ter a administração de um Clube 
Naval. Durante a gestão, fomos inúmeras 
vezes à Escola Naval e ao Centro de Instru-
ção Almirante Wandenkolk (CIAW), a fim 
de divulgar o Clube e angariar novos sócios.

De acordo com o Estatuto do Clube, 
a oficialidade  servindo fora de sede tem 
80% de sua mensalidade transferida 
para a sede  do clube distrital em que 
se encontra, enquanto os restantes 20% 
ficam retidos no Rio de Janeiro, como 
administração do fundo.

E como elaborar uma plataforma de 
campanha de real interesse para os sócios? 

Pondo em evidência a relevância dos 
temas relativos ao reequipamento da 
Força, o reajuste salarial, sempre presente 
nas preocupações do nosso pessoal e a 
garantia de sintonia com as aspirações do 
Almirantado. Completando esse quadro, 
as atividades culturais, socioesportivas e a 
atuação política em defesa de nossa gente. 

Concorreram também às eleições a 
Chapa 20, liderada pelo Almirante Oscar, 
e a Chapa 30, encabeçada pelo Coman-
dante Adalberto Nunes. Eleito, tomei 
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posse em 11 de junho de 2009, pela Chapa 
10. Para o biênio 2011-2013 não houve 
candidatos concorrentes.

A atuação na política nacional e regio-
nal talvez seja a parte mais delicada da 
administração clubística. Todos nós sabe-
mos que os militares da ativa não podem 
se expressar politicamente por qualquer 
meio. Estávamos justamente no período de 
vigência da Comissão Nacional da Verda-
de (CNV). A Lei no 12.528 criara, em 18 
de novembro de 2011, aquela Comissão, 
que deveria apresentar suas conclusões e 
recomendações dali a dois anos, por meio 
de um relatório circunstanciado. O período 
de exame dos atos praticados em ofensa aos 
direitos humanos seria o de 1946 a 1988. A 
finalidade seria restabelecer a verdade his-
tórica e promover a reconciliação nacional.

Nosso Clube instalou uma Comissão 
Especial para, paralelamente às atividades 
da CNV, acompanhar o desenrolar dos 
trabalhos, uma vez que aquela Comissão 
resolvera focar sua análise exclusivamente 
na atuação dos agentes públicos, restringin-
do a  análise ao período de 1964 a 1985. 

Foi uma época de muita tensão na política 
nacional, uma vez que foram arroladas per-
sonalidades no âmbito federal e estadual, 
inclusive antigos chefes militares de reno-
me. Participei, como presidente do Clube, 
de inúmeras entrevistas na mídia, com 
debatedores de enfoques diferentes. Tinha, 
e continuo a ter, a opinião de que o Clube 
Naval deve ser o porta-voz da sensibilidade 
política da oficialidade da Marinha, em 
estreita cooperação com os objetivos do 
Almirantado, nunca se afastando da Força. 

Mas vamos abordar outros assuntos... 
No ano de 2010, a sede social comemo-
rou o centenário de sua construção. Com 
auxílio de recursos da Petrobras, o prédio 
passou a ser iluminado externamente 
com lâmpadas Led, tendo a cerimônia de 
inauguração ocorrido em 1o de junho de 
2010, com a participação da Banda do 
Corpo de Fuzileiros Navais (Foto 1). Em 
homenagem à data, foi lançada a edição 
especial da Revista do Clube Naval con-
tendo um precioso levantamento fotográ-
fico colorido do seu acervo artístico, tanto 
em relação às obras quanto ao mobiliário.

Foto 1 – A Sede Social iluminada em comemoração ao Centenário, em 1o de junho de 2010
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Outro fato importante em minha gestão 
foi a construção do Espaço Pérgola, na 
cobertura da sede social, em 2012. A Pre-
feitura do Rio de Janeiro havia intimado o 
Clube a realizar melhorias na cobertura do 
prédio, sob a ameaça de cancelar a isenção 
do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU). Pode-se imaginar o valor do 
tributo de uma edificação de sete andares 
no centro do Rio de Janeiro, esquina das 
avenidas Rio Branco e Almirante Barroso. 

O Theatro Municipal acabara de con-
cluir a restauração externa, e seu telhado 
estava tinindo em verde e ornamentos em 
dourado, no caso com financiamento da 
Lei Rouanet. Nosso telhado, em situação 
precária, encontrava-se apinhado de ve-
lhas bombas elétricas enferrujadas, telhas 
de amianto, encanamentos fora de uso e 
caixas d'agua. Uma senhora faina!

Debatemos a questão com minha Dire-
toria e o Conselho Diretor, ficando acer-
tada a contratação de uma empresa para 
o projeto de construção, que deveria ter a 
prévia aprovação do Instituto Estadual do 
Patrimônio Artístico e Cultural (Inepac), 
uma vez que o prédio é tombado, integran-
do o Corredor Cultural da cidade. Assim 
foi feito, e resultou em belo pavimento, 
no qual se inclui amplo terraço panorâ-
mico descoberto, propício para reuniões 
de turmas; bar com vista para a Baía de 
Guanabara; saunas e banheiros masculino 
e feminino, além da extensão do elevador 
para servir ao novo andar, o sétimo.

Porém nem tudo eram flores. Quando 
estávamos na fase de planejamento das 
obras, ocorreu, na noite de 25 de janeiro 
de 2012, aquele terrível desmoronamento 
de três prédios na Avenida Treze de Maio, 
entre eles os edifícios Liberdade, com 20 
andares, e o Colombo, com dez, vizinhos 
ao Clube e ao Theatro Municipal.

Exaustivas vistorias nas fundações e na 
estrutura do edifício do Clube foram feitas, 

a nosso pedido, pelo Corpo de Bombeiros 
e pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Arquitetura (Crea), de modo a certificar 
que nada teria sido afetado, garantindo a 
segurança das obras pretendidas. Feliz-
mente, nada de anormal foi constatado.

Outra dificuldade imposta era a de que 
o acréscimo resultante da construção não 
poderia ser visto da via pública, para não 
descaracterizar a arquitetura belle époque, 
de 1910, quando a sede fora edificada. Ao 
final, de um limão fez-se uma limonada, 
e o Clube Naval teve valorizado seu pa-
trimônio, com mais um apreciável espaço 
para o lazer, o Espaço Pérgola.

Foram também instalados banheiros 
femininos no terceiro e quarto andares 
da sede, graças ao espaço disponível nos 
banheiros originais, oferecendo maior 
conforto e comodidade, principalmente em 
datas festivas, de grande presença de sócios.

Na sede social, foram introduzidos dois 
novos eventos: 

– o Baile do Marinheiro, previsto para 
a primeira quinzena de dezembro de cada 
ano, em homenagem ao Dia do Marinheiro, 
13 de dezembro. Os convidados são os ofi-
ciais de Marinha da ativa e da reserva e seus 
cônjuges, bem como autoridades navais de 
Marinhas amigas (presidentes dos Clubes 
Navais da Argentina, Chile e Paraguai).

 – os Encontros Temáticos, com apre-
sentações de danças em trajes típicos de 
diferentes países e sua culinária, como 
foram os da Alemanha, Espanha, Grécia, 
Itália, Rússia e de Portugal.

No final de 2009, foi criado o setor de 
atendimento médico aos sócios e funcio-
nários, com a instalação de um posto de 
medicamentos do Sistema de Distribuição 
de Medicamentos (Sedime) no Clube, 
com um médico e uma nutricionista para 
melhor orientação aos interessados.

Na parte administrativa, foi aprovado em 
2012, em Assembleia Geral, o Estatuto do 
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Clube Naval. Foi implantado também o Sis-
tema Integrado de Gestão, englobando todas 
as operações financeiras dos departamentos 
do Clube. A partir de janeiro daquele ano, 
o Clube passou a recolher o INSS patronal.

No setor cultural, foram instituídos o 
Hino do Clube Naval, de autoria do Capi-
tão de Mar e Guerra (Refo) Gilberto Souza 
Esmeraldo (em anexo) e o coral, integrado 
por sócios e funcionários e organizado pela 
Capitão de Mar e Guerra (RM1-S) Sylvia da 
Costa Orazem. Além disso, foram apresen-
tadas palestras, como as do cientista político 
Reinaldo Azevedo, do Almirante Fernando 
Diégues, do Almirante Domingos Sávio 
Almeida Nogueira, do Capitão de Mar e 
Guerra (RM1) Francisco Eduardo Alves 
de Almeida e do Capitão de Fragata (RM1) 
Gilberto Machado, no Dia da Independên-
cia, bem como  lançadas novas obras com 
o apoio do Clube, como, por exemplo, A 
Marinha Imperial na Guerra do Paraguai 
não foi só Riachuelo, de autoria do Almi-
rante Luiz Edmundo Brígido Bittencourt. 

Foram também, providos encontros 
culturais tais como: 

– Sessão em memória ao centenário 
de falecimento do Barão do Rio Branco 
(1845-1912), com uma alocução do Vice-
-Almirante (Refo-EN) Armando de Senna 
Bittencourt. 

– Almoço de confraternização de final 
de ano (o famoso “Bacalhau do Presiden-
te”) com debate entre testemunhas do in-
cidente chamado na imprensa da época de 
Guerra da Lagosta (1961-1963) – o saudo-
so Almirante de Esquadra Eddy Sampaio 
Espellet, ex-combatente da Segunda 
Guerra Mundial, do lado brasileiro e o 
Capitão de Mar e Guerra (Refo) Rolland 
Mello, presidente da Associação dos Ex-
-Combatentes da Marinha da França, do 
lado francês. Muitos detalhes pitorescos 
foram mencionados pelos dois na ocasião, 
cada qual com sua visão do episódio. 

Assinale-se a oferta ao Clube Naval, 
pelo já falecido Almirante Max Justo Gue-
des, do original da carta escrita em 1894 
pelo seu fundador, Almirante Saldanha da 
Gama, antes de sua trágica morte como 
chefe da Revolução Federalista quando 
em campanha em Campo Osório (RS).

Novos grupos de interesse foram cria-
dos, como os de línguas italiana e espanho-
la e de mandarim.

Foram concedidos títulos de sócios bene-
méritos ao Almirante de Esquadra (Refo) Al-
fredo Karam, Almirante de Esquadra (Refo) 
José Júlio Pedrosa, Vice-Almirante (Refo) 
Helio Leoncio Martins e Vice-Almirante 
(Refo-IM) Estanislau Façanha Sobrinho.

Durante todo o período, foram realiza-
das homenagens aos combatentes das Ma-
rinhas de Guerra e Mercante na Segunda 
Guerra Mundial, missas em memória dos 
sócios falecidos e doação de espadas aos 
futuros guardas-marinha da Escola Naval.

No Dia Internacional da Mulher, foi feita 
alusão aos 30 anos do ingresso da mulher 
na Marinha, ocorrido em 1980. Oportuno 
registrar a presença pioneira, como inte-
grante feminina na Diretoria do Clube, da 
Capitão de Mar e Guerra (RM1-T) Nilcea 
Aparecida Noble Santos. 

Registro também o recebimento dos 
prêmios relativos aos concursos Almirante 
Tamandaré e Almirante Jaceguay. No Con-
curso Almirante Tamandaré foi vencedor 
em 2011, o Capitão de Mar e Guerra (RM1) 
Cláudio da Costa Braga, com o tema “A 
administração Naval no período de 1889 
até o início do Governo Prudente de Mo-
rais”. Tal prêmio não havia tido ganhador 
desde 1997. Do mesmo modo, em 2013, o 
ganhador foi o Capitão-Tenente (IM) Igor 
de Assis Sanderson Queiroz, sobre o tema 
“História e Administração do Almirante 
de Esquadra Geraldo de Azevedo Hen-
ning à frente do Ministério da Marinha no 
Governo Geisel”. No Concurso Almirante 
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Barão de Jaceguay, o vencedor em 2009 foi 
o então Capitão de Fragata Roberto Loiola 
Machado, com o tema “O Submarino Nu-
clear Brasileiro” – tal prêmio não havia tido 
ganhador desde 2002.

As cerimônias em lembrança do aniver-
sário de nascimento do Almirante Saldanha 
da Gama (7 de abril de 1846), fundador 
do Clube Naval, passaram a ter lugar no 
Jardim de Alah, Leblon, onde existe uma 
estátua em sua homenagem, permitindo 
maior visibilidade ao evento, inclusive com 
a presença de grupos escolares do Ensino 
Fundamental e abrilhantadas pela Banda 
de Música do Corpo de Fuzileiros Navais.

Nas sedes náutica e esportiva foram 
vividas  experiências como a realização do 
Campeonato Mundial de Vela da Classe 
Optmist e a construção do cais acostável, 
com material ecológico, na Marina do 

Charitas, e o fortalecimento da energia 
elétrica do Piraquê, com a instalação de um 
novo grupo motor-gerador. No Piraquê, 
em outubro de 2012, foi reaberta e moder-
nizada a Escola Paraíso Infantil Popeye, 
após lamentável incêndio ocorrido na 
madrugada de 8 de fevereiro daquele ano.

A seguir, estão listados as composições 
da Diretoria, dos Conselhos Diretor e Fis-
cal, da Comissão Interclubes Militares e os 
nomes dos oradores nas cerimônias solenes, 
nos períodos de 2009 a 2011 e de 2011 a 
2013. Oportuno assinalar que, em todas as 
Sessões Magnas de 11 de junho, o Clube 
contou com a presença do então comandante 
da Marinha, Almirante de Esquadra Julio 
Soares de Moura Neto, que, durante sua 
gestão, também fez palestra com o tema “A 
atualidade da Marinha do Brasil”, em 9 de 
setembro de 2010, para os sócios do Clube. 

MEMBROS DA DIRETORIA DO CLUBE NAVAL NO BIENIO DE 2009 A 2011

Presidente – Vice-Almirante (Refo) Ricardo Antônio da Veiga Cabral
2o Vice-Presidente – VA (FN) Marco Antônio Corrêa Guimarães
2o Vice-Presidente – Contra-Almirante (RM1) Ricardo Sergio Paes Rios
Diretor Financeiro – CA (IM) Francisco José de Araújo
Diretor Social – Capitão de Fragata (Refo-EN) Mario Marcio Simões Huguet
Diretor Cultural – VA (RM1) José Eduardo Pimentel de Oliveira
Diretor da CHI – VA (RM1-EN) Lauro Reis Salgado
Diretor da Cabena – CA (RM1-IM) Carlos Henrique Miranda
Comodoro do DECN – VA (Refo-FN) Paulo Frederico Soriano Dobbin
Comodoro do DNCN – CA (Refo) Newton Righi Vieira
1o Secretário – Capitão-Tenente (Refo) Ivan Castro da Rocha
2o Secretário – Capitão de Mar e Guerra (Refo-T) Oriosvaldo Pereira de Matos

CONSELHO DIRETOR
Presidente – CMG (Refo) Fernando Moraes Baptista da Costa 

CONSELHO FISCAL
Presidente – CMG (Refo-IM) Haroldo Rodrigues da Cunha Fonseca

COMISSÃO INTERCLUBES MILITARES
VA (Refo-FN) Fernando do Nascimento
CA (Refo) Antônio Fernandes Pereira
CA (RM1) Mauro França de Albuquerque Lima

MEMBROS DA DIRETORIA DO CLUBE NAVAL NO BIÊNIO DE 2011 A 2013

Presidente VA (Refo) – Ricardo Antônio da Veiga Cabral
1o Vice-Presidente – VA (FN) Carlos Alfredo Vicente Leitão
2o Vice-Presidente – CA (RM1) Ricardo Sergio Paes Rios
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Diretor Financeiro – CA (IM) Francisco José de Araújo
Diretor Social – CF (Refo-EN) Mario Marcio Simões Huguet
Diretor Cultural – VA (RM1) José Eduardo Pimentel de Oliveira
Diretor da CHI – VA (RM1-EN) Lauro Reis Salgado
Diretor da Cabena – CA (RM1-IM) Carlos Henrique Miranda
Comodoro do DECN – VA (Refo -FN) Paulo Frederico Soriano Dobbin
Comodoro do DNCN – CMG (RM1) Fernando Araújo de Almeida
1o Secretário – CMG (RM1-FN) José Joaquim Pires
2o Secretário – CMG (RM1-T) Nilcea Aparecida Noble Santos

CONSELHO DIRETOR
Presidente CMG (Refo) Fernando Moraes Baptista da Costa

CONSELHO FISCAL
Presidente CMG (Refo-IM) Haroldo Rodrigues da Cunha Fonseca

COMISSÃO INTERCLUBES MILITARES
VA (Refo-FN) Fernando do Nascimento
CA (Refo) Antônio Fernandes Pereira
CMG (Refo) Paulo Marcos Gomes Lustoza

ORADORES NAS SESSÕES MAGNAS DE 11 DE JUNHO
2009 – Alocução do CA Marcos José de Carvalho Ferreira
2010 – Alocução do CA Leonardo Puntel
2011 – Alocução do CA José Carlos Mathias
2012 – Alocução do CA Alípio Jorge Rodrigues da Silva
2013 – Alocução do VA Cláudio Portugal de Viveiros

ORADORES NA CERIMÔNIA EM HOMENAGEM AO ALMIRANTE 
SALDANHA DA GAMA
2010 – CA (Refo) Newton Righi Vieira
2011 – CMG (RM1-Md) Sheila Aragão de Andrada
2012 – CMG (Refo) Milton Sergio Silva Corrêa
2013 – CMG (Refo) Joãomar Aragão Dutra

O Clube Naval tam-
bém recebeu a visita 
do Presidente de Cabo 
Verde, Jorge Carlos de 
Almeida Fonseca, em 19 
de junho de 2012 (Foto 2). 
Posteriormente, o Clube 
recebeu a carta de agra-
decimento em anexo. 

Enfim, por meio de um 
diálogo franco e da busca 
da convivência fraterna e 
cordial que nortearam os 
dois mandatos, com uma 
política de portas abertas, 
o lema “Por um Clube 
cada vez melhor” foi o 
farol de nossa gestão. 

Foto 2 – Visita do Presidente de Cabo Verde. Segundo, da esquerda para 
a direita, o cônsul-geral de Cabo Verde no Rio de Janeiro; ao centro, de 
terno claro, o presidente de Cabo Verde; na extrema direita, o presidente 

do Clube Naval
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Hino para o Clube Naval e carta de 
agradecimento do Presidente de Cabo Verde

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<PSICOSSOCIAL>; Clube Naval; 

                                                                   Presidente
                                                     VA João Justino de Proença
            1o Vice-Presidente                                                                    2o Vice-Presidente

             CMG João Pereira Leite                                                          CF Francisco de Mattos

               1o Secretário                                                                             2o Secretário
       CT Leopoldo Nóbrega Moreira                                               1o Ten.Camilo Corrêa de Sá e Benevides         

             1o Thesoureiro                                                                          2o Thesoureiro         
    CF comissário Pedro Antonio da Silva                                 CC honorário Appolinário Gomes de Carvalho  

                                  
                                                                Bibliotecário
                                                      CC Sebastião Guilhobel

                                                              Conselho Fiscal
                                      CMG honorário Henrique Rodrigues Nóbrega
                                                   CT honorário Alberto Gusmão
                                                 1o Ten. honorário Lucindo Passos

Constituição da Diretoria do Clube Naval quando da inauguração do imóvel, em 11 de junho de 1910. A 
inscrição encontra-se em uma placa em bronze no terceiro andar da Sede Social, onde, em outra placa, 
consta a Diretoria um século depois.
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INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta uma visão compa-
rativa entre navios-aeródromo (NAe) 

e outros tipos de navios dotados de convés 
de voo corrido (independente dos tipos de 
aeronaves que constituem sua dotação de 
meios aéreos), atualmente em serviço nas 
diversas Marinhas, bem como em constru-

ção ou encomendados. Tais navios, com 
suas respectivas aeronaves embarcadas, 
têm sido tema frequente de trabalhos do 
presente autor. A elaboração do texto a 
seguir – baseado em parte do Capítulo 1, 
no Apêndice A e nos Quadros no 1 a no 3 
de sua dissertação de mestrado em Estu-
dos Marítimos1 – foi sugerida pela leitura 
de estudo comparativo anterior, focado 
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em submarinos, realizado pelo Professor 
Doutor Capitão de Mar e Guerra (RM1) 
José Augusto Abreu de Moura2.

Com o propósito de verificar se as 
orientações da Estratégia Nacional de 
Defesa (END) e do Plano de Articulação 
e Equipamento da Marinha do Brasil 
(Paemb) estavam de acordo com o perfil 
estratégico do País, Abreu de Moura 
realizou uma análise comparativa das 
situações estratégicas dos 14 países 
estrangeiros de maior Produto Interno 
Bruto (PIB), cujas estratégias navais re-
velaram maior influência do paradigma 
da guerra de litoral3. Tal análise procurou 
caracterizar as condições a que os Estados 
selecionados estavam submetidos e as 
opções que adotaram em função delas, 
considerando um total de nove condições 
políticas e estratégicas, bem como cinco 
combinações possíveis para o preparo do 
Poder Naval.

Constata-se que dos 14 países estran-
geiros (mais o Brasil) estudados por aque-
le autor apenas três (Alemanha, Canadá 
e México) não dispõem ou devem dispor 
em breve de algum tipo de NAe ou “navio 
com capacidade de aviação” com mais 
de 10 mil toneladas, dotado de convés de 
voo corrido e hangar4. Com efeito, dos 15 
países (ver Quadro no 1) cujas Marinhas 
possuem (ou já encomendaram) navios 
com tais características, somente três 

(Tailândia, Turquia e Egito) não fizeram 
parte do estudo referenciado.

Os resultados obtidos por Abreu de 
Moura com relação aos submarinos su-
geriram a realização de estudo análogo, 
adotando como referência teórica o tra-
balho daquele autor e como referências 
metodológicas os critérios comparativos 
de Arend Lijphart5 e John Stuart Mill6. 
Esta análise tem por propósito fornecer 
subsídios para avaliar se a existência do 
“conjugado aeronaval”, constituído pelo 
NAe com sua aviação embarcada (in-
dependente dos tipos de aeronave e dos 
sistemas de lançamento e recuperação 
empregados), é compatível com a Estra-
tégia Naval brasileira ou se o Brasil deve 
abrir mão de tais meios, optando por uma 
abordagem estratégica do tipo A2/AD que 
enfatize o emprego de submarinos.

FOCO ORIGINAL NOS 
SUBMARINOS

Na visão de Abreu de Moura, a “nova 
Estratégia Naval brasileira” é constituída 
pelas orientações da END para a Marinha 
do Brasil (MB), assim como pelo plano 
decorrente dessas orientações, que é o 
Paemb7. Combina aspectos inovadores 
e tradicionais, sendo caracterizada por 
uma opção estratégica dual8. Visa à de-
fesa do território nacional e das águas 

2 MOURA, José Augusto Abreu de. A Estratégia Naval Brasileira no Pós-Guerra Fria: Uma Análise Compa-
rativa com Foco em Submarinos. Tese de Doutorado em Ciência Política. Niterói: Universidade Federal 
Fluminense (UFF), 2012 / Rio de Janeiro: Femar, 2014, 367 p.

3 Ibidem, p. 166-208 e 281-282.
4 Ibidem, p. 162.
5 LIJPHART, Arend. Comparative Politics and the Comparative Method. The American Political Science 

Review, Denton, TX, v. 65, n. 3, p. 682-693, Sep. 1971. Disponível em: <http://www.jstor.org/sta-
ble/1955513>. Acesso em 16 jul. 2015.

6 MILL, John Stuart. A System of Logic, Ratiocinative and Inductive. Project Gutember E-book, 2009, p. 792 
[Vol. 1, 1843, p. 454] et passim. Texto disponibilizado em: <http://www.gutember.org/ebooks/27942>. 
Acesso em 17 jul. 2015.

7  MOURA. Op. cit., p. 281.
8  Ibidem, p. 228, 232-233 e 279-286.
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jurisdicionais que constituem a Amazônia 
Azul, atuando como defensora dentro da 
concepção de guerra de litoral, mas tam-
bém visa à defesa do comércio marítimo 
e dos interesses do Brasil, segundo con-
cepções estratégicas navais tradicionais9. 
A primeira orientação daria prioridade 
ao emprego de submarinos, enquanto a 
segunda seria compatível com a existência 
de um Poder Naval balanceado. Os obje-
tivos estratégicos da MB incluem, ainda, 
a participação em operações de paz no 
exterior, sob os auspícios da Organização 
das Nações Unidas (ONU).

Por ter sido concluído em 2012, o 
trabalho de Abreu de Moura referiu-se às 
versões então vigentes da END (editada 
no final de 2008 e revista em 2012)10 e do 
Paemb (divulgado em meados de 2009 e 
revisto em 2012-2013)11. Observa-se que 
a “dupla orientação estratégica” da MB 
é menos explícita, no texto da terceira 
versão da END. A segunda revisão qua-
drienal deste documento, elaborada pelo 
Ministério da Defesa, foi encaminhada ao 
Congresso Nacional em 2016, junto com 
a terceira revisão da Política Nacional de 
Defesa (PND) e a primeira revisão do Li-
vro Branco de Defesa Nacional (LBDN)12.

Considerando que as prescrições da 
END e do Paemb representavam uma gui-
nada significativa em relação às metas tra-
dicionalmente perseguidas pela Marinha 
(que visavam à proteção ao trafego maríti-
mo, com ênfase na guerra antissubmarino), 
Abreu de Moura se propôs a verificar se 
tais orientações estavam de acordo com 
o perfil estratégico do Brasil. Para isso, 
foram analisados 14 países estrangeiros: 
Alemanha, Austrália, Canadá, China, 
Coreia do Sul, Espanha, Estados Unidos, 
França, Índia, Itália, Japão, México, Reino 
Unido e Rússia. Tais países foram sele-
cionados com base no tamanho do PIB e 
na influência do paradigma da guerra do 
litoral sobre sua estratégia naval13. 

A comparação analisou dados básicos 
sobre o PIB, os gastos com a Defesa, a 
dependência das importações de petróleo 
e a extensão da Zona Econômica Exclusiva 
(ZEE) e das fronteiras marítimas de cada 
um dos Estados14. Tais análises procuraram 
caracterizar as condições a que os Estados 
estão submetidos e as opções de estratégia 
naval que adotaram em função delas15. Fo-
ram selecionadas nove condições políticas 
e estratégicas. Na tabulação de resultados, 
cada uma destas variáveis binárias assumiu 

9 Ibidem, p. 279-286.
10 BRASIL. Ministério da Defesa. Política Nacional de Defesa / Estratégia Nacional de Defesa. Brasília, 

2012, 157 p. Publicação consolidada disponível em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/estado_e_defesa/
END-PND_Optimized.pdf>. Acesso em 10 jul. 2015.

11 BRASIL. Coordenação do PRM/Grupo de Trabalho PEAMB. Programa de Reaparelhamento da Marinha. 
Apresentação para Abimaq/Abimde. São Paulo, 5. ago. 2009. Apresentação disponibilizada em: <http://
www.abinee.org.br/informac/arquivos/marin09.pdf>. Acesso em 9 jan. 2010. Ver também: BRASIL. 
Ministério da Defesa. Livro Branco de Defesa Nacional. Brasília, 2012, 276 p. Disponibilizado em: <http://
www.defesa.gov.br/arquivos/estado_e_defesa/livro_branco/livrobranco.pdf>. Acesso em 14 set. 2012.

12 BRASIL. Ministério da Defesa. Política Nacional de Defesa / Estratégia Nacional de Defesa. Brasília, 
29 set. 2016, 45 p. Minuta da revisão da PND e da END enviada ao Congresso, disponibilizada para 
consulta em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/2017/mes03/pnd_end.pdf>. Acesso em 18 mar. 2017. 
Ver também: BRASIL. Ministério da Defesa. Livro Branco de Defesa Nacional. Brasília, 29 set. 2016, 
186 p. Disponível em: <http://www.defesa.gov.br/arquivos/estado_e_defesa/livro_branco_de_defesa_na-
cional_consulta_publica_12122017.pdf>. Acesso em 18 mar. 2017.

13 MOURA. Op. cit., p. 166-208 e 281-282.
14 Ibidem, p. 161-208.
15 Ibidem, p. 208-209.



NAVIOS-AERÓDROMO E NAVIOS COM CAPACIDADE DE AVIAÇÃO: uma análise comparativa

54 RMB2oT/2018

o valor 1 (sim) ou 0 (não). Para cada Es-
tado analisado, as condições selecionadas 
buscaram verificar se este:

a) é uma potência nuclear;
b) é intervencionista além-mar:
c) é aliado dos Estados Unidos da 

América (EUA);
d) possui inimigo potencial muito 

poderoso;
e) é muito dependente de petróleo 

importado;
f) possui áreas jurisdicionais marítimas 

de grande importância;
g) possui uma grande fronteira ma-

rítima;
h) o provável Teatro de Operações 

(TO) das forças navais é restrito; e/ou
i) o provável TO das forças navais é 

amplo.16

Com relação às opções de estratégia 
naval, a conjuntura internacional do fim da 
Guerra Fria trouxe para a guerra no mar o 
paradigma da guerra de litoral, resultando 
em dois tipos básicos de estratégia, segun-
do os quais os Estados podem ser classifi-
cados como “atacantes” ou “atacados”, de 
acordo com a sua postura17. Num contexto 
unipolar, a guerra de litoral – que trata dos 
conflitos agudos – dá ênfase à projeção 
de poder sobre terra (PPT) sobre o litoral 
alheio, pelos atacantes, e à negação do uso 
do mar (NUM) próximo ao próprio litoral, 
pelos atacados. Por sua vez, a guerra naval 
tradicional – que trata dos conflitos menos 
agudos – enfatiza o controle de áreas marí-
timas (CAM). As cinco possíveis combina-
ções para preparação do Poder Naval são:

1) ATDO – Predominantemente “ata-
cado” na guerra de litoral. Tarefa estraté-
gica: NUM – Operações: CAM e NUM.

2) AOTR – “Atacado” na guerra de 
litoral, em conjunto com guerra naval 
tradicional. Tarefa estratégica 1: NUM 
– Operações: CAM e NUM; Tarefa es-
tratégica 2: CAM – Operações: CAM, 
NUM e PPT.

3) TRAD – guerra naval tradicional. 
Tarefa estratégica: CAM – Operações: 
CAM, NUM e PPT.

4) ATTE – Predominantemente “ata-
cante” na guerra de litoral. Tarefa estra-
tégica: PPT – Operações: CAM e PPT.

5) AETR – “Atacante” na guerra de 
litoral, em conjunto com guerra naval tra-
dicional. Tarefa estratégica 1: PPT – Ope-
rações: CAM e PPT; Tarefa estratégica 2: 
CAM – Operações: CAM, NUM e PPT.18

Doze países foram agrupados, mos-
trando as opções de Estratégia Naval e 
as condições políticas e estratégicas que 
as motivaram, bem como os respectivos 
inventários de submarinos.19 EUA e 
México foram excluídos da comparação, 
por possuírem Poder Naval muito acima 
e abaixo dos demais Estados considera-
dos. A principal informação extraída da 
tabulação foi uma concordância direta20 
entre as condições b e d, evidenciando 
dicotomia perfeita entre dois grupos: 
os “não atacantes” (ATDO, AOTR e 
TRAD), que não são intervencionistas 
além-mar (b = 0) e têm inimigo potencial 
muito perigoso (d = 1); e os que possuem 
a opção “atacante” como componente ou 
de forma exclusiva (AETR e ATTE), que 
são intervencionistas (b = 1) e não têm 
inimigo perigoso (d = 0). Com exceção 
de um, todos os do segundo grupo per-
tencem tanto à Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan) como à União 

16 Ibidem, p. 208-212.
17 Ibidem, p. 54-57.
18 Ibidem, p. 213-215.
19 Ibidem, p. 208.
20 MILL. Op. cit., p. 792 [Vol. 1, 1843, p. 454].
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Europeia.21 Dos 12 países comparados, o 
Canadá é o único que pertence apenas à 
Otan. Os EUA, excluídos da comparação, 
também pertencem à Otan.

Outras dicotomias verificadas referem-
-se à composição da força submarina e a 
diversas condições políticas e estratégicas. 
Os países do primeiro grupo tendem a 
possuir grande número de submarinos 
de porte modesto e propulsão convencio-
nal, ou uma combinação de unidades de 
grande e pequeno porte, com propulsão 
nuclear e convencional. Os países do 
segundo grupo tendem a dispor de menor 
quantidade de submarinos, mas estes são 
predominantemente de porte oceânico 
com propulsão nuclear.22

Os resultados encontrados para os pa-
íses analisados foram comparados com o 
resultado final visado pelo Brasil – levando 
em conta as propostas da END e do Paemb 
para a renovação de seu Poder Naval23. O 
ponto de partida considerado para o País 
foi o de uma postura estratégica tradicional 
(TRAD), vigente ao longo da maior parte do 
século XX. A dupla orientação estratégica 
identificada para a nova estratégia naval 
brasileira corresponde à opção AOTR. 
Quanto à estratégia de emprego em pro-
veito da defesa do litoral, a Rússia (cuja 
opção estratégica é ATDO) foi o país que 
mais se aproximou do nosso. Com relação à 
estratégia de proteção das rotas marítimas, 

o resultado da análise apontou a Índia (op-
ção estratégica TRAD). Quanto ao padrão 
de emprego de submarinos, o padrão russo 
foi o mais próximo do brasileiro.

MUDANDO O FOCO PARA OS 
NAVIOS-AERÓDROMO 

Atualmente, 15 países dispõem (ou 
deverão dispor em breve) de algum tipo de 
navio dotado de convoo corrido, com mais 
de 10 mil toneladas de deslocamento carre-
gado, capaz de operar com diversos tipos de 
aeronaves de asa rotativa e/ou helicópteros 
(ver Quadro no 1). Treze destes países 
(cujo total vem aumentando nos últimos 
anos) fizeram parte do estudo de Abreu de 
Moura referenciado neste trabalho, tendo 
sido excluídos apenas a Tailândia, o Egito 
e a Turquia. Na época em que aquela pes-
quisa foi realizada, a Tailândia já possuía 
um NAe de pequeno porte, mas o Egito e a 
Turquia ainda não haviam adquirido ou en-
comendado navios com tais características.

Em outubro de 2015, o Egito adquiriu 
da França, por € 950 milhões (cerca de US$ 
1,063 bilhão)24, os dois LHD – ou Bâtiment 
de Projection et de Commandement (BPC) 
– da classe Mistral originalmente constru-
ídos para a Rússia, cuja entrega havia sido 
embargada após a intervenção russa na 
crise interna da Ucrânia25. Esses navios já 
foram entregues, tendo recebido os nomes 

21 MOURA. Op. cit., p. 216-217.
22 Ibidem, p. 218-221.
23 Ibidem, p. 222-232.
24 VEY, Jean-Baptiste; IRISH, John. France, Egypt agree 656 pounds Mistral warship deal – Reuters, 23 Sep. 

2015. Artigo disponibilizado em: <http://uk.reuters.com/article/uk-france-egypt-mistral-idUKKCN0RN-
1DX20150923>. Acesso em 13 fev. 2016. Ver também: EURO (EUR) to U.S. Dollar (USD) Exchange 
Rate History – Exchange Rate UK, 23 Sep. 2015. Conversor de moedas disponibilizado em: <http://
www.exchangerates.org.uk/EUR-USD-exchange-rate-history.html>. Acesso em 13 fev. 2016.

25 MISTRAL ex-russos irão para o Egito. Edição online de Segurança & Defesa, 12 out. 2015. Disponível 
em: <http://www.segurancaedefesa.com/MistralParaEgito.html>. Acesso em 13 out. 2015. Ver também: 
BENG, Ben Ho Wan. Egypt’s Acquisition of the Mistral Amphibious Assault Ship: An Operational 
Analysis. Center for International Maritime Security, 8 Oct. 2015. Disponibilizado em: <http://cimsec.org/
egypts-acquisition-mistral-amphibious-assault-ship-operational-analysis/19174>. Acesso em 2 nov. 2015.
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de Gamal Abdel Nasser (L1010) e Anwar 
El Sadat (L1020).26 A Tailândia não dispõe 
de submarinos, mas possui um pequeno 
NAe de construção espanhola, o Chakri 
Naruebet (CVH 911), que atualmente 
opera apenas com helicópteros.27 Por sua 
vez, a Turquia encomendou, no início de 
2015, um LHD – ou Buque de Proyección 
Estratégica (BPE) – da classe Juan Carlos 
I espanhola. Este navio recebeu o nome 
de Anadolu (L408).28

Em quadro adaptado pelo autor do 
presente artigo (ver Quadro no 2), são 
apresentados os resultados das variáveis 
identificadas por Abreu de Moura para 
as 15 Marinhas que dispõem ou deverão 
dispor em breve de NAe ou outros “navios 
com capacidade de aviação”. A disponibi-
lidade de tais meios foi o critério utilizado 
para a inclusão de uma Marinha neste 
estudo, no qual foram listados apenas 
navios existentes ou cuja construção esteja 
oficialmente confirmada. Além de 11 Ma-
rinhas (dez estrangeiras, mais a do Brasil) 
que haviam sido originalmente estudadas 
no trabalho referenciado, estão incluídas 
também as três excluídas daquele estudo29. 
Os EUA também foram incluídos, apesar 
de seu status de superpotência, a fim de 
ressaltar o hiato de capacidade entre sua 
Marinha e as demais.

Como superpotência, os EUA respon-
dem afirmativamente a todas as condições 

políticas e estratégicas listadas. Sua es-
tratégia naval é eminentemente ofensiva, 
correspondendo, na concepção de guerra 
litorânea (ou guerra de litoral), à opção 
estratégica de atacante (ATTE). Os de-
mais resultados tabulados por Abreu de 
Moura foram mantidos, apesar do tempo 
decorrido desde a conclusão do trabalho 
daquele autor. Observe-se que o Brasil, 
cuja opção estratégica no pós-Guerra 
Fria é de atacado/tradicional (AOTR), 
responde afirmativamente apenas às 
condições f, g, e i.30

Este resultado ressalta a importância da 
extensão geográfica das áreas marítimas 
de interesse para a estratégia naval bra-
sileira – que não se limitam à Amazônia 
Azul. Nos casos do Brasil, da Tailândia 
e dos EUA, não se percebe a dicotomia 
observada por Moura, para as condições 
estratégicas b e d (quando b é negativa, d 
é positiva ou vice-versa) entre os países 
“não atacantes” (ATDO, AOTR e TRAD) 
e os que incluem tal opção (ATTR e 
ATTE).31 O Brasil não é intervencionista 
além-mar, nem possui um inimigo po-
tencial poderoso. A Tailândia tampouco 
é intervencionista, mantendo atualmente 
boas relações com a China (inclusive para 
construção do futuro Canal da Tailân-
dia)32. Por sua vez, os EUA são atualmente 
a única superpotência, apesar da ascensão 
da China no cenário internacional.

26  LIST of Ships of the Egyptian Navy. Wikipedia, the free encyclopaedia – Atualizado 28 mar. 2018. Dispo-
nível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/List_of_ships_of_the_Egyptian_Navy>. Acesso em 29 abr. 2018.

27 CHAKRI NARUEBET Helicopter Carrier, Thailand – Naval Technology. Disponibilizado em: <http://www.
naval-technology.com/projects/chakrinaruebet/>. Último acesso em 2 nov. 2015.

28 TCG ANADOLU – Wikipedia, the free encyclopaedia – Atualizado 2 mar. 2018. Texto disponibilizado em: 
<https://en.wikipedia.org/wiki/TCG_Anadolu>. Acesso em 29 abr. 2018. Ver também: L-408 ANADOLU 
– LHD para la Marina Turca. FAM – Fuerzas Militares del Mundo, Madrid, v. 15, n. 178, p. 23, abr. 2017.

29 MOURA. Op. cit., p. 217 e 232.
30  Ibidem, p. 216-217 e 228.
31 Ibidem, 216-217 e 228.
32 PANDA, Ankit. How a Thai Canal Could Transform Southeast Asia. The Diplomat, 01 dec. 2013. Dispo-

nível em: <http://thediplomat.com/2013/12/how-a-thai-canal-could-transform-southeast-asia/>. Acesso 
em 27 nov. 2015.
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O Egito, cuja opção estratégica naval é 
de atacado (ATTO), pode ser considerado 
um importante aliado dos EUA no Oriente 
Médio, apesar de ainda ter diferenças com 
Israel. É importador de petróleo, apesar 
de suprir parte de suas necessidades com 
produção local.33 O Canal de Suez, que 
liga o Mediterrâneo ao Mar Vermelho, 
é uma passagem marítima de grande 
valor estratégico, mas o provável TO das 
forças navais do Egito tem dimensões 
geográficas restritas34. A aquisição dos 
dois navios da classe Mistral pelo Egito 
está provavelmente associada à formação 
de uma força expedicionária pan-árabe, 
constituída por contingentes de tropa de 
vários países da região35.

A Tailândia, cuja estratégia naval é 
do tipo tradicional (TRAD), é aliada dos 
EUA e também membro da Associação 
de Nações do Sudeste Asiático – também 
conhecida como Association of Southeast 
Asian Nations (Asean)36. Não tem dis-
putas sobre jurisdição marítima com a 
China, no Mar do Sul da China (ou Mar 
da China Meridional), e produz petróleo, 
mas também é dependente da importação 

por via marítima.37 Seus dois prováveis 
TO marítimos, o Golfo da Tailândia e o 
Mar de Adamã/Estreito de Málaca, são 
geograficamente restritos – em que pese 
a importância estratégica deste último 
como passagem marítima entre o Índico 
e o Pacífico. Em parceria com a China, 
está sendo construído um canal ligando 
aquelas duas áreas marítimas.38 A desig-
nação original do projeto de um pequeno 
NAe para a Tailândia era Offshore Patrol 
Helicopter Carrier (OHPC)39. Tal de-
signação – que pode ser traduzida como 
“porta-helicópteros de patrulha oceânica” 
– destaca a importância do patrulhamento 
das águas jurisdicionais entre as missões 
atribuídas à Marinha Real tailandesa.

A Turquia, cuja opção estratégica 
naval é atacado/tradicional (AOTR), é 
aliada dos EUA e membro da Otan – em 
inglês, North Atlantic Treaty Organization 
(Nato).40 A derrubada de um caça russo 
pela Força Aérea turca, em novembro 
de 201541, e os disparos de um contra-
torpedeiro russo contra um barco de 
pesca turco, em dezembro daquele ano42, 
elevaram o nível de tensão nas relações 

33 EGYPT Crude Oil Production. – Trading Economics. Dados disponíveis em: <https://tradingeconomics.
com/egypt/crude-oil-production>. Acesso em 3 mai 2018.

34 UNITED STATES OF AMERICA. Central Intelligence Agency. EGYPT – The World Factbook. Dis-
ponível em: <https://www.cia.gov/library/publications/the-world-factbook/geos/eg.html>. Acesso em: 
2 nov. 2015.

35 BENG. Op. Cit. Ver também: WERTHEIM, Eric. World Navies in Review. USNI Proceedings, Annapolis, 
MD, v. 144, n. 3 [1,381], p. 62-75, Mar. 2018.

36 ASEAN Member States. Disponível em: <http://www.asean.org/asean/asean-member-states>. Acesso em 
26 nov. 2015.

37 ENERGY Profile of Thailand – The Encyclopedia of Earth. Artigo disponibilizado em: <http://www.
eoearth.org/view/article/152535/>. Acesso em 26 nov. 2015. Ver também: THAILAND Crude Oil 
Production – Trading Economics. Dados disponíveis em: <https://tradingeconomics.com/thailand/
crude-oil-production>. Acesso em 03 mai. 2018.

38 PANDA. Op. cit.
39 CHAKRI NARUEBET Helicopter Carrier, Thailand. Op. cit.
40 TURKEY – The World Factbook, Op. cit.
41 GOVERNO russo classifica abate de caça como “provocação planejada” – Defesanet, 26 nov. 2015. 

Disponibilizado em: <http://www.defesanet.com.br/russiadocs/noticia/20941/Governo-russo-classifica-
-abate-de-caca-como--provocacao-planejada-/>. Acesso em 26 nov. 2015.

42 RUSSIAN warship fires warning shots at Turkish fishing boat – BBC News, 13 Dec. 2015. Disponível em: 
<http://www.bbc.com/news/world-europe-35087050>. Acesso em 19 dez. 2015.
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entre Rússia e Turquia, que apoiam lados 
opostos no conflito sírio. A Turquia, que 
tem problemas em relação a países vizi-
nhos, relacionados com minorias étnicas 
(especialmente os curdos), apoia a oposi-
ção interna ao governo de Bashar El Assad 
na Síria, enquanto que a Rússia mantém 
seu apoio a Assad. Contudo, ambas (assim 
como os EUA e seus principais aliados) 
se opõem ao Estado Islâmico.43 A Turquia 
produz petróleo, mas também recebe pe-
tróleo importado (por via marítima ou por 
oleoduto)44 e ocupa posição estratégica 
de grande importância como guardiã dos 
estreitos de Dardanelos e do Bósforo (que 
ligam o Mediterrâneo, o Mar de Mármara 
e o Mar Negro)45. Sua Marinha participa 
regularmente de exercícios navais da 
Otan, inclusive no Atlântico Sul46. No 
início de 2015, foi assinado o contrato 
para a construção de um LHD de projeto 
espanhol47 para a Marinha turca.

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Os dados anteriormente obtidos, assim 
como os novos, podem ser consolidados, 
classificando os países operadores por 
opções estratégicas e por tipos de vetores 
aéreos (aeronaves) e plataformas (ver 
Quadro no 3). Fica logo aparente a distri-
buição de países e respectivas Marinhas 
pelas diversas opções estratégicas, com 
predominância da opção AOTR (cinco 
países), seguida pelas opções TRAD e 
AETR (três cada) e pelas opções ATDO 

e ATTE (dois cada). As opções com dupla 
orientação (AOTR e AETR), adotadas 
respectivamente por cinco e por três 
países, somam juntas uma maioria de 
oito países. Fica também visível a gran-
de predominância no número de países 
(11 contra quatro) que incluem a opção 
estratégica tradicional (AETR, AOTR e 
TRAD), em relação àqueles cuja opção 
é somente defensiva ou ofensiva (ATTO 
e ATTE). Já o número total de plata-
formas (em serviço, em construção ou 
encomendadas) desequilibra a contagem 
em favor da opção ATTE, por incluir 
nesta os EUA.

Por sua vez, os tipos de aeronaves 
embarcadas e respectivas plataformas re-
velam um quadro que requer análise mais 
pormenorizada. As quatro modalidades de 
operações aéreas embarcadas consideradas 
(Catobar, Stobar, STOVL e helicópteros) 
e os três tipos gerais de plataforma (NAe e 
outros navios dotados de convoo corrido) 
permitem um total de seis combinações 
válidas (tipos de conjugado):

– A1 – Catobar + Navio-aeródromo 
(NAe): lançamento com catapulta e recu-
peração (pouso) com aparelho de parada;

– B1 – Stobar + NAe: lançamento por 
corrida curta com rampa “ski-jump” e 
pouso com aparelho de parada;

– C2 – STOVL + Navio de controle de 
área marítima (NCAM): lançamento com 
rampa ski-jump e pouso vertical;

– C3 – STOVL + Navios de propósitos 
múltiplos (NPM): lançamento com rampa 

43 TENSIONS between Russia and Turkey reach new peak Financial Times, 15 Feb. 2016. Disponibilizado 
em: <https://www.ft.com/content/d36160f2-d3df-11e5-8887-98e7feb46f27>. Acesso em 29 abr. 2018.

44 TURKEY Crude Oil Production – Trading Economics. Dados de produção disponíveis em: <https://
tradingeconomics.com/egypt/crude-oil-production>. Acesso em 3 mai. 2018.

45 GOKCICEK, Bulent. The Montreaux Convention Regarding the Turkish Straights and Its Importance 
After the South Ossetian War. U.S. Naval Postgraduate School – Monterey, March 2009. Dissertação 
disponibilizada em: <http://calhoun.nps.edu/handle/10945/4858>. Acesso em 27 nov. 2015.

46 TURKISH Navy Outlines 2033 Vision – World Bulletin, 23 May 2015. Texto disponibilizado em: <http://
www.worldbulletin.net/news/159566/turkish-navy-outlines-2033-vision>. Acesso em 27 nov. 2015.

47 Ibidem. Ver também: L-408 ANADOLU. Op. cit. Ver ainda: TCG ANADOLU. Wikipedia – Op. cit.
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ski-jump (ou sem rampa, no caso dos 
navios da U.S. Navy) e pouso vertical;

– D2 – helicópteros + NCAM: lança-
mento e pouso verticais; e

– D3 – helicópteros + NPM: lançamen-
to e pouso verticais.

Nas combinações acima, os tipos de 
vetores aéreos são designados pelas letras 
A (Catobar), B (Stobar), C (STOVL) e D 
(helicópteros). Os tipos de plataforma, por 
sua vez, são designados pelos números 1 
(NAe), 2 (NCAM) e 3 (NPM). Para os 
fins deste estudo, a classificação NCAM, 
tradução de Sea Control Ship (SCS), in-
clui – independentemente das designações 
utilizadas pelas Marinhas dos diversos 
países – os NAe de pequeno ou médio 
porte, dotados de convoo corrido (com 
ou sem ski-jump, mas sem aparelho de 
parada), que sejam capazes de operar com 
aeronaves STOVL e/ou helicópteros. Por 
não ser um navio de assalto anfíbio, um 
NCAM é dedicado à operação de aerona-
ves, e não ao transporte de uma tropa de 
desembarque com o respectivo material.

Várias classes de NCAM possuem 
capacidade secundária de emprego em 
apoio a operações anfíbias. É o caso 
dos dois novos NAe britânicos da classe 
Queen Elizabeth, que – com deslocamento 
carregado de 65 mil toneladas – podem 
ser considerados os maiores NCAM atu-
almente em construção ou em serviço. A 
entrada em serviço da primeira unidade 
desta classe motivou a baixa prematura 
do porta-helicópteros de assalto britâ-

nico HMS Ocean (L12), recentemente 
vendido ao Brasil48. Na MB, este navio 
foi classificado como Porta-Helicópteros 
Multipropósito (PHM), tendo recebido o 
nome de Atlântico (A140).49

A designação, algo genérico de Navio 
de Propósitos Múltiplos (NPM), que foi 
introduzida na MB pela primeira edição 
da END (publicada no final de 2008), 
inclui navios de assalto anfíbio dos tipos 
LHD/LHA (geralmente dotados de doca 
para embarcações de desembarque) e LPH 
(sem doca para tais embarcações). O PHM 
Atlântico (ex-HMS Ocean) é o único LPH 
em existência atualmente. No Brasil, este 
navio terá capacidade “híbrida”, podendo 
ser empregado em operações de controle 
de área marítima ou de assalto anfíbio, 
bem como de apoio logístico, além de 
atuar em apoio a ações humanitárias ou 
operações de paz.50

A bordo de todos estes navios, cujos 
deslocamentos carregados estão situados 
entre 11.669 e 103.637 toneladas (ver 
Quadro no 1), podem operar diversos 
tipos de aeronaves. Os sistemas Catobar 
e Stobar utilizam aeronaves de asa fixa 
(aviões) convencionais, diferindo apenas 
no modo de lançamento (com catapulta ou 
com rampa ski-jump). Além disso, todos 
os tipos de navios acima embarcam aero-
naves de asa rotativa (helicópteros). As 
aeronaves de rotores basculantes (tilt-rotor 
aircraft) pousam e decolam de modo se-
melhante aos helicópteros, e as aeronaves 
remotamente pilotadas de uso embarcado 

48 ROYAL NAVY descomissiona o HMS Ocean – Defesa Aérea e Naval, 27 mar. 2018. Disponível em: <ht-
tps://www.defesaaereanaval.com.br/royal-navy-descomissiona-o-hms-ocean/>. Acesso em 28 mar. 2018.

49 PORTA-HELICÓPTEROS Multipropósito (PHM) Atlântico – A140. Poder Naval, 25 abr. 2018. Disponível 
em: <http://www.naval.com.br/blog/2018/04/25/porta-helicoptero-multiproposito-phm-a-140-atlantico/>. 
Acesso em 25 abr. 2018.

50 MARINHA do Brasil assina o contrato de transferência do HMS Ocean. Poder Naval, 19 fev. 2018. Nota 
à imprensa disponibilizada em: <http://www.naval.com.br/blog/2018/02/19/marinha-do-brasil-assina-
-o-contrato-de-transferencia-do-hms-ocean/>. Acesso em 20 fev. 2018. Ver também: PESCE, Eduardo 
Italo. “Navio Porta-Helicópteros Multipropósito: renovação do ‘conjugado anfíbio’ da MB”. Segurança 
& Defesa, Rio de Janeiro, v. 34, n. 129, p. 24-27, [jan./mar.] 2018.



NAVIOS-AERÓDROMO E NAVIOS COM CAPACIDADE DE AVIAÇÃO: uma análise comparativa

60 RMB2oT/2018

(ARP-E) incluem modelos de asa fixa ou 
rotativa. Conforme consta do Quadro no 1 
(ver Observações no 1), navios sem hangar 
ou com menos de 10 mil toneladas carrega-
dos, mesmo dispondo de convoo corrido, 
foram excluídos deste estudo.

Na classificação por opção estratégica e 
por tipos de vetores e plataformas (ver Qua-
dro no 3), podemos observar a existência de 
11 conjugados Catobar/NAe (mais cinco 
em construção), dos quais dez (mais três) 
nos EUA e um na França. O Brasil, que era 
o terceiro país cuja Marinha empregava o 
sistema Catobar a bordo de NAe, iniciou 
a desmobilização de seu único navio des-
te tipo no início de 2017.51 Igualmente, 
pode ser observada a existência de 12 
conjugados STOVL/NPM (mais três em 
construção), dos quais nove (mais dois em 
construção) nos EUA e um na Itália, além 
de dois (ambos já entregues) na Austrália 
(que não confirma interesse na obtenção 
de aeronaves STOVL) e um encomendado 
para a Turquia, que já confirmou tal inte-
resse52. Para ambos os tipos de conjugado, 
a predominância dos EUA (cuja opção 
estratégica é ATTE) é marcante.

As demais modalidades de conjugado 
distribuem-se pelas diversas opções estra-
tégicas. O conjugado Stobar/NAe é restri-
to a três países (Rússia, Índia e China), e 

o conjugado STOVL/NCAM a outros três 
(Itália, Reino Unido e Tailândia) – embo-
ra a Tailândia (assim como a Índia) não 
mais disponha de aeronaves STOVL em 
serviço. Por enquanto, o conjugado He/
NCAM está restrito apenas ao Japão, e o 
conjugado He/NPM à França e à Itália, 
assim como à Coreia do Sul e ao Egito. 
O aumento das tensões na região Ásia/
Pacífico (península da Coreia e mares 
da China Oriental e Meridional) poderá 
modificar este quadro, caso se confirme 
o interesse do Japão e da Coreia do Sul 
pela obtenção de aeronaves STOVL em-
barcadas53. A construção de NAe do tipo 
Catobar pela China54 e pela Rússia55 vem 
sendo anunciada por ambos os países.

O porte e a capacidade dos NAe da 
Marinha dos EUA, com deslocamento car-
regado entre 92.955 e 103.637 toneladas 
(ver Quadro no 1), não são igualados pelos 
de nenhuma outra Marinha. A U.S. Navy 
é defensora da superioridade dos NAe 
de maior porte, embora periodicamente 
surjam propostas em favor do retorno 
à construção de navios menores.56 Seus 
NPM (dos tipos LHD e LHA), com 41.006 
a 44.971 toneladas de deslocamento car-
regado, são de porte equivalente ao dos 
NAe de outras Marinhas. O número e o 
tipo de plataformas mostram claramente 

51 PESCE, Eduardo Italo. “Conjugado aeronaval: uma reflexão”. Revista Marítima Brasileira, Rio de Janeiro, 
v. 138, n. 01/03, p. 8-43, jan./mar. 2018.

52 WERTHEIM. Op. cit.
53 JAPÃO considera equipar porta-helicópteros Izumo com caças F-35B. Defesanet – 27 dez. 2017. Texto 

disponibilizado em: <http://www.naval.com.br/blog/2017/12/27/japao-considera-equipar-porta-heli-
copteros-izumo-com-cacas-f-35b/>. Acesso em 28 dez. 2017. Ver também: COREIA DO SUL estuda 
operar caças F-35B a bordo de porta-helicópteros de assalto anfíbio. Defesanet – 30 dez. 2018. Texto 
disponibilizado em: <http://www.naval.com.br/blog/2017/12/30/coreia-do-sul-estuda-operar-cacas-
-f-35b-bordo-de-porta-helicopteros-de-assalto-anfibio/>. Acesso em 3 jan. 2018.

54 CHINESE Aircraft Carrier Programme. Wikipedia, the free encyclopaedia – Atualizado 2 mai. 2018. Dispo-
nível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Chinese_aircraft_carrier_programme>. Acesso em 3 mai. 2018.

55 FUTURE of the Russian Navy. Wiikpedia, the free encuclopaedia – Atualizado 1 mai. 2018. Disponível 
em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Future_of_the_Russian_Navy>. Acesso em 3 mai. 2018.

56 CANADAY, John L. The Small Aircraft Carrier: A Re-Evaluation of the Sea Control Ship. U.S. Army 
Command and Staff College – Fort Leavenworth, 1990. Dissertação disponibilizada em: <http://www.
dtic.mil/dtic/tr/fulltext/u2/a227420.pdf>. Último acesso em 27 out. 2015.
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o grande hiato de capacidade entre a Ma-
rinha da superpotência e as outras da lista 
(ver Quadro no 3).

Dos 40 navios em serviço (mais 14 em 
construção ou sob encomenda), apenas 
11 (mais três a cinco) são NAe em con-
figuração Catobar, com outros três (mais 
dois) em configuração Stobar. A China e 
a Índia, cujos NAe empregam o sistema 
Stobar, anunciaram o desenvolvimento 
de navios do tipo Catobar (possivelmente 
incorporando catapultas eletromagnéti-
cas)57. Ambos os tipos (ou subtipos) de 
NAe empregam aeronaves convencionais 
de asa fixa. Um total de oito navios (mais 
um em acabamento), dos quais quatro 
(mais um) atualmente capazes de operar 
com aeronaves STOVL, enquadram-se 
na categoria de NCAM. Outros 18 (mais 
seis), entre os quais 12 (mais três) com 
capacidade para aeronaves STOVL, se 
incluem na classificação de NPM (com 
ou sem doca para embarcações).

Se retirarmos os EUA da relação, a 
fim de baixar os níveis de comparação, 
os números e tipos serão os seguintes: 
um (mais dois) NAe Catobar; três (mais 
dois) NAe Stobar; oito (mais um) NCAM; 
e nove (mais quatro) NPM. O número 
total de navios cai para 21 (mais nove), 
dos quais quatro (mais quatro) são capa-
zes de operar com aviões convencionais, 
sete (mais um) com aeronaves STOVL e 
dez (mais três) apenas com helicópteros 
(ver Quadro no 3). Alguns dos navios que 
só operam com helicópteros embarcados 
poderão ser modernizados e adaptados 
para operar com aeronaves STOVL.

Além do hiato entre a U.S. Navy e 
as demais Marinhas estudadas, a análise 
comparativa revela também a atual concen-
tração, em poucas Marinhas, da capacidade 

de operar com aeronaves embarcadas de 
asa fixa, pelos sistemas Catobar, Stobar 
ou STOVL. Deve-se observar que das 
13 Marinhas (inclusive a dos EUA e a do 
Brasil) que possuem ou já encomendaram 
navios com esta capacidade apenas nove 
dispõem de aeronaves capazes de operar 
a partir de tais navios. Além da Marinha 
dos EUA, apenas a da França e (ao menos 
nominalmente) a do Brasil optaram pelo 
conjugado Catobar/NAe. O único NAe 
brasileiro foi retirado do serviço ativo, e seu 
processo de desmobilização já foi iniciado. 
Até meados de 2018, porém, este navio 
ainda não havia dado baixa formalmente.58

CONCLUSÃO

Além de mostrar a enorme vantagem 
dos EUA, a comparação acima permite 
inferir que os NAe e outros navios dotados 
de convoo corrido não são exclusivos de 
forças navais com orientação estratégica 
ofensiva (opções AETR e ATTE), mas 
incluem também Marinhas com orientação 
“não ofensiva” (opções ATDO, AOTR e 
TRAD), com ligeira predominância da op-
ção AOTR – que, por sinal, inclui o Brasil. 
Sobretudo, podemos observar que, mesmo 
sem excluir os EUA da comparação, o 
número de países com a opção “tradicio-
nal” constitui maioria esmagadora. Com 
efeito, a principal dicotomia encontrada na 
pesquisa foi entre 11 países que incluem 
esta orientação estratégica (AETR, AOTR 
e TRAD) e quatro que não a incluem 
(ATDO e ATTE). Adotada por um total 
de cinco países (Austrália, Brasil, China, 
Japão e Turquia), que possuem NAe ou 
navios similares, a orientação estratégica 
naval AOTR (atacado/tradicional) é a mais 
numerosa entre as combinações possíveis.

57 WERTHEIM. Op. cit.
58 PESCE. Conjugado aeronaval. Op. cit.
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Se quisermos nivelar a comparação, 
pela exclusão dos EUA, podemos verifi-
car, quanto aos tipos de plataforma, que os 
NAe em configuração Catobar ou Stobar 
são em número nitidamente inferior, entre 
as Marinhas remanescentes na relação, 
estando a vantagem numérica em favor 
dos NCAM e NPM (com alguns destes 
navios podendo desempenhar ambas as 
funções). Isto sugere certa limitação da 
perspectiva estratégica de tais Marinhas, 
possivelmente no nível regional (ou 
regional ampliado), contrastando com a 
perspectiva de atuação global dos EUA.

Embora os níveis de autonomia estra-
tégica e desenvolvimento tecnológico da 
França sejam atualmente bastante superio-
res aos do Brasil, as Marinhas de ambos 
os países dispunham, até recentemente (a 
da França ainda dispõe), de um NAe em 
configuração Catobar, com a respectiva 
dotação de aeronaves. A França já é par-
ceira estratégica do Brasil, no Programa 
de Desenvolvimento de Submarinos 
(Prosub). Além disso, a empresa fran-
cesa Naval Group (antiga DCNS) é uma 
das que apresentaram propostas para o 
Programa de Desenvolvimento de Navios-
-Aeródromo (Pronae). A questão crucial é 
se, numa provável conjuntura prolongada 
de escassez de recursos orçamentários59, a 
opção da MB pelo sistema Catobar e por 
uma classe de NAe de porte médio (cerca 
de 50 mil toneladas carregados), capaz de 
operar com aeronaves de asa fixa de tipo 
convencional, será mantida ou revista em 
favor de navios menores – possivelmente 
empregando o sistema ou STOVL.

O trabalho acima sugere a necessidade 
de realizar, no médio prazo, uma revisão 
dos resultados obtidos para os diferentes 
países, não apenas em função de altera-
ções nos quantitativos de meios, causadas 
pelo tempo transcorrido desde a última 
coleta de dados (embora o prazo de cons-
trução de navios com tais características 
seja relativamente longo), mas também 
devido às possíveis alterações no quadro 
estratégico mundial (com reflexos para a 
Estratégia Naval), que poderão ocorrer já 
nos próximos anos.

Após três décadas sem um antago-
nismo naval dominante, período em que 
o emprego das Marinhas das principais 
potências (leia-se EUA e seus aliados) en-
fatizou a projeção de poder contra adver-
sários mais fracos (guerra de litoral), em 
detrimento do combate naval entre adver-
sários de porte equivalente, a conjuntura 
estratégica pode estar progressivamente se 
alterando. Com o retorno da competição 
entre grandes potências (em função da 
ascensão da China e do retorno da Rússia), 
a ocorrência de conflitos marítimos entre 
Estados de estatura estratégica similar 
(que o planejamento de Defesa dos EUA 
começa a considerar)60 volta a ser uma 
possibilidade, e as condições políticas e 
opções estratégicas dos diferentes países 
poderão se alterar drasticamente. Se uma 
“desglobalização” vier de fato a ocorrer, 
qual será (em especial no campo maríti-
mo/naval) a nova situação do Brasil? Será 
pior, igual ou melhor em relação à era que 
se seguiu ao fim da Guerra Fria e à queda 
da União Soviética?

59 PESCE, Eduardo Italo. “Realidade orçamentária da Defesa no Brasil”. Segurança & Defesa, Rio de Janeiro, 
v. 34, n. 129, p. 28-34, [jan./mar.] 2018.

60 UNITED STATES OF AMERICA. Department of Defense. Summary of the 2018 National Defense 
Strategy of the United States of America – Sharpening the American Military’s Competitive Edge. 
Washington, DC: DoD, 2018, 14 p. Resumo ostensivo do documento original classificado, disponibilizado 
em: <https://www.defense.gov/Portals/1/Documents/pubs/2018-National-Defense-Strategy-Summary.
pdf>. Acesso em 12 fev. 2018.
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Quadro no 1
NAVIOS COM MAIS DE 10 MIL TONELADAS DOTADOS DE CONVÉS  

DE VOO CORRIDO E HANGAR

PAÍSES NÚMERO DE NAVIOS DESLOCAMENTO 
CARREGADO (t) TIPOS DE AERONAVES

Austrália 02 LHD 26.800 t He
BRASIL (+01) LPH 21.578 t He

China 01 (+01) CV
(+01) CV

59.439 t / 70.000 t
85.000 t

Stobar, He
Catobar (?), He

Coreia do Sul 01 (+01) LHD 19.305 t He
Egito 02 LHD 21.000 t He
Espanha 01 LHD 27.514 t STOVL, He

Estados Unidos
10 (+03) CVN
08 LHD
01 (+02) LHA

92.955 / 103.637 t
41.006 / 42.330 t 
44.971 t

Catobar, He
STOVL, He
STOVL, He

França 01 CVN
03 LHD

43.182 t
21.947 t

Catobar, He
He

Índia 01 (+01) CV
(+01) CVN

40.642 / 46.129 t Stobar, He
Catobar, He

Itália 02 CVL
(+01) LHA

27.535 t / 14.072 t
30.000 t

STOVL, He
STOVL (?), He

Japão 04 DDH 18.289 / 24.000 t He
Reino Unido 01 (+01) CV 65.500 t STOVL, He
Rússia 01 CV 59.439 t Stobar, He
Tailândia 01 CVH 11.669 t He
Turquia (+01) LHD 25.000 t He

TOTAL 40 (+14) 11.669 / 101.605 t Catobar, Stobar, 
STOVL, He

OBSERVAÇÕES:
1. Os países listados possuem navios em serviço ou em construção/encomendados (estes entre parênteses). 
Não foram incluídos navios com convoo corrido, mas sem hangar (como os LPD italianos e japoneses) 
ou com menos de 10 mil toneladas (o que exclui o LHD argelino de 9.000 t). O deslocamento carregado 
dos navios está expresso em toneladas métricas, segundo o JFS 2014-2015 e outras publicações.
2. CVN = Nuclear-Powered Aircraft Carrier (navio-aeródromo com propulsão nuclear); CV = Aircraft 
Carrier (navio-aeródromo); CVL = Light Aircraft Carrier (navio-aeródromo ligeiro).
3. LHD = Amphibious Assault Ship, Multipurpose (navio de assalto anfíbio multipropósito), com convés 
de voo, hangar e doca; LHA = Amphibious Assault Ship, General Purpose (navio de assalto anfíbio de 
propósito geral), com convoo, hangar e doca opcional; LPH = Amphibious Assault Ship, Helicopter (navio 
de assalto anfibio porta-helicópteros), com convoo e hangar apenas.
4. CVH = Helicopter Carrier (porta-helicópteros), com convoo e hangar; DDH = Helicopter-Carrying 
Destroyer (contratorpedeiro porta-helicópteros), com convoo corrido e hangar. Esta última designação 
é um eufemismo “politicamente correto” para os porta-helicópteros japoneses.
5. Catobar = Catapult-Assisted Take-Off, But Arrested Landing (decolagem assistida por catapulta, mas pouso com 
aparelho de parada); Stobar = Short Take-Off, But Arrested Landing (decolagem curta, mas pouso com aparelho 
de parada); STOVL = Short Take-Off/Vertical Landing (decolagem curta/pouso vertical); He = Helicópteros.

FONTE: PESCE. NAe e aviação embarcada na Estratégia Naval brasileira, p. 214. Quadro elaborado pelo 
autor. Dados: USNI News / SAUNDERS. Jane’s Fighting Ships 2014-2015.
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Quadro no 2
OPERADORES DE NAVIOS COM MAIS DE 10 MIL TONELADAS DOTADOS DE CONVOO 

CORRIDO E HANGAR
Condições Políticas e Opções Estratégicas

País
Condições Políticas e Estratégicas Opção Estratégica

A B C D E F G H I

Opção: Atacado (ATDO)

Egito 0 0 1 1 0 1 0 1 0 ATDO

Rússia 1 0 0 1 0 1 1 1 1 ATDO

Opção: Atacado/Tradicional (AOTR)

Austrália 0 0 1 1 1 1 1 1 0 AOTR

BRASIL 0 0 0 0 0 1 1 0 1 AOTR

China 1 0 0 1 1 1 1 1 1 AOTR

Japão 0 0 1 1 1 0 1 1 1 AOTR

Turquia 0 0 1 1 1 1 0 1 0 AOTR

Opção: Tradicional (TRAD)

Coreia do Sul 0 0 1 1 1 0 0 1 1 TRAD

Índia 1 0 0 1 1 0 1 1 1 TRAD

Tailândia 0 0 1 0 1 0 0 1 0 TRAD

Opção: Atacante/Tradicional (AETR)

Espanha 0 1 1 0 1 0 0 1 1 AETR

França 1 1 1 0 1 0 1 1 1 AETR

Reino Unido 1 1 1 0 1 1 1 0 1 AETR

Opção: Atacante (ATTE) 

Estados Unidos 1 1 1 1 1 1 1 1 1 ATTE

Itália 0 1 1 0 1 0 0 1 0 ATTE

Variáveis (1 = sim / 0 = não) – O Estado em questão:

É uma potência nuclear?
É intervencionista além-mar?
É aliado dos EUA?
Possui inimigo potencial muito poderoso?
É muito dependente de petróleo importado?
Possui áreas jurisdicionais marítimas de grande importância?
Possui uma grande fronteira marítima?
Tem provável TO restrito para as forças navais?
Tem provável TO amplo para as forças navais?

FONTE: PESCE. Op. cit., p. 215. Quadro adaptado pelo autor. Referência teórica e dados: MOURA. 
Estratégia Naval Brasileira no pós-Guerra Fria, p. 217 e 232.
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desde 2006.
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Introdução
Caraterísticas do B. anthracis e quadros clínicos de antraz
O B. anthracis em armas biológicas
As consequências de um ataque biológico com B. anthracis
As iniciativas para a prevenção da guerra biológica
A Fiocruz na análise de materiais biológicos e preparações intencionais com 

suspeita de conter B. anthracis
Considerações finais

INTRODUÇÃO

Até a segunda metade do século XIX, pe-
ríodo em que ocorreram os principais 

avanços no campo da bacteriologia para a 
compreensão da natureza e das causas de 
várias doenças infecciosas, foram poucos os 

casos documentados de uso intencional de 
armas biológicas. Em 1346, durante a epide-
mia de peste na Europa, o exército mongol 
utilizou catapultas de cadáveres contamina-
dos com peste sobre os muros da cidade de 
Kaffa, na Crimeia, levando à rendição do 
adversário. Em 1710, com tática similar, 
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tropas russas arremessaram cadáveres de 
vítimas da peste sobre os muros da cidade 
sueca de Reval, durante a guerra entre essas 
nações. Em 1767, um general britânico 
forneceu cobertores contaminados com 
varíola aos índios americanos aliados aos 
franceses. Isso iniciou uma epidemia entre 
as tribos e contribuiu para alguns sucessos 
militares britânicos durante a Guerra dos 
Sete Anos (Cordesman, 2005).

O uso de armamentos biológicos 
tornou-se mais evidente a partir do início 
do século XX. Durante a Primeira Guerra 
Mundial, alemães infiltrados na cidade 
de Baltimore, nos 
Estados Unidos da 
América (EUA), in-
fectaram 3 mil cabe-
ças de gado com Ba-
cillus anthracis (an-
traz) e Burkholderia 
mallei (mormo ou 
lamparão). Esses 
animais contamina-
dos foram abatidos 
e exportados para 
alimentar as tropas 
aliadas na Europa, 
causando infecções 
em centenas de soldados. O Japão também 
utilizou-se de agentes biológicos durante 
a Segunda Guerra Mundial, em três dife-
rentes instâncias: nos experimentos que 
resultaram na morte de mais de 10 mil 
prisioneiros de guerra; no envenenamento 
das redes de abastecimento de água das 
tropas soviéticas estacionadas na então 
fronteira da Mongólia com bactérias en-
téricas causadoras de tifo; e, por fim, na 
introdução, na China, de arroz e trigo con-
taminados com peste (Cordesman, 2005).

Em recente notícia veiculada na impren-
sa internacional, os EUA acusaram a Coreia 
do Norte de iniciar testes para montar o 
agente biológico B. anthracis em mísseis 

balísticos intercontinentais (ICBM), com 
alcance suficiente para atingir o território 
continental norte-americano. Segundo a 
reportagem, os testes teriam por finalidade 
verificar a capacidade de resistência do B. 
anthracis em suportar o calor e a pressão 
decorrentes do carregamento em um ICBM. 
O perfil de trajetória do míssil e sua reen-
trada na atmosfera podem gerar tempera-
turas superiores a 7 mil graus centígrados 
em sua estrutura, o que, em tese, inviabi-
lizaria o uso de agentes biológicos (Lam, 
2017). A possibilidade de um ataque dessa 
natureza, ainda que pouco provável, causa 

temor às sociedades 
em geral e levan-
ta questionamentos 
nem sempre fáceis de 
serem respondidos.

A principal preo-
cupação dos gover-
nos com a corrida 
armamentista está 
relacionada à capa-
cidade de sistemas 
de mísseis lançarem 
armas nucleares, quí-
micas ou biológicas 
em distâncias inter-

continentais. O aspecto mais preocupante é 
o crescente número de países que reúnem 
programas de mísseis de longo alcance, com 
programas de armas de destruição em mas-
sa. A Índia e o Paquistão já testaram mísseis 
balísticos de médio alcance e explosivos 
nucleares. A Coreia do Norte, Irã e Israel 
também são suspeitos de ter programas de 
armas nucleares, químicas e biológicas, bem 
como uma variedade de mísseis de curto e 
médio alcance (Feickert, 2004).

Nesse contexto, a finalidade deste 
artigo é analisar, sob o ponto de vista 
da microbiologia, as características do 
B. anthracis que possam corroborar ou 
contrapor o uso desse agente biológico em 

A principal preocupação 
dos governos com a 

corrida armamentista está 
relacionada à capacidade 

de sistemas de mísseis 
lançarem armas nucleares, 
químicas ou biológicas em 
distâncias intercontinentais 
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ameaças militares ou terroristas. Assim, 
questões de pesquisa foram formuladas e 
organizadas em seções neste artigo. Após 
a introdução, a seção aborda as caracterís-
ticas do B. anthracis e de quadros infec-
ciosos de antraz. O título seguinte destaca 
as capacidades do B. anthracis para uso na 
guerra biológica. Depois a seção analisa 
o impacto de um ataque biológico com 
esse microrganismo. No título seguinte 
apresenta as iniciativas internacionais para 
a prevenção da guerra biológica; depois 
descreve a atuação da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) nessa área e, por fim, as 
conclusões deste trabalho.

CARATERÍSTICAS DO B. 
ANTHRACIS E QUADROS 
CLÍNICOS DE ANTRAZ

O nome do bacilo anthracis é derivado 
da palavra grega anthrakis, que significa car-
vão, e foi dado em decorrência da aparência 
enegrecida da lesão cutânea característica 
do antraz. A Figura 1 apresenta uma lesão 
cutânea típica, com uma crosta enegrecida 
semelhante a uma marca de carvão.

O B. anthracis é uma bactéria presente 
no solo, onde é encontrada na forma de 

esporos. Na natureza, esses esporos são 
ingeridos por animais herbívoros que 
desenvolvem a doença e, ao morrerem, 
liberam enormes quantidades de esporos 
de volta ao solo, reiniciando o ciclo na-
tural do microrganismo. O homem, em 
geral, contamina-se de forma acidental 
ou por atividade ocupacional com contato 
com animais, ou ainda pela ingestão de 
carne contaminada. A doença antraz, ou 
carbúnculo hemático, apresenta-se em 
quatro formas clínicas:

– cutânea – forma mais comum e 
menos grave da doença. Acontece pelo 
contato e pela entrada da bactéria por 
pequenas lesões na pele. A lesão inicial 
é similar a um furúnculo, formando pos-
teriormente uma crosta negra irritante, 
mas indolor. A taxa de mortalidade é de 
5 a 20% sem tratamento, pois pode haver 
evolução para a forma sistêmica (Plotkin 
& Grabenstein, 2008);

– gastrointestinal – acontece após a in-
gestão do microrganismo, geralmente por 
meio de carne contaminada crua ou mal 
cozida. Essa infecção causa sérias dificul-
dades gastrointestinais, febre, vômitos e 
diarreia sanguinolenta. As taxas de mortali-
dade são variáveis, entre 25 a 75% (Plotkin 

& Grabenstein, 2008);
– inalatória ou 

pulmonar – acontece 
pela inalação de es-
poros. Caracteriza-se 
por sintomas iniciais 
semelhantes aos de 
uma gripe, seguidos 
de problemas respira-
tórios graves, por ve-
zes fatais. São comuns 
pneumonia, febre alta 
e dificuldades respi-
ratórias. A taxa de 
mortalidade é superior 
a 80% quando não Figura 1 – Lesão cutânea provocada por antraz

Fonte: https://www.naturalcura.com.br/antraz/
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tratada e de cerca de 45 % com tratamento 
(Plotkin & Grabenstein, 2008); e

– meningite – em geral ocorre em 
consequência da forma inalatória. Trata-se 
de infecção gravíssima, com elevada mor-
talidade, mesmo quando tratada (Sejvar, 
Tenover, & Stephens, 2005).

Existem diferentes “tipos” do B. an-
thracis, que recebem na microbiologia a 
designação técnica de cepas. Uma deter-
minada cepa de bactéria reúne indivíduos 
que apresentam alguma característica 
específica, capaz de diferenciá-los dos de-
mais indivíduos dentro da espécie. Dentre 
as mais de 90 cepas de B. anthracis des-
critas na literatura científica, destacam-se:

– cepa Sterne (também denominada 
Weybridge) – usada por Max Sterne na 
década de 1930 para a produção de vaci-
nas. Essa cepa não produz cápsula e, por 
isso, não é capaz de causar doença em 
seres humanos ou animais e é usada na 
produção de vacinas de uso veterinário. 
Isto a descarta, em tese, para o uso em 
ataques biológicos;

– cepa Vollum – isolada de gado 
em 1935 na localidade de Oxfordshire, 
Reino Unido. Utilizada para a produção 
de armas biológicas pelos EUA, Reino 
Unido (Vollum 1B) e Iraque. A cepa 
Vollum-14578 foi usada em 1942 em 
testes do programa de armas biológicas 
do Reino Unido na Ilha Gruinard. Como 
resultado da liberação massiva de esporos, 
essa ilha britânica tornou-se inabitável 
por décadas (Manchee, Broster, Melling, 
Henstridge, & Stagg, 1981);

– cepa Anthrax 836 – cepa altamente 
virulenta isolada em Kirov e utilizada no 
programa de armas biológicas da antiga 
União Soviética; e

– cepa Ames – isolada de gado em 1981, 
no estado do Texas, EUA. Cepa usada em 
testes de eficácia de vacinas. Ganhou no-
toriedade ao ser utilizada nos ataques por 

cartas contaminadas, no caso denominado 
Amerinthrax, em 2001 (USDJ, 2010).

O B. ANTHRACIS EM ARMAS 
BIOLÓGICAS

O B. anthracis destaca-se entre diversos 
microrganismos com possibilidade de 
serem utilizados na confecção de armas 
biológicas. Inicialmente, deve-se ressaltar 
a facilidade de obtenção desse agente bio-
lógico. Uma característica interessante do 
B. anthracis para a produção de armas bio-
lógicas é a sua baixa exigência nutricional, 
ou seja, é possível produzir grandes quan-
tidades de massa bacteriana com meios de 
cultivos e equipamentos simples. As inves-
tigações do atentado ocorrido em 2001 nos 
EUA, no caso Amerithrax, indicaram que 
a preparação das cartas contaminadas de-
pendeu somente de uma centrífuga e de um 
aparelho para liofilização, equipamentos 
de uso laboratorial considerados de fácil 
obtenção (USDJ, 2010).

O processo de liofilização é consi-
derado o mais completo processo de 
conservação de produtos biológicos, pois 
envolve o congelamento e a desidratação 
das substâncias. A liofilização permite 
preservar células, enzimas, vacinas, vírus, 
leveduras, soros, derivados sanguíneos e 
algas, bem como frutas, vegetais, carnes, 
peixes e alimentos em geral (LIOTOP, 
2014). Em relação à utilização do B. an-
thracis como arma biológica, o processo 
de liofilização tem por finalidade alterar o 
estado dos esporos para a forma de mais 
fácil dispersão e mais eficiente na conta-
minação por via respiratória.

Outro aspecto favorável ao uso do B. 
anthracis na guerra biológica é a facilidade 
de estocagem. Isto se deve, principalmente, 
a uma capacidade marcante desse micror-
ganismo de formar esporos, uma estrutura 
natural para resistir às intempéries. Esses 
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esporos são formas metabolicamente ina-
tivas e que apresentam elevada resistência 
ao calor, ao dessecamento, à pressão e à 
radiação. Por isso, essas estruturas con-
seguem resistir por décadas no meio am-
biente, aguardando somente as condições 
adequadas para retornar ao modo ativo.

O B. anthracis é facilmente transfor-
mado em armamento. Na sua forma liofi-
lizada, os esporos podem ser introduzidos 
em munições ou aspergidos sob a forma 
de aerossóis por aviões ou mesmo por 
veículos não-tripulados. A resistência 
natural dos esporos faz do B. anthracis um 
candidato adequado ao uso em armamento 
em que o agente biológico será submetido 
a condições ambientais extremas (Dizer, 
Kenar, Ortatatli, 
& Karayilanoglu, 
2004). Entretanto, 
os esporos de B. an-
thracis não seriam 
capazes de resistir às 
condições de tempe-
ratura e pressão do 
ambiente externo 
da trajetória de um 
ICBM sem prote-
ção especial. Nesse 
aspecto, porém, é 
admissível que a tecnologia de produção 
de veículos e cápsulas espaciais para o 
transporte de seres vivos também seja 
adaptável ao lançamento de carga com 
agentes biológicos. Além disso, a eventual 
interceptação de um ICBM preparado com 
carga de B. anthracis pode representar a 
liberação de uma significativa quantidade 
de esporos na atmosfera, não sendo pos-
sível descartar os efeitos nocivos desses 
esporos liberados na explosão.

O B. anthracis também é um agente 
biológico de fácil dispersão. Seus esporos 
são estruturas naturalmente constituídas 
para a dispersão, com tamanho variando 

entre 1μm e 5μm, sendo partículas de 
ínfimas dimensões e extremamente le-
ves. Além disso, a estrutura da camada 
mais externa desses esporos, chamada 
de exósporo, também facilita a dispersão 
pelo ar. Essa capacidade de dispersão 
pode ainda ser ampliada com a adição de 
certos produtos à preparação de esporos, 
como a sílica pirogênica (fumed silica), a 
bentonita e outros materiais inertes.

Na literatura científica, esse proce-
dimento de ampliar a capacidade de 
dispersão no ar com a finalidade de trans-
formar o agente biológico em armamento 
é denominado de weaponization. Esse 
procedimento é relativamente simples, 
embora não seja essencial ao uso do agente 

biológico para fins 
militares (Dizer et 
al., 2004). Para ilus-
trar essa capacidade 
de dispersão do B. 
anthracis, o lança-
mento aéreo de 50 
kg desse agente em 
uma rota de dois qui-
lômetros pode, sob 
condições meteoro-
lógicas favoráveis, 
criar uma nuvem le-

tal de esporos sobre uma faixa territorial de 
20 km de extensão (Inglesby et al., 1999).

É importante ressaltar que uma arma 
biológica para uso com fins militares não 
é apenas um microrganismo ou uma toxi-
na, mas um sistema composto por quatro 
componentes principais: a carga, represen-
tada pelo agente biológico; a cápsula que 
protege o agente biológico; o sistema de 
lançamento, que pode ser um míssil, um 
foguete, uma granada de artilharia, uma 
bomba lançada por uma aeronave, tripulada 
ou não; e um mecanismo de dispersão, em 
geral um explosivo que permita a aspersão 
do agente sobre o alvo (Dizer et al., 2004).

É importante ressaltar que 
uma arma biológica para 

uso com fins militares não é 
apenas um microrganismo 

ou uma toxina, mas um 
sistema composto por 
quatro componentes
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B. anthracis apresenta altas taxas de 
letalidade. Os esporos podem germinar 
ao infectarem um hospedeiro para for-
mar células ativas, com a capacidade de 
multiplicação. A inalação provoca, em 
humanos, grave quadro pulmonar, sendo 
capaz de evoluir para a meningite. Mesmo 
com tratamento agressivo de suporte, uso 
de antibióticos e antissoros antitoxinas, as 
taxas de mortalidade são elevadas.

O Centro de Prevenção e Controle de 
Doenças dos EUA (Centers for Disease 
Control and Prevention – CDC) classifica o 
B. anthracis como um agente da categoria A, 
o grupo de mais alta 
prioridade, por repre-
sentar elevado risco à 
segurança nacional. 
Agentes incluídos 
nesse grupo apre-
sentam as seguintes 
características:

– podem ser fa-
cilmente dissemina-
dos ou transmitidos 
por seres humanos;

–  apresentam 
altas taxas de mor-
talidade e possuem 
o potencial de causar grande impacto na 
saúde pública;

– podem causar pânico e convulsão 
social; e

– requerem ações especiais para pre-
parar o sistema de saúde pública para o 
enfrentamento da situação.

AS CONSEQUÊNCIAS DE UM 
ATAQUE BIOLÓGICO COM  
B. ANTHRACIS

O impacto de um ataque com armas 
biológicas pode ser catastrófico, sob o pon-
to de vista dos danos à saúde da população 
civil, incluindo as mortes e as sequelas 

causadas pelo uso do agente biológico. As 
consequências na área da saúde pública 
são evidentes. Entretanto, alguns autores 
analisaram as consequências econômicas 
de um ataque dessa natureza. Os custos 
associados à descontaminação, após os 
ataques com cartas no serviço de correios 
nos EUA em 2001, foram agregados com 
base na literatura existente e nos noticiá-
rios da mídia (Schmitt & Zacchia, 2012).

Uma lista abrangente de todas as estru-
turas afetadas no Amerithrax foi compilada. 
Os custos foram analisados por classe das 
instalações suspeitas de contaminação e 

tipo de descontami-
nação efetuada. O es-
tudo foi abrangente, 
incluindo os custos 
de coleta de amostras 
em todos os edifícios 
em que circularam 
as cartas. Mais de 
120 mil amostras 
foram coletadas no 
país, impondo con-
siderável esforço aos 
laboratórios envol-
vidos. As sete cartas 
contaminadas com 

cerca de um grama de esporos cada conta-
bilizaram um prejuízo de US$ 320 milhões 
(Schmitt & Zacchia, 2012).

As cartas do Amerithrax continham 
aproximadamente um grama de esporos 
em um alto grau de pureza. Essa carga 
do bacilo equivale a 3,8 x 1012 esporos 
para aspersão no ambiente ou para con-
tato direto humano. A produção dessa 
quantidade de B. anthracis puro requer 
aproximadamente 13 semanas de trabalho 
em laboratório especializado (Furmanski, 
2010). Para uma compreensão do que 
representa essa elevada carga de uma 
grama de Antraz, deve-se retornar a 1979, 
por ocasião do vazamento acidental de 

O impacto de um ataque 
com armas biológicas 

pode ser catastrófico, sob 
o ponto de vista dos danos 
à saúde da população civil, 

incluindo as mortes e as 
sequelas causadas pelo uso 

do agente biológico
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B. anthracis de uma unidade militar em 
Chkalovsky, o distrito mais meridional 
de Sverdlovsk (atual Yekaterinberg), na 
Rússia. Esse acidente provocou a morte de 
cerca de 70 pessoas e consiste na melhor 
fonte existente de 
dados sobre doses 
letais de B. anthra-
cis por inalação. A 
dose letal (LD50) 
por inalação para 
50% de uma popu-
lação não submetida 
a tratamento varia 
entre 2 mil e 55 mil 
esporos, com um 
valor nominal de 8 
mil a 10 mil esporos 
(Wilkening, 2006). 
Por comparação, o 
Amerithrax repre-
sentou uma LD50 
de, aproximadamente, 3,8 x 108 vezes 
superior ao acidente de Sverdlovsk.

Apesar dos casos reais e das simulações 
existentes, ainda é complexa a avaliação da 
extensão de um ataque com armas de des-

truição em massa com B. anthracis. Em 
1970, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) estimou que a liberação de 50 kg 
de B. anthracis em uma área urbana com 
uma população de 5 milhões de habitantes 

resultaria na infecção 
de 250 mil pessoas 
e na morte de 100 
mil pessoas (WHO, 
1970). Em 1993, o 
US Congressional 
Office of Technology 
estimou a ocorrência 
de 130 mil a 3 mi-
lhões de mortes em 
consequência da libe-
ração de 100 kg de B. 
anthracis, uma leta-
lidade comparável à 
bomba de hidrogênio 
(OTA, 1993).

As consequên-
cias ambientais do uso do B. anthracis 
na guerra biológica são também consi-
deráveis. Os solos expostos a grandes 
quantidades de esporos permanecem 
contaminados por décadas, dificultando 

Figura 2 – Ilha Gruinard
Fonte: https://www.atlasobscura.com/places/gruinard-island

As consequências 
ambientais do uso do 

B. anthracis na guerra 
biológica são consideráveis. 
Os solos expostos a esporos 
permanecem contaminados 
por décadas, dificultando 
seriamente a criação de 
rebanhos e a agricultura  

nos campos afetados
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seriamente a criação de rebanhos e a agri-
cultura nos campos afetados (Zilinskas, 
1997). Os testes realizados pelo Reino 
Unido na Ilha Gruinard, em 1942, ilus-
tram a contaminação persistente em solos 
submetidos à ação de armas biológicas. 
Entre julho e setembro de 1942, foram 
realizados experimentos na ilha, com 
lançamento aéreo de bomba e detonação 
de cargas explosivas com B. anthracis 
a alguns metros do solo. Estima-se a 
liberação de aproximadamente 1,8 kg de 
esporos. Esses experimentos tornaram 
a ilha inabitável por décadas. Coletas 
para verificar os níveis de contaminação 
foram realizadas em 1948, 1968, 1972 e 
1981 (Manchee et al., 1981), e em 1986 
iniciou-se a descontaminação do solo com 
solução de formaldeído. Somente em 1991 
a ilha foi considerada descontaminada. 
Os ingleses concluíram que o uso de 
armas biológicas contendo esporos de B. 
anthracis teria efeito devastador para as 
cidades alemãs e, felizmente, desistiram 
do uso deste tipo de armamento.

AS INICIATIVAS PARA A 
PREVENÇÃO DA GUERRA 
BIOLÓGICA

Em 1925, após a Primeira Guerra 
Mundial, foi assinado o Protocol for the 
Prohibition of the Use in War of Asphy-
xiating, Poisonous or Other Gases, and 
of Bacteriological Methods Warfare, 
conhecido como Protocolo de Genebra 
(https://www.un.org/disarmament/wmd/
bio/1925-genevaprotocol/). Esse tratado 
pioneiro objetivou o banimento de armas 
químicas e biológicas em situação de 
guerra. No entanto, com os avanços da 
microbiologia, a descoberta de vírus e 
de toxinas que poderiam ser utilizados 
como agentes em armas biológicas, foram 
necessárias regulamentações adicionais 

para ampliar a definição de arma biológica 
e para proibir a produção e estocagem.

A Convenção Internacional de Armas 
Biológicas (Biological Weapons Conven-
tion – BWC) foi o primeiro tratado mul-
tilateral de desarmamento com o objetivo 
de banir o desenvolvimento, a produção e 
a estocagem de toda uma categoria de ar-
mamentos de destruição em massa. Aberto 
para assinatura em 10 de abril de 1972, 
entrou em vigor a partir de 26 de março de 
1975, com 179 signatários (https://www.
un.org/disarmament/wmd/bio/). Diversas 
revisões do BWC foram realizadas em 
conferências de revisão ao longo dos anos, 
com adições relevantes para “prevenir a 
ocorrência de ambiguidades, dúvidas e 
suspeitas e aumentar a cooperação nacio-
nal no âmbito das operações pacíficas das 
atividades biológicas”. No Brasil, o texto 
do Protocolo foi aprovado pelo Decreto 
Legislativo no 39 e promulgado pelo De-
creto no 67.200 (BRASIL, 1970a, 1970b).

O BWC abrangeu acordos, nos quais 
os países signatários se comprometeram a 
relatar a suas atividades relacionadas aos 
programas de desenvolvimento de armas 
biológicas, tais como informações sobre 
pesquisa em agentes de interesse, produção 
de vacinas, especificação das instalações 
com capacidade de produção de agentes 
biológicos, entre outras (https://www.
un.org/disarmament/wmd/bio/). Mesmo 
após 1975, vários países signatários conti-
nuaram desenvolvendo e investindo em seus 
programas de produção de armas biológicas, 
mas, apesar disso, não houve nenhum relato 
de uso desse tipo de armamento.

Em 1991, a Comissão Especial das 
Nações Unidas (United Nations Special 
Commission – UNSCom) realizou in-
vestigações no Programa Iraquiano de 
desenvolvimento de armas de destruição 
em massa. Entre 1995 e 1996, os analistas 
da UNSCom verificaram a existência de 
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vários tipos de armas biológicas contendo 
vírus, bactérias e toxinas no Iraque (http://
www.un.org/Depts/unscom/General/
basicfacts.html). Na ocasião, um volume 
aproximado de 8 mil litros de solução com 
alta concentração de esporos de B. anthra-
cis foi encontrado, dos quais 6 mil litros 
foram usados em armamentos. Em 1990, 
foram produzidas no Iraque cerca de 50 
bombas R-400 e dois mísseis Al Husseim 
carregados com B. anthracis. Também 
foram encontradas, durante as inspeções, 
aeronaves MIG-21 
modificadas para a 
aspersão de agentes 
biológicos. A UNS-
Com deliberou so-
bre a destruição dos 
armamentos e esto-
ques de biomassa de 
agentes biológicos, 
porém não foi ca-
paz de supervisionar 
o cumprimento de 
suas determinações 
(Zilinskas, 1997).

Mesmo após a 
assinatura do BWC, 
o programa russo de armamentos bioló-
gicos aparentemente não só continuava 
a existir, como era bastante sofisticado. 
Estima-se que, ao final da década de 1980, 
o programa contava com um estoque de 
centenas de toneladas de peste, tularemia, 
mormo, antraz, varíola e encefalite equina 
venezuelana, sob a forma de armamento 
biológico (Smithson & Levy, 2000).

Em 1992, Boris Yeltsin admitiu a 
realização de pesquisas, a produção e 
estocagem de armas biológicas na antiga 
União das Repúblicas Socialistas Soviéti-
cas (URSS), em violação direta ao BWC. 
No mesmo ano, um tratado trilateral entre 
a Comunidade de Estados Independentes 
(CEI), os EUA e o Reino Unido estabele-

cia o acesso dos demais signatários às suas 
instalações de produção de armamentos 
biológicos. Esse tratado, no entanto, 
nunca foi plenamente cumprido pela CEI. 
Com a posse de Vladmir Putin, em 1999, 
iniciou-se um processo de negação das 
afirmações de Yeltsin, para convencer a 
comunidade internacional de que nem a 
URSS nem a recém-criada Rússia viola-
ram as condições do BWC, desenvolven-
do atividades unicamente relacionadas à 
bioproteção (Zilinskas, 2012). Essas evi-

dências indicam que 
a assinatura de trata-
dos internacionais e 
a existência de nor-
mas e de entidades 
reguladoras não têm 
sido suficientes para 
evitar a produção e a 
estocagem de agen-
tes biológicos com 
finalidade de uso 
militar ou mesmo 
terrorista.

A FIOCRUZ 
NA ANÁLISE 

DE MATERIAIS BIOLÓGICOS E 
PREPARAÇÕES INTENCIONAIS 
COM SUSPEITA DE CONTER 
B. ANTHRACIS

Em situações relacionadas ao uso de ar-
mas biológicas, o sistema de Saúde Pública 
do País tem a responsabilidade de desem-
penhar um papel fundamental na detecção, 
no diagnóstico, no tratamento dos casos 
de infecção e na aplicação de medidas de 
controle de uma possível epidemia.

É importante destacar que o fato de 
uma epidemia ser natural, acidental ou de-
liberada não altera de forma significativa a 
investigação e o gerenciamento dos surtos 
de doenças infecciosas. Entretanto, nos 

A assinatura de tratados 
internacionais e a existência 
de normas e de entidades 
reguladoras não têm sido 
suficientes para evitar a 
produção e a estocagem 

de agentes biológicos com 
finalidade de uso militar ou 

mesmo terrorista
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casos de suspeita ou confirmação da dis-
seminação intencional de agentes bioló-
gicos, além dos profissionais de saúde, os 
profissionais de defesa e segurança pública 
também devem desempenhar atividades 
corretivas ao problema. Assim, uma série 
de procedimentos de segurança devem 
estar formalmente documentados, com 
especial atenção à coleta, ao transporte 
e ao armazenamento das amostras, por 
pessoal qualificado para essas atividades 
(Rambauske, Cardoso, & Navarro, 2014).

No Brasil, os casos relacionados ao iso-
lamento e à identificação de B. anthracis, 
tanto em material clínico quanto em mate-
rial não clínico, devem ser encaminhados 
para análise no Laboratório de Referência 
Nacional para Carbúnculo (Larenac), um 
dos laboratórios de referência do Instituto 
Oswaldo Cruz (IOC), da Fundação Oswal-
do Cruz (Fiocruz). O Larenac surgiu em 
2001, no período pós-atentados de 11 de 
setembro, em decorrência da necessida-
de de análise de materiais suspeitos de 
conterem preparações intencionais com 

B. anthracis. O caso mais expressivo 
ocorreu em outubro de 2001, com o avião 
da Lufthansa pousado no Aeroporto Inter-
nacional do Rio de Janeiro.

O Larenac atua em proveito da Secreta-
ria de Vigilância em Saúde como laborató-
rio de apoio e de referência, participando 
de ações em conjunto com instituições de 
saúde municipais, estaduais e federais. O 
laboratório atuou em grandes eventos, 
como os Jogos Pan-Americanos, em 
2007; os V Jogos Mundiais Militares, em 
2011; a Jornada Mundial da Juventude, 
em 2013; a Copa do Mundo de 2014 e os 
Jogos Olímpicos Rio 2016. Nesse período, 
as informações técnicas geradas foram 
compartilhadas com órgãos de segurança, 
como a Polícia Federal, e com o Instituto 
de Defesa Química Biológica Nuclear e 
Radiológica do Exército Brasileiro.

A existência de unidades capacitadas 
para a realização de análise de possíveis 
agentes biológicos é essencial à Defesa e 
à Segurança Pública. As características e a 
facilidade de uso do B. anthracis na guerra 

biológica, conforme 
abordado neste arti-
go, confirmam essa 
necessidade.

Desde 2001, o 
Larenac atuou em 
ocorrências suspei-
tas de uso de B. an-
thracis em embaixa-
das, consulados, na 
Câmara e no Senado 
Federal, embora em 
nenhum dos casos 
tenha sido atestada 
a presença do mi-
crorganismo. Dessa 
forma, é fundamen-
tal o estabelecimento 
de procedimentos 
padronizados ao 

Figura 3 – Análise de material clínico suspeito de conter B. anthracis  
realizada no Larenac

Fonte: Arquivo pessoal da autora
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diagnóstico clínico-laboratorial, além 
do desenvolvimento de uma rede eficaz 
e confiável sobre as informações epide-
miológicas, a fim de minimizar os efeitos 
sobre a população atingida e o consequente 
impacto sobre os serviços de saúde.

Nesse contexto, sob o ponto de vista 
do Larenac, verifica-se a necessidade de 
organizar e ampliar a colaboração entre os 
órgãos responsáveis por atividades rela-
cionadas à guerra biológica. De fato, ainda 
é precária a integração da rede de labo-
ratórios de referência, das instituições 
de saúde pública, 
como a Secretaria 
de Vigilância Sani-
tária, das unidades 
de guerra biológica 
das Forças Arma-
das e dos demais 
órgãos de segurança 
pública. Em termos 
práticos, é necessá-
rio reavaliar e pa-
dronizar protocolos 
de coleta, transporte 
e encaminhamento 
das amostras sus-
peitas, reequipar 
unidades e instala-
ções com material 
no estado da arte, qualificar pessoal 
para o manuseio de agentes biológicos e 
desenvolver uma agenda permanente de 
trabalho colaborativo.

A realização de eventos científicos em 
conjunto para incentivar o intercâmbio 
técnico e o estudo de casos da literatura 
especializada para a avaliação de lições 
aprendidas em guerra biológica se faz 
necessária. A realização e a participação 
em seminários, simpósios e congressos e 
as parcerias em trabalhos científicos com 
foco na guerra biológica também são ini-
ciativas importantes para atualizar conhe-

cimentos e podem contribuir diretamente 
para as atividades em conjunto dos órgãos.

A prática do treinamento e a pesquisa 
nos diversos níveis de atuação não podem 
estar restritas às suspeitas de 2001 ou à 
proximidade dos grandes eventos no País. 
Mesmo sob remota ameaça, é preciso sen-
sibilizar os órgãos que atuam com agentes 
biológicos para a permanente ameaça de 
armas biológicas, principalmente aquelas 
relacionadas ao B. anthracis. Juntamente 
com a prontidão operacional de cada órgão 
de defesa, segurança pública e de saúde, 

isoladamente, é ne-
cessário interligar a 
rede com informa-
ções e incentivar a 
prática em conjun-
to. Exercícios no 
terreno podem ge-
rar mais e melhores 
lições aprendidas 
se essas atividades 
puderem contar 
com a presença de 
representantes dos 
diversos órgãos go-
vernamentais. Isto 
confere sinergia às 
atividades e contri-
bui para a padroni-

zação de procedimentos contra a ameaça 
de agentes biológicos, aspectos essenciais 
ao sucesso contra ameaças biológicas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O artigo apresentou um panorama do 
agente B. anthracis na guerra biológica, 
sob o ponto de vista da microbiologia. 
Diversas ocorrências ao longo da história 
foram abordadas, indicando a relevância 
da vigilância permanente por órgãos go-
vernamentais. Entre os principais assuntos 
analisados, incluem-se as características do 

Exercícios no terreno podem 
gerar mais e melhores lições 
se essas atividades puderem 
contar com a presença de 

representantes dos diversos 
órgãos. Isto confere sinergia 

às atividades e contribui 
para a padronização de 
procedimentos contra a 

ameaça de agentes biológicos
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B. anthracis que o capacitam ao emprego 
como arma biológica, os quadros infeccio-
sos e seus sintomas, os prováveis impactos 
de ataques biológicos com esse microrga-
nismo, as iniciativas internacionais para a 
prevenção da guerra biológica e a atuação 
do Larenac-Fiocruz nas atividades de pre-
venção e análise de substâncias suspeitas.

O artigo também destacou a necessi-
dade de aperfeiçoar e ampliar a coorde-
nação e a cooperação entre os diversos 
órgãos envolvidos na análise de ameaças 
biológicas. É preciso que as agências e 
laboratórios das áreas de saúde pública, 
vigilância sanitária, de defesa e segurança 

pública que atuam em atividades relacio-
nadas à guerra biológica estreitem laços 
de cooperação para avaliar e padronizar 
procedimentos técnicos, desenvolver e 
adquirir equipamentos no estado da arte, 
colaborar mutuamente na qualificação de 
pessoal e impulsionar novas pesquisas 
científicas. A letalidade dos agentes bioló-
gicos deve ser um aspecto motivador para 
que as instituições do País retomem as 
práticas geradas com os grandes eventos, 
com a finalidade de manter os recursos 
humanos e materiais no melhor estado 
possível de prontidão contra eventuais 
ameaças de guerra biológica.
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INTRODUÇÃO

A história da Geopolítica e da Geogra-
fia Política, neste artigo entendidas 

como uma área de interação entre a Ciên-
cia Política e a Ciência Geográfica e uma 
subárea da Geografia, respectivamente, 
traz em seu decurso autores considerados 
clássicos para o pensamento geopolítico 
e geoestratégico, como Friedrich Ratzel, 
Rudolf Kjellén, Alfred Mahan, Halford 
Mackinder e, mais recentemente, Claude 
Raffestin e Stéphane Rosière. 

As obras destes autores, que são utili-
zadas ainda na contemporaneidade pelas 
academias civis e militares, trazem aportes 
que são essenciais para o entendimento 
das estratégias de controle e coesão terri-
torial (marítima e terrestre, principalmen-
te) e militar, que garantem ou almejam a 
soberania do Estado nacional como fim.

Todavia, neste escopo de autores, o 
nome de Julian Corbett não consta como 
um clássico da Geopolítica, e sim como 
apenas um importante geoestrategista 
naval britânico. Nesse sentido, o presente 
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ensaio identificará e analisará as contri-
buições das suas obras, em especial Some 
Principles of Maritime Strategy, que tra-
zem, segundo a nossa hipótese, elementos 
fundamentais que caracterizariam Corbett 
como um geopolítico histórico tão rele-
vante como os demais clássicos citados. 

Portanto, pretende-se trazer com este 
artigo: a) o debate sobre os elementos 
corbettianos que caracterizam a Geopolí-
tica; b) a proposta de categorização deste 
historiador naval como um pensador da 
Geopolitics e, por conseguinte, dos pró-
prios Estudos Estratégicos Internacionais; 
preconizando igualmente a sua inclusão 
e leitura nos estudos elementares destas 
duas áreas, não o restringindo apenas 
aos estudos e círculos militares navais; 
c) por fim, encontrar o lugar de Corbett 
na Geopolítica e na Geografia Política.

Elencados estes objetivos, o ensaio está 
dividido nas seguintes seções: contextu-
alizações de Julian Corbett; elementos 
corbettianos de e na Geopolítica e na 
Geografia Política; interações com outros 
geopolíticos clássicos. O texto encerra 
com a análise dos resultados e proposta 
de categorização deste autor como um 
pensador da Geopolitics, além das consi-
derações finais. 

Tratando-se de um ensaio, o texto pre-
conizará as discussões de forma sucinta, 
permitindo que debates futuros, bem 
como críticas e sugestões, possibilitem 
a inclusão de novos pontos de vista e 
direcionamentos relacionados à hipótese 
central do autor: Julian Corbett como um 
geopolítico histórico.

JULIAN CORBETT: CONTEXTOS 
DO GEOESTRATEGISTA NAVAL 
BRITÂNICO 

É comum na literatura e na própria aca-
demia, civil e militar – especialmente nas 

Ciências Sociais e Humanas e, portanto, 
na Geografia e nas Relações Internacio-
nais –, deparar-se e aprofundar-se com 
a história de vida e o contexto histórico 
dos principais autores dos mais variados 
campos do conhecimento destas ciências, 
vinculando-os inclusive à educação bási-
ca, vis-à-vis um melhor conhecimento das 
suas próprias teorias.

No contexto da Geografia Política e 
da Geopolítica, neste artigo entendidas 
como subáreas da Geografia e áreas de 
integração entre a Ciência Geográfica  
e a Ciência Política, respectivamente, os 
nomes de Friedrich Ratzel, Rudolf Kjellén, 
Alfred Mahan e Halford Mackinder não 
são estranhos aos estudantes destas 
disciplinas, por serem considerados clás-
sicos ou de extrema vanguarda em suas 
discussões. Mais recentemente, Claude 
Raffestin e Stéphane Rosière foram 
adicionados a este importante círculo 
de pensadores e teóricos da Geopolitics, 
talvez o mais relevante desde que Kant 
começou a pensar a Geografia como 
algo concreto e político no começo do 
século XVIII.

Igualmente, as Ciências Militares, aqui 
compreendidas pelo campo dos Estudos 
Estratégicos, possuem nomes de forte 
relevância e referência à formação de seus 
oficiais, entre eles, Carl von Clausewitz, 
além dos já citados anteriormente, oriun-
dos dos meios militares e trasladados aos 
meios civis universitários.

Assim, não raro recorre-se a um fato 
vivido por Clausewitz em sua vida ou 
experiência estratégica, ou até mesmo 
aos condicionantes históricos e políticos 
de Ratzel, que impulsionaram ideologias 
na Alemanha durante a Segunda Guerra 
Mundial e transformaram a Geopolítica 
mundial desde então. É a historiografia 
destes nomes que contribui para o enten-
dimento de seus pensamentos, ideais e 
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teorias, o que diferencia estes dos autores 
triviais ou que se perderam no esqueci-
mento ao longo do tempo.

Entretanto, um geoestrategista naval 
britânico, além de historiador e advoga-
do formado nos meios civis, Sir Julian 
Stafford Corbett, não obtivera o mesmo 
patamar de categorização e reconheci-
mento como o seu par, Alfred Mahan, 
nos últimos dois séculos, quando suas 
teorias foram conhecidas e utilizadas 
pelas Marinhas do Hemisfério Norte nas 
duas grandes guerras mundiais, além de 
embasarem estratégias nacionais de de-
fesa marítima até os dias de hoje. Moffat 
(2001) sintetiza a vida de Corbett:

Unlike most military strategists 
and particularly naval strategists, 
Corbett was a civilian who never 
served in the military or the navy. 
He lectured for the Royal Navy at the 
British Naval College at Greenwich. 
He became the unofficial historical 
advisor to the Admiralty during the 
Dreadnought era and was a sup-
porter of Admiral Jackie Fisher 
whose reforms changed the Royal 
Navy almost overnight. Although 
educated and trained as a barrister, 
he never practiced law, but spent his 
time studying history and writing. 
(MOFFAT, 2001, p. 11).1

Cleaver (1995) resume, por fim, a 
vida e obra de Corbett, sendo este um 
dos seus principais estudiosos nos Esta-
dos Unidos, país onde o geoestrategista 

naval britânico tivera menos repercussão 
e aceitação que Mahan:

Educated at Cambridge University, 
Corbett unenthusiastically practiced 
law for a number of years. Only after 
widespread traveling, that took him to 
Egypt, India, Canada, and the United 
States, did he, at the age of 45, decide 
to specialize in the field of naval 
history. In 1886 Corbett published the 
first of his works entitled The Fall of 
Asgard. With each successive work, 
Corbett exhibited a growing maturity 
in understanding the complex issues of 
naval history and strategy. Corbett's 
approach to naval history was both 
old and new. He took a broad view 
and focused on the wide scope of 
national and international events. 
He wrote for a practical application 
in current events, rather than an 
antiquarian use. Corbett served 
an innovative part in what he later 
called "the revival of naval history," 
a movement embodying the study 
and discussion of strategic, political, 
and administrative problems in light 
of informed historical investigation 
and analysis. […] Perhaps the most 
important historical service of this 
work was to strip away the legends that 
obscured the real figure of Sir Francis 
Drake. His work revealed Drake as 
a strategist with strong powers of 
organization and a devoted ideal of 
service. It also revealed Corbett as 
an honest and thorough researcher 

1 Tradução: “Ao contrário da maioria dos estrategistas militares e, particularmente, dos estrategistas navais, 
Corbett era um civil que nunca serviu nas Forças Armadas ou na Marinha. Ele lecionou para a Mari-
nha Real no British Naval College, em Greenwich. Tornou-se o conselheiro histórico não oficial do 
Almirantado durante a era Dreadnought e foi um apoiador do Almirante Jackie Fisher, cujas reformas 
mudaram a Marinha Real quase da noite para o dia. Embora educado e treinado como advogado, ele 
nunca praticou o Direito, mas passou seu tempo estudando História e escrevendo”.
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who had little romantic attachment 
to Britain's past. (CLEAVER, 2005, 
p. 46, grifo nosso).2

Em pesquisa documental realizada no 
acervo da Biblioteca do Congresso dos 
Estados Unidos da América3, constatou-
-se que as quantida-
des de publicações 
de Mahan e Corbett 
não são diferentes 
e assemelham-se 
quanto à temporali-
dade e, obviamente, 
à relevância para 
os estudos de Geo-
política, Geografia 
Política e Estudos 
Estratégicos. To-
davia, a diferença 
encontrada foi na 
quantidade de traba-
lhos que versam sobre estes dois autores 
e até mesmo sobre suas vidas. 

Embora Corbett tenha recebido em 
vida um reconhecimento estatal, gover-
namental e real pelos seus serviços pres-

tados à Coroa e ao Reino Unido, vide-se o 
seu título de Sir, além de ter sido o histo-
riador oficial naval da Grã-Bretanha, sua 
vida e o contexto despertaram interesse 
em um número reduzido de autores, em 
especial Azar Gat e Jerken Widen, que 
assim explica:

But in the words 
of the Israeli mili-
tary historian, Azar 
Gat, Corbett’s work, 
‘although generally 
treated with respect, 
[...] has attracted 
less scholarly at-
tention than it de-
serves’. Indeed, in 
comparison with 
the works dealing 
with Mahan and his 
thinking, the over-

all literature available on Corbett is 
sparse. (WIDEN, 2007, p. 109-110).4

Ainda segundo o autor, é um infortúnio 
que Corbett seja pouco conhecido fora 

2 Tradução: “Educado na Universidade de Cambridge, Corbett praticou a lei sem entusiasmo por alguns anos. 
Somente depois de diversas viagens, que o levaram o ao Egito, à Índia, ao Canadá e aos Estados Unidos, 
ele, aos 45 anos, decidiu se especializar no campo da história naval. Em 1886, Corbett publicou o primeiro 
de seus trabalhos, intitulado The Fall of Asgard. A cada novo trabalho, Corbett exibiu uma maturidade 
crescente na compreensão das questões complexas de História e Estratégia. A abordagem de Corbett para 
a História Naval era tanto antiga quanto nova. Ele utilizou uma visão ampla e se concentrou no amplo 
escopo de eventos nacionais e internacionais. Escreveu para uma aplicação prática em eventos atuais, 
em vez de um uso antiquado. Corbett participou de uma parte inovadora no que mais tarde chamou de 
ʻo renascimento da história navalʼ, um movimento que incorporou o estudo e a discussão de problemas 
estratégicos, políticos e administrativos à luz de pesquisas e análises históricas informadas. [...] Talvez 
o serviço histórico mais importante deste trabalho fosse retirar as lendas que obscureciam a verdadeira 
figura de Sir Francis Drake. Seu trabalho revelou Drake como um estrategista com fortes poderes de 
organização e um dedicado ideal de serviço. Também revelou Corbett como um pesquisador honesto e 
minucioso que teve pouca ligação romântica com o passado da Grã-Bretanha.”

3 A pesquisa foi realizada entre 20 e 24 de junho de 2016, nas instalações da Biblioteca do Congresso dos 
Estados Unidos da América, em Washington, DC, com auxílio financeiro do Programa de Pós-Graduação 
em Estudos Estratégicos Internacionais da Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

4 Tradução: “Mas, nas palavras do historiador militar israelense Azar Gat, o trabalho de Corbett, ̒ embora geralmente 
tratado com respeito, [...] atraiu menos atenção acadêmica do que mereceʼ. De fato, em comparação com 
os trabalhos que lidam com Mahan e seu pensamento, a literatura geral disponível sobre Corbett é escassa”.

É um infortúnio que 
Corbett seja pouco 

conhecido fora dos círculos 
militares navais, já que 
o seu pensamento ainda 
tem muito a oferecer aos 

estudantes de teoria militar 
e estudos estratégicos
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dos círculos militares navais, já que o seu 
pensamento ainda tem muito a oferecer 
aos estudantes de teoria militar e estudos 
estratégicos e porque poucos teóricos 
destas áreas apresentam seus pensamentos 
de forma tão acurada e elegante como 
Corbett o fizera. (WIDEN, 2007).

Se o interesse por Corbett e sua his-
toriografia e teoria é limitado, aqueles 
que estão dentro desse limite são os que 
reconhecem a sua relevância não apenas 
dentro dos estudos 
de defesa naval, 
mas em toda área 
de Estratégia, De-
fesa e Geopolítica. 
Em uma conferên-
cia realizada pelo 
Naval  War Col-
lege, dos Estados 
Unidos, em 1992, 
pós-Guerra Fria e 
Guerra do Golfo, 
quando a Geopo-
lítica era repensada nos meios civis e 
militares, cujo tema era “Mahan não 
é suficiente”, os proceedings daquele 
evento traziam o seguinte: 

Mahan, himself, admired Corbett's 
work and included his essay on the 
"Capture of Private Property at Sea" 
in the book, Some Neglected Aspects 
of War. In preparing lectures to give 
at the Naval War College in 1910, 
later published as part of his influ-
ential book, Naval Strategy, Mahan 
made direct use of Corbett's England 
in the Mediterranean and England in 
the Seven Years' War.” (GOLDRICK; 
HATTENDORF, 1993, p. 8).5

Ou seja, o próprio Mahan fora in-
fluenciado pelos escritos e estudos cor-
bettianos. Sua própria teoria geopolítica 
marítima aporta elementos do historia-
dor britânico. Então, por que Corbett 
não recebeu o devido reconhecimento 
como um geopolítico tal qual os seus 
influenciados? Por este motivo, o pre-
sente artigo levantará argumentos que o 
colocariam ao lado dos demais clássicos 
e vanguardistas.

Dois textos pos-
suem uma posi-
ção proeminente 
no que se refere 
ao pensamento te-
órico de Corbett, 
a  s abe r  “Green 
Pamphlet” (1906) 
e Some Principles 
of Maritime Stra-
tegy, sua magnum 
opus .  Além des-
tas obras, Corbett 

possui trabalhos reconhecidos sobre a 
história naval e institucional da Marinha 
britânica, que lhe conferiram o posto de 
historiador oficial daquele país, além de 
textos em prosa, artigos e textos para a 
grande imprensa. 

Ademais, além de sua obra principal 
já citada, trabalharemos com um texto 
pouco debatido e quase que legado às 
prateleiras de bibliotecas, mas de grande 
relevância para a recategorização que 
propusemos de Corbett, o livreto The 
league of nations and freedom of the seas 
(1918), que traz fortes elementos de Ge-
ografia Política e Relações Estratégicas 
Internacionais, os quais discutiremos na 
próxima seção.

5 Tradução: “Mahan, ele mesmo, admirava o trabalho de Corbett e incluiu seu ensaio ʻCapture of Private 
Property at Seaʼ no livro Some Neglected Aspects of War. Na preparação de palestras para o Naval War 
College, em 1910, depois publicadas como parte de seu influente livro, Naval Strategy, Mahan fez uso 
direto das obras England in the Mediterranean e England in the Seven Years' War, de Corbett”.

Mahan foi influenciado 
pelos escritos e  

estudos corbettianos.  
Sua própria teoria 

geopolítica marítima  
aporta elementos do 
historiador britânico
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ELEMENTOS CORBETTIANOS 
EM GEOPOLÍTICA, 
GEOGRAFIA POLÍTICA E 
ESTUDOS ESTRATÉGICOS 

Na seção anterior, discorreu-se de for-
ma sucinta os contextos historiográficos e 
inclusive biográficos de Julian Corbett em 
seu percurso de vida, tendo influenciado 
geopolíticos e estrategistas como Mahan 
e geógrafos como Raffestin, além de ter 
em sua essência os elementos militares e 
estratégicos de Clausewitz.

Por possuir uma obra de vasto peso e 
volume, não se pretende adentrar em cada 
produção corbettiana, mas sim discutir 
alguns dos seus elementos que permiti-
riam classificá-lo como um geopolítico 
e pensador da Geografia Política, além 
dos Estudos Estratégicos, embora estes 
envolvidos diretamente com sua produção 
sobre estratégia naval.

Muito se questiona na academia so-
bre como classificar um autor essencial-
mente da Geopolítica ou da Geografia 
Política, ainda mais se este não possui 
em sua formação a Ciência Geográfica, 
vide-se o caso de Milton Santos, por 
exemplo, formado nas Ciências Jurídi-
cas, como o próprio Corbett, e que se 
consagrara na Geografia.

Deste modo, a comparação de obras, 
assim como Rosière (2007) o faz em sua 
enciclopédia sobre Geografia Política e 
Geopolítica, serve como o aporte mais 
fiel para propor uma categorização de 
um autor como pensador, e não apenas 
debatedor, destas duas áreas, o que se 
vislumbra para o caso de Corbett.

Assim, partindo-se da célebre obra 
Por uma geografia do poder, de Raffestin 
(1993), podemos encontrar distintos ele-

mentos em comum com o Some Principles 
of Maritime Strategy, de Corbett, do qual 
usaremos como referência as edições de 
1988 e a do Projeto Gutenberg, de 2005, 
que remete à edição de 1911. Substancial-
mente há poucas diferenças entre estas 
edições, sendo apenas anotações do autor, 
de comentaristas e do próprio editor.

Se Raffestin (1993) considera o Es-
tado e o território como os principais 
entes de consolidação e execução do 
poder, Corbett deixa ainda mais claro 
qual é este condicionante: a condição 
geográfica. Apesar de ser historiador e 
advogado, ele tinha uma noção profunda 
sobre a importância da geografia política 
para a determinação do sucesso de uma 
estratégia naval:

An obvious element of strength is 
that where the geographical conditions 
are favourable we are able by the use 
of our navy to restrict the amount of 
force our army will have to deal with. 
We can in fact bring up our fleet to 
redress the adverse balance of our 
land force. (CORBETT, 2005, p. 73)6

Corbett cita, ainda, mais de 20 vezes 
o termo “condições geográficas” ao 
longo do livro, além de trazer o conceito 
de “posição geográfica do objeto” de 
Clausewitz (CORBETT, 2005, p. 54). 
Também amalgama os termos “território” 
e “geografia” como bases para a execução 
das estratégicas e das relações políticas 
do Estado, do comandante das forças e 
do próprio soberano, ou seja, exatamente 
aquilo que Raffestin discutira, um século 
mais tarde, em sua obra magna.

A questão que levantamos, portanto, 
para o não-reconhecimento de Corbett 

6 Tradução: “Um elemento óbvio de força é que, quando as condições geográficas são favoráveis, podemos usar 
a nossa marinha para restringir a quantidade de força com que o nosso exército terá de lidar. Podemos 
de fato trazer nossa frota para restabelecer o equilíbrio negativo da nossa força de terra.”
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como um pensador da Geopolítica e da Ge-
ografia Política encontra resposta em outro 
estudo de Widen (2009), conforme segue: 

[…] it is apparent that Corbett’s 
ideas are much more influential in 
maritime/naval matters on the mil-
itary-strategic level of war than on 
operational aspects. Second, Corbet-
tian thinking often seems to be used to 
“intellectually” legitimize a proposi-
tion or a conclusion reached for other 
reasons. Furthermore, three Corbet-
tian ideas are especially prominent 
in the BR 1806: a maritime rather 
than a naval perspective, the need for 
jointness, and the advantages with 
maritime power projection. Although 
these ideas are well known in peoples’ 
minds, they are not always prominent 
in Corbett’s main theoretical treaties 
[…]. (WIDEN, 2009, p. 171).7

Ou seja, este conceito de “condição 
geográfica” também estaria inserido na 
justificativa apontada por Widen por não 
ser proeminente nas suas obras ou até 
mesmo por ter passado desapercebido pe-
los seus leitores e debatedores nos círculos 
acadêmicos e militares.

O segundo conceito corbettiano que 
embasa a hipótese deste artigo surge no 
seu livreto The league of nations and fre-
edom of the seas” (1918), e é justamente 
o de “liberdade dos mares”. Embora 
seja um conceito que remeta ao século 
XVII, foi apenas Corbett que mesclou 

os elementos do Direito Internacional, da 
História Naval e de estratégia marítima 
em seu entorno.

Publicado logo após a Primeira Guerra 
Mundial, coincidente com a formação 
da Liga das Nações – predecessora da 
Organização das Nações Unidas – e com 
o auge dos estudos de Geopolítica, com 
todos os clássicos citados anteriormen-
te, esse texto de Corbett foi relegado 
às prateleiras de bibliotecas e pouco 
estudado nos círculos militares, já que 
era considerado mais um panfleto do que 
um texto teórico.

Resgatamos o texto neste artigo com o 
intuito de comprovar que Corbett possuía, 
entre suas mais diversas preocupações 
e interesses, uma atenção especial pelo 
Sistema Internacional, pelas relações in-
ternacionais e pela própria diplomacia dos 
mares, que fica registrada nesse conceito 
de “liberdade dos mares”.

Depreende-se deste conceito um 
anticonceito mahaniano, mas também 
vislumbrado em Kjellén, sobre os usos 
dos territórios terrestres e marítimos 
para a consecução do poder, da sobe-
rania e da própria afirmação do Estado 
que beligera. Mais tarde, Klein (2004) 
adapta-o para uma teoria estratégica do 
Espaço Sideral. 

Isso posto, elaboramos o quadro 
explicativo com os dois conceitos que 
transladariam Corbett de uma posição de 
historiador e geoestrategista naval para 
uma de pensador da Geopolítica e da 
própria Geografia Política:

7 Tradução: “[...] é evidente que as ideias de Corbett são muito mais influentes nas questões marítimas /
navais no nível militar-estratégico da guerra do que nos aspectos operacionais. Em segundo lugar, o 
pensamento corbettiano geralmente parece ser usado para ‘intelectualmente’ legitimar uma proposição 
ou uma conclusão alcançada por outros motivos. Além disso, três ideias corbettianas são especial-
mente proeminentes na BR 1806: uma perspectiva marítima, mais do que uma perspectiva naval; a 
necessidade de articulação; e as vantagens com a projeção do poder marítimo. Embora essas ideias 
sejam bem conhecidas nas mentes das pessoas, elas nem sempre são proeminentes nos principais 
tratados teóricos de Corbett [...]”.
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Conquanto, fica nítido que estes ele-
mentos corbettianos aplicam-se nas mais 
variadas teorias e estudos contemporâneos 
nas áreas de Estratégia, Relações Interna-
cionais, Geopolítica etc. Todavia, Corbett 
não aparece como seu cunhador ou teórico, 
mas sim autores de 
corte mais recente 
ou específicos den-
tro de seus campos. 

Estes conceitos 
são apenas dois 
exemplos presen-
tes na vasta obra de 
Corbett que permiti-
riam esta categoriza-
ção, mas, tratando-
-se de um ensaio, 
não adentraremos 
nas demais obras. Antes de encerrar a 
seção e partir para as considerações finais, 
entretanto, é importante retomar qual seria 
o papel e o lugar do geoestrategista britâni-
co na Geografia Política e na Geopolítica.

Rosière (2007) faz uma extensa dis-
cussão sobre os mais variados conceitos, 

termos e verbetes destas duas áreas, e 
aqueles que não foram citados acabam por 
aparecer no dicionário de Brunet, Ferras e 
Théry (2005). Logo, por que Corbett não 
é discutido por estes autores e fica restrito 
a um círculo específico na Grã-Bretanha?

Acreditamos que 
os elementos cor-
bettianos da Geo-
política são mais 
debatidos quando 
em separado ou 
desfragmentados 
em outros concei-
tos maiores, como 
território, Estado, 
poder e soberania, 
por exemplo, além 
do próprio contexto 

histórico, já que a História determina as 
discussões inclusive do presente, seja de 
uma forma dialética ou analítica (VAN 
EEMEREN et al., 2013).

Deste modo, a resposta está na própria 
pergunta: os círculos que fizeram des-
pontar Corbett acabaram por restringi-lo, 

– Condição geográfica:
Conjunto de fatores políticos, territoriais (terrestres e marítimos), militares e 

ambientais que favorecem ou não a execução das estratégias militares navais. Está 
além do conceito de território ou espaço geográfico, pois incorpora elementos dos 
Estudos Estratégicos, conceitos militares e da própria História.

– Liberdade dos mares:
Pré-condição nos períodos imediatos de guerra – já que durante a paz é peremptória 

e mandatória a liberdade dos mares – para a circulação de Marinhas civis, militares 
e mercantes. Também é uma condição para o sucesso da Liga das Nações e de suas 
decisões e ingerências. Acabou sendo inserido na Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar, publicada sete décadas após Corbett sintetizar este conceito.

QUADRO – CONCEITOS CORBETTIANOS DA GEOPOLÍTICA E  
GEOGRAFIA POLÍTICA

Elaborado pelo autor

O fato de nunca ter ocupado 
um cargo político de 

destaque ou mesmo uma 
função administrativa 

elevada pode ter dificultado 
uma projeção maior de 
Corbett em outras áreas
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quanto ao seu estudo e investigação 
aprofunda, nestes mesmos, sendo difícil 
transpassar a fronteira entre estratégia 
naval, academia militar e estudos estra-
tégicos com as demais áreas do conhe-
cimento. Mahan, de outro lado, assim 
como Ratzel, tivera a oportunidade de 
cruzar essa frontière por terem um ele-
mento condicionante consigo: o caráter 
político-administrativo.

Isso ocorrera na própria literatura de 
Geopolítica do Brasil, como no caso dos 
escritos de Golbery do Couto e Silva 
(1967), que saíram das academias mili-
tares para as escolas civis de Geografia e 
Política, majoritariamente em virtude de 
sua ação política no 
Governo Federal.

Corbett defini-
tivamente não al-
cançara um posto 
político tão elevado 
como estes nomes 
referenciais, o que 
nos leva a crer que, 
apesar de sua rele-
vância e do reconhe-
cimento por parte da 
Coroa, vide-se ser um Sir, o fato de nunca 
ter ocupado um cargo político de destaque 
ou mesmo uma função administrativa 
elevada pode ter dificultado uma projeção 
maior em outras áreas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo foi possível elucidar e 
elencar elementos e conceitos advindos 
dos escritos de Corbett, sob uma ótica 
direta da sua obra e de seus estudiosos, 
que levam à inferência da possibilidade 
de caracterizá-lo como um pensador da 
Geopolítica e da Geografia Política, além 
dos Estudos Estratégicos e da própria 
Ciência Militar.

Ao se analisar o contexto historiográ-
fico e biográfico do geoestrategista naval 
britânico, identificaram-se passagens 
que acabariam por limitar o seu estudo 
inicialmente na Grã-Bretanha e, posterior-
mente, no campo das Ciências Militares, 
especialmente as navais e, mais tarde, 
dos Estudos Estratégicos, mas sempre 
voltados ao poder marítimo.

Entre estas passagens, cita-se o fator do 
não-envolvimento direto de Corbett com a 
política (eletiva e relacionada), ocupando 
apenas cargos por seu reconhecimento 
acadêmico entre os pares, além de ter sido 
um proeminente romancista e historiador. 
O título de Sir que recebera ao fim da vida 

possuía uma essên-
cia muito mais aca-
dêmica e patriótica 
do que propriamente 
política.

Assim, percebeu-
-se que Corbett se-
guira uma carreira 
e uma trajetória dis-
tintas das de Mahan, 
por exemplo, que 
hoje é reconhecido 

pelos seus pares militares e pela própria 
academia geográfica e geopolítica como 
um dos seus maiores pensadores. Apesar 
disso, identificou-se que Corbett influen-
ciara em muito o pensamento mahaniano, 
conforme registrado ao longo do artigo.

No que se refere à parte conceitual, 
registra-se as duas principais contribuições 
corbettianas à luz do pensamento geopo-
lítico: “condição geográfica”, que envolve 
uma noção superior e mais agregativa do 
que território ou espaço geográfico, aí 
advindo também o próprio conhecimento 
dele nas ciências navais; e “liberdade dos 
mares”, que, embora surgido em séculos 
anteriores a Corbett, apenas com ele ga-
nhou um sentido estratégico, político e 

As duas principais 
contribuições corbettianas 

à luz do pensamento 
geopolítico: condição 
geográfica e liberdade  

dos mares
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diplomático, sendo incorporado nas discus-
sões da formação da Liga das Nações e da 
Organização das Nações Unidas décadas 
mais tarde.

Desse modo, o presente artigo registra 
que Corbett mereceria uma consideração 
quanto à sua categorização como pensador 
de Geopolítica e Geografia Política vis-à-
-vis suas enormes contribuições acerca da 
geoestratégia naval e dos conceitos pró-
prios, oriundos ou ressignificados em suas 
obras, que se utilizam até hoje nestas duas 
áreas na maioria dos estudos que versam 
sobre soberania, território e Estado.

Especial destaque dá-se também às 
contribuições de Julian Corbett para o 
desenvolvimento dos Estudos Estratégi-
cos, em que fora possível vislumbrar, nas 
últimas décadas, adaptações de sua teoria, 
por assim dizer, a outros espaços que não 
o marítimo, como o ar e o sideral. 

Portanto, um autor que se faz presente 
nos mais diversos campos do conheci-
mento, que discute a Política e a Terra 

(Geopolítica) e possui uma discussão 
estratégica, militar, territorial e histórica 
encontra todos os requisitos e elemen-
tos para ser considerado um pensador 
de igual nível dentro da Geopolítica e, 
por conseguinte, da Geografia Política, 
assim como os clássicos Ratzel, Kjellén, 
Mahan, Mackinder.

Há que se ressaltar, por fim, que a 
extensa obra de Corbett possui, ainda, 
inúmeros elementos e debates que mere-
cem ser aprofundados por seus estudiosos 
e leitores dos Estudos Estratégicos, com 
potenciais contribuições para o desenvol-
vimento deste campo e aperfeiçoamento 
das teorias preexistentes – muitas cons-
truídas com base nas ideias corbettianas.

Assim como Clausewitz ainda des-
perta discussões e inovações no meio 
militar, o mesmo se conjectura para Sir 
Julian Corbett, um verdadeiro geopolí-
tico e pensador da Geografia Política, 
dos Estudos Estratégicos e das Ciências 
Militares Navais.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<ARTES MILITARES>; Pensamento; Política; Geopolítica; Estratégia;
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INTRODUÇÃO

O primeiro autor a aventar um princípio 
de polaridade aplicável aos conflitos 

armados foi o oficial de regimento prus-
siano Carl Phillip Gottlieb von Clausewitz 

(1780-1831), que encarava a guerra como 
instrumento racional de política nacional. 
O teórico morreu de cólera sem ultimar 
sua célebre obra Da Guerra – publicada 
graças à devoção de sua viúva –, da qual 
se transcreve trecho de seu volume inicial, 
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na tradução do 15o parágrafo do primeiro 
livro de Clausewitz versão original em 
alemão considerada como a primeira 
edição1, com a respectiva versão em 
português em nota de rodapé:

Hier wird also ein Prinzip der Po-
larität in Anspruch genommen

Indem wir das Interesse des einen 
Feldherrn immer in entgegengesetzter 
Größe bei dem anderen gedacht haben, 
haben wir eine 
wahre Polarität 
angenommen. Wir 
behalten uns vor, 
diesem Prinzip in 
der Folge ein ei-
genes Kapitel zu 
widmen, (...)2

Cabe uma consi-
deração preliminar 
sobre essa forma de 
transcrição: preferiu-se tal feita do que 
se optar por versões preexistentes em 
português ou inglês para evitar senões 
exegéticos e discussões paralelas que 
poderiam ofuscar o foco da argumenta-
ção ora apresentada3. Dessa forma, para 
o propósito especulativo deste artigo, 

importa neste momento registrar que o 
capítulo prenunciado no texto anterior não 
chegou a ser escrito, ou pelo menos não 
foi compilado pela esposa de Clausewitz, 
nem sua ausência teria sido sentida até 
então pelos seus leitores.

Dessa forma, trazendo por empréstimo 
tal princípio para a maritimidade que a 
realidade do século XXI impõe, tentare-
mos esboçar suas linhas gerais em termos 
atuais. Tal esforço visa a uma finalidade 

prática para a Es-
tratégia Nacional, 
numa conjuntura de 
orfandade política 
da Defesa, conforme 
acentuou o ex-mi-
nistro da Marinha 
do Brasil, Almirante 
de Esquadra Mario 
Cesar Flores4. Por 
ocasião da conferên-
cia de abertura do IX 

Encontro Nacional da Associação Brasilei-
ra de Estudos de Defesa (IX Enabed)5, o 
ministro de Estado da Defesa destacou tal 
conjuntura. Nesse sentido, sem inimigos 
à vista, nem ao leste marítimo do Brasil 
nem a oeste continental, nas palavras do 
Ministro Raul Jungmann, a sociedade bra-

1  CLAUSEWITZ, 1831. Disponível em <http://www.clausewitz.com/CompareFrameSource1.htm>. Acesso 
em: 22 out. 2016.

2  Tradução: “Aqui então é utilizado um princípio de polaridade. Considerando que o interesse de um coman-
dante está sempre na proporção inversa do outro, assumimos uma polaridade verdadeira. Reservamo-
-nos o direito de dedicar a este princípio um capítulo subsequente em separado”. A tradução deste e 
dos outros textos em alemão são de Nivia Maria Vasco Ponce Pasini Judice, bacharel em Língua e 
Literatura Alemã pela UFF.

3 Cite-se aqui John Keegan (1934-2012), teórico que considerava a guerra como um fenômeno cultural, por 
conseguinte “pré-estatal”, e contestava o mais célebre aforismo de Clausewitz, “a guerra é a continuação 
da política por outros meios”, já que o original em alemão expressaria algo mais complexo e sutil: “des 
politischen Verkehrs mit Einmischung anderer Mittel”, que significaria “a continuação das relações 
políticas com a entremistura de outros meios” (KEEGAN, 1995, p. 19). Note-se, contudo, que, numa 
análise comparativa de versões em inglês e português do trecho supracitado, não foram percebidos 
contrastes relevantes que contraindicassem a argumentação ora desenvolvida.

4 FLORES, 2016.
5 Encontro nacional promovido pela Associação Brasileira de Estudos de Defesa (Abed), ocorrido de 6 a 8 

de julho de 2016, em Florianópolis (SC).

Pouco interesse aos assuntos 
de defesa retrata um 

entorpecimento de nossa 
sociedade e miopia para 
com aspectos essenciais à 

existência nacional
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sileira daria pouco interesse aos assuntos de 
defesa, o que, consequentemente, refletiria 
na nossa casa política. Tal constatação 
infelizmente retrata um entorpecimento 
de nossa sociedade e miopia para com 
aspectos essenciais à existência nacional, 
como a História nos ensina. 

Prosseguindo a leitura de Clausewitz 
do ponto em que paramos, cita-se a curta 
análise feita a respeito desse princípio6.

(...) müssen aber hier folgendes 
darüber sagen.

Das Prinzip der Polarität ist nur 
gültig, wenn diese an ein und demsel-
ben Gegenstand gedacht wird, wo die 
positive Größe und ihr Gegensatz, die 
negative, sich genau vernichten. In 
einer Schlacht will jeder der beiden 
Teile siegen; das ist wahre Polarität, 
denn der Sieg des einen vernichtet den 
des anderen.7 

À guisa de exemplificação, no Atlân-
tico Sul (AS), que corresponde à porção 
central do entorno estratégico brasileiro 
explicitado na nossa Política Nacional 
de Defesa (PND), poderíamos visualizar 
tal polaridade no conflito das Malvinas. 
A célebre ordem que teria sido proferida 
pela primeira-ministra britânica Margare-
th Thatcher realça tal polaridade, na qual 
só poderia haver um vencedor em termos 
bélicos: “Retake the Falklands”. Tal con-
flito encerrou-se há 35 anos, não envolveu 

o Brasil diretamente, em que pese a soli-
dariedade sul-americana demonstrada, e, 
nesse início de século XXI, não se avistam 
objetos de disputa no AS que ensejem uma 
“polaridade direta”, como passamos agora 
a denominá-la. 

Ocorre que o 15o parágrafo, escrito por 
Clausewitz, não se encerra na polarização 
direta, e o autor nos fornece o gancho para 
as análises deste artigo.

Wenn aber von zwei verschiedenen 
Dingen die Rede ist, die eine gemeins-
chaftliche Beziehung außer sich haben, 
so haben nicht diese Dinge, sondern 
ihre Beziehungen die Polarität.8

Sem poder esperar novos aportes te-
óricos ao trabalho de Clausewitz, já que 
a maritimidade do século XXI impõe 
ao Brasil responsabilidades estratégicas 
inadiáveis, podemos visualizar as “coi-
sas” supramencionadas como os atores 
relevantes para a esfera internacional, 
governamentais ou não, e a “relação 
comum” entre elas como os espaços 
marítimos e seus atributos, que interco-
nectam os Estados. Permite-se, portanto, 
em memória de Clausewitz e dos seus 
sucessores intelectuais, complementar o 
seu raciocínio ao antevermos uma pola-
ridade marítima indireta, com fulcro no 
AS, que seria cara ao Brasil marítimo do 
século XXI. Analisar-se-á o Mar do Sul 
da China (MSC) por contraste.

6 É digno de nota que despertou interesse do autor deste artigo analisar o princípio da polaridade clausewit-
ziano como respaldo teórico para a defesa proativa da Amazônia Azul a partir de um seminário interno 
de planejamento militar, realizado na EGN em 2015, especificamente numa apresentação proferida pelo 
então Capitão de Fragata Fernando Roberto. 

7 “(...) mas temos algo a dizer sobre isso a seguir. 
 O princípio da polaridade só é válido quando se pensa sobre o mesmo objeto em que a dimensão 

positiva e sua oposição, a negativa, se anulam exatamente. Em uma batalha, cada uma das partes quer 
triunfar, e isto é a verdadeira polaridade, uma vez que a vitória de um aniquila a vitória do outro, (...)”. 
(grifo nosso)

8 “Mas quando se trata de duas coisas diferentes que têm uma relação em comum exterior a elas, então 
não são estas coisas, mas suas relações que possuem a polaridade”. (grifo nosso)
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A POLARIZAÇÃO DIRETA NO 
MAR DO SUL DA CHINA

O MSC, espaço distante do nosso en-
torno estratégico considerado, contrasta 
com o AS, na conjuntura deste início de 
século, tanto por aspectos geográficos, 
importantes para os sistemas defensivos, 
quanto principalmente pelo jogo “ocea-
nopolítico” em andamento. Nesse teatro, 
dentre outras disputas insulares, destaca-
-se que Taiwan polariza diretamente os 
Estados Unidos da América (EUA) e a 
República Popular da China, enquanto se 
define o seu status final – uma província 
rebelada ou Estado independente pres-
sionado pelo continente. Dessa forma, 
verificam-se estrategistas de ambos os 
países prepararem-se para um embate no 
teatro Ásia-Pacífico, o que, melhor dizen-
do para o propósito deste artigo, revela 
um antagonismo direto oceânico-terrestre.

Conforme visto em estudo anterior, a atu-
al Estratégia Militar Chinesa, publicada em 
maio de 2015, assume o seguinte princípio: 
“Nós não atacaremos sem sermos atacados, 
mas certamente realizaremos contra-ataque 
se atacados”9. Nessa visão, a mobilidade 
e presença dos navios-aeródromos (NAe) 
dos EUA nessa porção marítima seria 
contestada por submarinos que interagem 
com aeronaves lançadas de terra e também 
por mísseis balísticos de grande poder de 
destruição, como os DF-21D. Tais mísseis, 
lançados do litoral chinês, percorrem eleva-
das trajetórias e descem sobre o eixo vertical 
dos meios navais, o que dificulta deveras 
a sua defesa. Em linhas gerais, a doutrina 
operacional chinesa evoluiu da “defesa 
costeira” para a “proteção em mar aberto”. 

Ao seu turno, nos EUA, analistas do 
Center for Strategic and Budgetary Asses-
sments (CSBA) denominaram a doutrina 
chinesa como Anti-Access/Area Denial10 – 
conhecida pela sigla A2/AD –, (que estaria 
sendo) desenvolvida no MSC, na qual os 
estreitos marítimos e os cordões naturais 
de ilhas favoreceriam a defesa continental. 

É importante aqui recordar os atributos 
do mar visualizados por Geoffrey Till, 
estrategista britânico do King’s College: 
meio de domínio, transporte, informações 
e fonte de recursos11. Nas circunstâncias 
atuais do MSC, o primeiro atributo tende 
a polarizar mais que os demais, posto que 
quem predominar militarmente terá melho-
res condições de conquistar e manter seus 
objetivos insulares. Enfim, rivalizam-se 
as possibilidades ofensivas e defensivas 
de projeção de poder sobre o continente 
versus negação de uso do mar para efeitos 
militares, orientando-se vetores sobre os 
meios oponentes, visão consoante com o 
primeiro atributo categorizado por Till. 

Nessa visão, a China procura por me-
lhores pontos de pressão numa batalha 
terrestre-naval antevista e tenta contrapor-se 
às bases estadunidenses na região, como a 
de Yokosuka, no Japão, por meio de movi-
mentos marítimos “territorializantes”. Tal 
Estado, empregando cargueiros e dragas, 
vem desde 2013 aterrando dezenas de recifes 
de corais do arquipélago Spratly, localizado 
numa posição praticamente equidistante da 
sua costa, do norte da Malásia e do oeste das 
Filipinas12. A título de ilustração, nessas ilhas 
artificiais foram construídas pistas de pouso 
e bases permanentes, com vistas a assegurar 
uma soberania sobre mais 700 pequenas 
ilhas em seu entorno, até então inabitadas. 

9  JUDICE; PIÑON, 2016, p. 317.
10 Disponível em: <http://csbaonline.org/research/publications/a2ad-anti-access-area-denial>. Acesso em: 28 out. 2016.
11 TILL, 2013.
12 Disponível em: < http://www.nytimes.com/interactive/2015/07/30/world/asia/what-china-has-been-building-

-in-the-south-china-sea.html?_r=0>. Acesso em: 28 out. 2016.
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Não se descura aqui que há outras po-
larizações secundárias na região, naquilo 
que Joseph Nye denominou de padrão 
axadrezado das relações internacionais, revi-
sitando um velho adágio, em que os Estados 
procuram posicionar-se como aliados dos 
“inimigos dos seus inimigos”13. Um caso 
bem emblemático dessa situação consiste no 
Estado japonês e nos 
acordos defensivos 
que mantém com os 
EUA desde a Segun-
da Guerra Mundial.

Vale dizer, ainda, 
que Estados situados 
nesse entorno estra-
tégico, sem interesse 
de tomar partido, têm 
de se esforçar por 
estratégias maríti-
mas de neutralidade, 
como o “Eixo Marí-
timo Global”, ado-
tado recentemente 
pela Indonésia14, que 
busca “remar entre 
dois recifes”, cons-
cientização que vem 
desde a confrontação EUA versus União da 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).

A POLARIZAÇÃO INDIRETA NO 
ATLÂNTICO SUL

Para aguçar nossa reflexão, indaga-se 
como cogitar que o Brasil permaneceria 

neutro e imune em relação a um grande 
conflito internacional no AS, sabendo-se 
que fomos arrolados na Segunda Guerra 
Mundial ao ter nossos navios mercantes 
torpedeados por submarinos alemães15, 
que não tinham motivação direta contra 
nosso povo?

A pressão direta que, por exemplo, a In-
donésia sente na atual 
conjuntura do MSC 
não seria assim tão 
perceptível no AS. 
Contudo, constitui-
-se ledo engano ne-
gligenciar que esse 
espaço marítimo, se 
já era suscetível a dis-
putas por ser um meio 
intercomunicador 
por excelência, fica 
ainda mais polarizá-
vel quando assume 
funções produtivas 
energéticas relevan-
tes nesse início de 
século XXI. Isso nos 
levou a revisitar o 
princípio da polarida-

de clausewitziano, na modalidade indireta. 
Ilustra-se neste ponto palestra proferida 

pelo segundo autor deste artigo16, membro 
do Geosciences Advisory Board (NXT 
Energy Solutions) e pesquisador do Ins-
tituto Nacional de Óleo e Gás (Inog), “A 
relevância estratégica da área do pré-sal”, 
realizada em 15 de março de 2016, na Esco-

13 NYE, 2002, p. 33. 
14 Conforme estudo de caso apresentado no IX Enabed por Rômulo Barizon Pitt (UFRGS), em painel 

coordenado pelo autor deste artigo. Disponível em: < http://www.enabed2016. abedef.org/ resources/ 
anais/3/1466391423_ARQUIVO_PITTeFEDDERSEN-Indonesia-strategiaMaritimaeEntornoEstrategico.
pdf>. Acesso em: 28 out. 2016.

15 Rememore-se, por exemplo, como a borracha amazônica era essencial para o esforço de guerra aliado, já 
que as fontes asiáticas desse suprimento estavam nas mãos dos japoneses.

16 Professor doutor Cleveland Jones, com especial contribuição na seção atinente aos recursos existentes na 
Amazônia Azul além do pré-sal.

O Atlântico Sul, que 
proporciona uma boa parte 
do petróleo produzido no 
mundo e onde múltiplos 
agentes e usufrutuários 
interagem, é um teatro 

também propenso a uma 
polarização conflituosa. O 
jogo energético mundial 

não é feito para amadores, 
e é jogado agora numa 

dimensão oceanopolítica
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la de Guerra Naval17. O pesquisador apre-
sentou análises estratégicas que tiveram 
por base sua tese de doutorado, primeiro 
estudo científico prospectivo realizado no 
Brasil sobre o yet-to-find-oil do pré-sal18. 

Conforme Modelo de Processo Ex-
ploratório apresentado inicialmente no 
Simpósio Brasileiro de Geofísica em 
2015, escolhido para publicação pela 
Society of Explora-
tion Geophysicists, 
os recursos na área 
do pré-sal brasi-
leiro consistiriam 
em pelo menos 176 
bilhões de barris 
de petróleo e gás 
recuperáveis (com 
90% de probabili-
dade de ocorrência), 
podendo atingir 273 
bilhões de barris19. 
Considerados os 
cerca de 40 bilhões 
de barris de óleo 
equivalentes já em 
fase de comprova-
ção pela Petrobras 
e por empresas par-
ceiras no lado brasileiro do AS, tal estudo 
indica uma grande concentração de ativos 
energéticos, superior inclusive ao que foi 
apresentado pela consultoria norueguesa 
Rystad Energy (120 bilhões de barris), que 
apontou o Brasil em sexto lugar mundial 
em termos dessas reservas20. 

Nesse sentido, o AS, que já propor-
ciona uma boa parte do petróleo produ-
zido no mundo – não podemos esquecer 
também do gás natural –, onde múltiplos 
agentes e usufrutuários interagem, é um 
teatro também propenso a uma polariza-
ção conflituosa. O Brasil tem de estar aten-
to à resultante vetorial dessa interação, 
para que lhe seja favorável, pois o jogo 

energético mundial 
não é feito para ama-
dores, e é jogado 
agora numa dimen-
são oceanopolítica. 

Conforme eviden-
ciamos em estudos 
anteriores, o processo 
de infraestruturação 
do mar21, decorrente 
dos avanços tecno-
lógicos que propi-
ciaram a exploração 
de petróleo e gás nos 
oceanos a partir da 
segunda metade do 
século passado, é al-
vissareiro, e o Brasil 
está na vanguarda 
nesse processo, mas 

também nos traz preocupações estratégicas. 
Com os baixos custos e previsíveis ganhos 
de escala, em pouco tempo a produção na 
Amazônia Azul – conceito que representa 
as águas e subsolos marinhos onde o Brasil 
tem direitos de exploração econômica22 – 
assumirá um peso específico de nível global. 

17 O evento contou também com a participação do pesquisador Hernani Chaves, professor emérito da Fun-
dação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj). Disponível em: < https://www.egn.
mar.mil.br/arquivos/pre-sal.pdf>. Acesso em 28 out. 2016. 

18 É digno de nota que a ANP não elabora ainda estudos prospectivos de nossos recursos energéticos, à se-
melhança da forma de atuação de outras agências nacionais e internacionais congêneres, o que ressalta 
a relevância desta pesquisa. 

19 JONES, 2014.
20 Disponível em: < http://247wallst.com/energy-economy/2016/10/08/10-countries-with-the-most-oil/>. 

Acesso em: 28 out. 2016.
21 WEDIN, 2015.
22 BRASIL, 2014.

Com os baixos custos 
e previsíveis ganhos de 
escala, em pouco tempo 
a produção de petróleo 

e gás na Amazônia 
Azul assumirá um peso 

específico de nível global
***

Kearsley já asseverara que 
no século XXI “já não se 

lutaria só sobre o mar, mas 
também pelo mar”
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Kearsley (1992) já asseverara que no sé-
culo XXI “já não se lutaria só sobre o mar, 
mas também pelo mar”, e ativos intrínsecos 
aos espaços marítimos podem polarizar 
perigosamente interesses de atores interna-
cionais se não houver esforço dissuasório 
defensivo e trabalho adequado no âmbito 
da política externa. Cumpre aqui registrar 
a missão de nossa Marinha, consentânea 
com as aspirações do Estado brasileiro: 
“Preparar e empregar o Poder Naval, a 
fim de contribuir para a defesa da Pátria; 
para a garantia dos poderes constitucionais 
e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e 
da ordem; para o cumprimento das atribui-
ções subsidiárias previstas em Lei; e para 
o apoio à Política Externa.” (grifo nosso) 

Foram destacados, dos preceitos 
constitucionais presentes nessa redação 
atualizada de missão, o emprego do Poder 
Naval e o apoio à política externa. Em 
termos dissuasórios militares, no nosso 
lado do AS – a Amazônia Azul –, já ana-
lisamos em trabalhos anteriores requisitos 
estratégico-operacionais para um sistema 
defensivo proativo, em observância aos 
objetivos marítimos estabelecidos na Es-
tratégica Nacional de Defesa (END)23, e 
mais recentemente seguindo-se orientação 
explícita do Plano Estratégico da Marinha. 

Pensando além da Amazônia Azul, 
em termos de política externa no AS, cuja 
margem africana também é fonte primária 
de recursos energéticos – com destaque para 
o Golfo da Guiné –, a cooperação regional 
em termos de segurança marítima é uma 
grande ferramenta para mitigar polariza-
ções conflitivas. Nesse sentido, o Centro de 

Estudos Político-Estratégicos da Marinha 
do Brasil (Cepe-MB), com sede na EGN, 
promoveu, entre 15 e 17 de junho de 2016, 
o seminário “Segurança Marítima no Atlân-
tico Sul”24. Desenvolvido em parceria com a 
Organização Marítima Internacional (IMO) 
e o Comando do Controle do Tráfego Marí-
timo (Comcontram), o evento contou com 
a participação de expressiva representação 
internacional, destacando-se a presença de 
delegações de 14 Estados do Atlântico Sul, 
além de observadores de países convidados 
(EUA, França, Portugal e Reino Unido), 
de diversas organizações internacionais e 
regionais, como a própria IMO, a União 
Europeia e o Inter-regional Coordination 
Centre (ICC), com sede em Yaoundé, Ca-
marões25. O evento teve como propósito a 
identificação de interesses comuns e opor-
tunidades para o incremento da segurança 
marítima no âmbito do AS, e foi realizada 
inclusive uma simulação para atendimento 
de tal propósito, denominada Segurança 
Marítima no Atlântico Sul (Semasul).

As exposições no referido seminário 
não deixaram muita dúvida de que a 
proteção e a segurança de insumos ener-
géticos no Golfo da Guiné eram altamente 
prioritárias, sendo elementos factíveis de 
polarização indireta. Numa determinada 
mesa redonda, um representante britânico 
anunciou um esforço paralelo de coordena-
ção operacional franco-britânica, sediado 
naqueles Estados. Era uma proposta cola-
borativa, bem diferente do acordo secreto 
que um século atrás visava partilhar os 
despojos do Império Otomano no Oriente 
Médio26. Porém um representante de uma 

23 Sucintamente, seriam “controle” e “proteção”. Cf. JUDICE; PIÑON, 2016.
24 Disponível em: < http://internacional.estadao.com.br/noticias/geral,seminario-no-rio-debate-questao-da-

-seguranca-no-atlantico-sul,1880788>. Acesso em: 28 out. 2016. 
25 Cita-se, ainda, o coordenador da Área Marítima do Atlântico Sul e representações de instituições nacionais, 

como a Polícia Federal, o Sindicato Nacional das Empresas de Navegação Marítima (Syndarma) e a 
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP).

26 O célebre acordo Sykes-Picot, que visava, entre outros objetivos estratégicos, à partilha do controle de 
reservas petrolíferas e do Canal de Suez na região do Oriente Médio entre a França e o Reino Unido. 
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delegação africana não deixou de ponderar 
que seria mais racional investir os recursos 
diretamente no centro regional já estabe-
lecido para tal propósito. 

Em suma, em que pese o espírito co-
laborativo do referido evento, distintas 
visões de atores regionais e extrarregio-
nais, além da própria atuação de forças 
antagônicas ao desenvolvimento produti-
vo na margem africana do AS, nos fazem 
refletir sobre a aplicabilidade do princípio 
da polaridade clausewitziano. 

Se já são evidentes as repercussões es-
tratégicas no AS, com fulcro na margem 
sul-americana, do 
interesse avultado 
pela exploração do 
pré-sal, considerada 
por alguns a maior 
descoberta energé-
tica das últimas dé-
cadas, imaginem-se 
o que ainda pode es-
tar por vir na Ama-
zônia Azul.

BRASIL MARÍTIMO ALÉM DO 
PRÉ-SAL

Ainda que as atividades exploratórias 
tenham arrefecido nos últimos anos, 
reflexo da crise mundial de petróleo e, 
especialmente, da desaceleração mais 
intensa sofrida no Brasil, as perspectivas 
da indústria petrolífera no Brasil têm que 
considerar as novas províncias petrolíferas 
para onde esses esforços devem se deslo-
car nos próximos anos. A capacidade ins-
talada de conteúdo local da indústria pe-
trolífera no Brasil inclui empresas focadas 
nas diversas etapas do ciclo exploratório, 
desde as atividades de exploração, passan-

do pelas de desenvolvimento e produção, 
incluindo infraestrutura e recursos huma-
nos especializados, desenvolvidos com 
grande esforço, e que representam um 
importante fator de competitividade e pu-
jança econômica para o País. Não se pode 
perder nenhuma parte dessa capacidade 
instalada, por conta de interrupções nas 
atividades que a sustentam. Para continuar 
impulsionando a economia, a indústria 
petrolífera deve constantemente oferecer 
novas áreas exploratórias, oportunidades 
de desenvolver as descobertas realizadas 
e projetos que possam sustentar as ativi-

dades relacionadas à 
produção nas áreas 
com descobertas de-
senvolvidas27.

À medida que as 
descobertas atuais 
chegam às etapas 
de desenvolvimento 
e produção, as de 
exploração perdem 
espaço, já que es-
sas áreas se tornam 

exploratoriamente maduras, mesmo que 
continuem sendo muito produtivas por 
muitos anos. Dessa forma, é natural que 
os esforços exploratórios no futuro se 
desloquem das bacias de Campos e Santos 
e migrem para novas fronteiras explorató-
rias. O ritmo e a direção desses esforços 
deverão ser ditados pelos leilões de áreas 
exploratórias que a ANP vier a lançar, 
seguindo a política energética e petrolí-
fera orientada pelo Conselho Nacional 
de Política Energética (CNPE), ditada 
por decisões políticas, mas seguindo um 
embasamento fundamentado nos conheci-
mentos da geologia das regiões que ainda 
restam por ser exploradas28.

27 DOURADO & JONES, 2015.
28 ANP, 2016.

É natural que os esforços 
exploratórios no futuro  
se desloquem das bacias  

de Campos e Santos 
e migrem para novas 

fronteiras exploratórias
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Dado que toda a costa brasileira é 
composta por bacias sedimentares em sua 
margem continental, com algum potencial 
petrolífero, não faltam alvos exploratórios 
para onde os esforços exploratórios podem 
se dirigir. A previsão das bacias e áreas 
consideradas prioritárias para os próximos 
esforços exploratórios pode ajudar a pre-
parar as políticas nacionais para a proteção 
dessas novas áreas, e os requisitos para 
tanto, considerando suas características.

Em geral, as bacias da margem conti-
nental leste no Brasil compartilham muitas 
características que dão favorabilidade 
geológica para a acumulação de hidrocar-
bonetos. Por serem oriundas da abertura e 
separação do supercontinente Gondwana, 
no Jurássico Superior/Cretáceo Inferior, 
essas bacias foram formadas por amplas 
áreas de mar restrito, formando seções 
geradoras, e por sedimentação mesozoica, 
que forneceu oportunidades para o desen-
volvimento de reservatórios. Sedimentos 
que compõem rochas-fonte, ricas em 
matéria orgânica, depositada em mares 
restritos; reservatórios em rochas formadas 
por sedimentação clástica29 ou formações 
carbonáticas posteriores; dutos de migra-
ção através das falhas formadas com o 
estiramento crustal e acomodação; trapas 
formadas pelo tectonismo, halocinese30 e 
acomodação; e selos eficazes formados por 
rochas sedimentares ou sal compõem todos 
os elementos básicos necessários para um 
sistema petrolífero funcional.

Adicionalmente, entre os processos 
básicos essenciais para a formação de um 

sistema petrolífero funcional, também 
estiveram presentes: a subsidência con-
trolada por falhas, associadas ao processo 
de estiramento da crosta e à separação 
dos continentes, permitiu a geração de 
óleo nas rochas fonte, desde o Aptiano31 
até o Albiano32; a migração do óleo para 
reservatórios se deu através de falhas e sis-
temas de falhas; o óleo migrado encontrou 
espaço para acumulação em reservatórios 
turbidíticos33, carbonáticos e outros; e a 
preservação até os tempos atuais ocorreu 
em grande parte dessas bacias, que deixa-
ram de sofrer força tectônica e outros fa-
tores que teriam impedido tal acumulação.

Apesar de cada elemento e processo 
estarem individualmente sujeitos a incer-
tezas geológicas e cada bacia apresentar 
diferentes níveis de incerteza em relação 
a cada elemento ou processo, o êxito ex-
ploratório nas bacias da margem leste bra-
sileira confirma que, nos casos das muitas 
descobertas de petróleo e gás, todos esses 
elementos e processos, assim como o sin-
cronismo necessário entre eles, estavam 
presentes. A ocorrência de acumulações 
comerciais em quase todas essas bacias, 
e de indícios de petróleo e outras evidên-
cias de um sistema petrolífero funcional 
em outras, demonstra o grande potencial 
petrolífero da margem continental leste 
brasileira como um todo34.

Esse é o caso da Bacia do Espírito San-
to, que inclui parte da província petrolífera 
do pré-sal, além de extensa área de seções 
do pós-sal, e é atualmente uma grande pro-
dutora de petróleo e gás, sendo a segunda 

29 Diz-se das rochas formadas pela reunião de fragmentos de rochas de outros grupos.
30 Consiste na movimentação e deformação das camadas salinas por ação de forças gravitacionais.
31 Na escala do tempo geológico, consiste na idade do período Cretáceo inferior, compreendida entre 125 

milhões e 113 milhões de anos atrás, aproximadamente.
32 Consiste na idade do período Cretáceo inferior, compreendida entre 113 milhões e 100 milhões de anos 

atrás, aproximadamente. 
33 Depósitos sedimentares originados por correntes de turbidez submarinas.
34 JONES, CHAVES & DOURADO, 2009.
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maior em reservas totais de petróleo, pro-
vadas e em desenvolvimento, no Brasil35.

Esse é também o caso da Bacia de 
Sergipe-Alagoas em sua extensão marí-
tima em águas profundas, onde recentes 
descobertas de grandes acumulações de 
óleo e gás em áreas distantes 100 km 
da costa, ou mais36, podem indicar que 
se trata de um novo play de óleo leve 
de rochas-fonte que não são as mesmas 
das acumulações descobertas na porção 
onshore dessa bacia.

Outras bacias da margem continental 
leste também podem ter elevado poten-
cial petrolífero, mesmo sem ainda ter 
apresentado grandes descobertas de óleo 
ou gás, como a Bacia de Pelotas. Nessa 
bacia, o potencial gerador do Aptiano 
ao Cenomiano37 tem sido reconhecido, 
reservatórios do Cretáceo foram identifi-
cados e os demais elementos e processos 
de um sistema petrolífero potencialmente 
prolífero são considerados existentes38. 
Recentes compromissos exploratórios de 
grande porte na Bacia do Uruguai39, logo 
ao sul, sugerem que a Bacia de Pelotas 
também poderia partilhar esse potencial. 
Essas evidências, assim como a inclusão 
de blocos exploratórios dessa bacia, na 
13a rodada da ANP, em 2015, sugerem 
que ela deve receber crescente atividade 
exploratória nos próximos anos.

Quanto à Margem Equatorial, as bacias 
sedimentares dessa região, na margem 
continental norte do País, têm sido muito 

menos exploradas do que as bacias da 
margem continental leste. Entretanto, 
houve descobertas significativas na costa 
oeste da África, margem análoga onde o 
campo gigante de Jubilee foi descoberto 
em 2007, assim como muitas outras des-
cobertas subsequentes40. No Senegal tam-
bém foram feitas descobertas significati-
vas, pela Cairn Energy e pela Kosmos41.

Estas descobertas são muito significa-
tivas, não somente por serem de grandes 
volumes, mas por sugerirem que as bacias 
brasileiras da Margem Equatorial também 
compartilham uma favorabilidade seme-
lhante, pois têm origem comum (a sepa-
ração entre os continentes sul-americano 
e africano) e são áreas análogas, em mar-
gens continentais divergentes opostas42.

Outras descobertas que sugerem gran-
de potencial petrolífero para as bacias 
brasileiras da Margem Equatorial são as 
de Guyana, Suriname e Guiana Francesa, 
na Bacia de Guyana-Suriname, desta vez 
não em margem análoga, mas na própria 
Margem Equatorial do Atlântico43. A 
importância dessas descobertas para en-
tender os rumos das grandes tendências de 
descobertas de classe mundial não pode 
ser menosprezada44.

A Margem Equatorial brasileira ainda 
não tem apresentado grandes descobertas, 
mas tem atraído o interesse de grandes 
players da indústria do petróleo há anos, 
especialmente na 11a rodada de licitações 
da ANP, em 2013. Nessa rodada, lances 

35 ANP, 2015a. 
36 REUTERS, 2013.
37 Consiste na idade do período Cretáceo superior, compreendida entre 100 milhões e 94 milhões de anos 

atrás, aproximadamente.
38 ANP, 2015b.
39 BLOOMBERG, 2016.
40 GHANAWEB, 2015. 
41 OILPRICE, 2016.
42 BRYANT et al., 2012.
43 FORBES, 2016.
44 JONES, 2016.
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foram elevadíssimos para blocos em diver-
sas bacias da Margem Equatorial, como os 
R$ 345,9 milhões para um único bloco na 
Bacia Foz do Amazonas, mas blocos tam-
bém foram altamente disputados nas bacias 
de Pará-Maranhão, Barreirinhas, Ceará e 
Potiguar offshore45. O elevado interesse 
pelos blocos exploratórios que a ANP in-
cluiu na Margem Continental demonstram 
que a indústria reconhece a grande favo-
rabilidade geológica dessa região, que em 
futuro próximo pode se revelar uma nova 
província petrolífera de grande potencial, 
quiçá semelhante ao do pré-sal, apesar de 
que a existência de um sistema petrolífero 
eficaz, que possa resultar em descobertas 
de acumulações petrolíferas significativas, 
precise ser demonstrada por meio de maio-
res esforços exploratórios.

Junto às enormes áreas das bacias da 
margem continental brasileira, outro fator 
que sugere o provável surgimento dessas 
bacias como foco de atividades explorató-
rias offshore mais intensas nos próximos 
anos são as estimativas de óleo a descobrir 
(yet-to-find-oil) para algumas bacias me-
nos exploradas, feitas pelo US Geological 
Service, e publicadas em 201246. Essas 
estimativas indicam recursos recuperáveis 
mais prováveis (P50)47, apenas para óleo 
(sem gás ou condensados), da ordem de 
664 milhões de barris para a Bacia de Pe-
lotas, 1,7 bilhão de barris para a Bacia de 
Sergipe-Alagoas e 583 milhões de barris 
para a Bacia da Foz do Amazonas. Dado 
o atual estado de desconhecimento explo-
ratório dessas bacias, esses são volumes 
que podem crescer muito, caso resultados 
positivos venham a ser obtidos em novos 
esforços exploratórios, e por si só já 
indicam um potencial petrolífero muito 

significativo, especialmente em relação 
ao atual nível de reservas provadas no 
Brasil, e certamente suficiente para atrair 
grandes investimentos futuros e intensa 
atividade exploratória.

Em relação às bacias petrolíferas re-
ferenciadas acima, é importante levar em 
consideração que a área dessas bacias é 
muito superior à das bacias atualmente 
em produção. A Bacia de Campos, por 
exemplo, tem uma extensão de mais de 
115 mil km2, mas a Bacia do Espírito 
Santo tem aproximadamente 120 mil km2. 
Dessa forma, representa uma imensa área 
adicional para futuros esforços explorató-
rios, inclusive superior à da Bacia de Cam-
pos. À medida que essa bacia apresente 
resultados de descobertas de grande porte, 
também exigirá medidas de proteção pro-
porcionais à área exploratória.

Porém a Bacia do Espírito Santo não 
representa sequer uma área muito grande 
em relação à área de outras bacias da 
margem continental brasileira com ele-
vado potencial exploratório, que poderá 
se revelar nos próximos anos. A Bacia 
de Pelotas, por exemplo, tem uma área 
de aproximadamente 340 mil km2, quase 
igual à da Bacia de Santos, que tem apro-
ximadamente 350 mil km2.

As bacias da Margem Equatorial bra-
sileira, por sua vez, têm áreas offshore 
muito extensas, variando desde 30 mil km2 
(Bacia do Ceará) a 350 mil km2 (Bacia da 
Foz do Amazonas). Juntas, chegam a mais 
de 500 mil km2 de áreas exploratórias que 
possivelmente venham a se transformar em 
áreas produtivas, e cujos esforços para sua 
proteção, proporcionais à sua área, seriam 
muito superiores aos já demandados para 
todas as atuais bacias produtoras offshore.

45 ANP, 2013.
46 USGS, 2012.
47 A estimativa de produção P50 significa que existe 50% de probabilidade de que os recursos recuperáveis 

sejam acima desta estimativa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em linhas gerais, no primeiro capí-
tulo do primeiro livro da célebre obra 
Da Guerra, Clausewitz tratou de expor 
sucintamente por que a polaridade direta, 
denominada por ele wahre Polarität, a 
“verdadeira polaridade”, era neutralizada, 
o que explicaria assim a interrupção das 
ações militares em andamento. Nesse 
sentido, uma guerra que teoricamente 
seria absoluta, até o desarmamento total 
do inimigo, mas de práxis limitada, pe-
los contrapesos inerentes a sua própria 
natureza48, seria interrompida porque o 
momento mais propício para o agressor 
político seria sucessivamente postergado 
pelo reforço defensivo do seu antagonista. 

Um exemplo emblemático posterior 
desse processo consistiu na mútua destrui-
ção assegurada pelos arsenais nucleares 
na Guerra Fria. Dessa forma, a polaridade 
aberta entre os blocos capitalista e sovié-
tico não levava às vias de fato devido ao 
cálculo de probabilidades dos contendores 
nunca favorecer francamente um lado.

Nossa preocupação é congênere à de 
Clausewitz, mas no sentido reverso: evitar 
que uma polaridade indireta, que se forme 
sutilmente e de forma pouco perceptível 
para quem não tem visão estratégica, en-
tre atores distintos que desenvolvam um 
interesse comum, mas num sentido diver-
gente, antagônico, escale rapidamente até 
a erupção de um conflito armado. Se nos 
acostumarmos, numa alegoria simples, a 
“dormir com a porta da casa aberta”, por-
que somos bem relacionados no mundo, o 
Brasil tenderá a não desenvolver sistemas 
defensivos dissuasórios no AS suficien-

temente estabilizadores, ao lado de ações 
internacionais cooperativas. 

Enfim, sem a pretensão de “psico-
grafar” um capítulo não escrito por 
Clausewitz, verifica-se que aquele autor 
teorizava com base em sua experiência de 
conflitos engendrados por forças conven-
cionais militares num teatro continental, 
e talvez não lhe tenha sido tão relevante 
desenvolver o princípio da polaridade 
prenunciado. A nossa realidade é bem 
distinta, recordando-se que já na Segunda 
Guerra Mundial uma polarização indireta 
atlântica entre forças aliadas e do Eixo 
girou em torno da negação ou garantia de 
um tráfego marítimo essencial a um es-
forço de guerra, o que levou marinheiros 
mercantes brasileiros inermes a encon-
trarem jazigo perpétuo no fundo do AS. 
O Presidente Getúlio Vargas não tinha 
muitas alternativas à época, e o comando 
de nossa defesa marítima foi delegado 
ao vice-almirante norte-americano Jonas 
Howard Ingram. 

Podemos citar ainda mais um exem-
plo de polaridade indireta que afligiu 
as nossas costas, a chamada Guerra da 
Lagosta (1963), uma crise entre Estados 
tradicionalmente amigos e por motivações 
bem pouco consistentes, a priori: questões 
envolvendo a pesca deste crustáceo entre 
o Brasil e a França, que chegaram a posi-
cionar forças navais na área de conflito, 
o Nordeste brasileiro49.

Retornando assim ao início de século 
XXI, entendemos que a calmaria do AS 
é aparente e os atores mais difusos – eles 
podem ter motivações políticas, ideológi-
cas, religiosas, econômicas, combinadas 
ou não –, como o terrorismo marítimo no 

48 O que ele denominou de “fricção geral”, composta em linhas gerais dos seguintes elementos: perigo, esforço 
físico, as deficiências de inteligência e a fricção propriamente dita, que torna difícil até o mais simples 
movimento (CLAUSEWITZ, 1831).

49 Disponível em: < http://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/a-lagosta-e-nossa-24 v9 shy09i5lw3 
gg5 83pln8em > Acesso em: 27 ago.2016.
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Golfo da Guiné, registrando-se ataques 
como o ocorrido em uma plataforma 
da Chevron na Nigéria, perpetrado pelo 
grupo rebelde conhecido como Os Vinga-
dores50. Nesse contexto, acadêmicos das 
universidades de Portsmouth, Warwick 
e Essex51 recentemente apontaram para 
uma probabilidade cem vezes superior 
de intervenção de terceiras potências em 
conflitos internos ocorridos em regiões 
produtoras petrolíferas do que em regiões 
não produtivas. 

Além do tráfego marítimo, cabos 
submarinos em fibra ótica – moderna 
expressão do atri-
buto do mar como 
meio de informa-
ção, que possibilita 
a quase totalidade 
das comunicações 
virtuais do mundo 
moderno, sem nos 
darmos conta disso 
– e mormente recur-
sos naturais também 
podem ser objeto de 
disputa e de ações adversas nos espaços 
marítimos, com destaque para o “ouro 
negro” do AS, mar bem mais aberto geo-
graficamente que o MSC. 

Em síntese, verifica-se no MSC que 
a resiliência de NAe norte-americanos 
a salvas costeiras de mísseis balísticos 
poderia configurar o que Mahan conce-
beu estrategicamente como uma “batalha 
decisiva”52, realçando a polarização direta 
clausewitiziana. Por contraste, visuali-
zamos no AS, com recurso à História e 

analisando a conjuntura atual, a possibi-
lidade evolutiva de “cabo de guerra”53, 
numa dinâmica de polaridade marítima 
indireta, mormente em torno de recursos 
energéticos, no tempo presente.

No momento, o “cabo” estaria sendo 
tensionado no Golfo da Guiné, e essa 
tensão não demora a chegar do nosso lado 
do Atlântico. Se alguém ou uma compo-
sição de forças “puxa mais forte” numa 
direção que não nos interessa, devemos 
estar aptos para contra-arrestar tal força, 
“tensionando o cabo” dissuasoriamente. 
Nesse sentido, ações assertivas visando 

à operacionaliza-
ção da Estratégia 
Nacional de Defesa 
(END)54 e do Pla-
no Estratégico da 
Marinha (PEM), 
na consecução da 
defesa proativa na 
Amazônia Azul, são 
imperativas. Citam-
-se ainda tarefas das 
Marinhas do século 

XXI visualizadas por Kearsley55, consen-
tâneas com nossos interesses: Domain 
Manteinance sobre as águas jurisdicio-
nais, e Sea Tripwire – cordão de tropeço 
marítimo –, numa concepção de armadi-
lhas que imponham barreiras de risco a 
eventuais agressores. 

Por outro lado, a cooperação regional, 
em prol da política externa brasileira, 
não pode ser ignorada. Saber “afrouxar o 
cabo” – dividindo o esforço com os vizi-
nhos, sem perda de controle – num jogo 

50 Disponível em: < http://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/05/grupo-rebelde-explode-plataforma-petroleira-
-em-alto-mar-na-nigeria.html>. Acesso em: 28 out. 2016. 

51 Disponível em: < http://www.inde pendent.co.uk/news/world/middle-east/intervention-in-civil-wars-far-
more-likely-in-oilrich-na tions-10006648.html >. Acesso em: 28 out. 2016. 

52 ALMEIDA, 2015.
53 JUDICE; PIÑON, 2016.
54 BRASIL, 2013. 
55 1992.

Exércitos, marinhas, 
dinheiro e mesmo 

populações inteiras de  
nada valerão diante da 

falta de petróleo
Monteiro Lobato
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colaborativo inteligente pode distender 
polarizações conflituosas. Em suma, dis-
suasão e cooperação no AS são cada vez 
mais exigidas e interdependentes, num 
momento em que esse espaço entra de 
vez no jogo energético mundial – graças 
às conquistas tecnológicas promovidas 
no pré-sal pela Petrobras56, cerca de uma 
dezena de sistemas no pré-sal já produzem 
cerca de metade do petróleo brasileiro57. 

Como reflexão final, trazemos Monteiro 
Lobato, imortalizado por contos infantis, 

pois o renomado autor merece renovada 
leitura, a bem do poder energético de um 
Brasil marítimo: “[...] Exércitos, marinhas, 
dinheiro e mesmo populações inteiras de 
nada valerão diante da falta de petróleo”58. 
Enfim, a Amazônia Azul materializa seu 
empreendedorismo visionário, mas deve 
ser defendida proativamente, como de-
termina a END e o PEM, para dissuadir e 
distender futuras polarizações conflituo-
sas, em apoio à política externa brasileira, 
missão de nossa nobre Marinha.

56 Por tais conquistas, a Petrobras foi a empresa vencedora do prêmio da Offshore Technology Conference 
(OTC, 2016).

57 Disponível em: < http://www.anp.gov.br/wwwanp/publicacoes/boletins-anp/2395-boletim-mensal-da-
-producao-de-petroleo-e-gas-natural> . Acesso em: 28 out. 2016. 

58 LOBATO, 1947, p. 8.
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<POLÍTICA>; Defesa; Estratégia Nacional; Oceanopolítica; Segurança; Recursos 
Energéticos; 
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plural, dentro desse meio incerto e glo-
balizante, procura crescer e buscar sua 
melhor formação, instrumentalizando sua 
transformação social. 

Um dos autores deste estudo, como 
professor da Escola Naval (EN), insti-
tuição de ensino superior da Marinha 
do Brasil (MB), procurava questionar os 
seus alunos quanto a sua futura escolha 
na carreira militar em que eles iriam se 
especializar, visto que esta Instituição de 
Ensino Superior (IES) militar tem como 
missão formar os oficiais da MB bacharéis 
em Ciências Navais para os postos iniciais 
da carreira, nos Corpos1 da Armada, de 
Fuzileiros Navais e de Intendentes da Ma-
rinha, sem uma especialização específica. 
Alguns discentes deixavam claro que a sua 
opção, mesmo antes de iniciarem a sua 
graduação, seria a Engenharia, formação 
esta não prevista no portfólio acadêmico-
-profissional da EN.

A inquietação deste autor ficou exposta 
ao se colocar o desejo de um grupo signi-
ficativo do seu alunado por uma profissão 
além da que estava se graduando. A 
partir deste ponto, desvela-se a figura do 
engenheiro, um profissional que surge da 
prática laboral do conhecimento científico. 

Assim inicialmente exposto, o propó-
sito deste estudo é apresentar o convênio 
existente para formação dos engenheiros 
navais oriundos da graduação superior 
militar ofertada pela EN, comparando 
os pontos convergentes do perfil do pro-
fissional engenheiro, de acordo com as 
Diretrizes Curriculares do Ministério da 
Educação, com o que está descrito no cur-
rículo de formação do oficial da Marinha 
e o perfil desejado. 

A abordagem desta investigação é 
de cunho qualitativo, com pesquisas 
documental e bibliográfica como técni-

cas exploratórias iniciais, com as quais 
se buscou estabelecer, em especial, a 
relação sexagenária do convênio com a 
Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo (USP), a partir de agora Poli, 
onde uma parcela dos nossos engenheiros 
navais é graduada quando oriunda da 
EN. A escolha da pesquisa qualitativa 
teve como escopo a ênfase na interpre-
tação, “na compreensão das motivações, 
culturas, valores, ideologias, crenças e 
sentimentos que movem os sujeitos, que 
dão significado à realidade estudada e não 
aos fatos observáveis e passíveis de serem 
medidos estatisticamente” (IVENICKI; 
CANEN, 2016, p. 11). Conforme esses 
mesmos autores, a análise documental é 
um exemplo da metodologia qualitativa, 
em que o pesquisador mergulha sobre 
fontes escritas. 

Como metodologia empírica, optou-
-se por apresentar aos discentes do 
terceiro e do quarto anos da EN uma 
enquete com uma pergunta direta, na 
qual se questionava se já pretendiam ou 
não passar para o Corpo de Engenheiros 
da Marinha (CEM) ou se ainda estavam 
com dúvidas sobre sua futura formação. 
Complementando esta pergunta fechada, 
uma questão em aberto sobre a sua moti-
vação para tal decisão, ainda na fase de 
sua graduação militar naval.

Este estudo só aborda os engenheiros 
navais oriundos do convênio da MB com 
a Poli, não se aprofundando nas formações 
via Instituto Militar de Engenharia (IME) 
e Instituto Tecnológico da Aeronáutica 
(ITA). Espera-se que este estudo seja 
relevante em apresentar o convênio entre 
MB e Poli e diagnosticar as relações de 
confluências entre os perfis dos engenhei-
ros formados em IES civis e dos oficiais 
oriundos da EN, futuros engenheiros.

1 Corpo – coletivo de militares da MB com determinada formação profissional.
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O ENGENHEIRO NO BRASIL E O 
ENGENHEIRO NAVAL DA MB

O escopo desta seção é apresentar uma 
breve história da Engenharia no Brasil, sua 
origem, a formação acadêmica do profissio-
nal, o engenheiro militar e o civil, a cons-
trução naval brasileira e a importância dos 
engenheiros navais para o progresso nacio-
nal; ao final entraremos no perfil desejado 
do engenheiro de acordo com as Diretrizes 
Curriculares e o meio empresarial.

Breve história 

Com o advento da divisão do  Novo 
Mundo entre espanhóis e portugueses 
pelo Tratado de Tordesilhas e de Santo 
Idelfonso, no século XVIII, e como me-
dida de segurança, foram intensificadas 
as construções fortificadas ao longo dessa 
linha imaginária, como também em nossa 
costa, visto termos uma fronteira marítima 
de 8.500 km. Para tais construções foram 
utilizados engenheiros militares recruta-
dos nas academias militares portuguesas 
ou no estrangeiro. Segundo Faria (1993, 
p. 137), “o engenheiro militar continuaria 
a ser, ao longo do século XVIII, ‘o gene-
ralista que sempre fora, homem dos mil 
ofícios não especificados’”. 

O ensino regular de Engenharia no País 
veio por meio da criação, em 1810, da Aca-
demia Real Militar de Engenharia e Arti-
lharia. Existe, porém, uma discussão sobre 
a verdadeira data do início formal dos 
cursos de Engenharia no Brasil, se teria 
sido em 1792 e não em 1810, com a criação 
da Real Academia de Artilharia, Fortifi-
cação e Desenho (CUNHA, 1999 apud 
LAUDARES; PAIXÃO; VIGGIANO, 
2009; TELLES, 1994). O surgimento desse 
ensino formal foi motivado por atender aos 
objetivos militares, e seus “cursos eram 
voltados para as classes mais favorecidas 

e formavam um profissional voltado para 
a ocupação de cargos com poder de mando 
[...] um ensino teórico e enciclopédico”  
(CARVALHO, 2014, p. 53). Anteriormen-
te havia cursos regulares de Engenharia no 
formato de aulas isoladas.

Santos (2008) apresenta que, por inter-
médio do Decreto 2.116, de 1o de março 
de 1858, o ministro da Guerra à época, 
Jerônimo Coelho, criou a Escola Central 
do Exército no Brasil, que deveria ser a 
responsável pelo curso de Engenheiro Ci-
vil, até então inexistente no País. Nota-se 
o início da desvinculação da formação do 
engenheiro com as atividades militares por 
intermédio do Decreto Imperial no 5.600, de 
25 de abril de 1874, em que a Escola Central 
foi transformada em Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro, voltada exclusivamente para 
o ensino das engenharias e subordinada a 
um ministro civil (TELLES, 1994, p. 23).

Os cursos de Engenharia no Brasil 
inicialmente também eram voltados para a 
infraestrutura urbana, o transporte, a defesa 
e a energia. Carvalho (2014, p. 52) assevera 
que “os cursos de Engenharia vêm sofrendo 
transformações e evoluções constantes e de 
forma cada vez mais veloz”. Do início mili-
tar, passando pela engenharia civil e, com o 
advento do avanço científico e tecnológico, 
se chega à estimativa de 61 áreas de atu-
ação do profissional engenheiro. Segundo 
dados do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), os cursos de Engenharia surgem 
de acordo com a demanda do mercado, 
existindo na atualidade 44 modalidades de 
cursos (SANTOS, 2008).

A construção naval e a importância do 
trabalho dos engenheiros navais

Os primeiros estaleiros construídos 
em terras do Brasil datam do século 
XV e eram basicamente localizados nas 
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duas primeiras capitais, as cidades mais 
importantes da colônia, Rio de Janeiro e 
Salvador. Como importante fato históri-
co da construção naval inicial no Brasil, 
podemos citar a passagem do Príncipe 
Regente Dom João, quando da transfe-
rência da Família Real de Portugal em 
1808, pela Capitania da Bahia; o então 
governador, João Saldanha da Gama de 
Melo Torres Guedes de Brito, o Conde da 
Ponte, mandou que o Arsenal de Marinha 
daquela capitania construísse uma embar-
cação, a Galeota Imperial (Figura 1), que 
ficou pronta dez anos mais tarde, quando 
foi presenteada a D. João VI por ocasião 
de sua coroação, em 1818 (CUNHA, 1978 
apud COELHO, 2009).

O objetivo principal do início da cons-
trução naval era o de “restaurar as embar-
cações em trânsito com a Europa ou com a 
finalidade de construir navios para ampliar 
o comércio e auxiliar a defesa da colônia.” 
(SAES; CYTRYNOWICZ, 2007, p. 11).

Em agosto de 1825 foi lançada ao mar 
a Corveta Campista, projetada pelo pri-
meiro construtor brasileiro – como eram 

conhecidos à época os profissionais gra-
duados em construção naval oriundos do 
Arsenal –, Primeiro-Tenente José dos San-
tos Primeiro. Saes e Cytrynowicz (2007, 
p. 17) deixam claro que “outro problema 
para o desenvolvimento da indústria naval 
no período imperial era a inexistência de 
uma escola especializada no aprendizado 
e na pesquisa das técnicas de construção 
naval”. Os responsáveis pela construção 
das embarcações eram antigos operários 
que aprendiam o ofício em aulas de geo-
metria e desenho no Arsenal e na prática 
com os mestres e construtores.

A solução estratégica do Império bra-
sileiro para a formação de um embrião 
de construtores navais foi o envio de 

jovens oficiais 
da Marinha e 
de civis para se 
graduarem tan-
to nos Estados 
Unidos quanto 
na Europa, e os 
custos envolvi-
dos eram supor-
tados pala fa-
zenda pública. 

A Guerra do 
Paraguai foi o 
maior confli-
to armado que 
ocorreu na Amé-
rica do Sul e, por 
isso, o foco sem-

pre estava dire-
cionado para as sucessivas batalhas que 
aconteceram nesse período. Este conflito 
teve duração de seis anos (1864-1870) 
e exigiu do Brasil um intenso esforço 
de construção naval para que fossem 
defendidos seus interesses na região. 
A Armada brasileira possuía o Arsenal 
de Mato Grosso, localizado na Ilha de 
Cerrito, o qual realizou a manutenção 

Figura 1 – Galeota de Dom João VI
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nos navios sem necessidade de grandes 
deslocamentos. Este Arsenal construiu, 
em 1863, uma canhoneira a vapor de 
rodas e, em 1864, um modelo idêntico, 
entretanto fluvial.

O Brasil já possuía navios de propulsão 
mista a hélice, porém eles eram constru-
ídos na França e na Inglaterra. Em 1858, 
o núcleo da Esquadra brasileira era cons-
tituído por duas canhoneiras francesas e 
sete inglesas que realizavam a proteção 
do tráfego marítimo ao longo da costa. 
Contudo, seriam alvos fáceis na guerra 
contra o Paraguai por possuírem maior 
porte e calado, sendo assim inadequadas 
para as operações fluviais. Ao final da 
Guerra da Tríplice Aliança, o “Brasil 
modernizou seus navios da frota oceânica, 
inclusive com a aquisição de embarcações 
no exterior, e ao mesmo tempo aprimorou 
a construção de vasos nos estaleiros lo-
cais, substituindo os meios mais antigos” 
(ARAÚJO, 2015, p. 11).

Em consonância com a necessidade de 
mão de obra qualificada para proporcionar 
um desenvolvimento à nossa indústria 

de construção naval, reconhecida nas 
ações de combate, Joaquim Raimundo 
de Lamare, oficial da Armada Imperial, 
quando assumiu a pasta da Marinha, 
percebeu que seria importante o envio à 
Europa de Napoleão João Batista Level, 
em especial à França, e Henrique Antônio 
Batista, este para a Inglaterra, ambos ofi-
ciais da Marinha, para um levantamento 
a respeito dos avanços da indústria naval. 
O foco “era dotar a Marinha de meios 
que pudessem garantir a integridade do 
Império, sobretudo nas águas do Prata” 
(ARAUJO, 2015, p. 12).

O ser engenheiro: os conceitos 
envolvidos e o perfil desejado

Ao pensarmos numa profissão ligada à 
área das ciências exatas, nos vem à mente 
como primeira e quase imediata reposta: 
engenharia. Então, o que significa ser 
engenheiro?

Segundo o Novo Dicionário Aurélio 
da Língua Portuguesa (1986, p. 654), o 
engenheiro é o “indivíduo diplomado em 
engenharia e/ou profissional dessa arte”. 
Assim, o que seria engenharia? Essa 
mesma fonte afirma que é “arte de aplicar 
conhecimentos científicos e empíricos e 
certas habilitações específicas à criação de 
estruturas, dispositivos e processos que se 
utilizam para converter recursos naturais 
em formas adequadas ao atendimento das 
necessidades humanas”.

O termo em si, engenheiro, tem sua 
origem na palavra ingenium, que significa 
engenho ou habilidade, sendo aplicado 
pela primeira vez na Itália. Machado e 
Luz (2013, p. 35) asseveram que “no 
século XVIII esta designação passou a 
ser utilizada para identificar aqueles que 
utilizam técnicas com base em princípios 
científicos. Além disso, este termo desig-
nava aqueles que se dedicavam ao invento 

Figura 2 – Napoleão João Batista Level,  
"O Construtor Naval"



O ENGENHEIRO NAVAL ORIUNDO DA ESCOLA NAVAL: o convênio Marinha do Brasil  
e Escola Politécnica da Universidade de São Paulo

114 RMB2oT/2018

e à aplicação de engenhos”. Segundo o 
Conselho Federal de Engenharia e Agro-
nomia (Confea), o conceito de engenheiro 
é bem simples: “o profissional que exerce 
a prática de engenharia”, e cuja regula-
mentação profissional foi contemplada na 
Lei no 5.194, de 24 de dezembro de 1966 
(BRASIL, 1966).

O perfil do engenheiro tem sofrido 
alterações, de um indivíduo que era 
prático, aprendiz dos mais experientes, 
para um profissional expert em cálculos 
matemáticos, construtor ou solucionador 
de problemas, e agora “um profissional 
cidadão com habilidades, competências 
e atributos que o tornem capaz de atender 
às exigências atuais, como um projetista 
de soluções de problemas multidiscipli-
nares e complexos” (MEDEIROS, 2015, 
p. 28). Nose e Rebelatto (2001), em 
seu estudo para identificar as principais 
atitudes, habilidades e conhecimentos 
que as empresas estão desejando do 
profissional de engenharia, diagnosticam 
que este deve ser: indivíduo comprome-
tido com a qualidade do que faz; com 
habilidade para trabalhar em equipes 
multidisciplinares; com habilidade para 
conviver com mudanças; portador de 
conhecimentos sólidos das ciências 
básicas, para a compreensão das novas 
tecnologias; e com capacidade empreen-
dedora e de liderança.

O CONVÊNIO MARINHA DO 
BRASIL E UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO

Como o escopo deste estudo é a Enge-
nharia Naval e, em especial, o convênio 
entre a MB e a Poli, no momento em que 
este acordo de formação acadêmica está 
completando 62 anos de sucesso reco-
nhecido, como enfatiza Bittencourt (2006 
apud AMARAL, 2013, p. 99), “foi de 

extrema relevância o estabelecimento de 
um curso superior em Engenharia Naval 
no país, e em especial para a Marinha, pois 
gerou reflexos, principalmente, nos anos 
1970, com a nova política de construções 
navais militares no Brasil”. 

Até 1950 não havia no Brasil um curso 
de formação de engenheiros navais, apesar 
de sermos um país com interesses maríti-
mos consideráveis e com cerca de 90% do 
seu comércio nacional e internacional via 
portos nacionais. Na história da formação 
do profissional engenheiro na Marinha, 
havia como instituições acolhedoras o 
King's College, na Inglaterra, o Massa-
chusetts Institute of Technology (MIT) e 
a Universidade de Michigan, ambos nos 
Estados Unidos. Porém, como afirmou o 
Contra-Almirante Luiz Fernando Palmer 
Fonseca, ex-diretor de Ensino da Marinha, 
“a quantidade desses profissionais então 
disponível não atendia a necessidade da 
nossa Força e, muito menos, a do País” 
(SAES; CYTRYNOWICZ, 2007, p. 7).

Com essa situação verificada, con-
forme afirmou ainda aquele diretor, foi 
criada uma comissão para estudar e pla-
nejar a implementação de um curso que 
atenderia a todo o Brasil e deveria ser o 
primeiro passo “para o estabelecimento da 
indústria de construção naval brasileira, 
com técnicos adaptados à nossa realidade” 
(SAES; CYTRYNOWICZ, 2007, p. 7). 
A solução definitiva para o problema da 
formação desta mão de obra profissional 
veio da própria Marinha, que patrocinou e 
providenciou um curso específico de En-
genharia Naval, que deveria ser adaptado 
à realidade brasileira.

A partir daquele momento surgiu 
o curso de Construção Naval da Poli; 
porém, uma questão ainda era discutida: 
por que partir para um convênio com uma 
IES em vez de criar um instituto próprio, 
a exemplo do Exército, com o IME, ou 
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da Força Aérea Brasileira (FAB), com 
o ITA? O convênio com a Poli foi um 
modelo original de parceria no País, em 
que a MB ofereceu melhor formação aos 
discentes do novo curso criado, forneceu 
professores, financiou a pós-graduação de 
professores da USP e investiu em equi-
pamentos e laboratórios. A decisão pelo 
convênio não foi uma inovação exclusiva 
da MB, apenas seguiram-se as iniciativas 
que eram à época adotadas nos países mais 
desenvolvidos, onde as Marinhas não dis-
punham de escolas de Engenharia próprias 
(SAES; CYTRYNOWICZ, 2007). 

Assim, o curso de Engenharia foi cria-
do em 1956 e teve seu início oficial em 
1957. A Escola Politécnica recebia, além 
dos alunos civis oriundos do seu concurso 
de vestibular, oficiais selecionados em 
um concurso interno e estudantes bolsis-
tas também da Marinha, em um total de 

15 vagas por ano. Formou-se a primeira 
turma em 1959, momento em que a nossa 
indústria naval estava em fase inicial de 
retomada de seus projetos, em especial 
com a política desenvolvimentista de 
Juscelino Kubitschek. Durante a década 
de 90, o Departamento expandiu suas ati-
vidades e incorporou novos temas, como 
engenharia de materiais e tecnologia de 
exploração de águas profundas. Desde 
1990, seu nome foi alterado para Depar-
tamento de Engenharia Naval e Oceânica2.

Quando o País estava em franco 
desenvolvimento na década de 1970, 
a construção naval brasileira também 
estava alcançando excelentes patamares, 
com uma atividade industrial em seus 
estaleiros em ascensão, com a construção 
de fragatas, corvetas e até de submarinos, 
quando atingimos o posto, segundo Saes 
e Cytrynowicz (2007, p.77), “de segundo 

2 Disponível em: <www.pnv.poli.usp.br/institucional.php>. Acesso em: 15 dez. 2017.

Figura 3 – Laboratório de Hidromecânica da Escola Politécnica, década de 1950
Fonte: Saes e Cytrynowicz (2007, p. 56)
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maior produtor mundial de navios”. Ao 
final, podemos asseverar que, do ponto 
de vista econômico, não ter uma estru-
tura própria de formação de engenheiros 
navais, ou mesmo do ponto de vista téc-
nico, quando começou a se formar mão 
de obra para a construção naval adaptada 
à realidade nacional, a solução adotada 
pela Marinha não poderia ter sido melhor.

OS FUTUROS ENGENHEIROS 
NAVAIS ORIUNDOS DA ESCOLA 
NAVAL

Esta seção tem como foco o trato es-
pecífico do engenheiro que faz a opção 
pela mudança de Corpo, da Armada ou 
de Fuzileiros Navais, para o CEM, além 
de apresentar como ocorre esta migração. 
Outra parcela trata da análise do questio-
nário aplicado aos alunos dos terceiro e 
quarto anos da EN sobre seu interesse em 
fazer a opção pelo curso de engenharia.

A carreira do oficial engenheiro naval 
atualmente

A indústria de construção naval não 
apenas projeta e constrói navios mer-
cantes, mas também participa ativa-
mente do processo de modernização e 
aparelhamento de nossa Marinha. Tal 
valorização é fomentada pelo Plano de 
Articulação e Equipamento da Marinha  
(Paemb)3, com a construção de diversos 
navios de guerra em estaleiros nacionais; 
como exemplos temos a previsão de 
construção de 27 navios-patrulha de 500 
toneladas. Não podemos nos esquecer 
do Programa de Desenvolvimento de 
Submarinos (Prosub), com a previsão do 
lançamento do nosso primeiro submarino 
nuclear em 2025.

Assim exposto, a construção de um 
meio operativo é “(...) um complexo pro-
jeto de engenharia que envolve inúmeras 
atividades multidisciplinares, desempenha-

Figura 4 – Alunos da Poli em aula prática no Laboratório de Física no Edifício Santhiago, no 
bairro do Bom Retiro, em São Paulo. Fonte: Saes e Cytrynowicz (2007, p. 38)

3 Planejamento para obtenção de meios navais, aeronavais e de Fuzileiros Navais para o período de 2011/2031.
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das em um grande período que necessita de 
vultosos aportes de recursos” (AMARAL, 
2013, p. 20). Não devemos nos esquecer da 
formação de engenheiros com a competên-
cia desejada para que o País mantenha e de-
senvolva, em especial, “(...) sua capacidade 
de projetar e de fabricar tanto submarino de 
propulsão convencional como de propulsão 
nuclear” (BRASIL, 2008, p. 13).

A entrada para o CEM dar-se-á de duas 
formas: por concurso público de profissio-
nais já graduados em IES, com uma média 
de aprovados da ordem de 60 engenheiros 
por ano, ou por concurso interno de milita-
res oriundos da EN com o preenchimento 
de dez vagas anuais, distribuídas nas 
seguintes engenharias: Naval, Mecatrô-
nica, Armamento, Mecânica Aeronáutica 
e Aeronáutica. Ou seja, apenas 15% dos 
engenheiros serão oriundos da EN.

A Tabela 1 mostra a necessidade anual 
de profissionais oriundos da EN e que 
farão o curso no convênio da MB com a 
Poli, no caso específico das habilitações 
em Naval e Mecatrônica. As formações 
em Aeronáutica e Mecânica Aeronáutica 
são no ITA, e em Armamento, no IME.

Ambos os concursos são realizados 
anualmente, sob a responsabilidade do 
Centro de Coordenação de Estudos da 

Marinha em São Paulo (CCemsp), que 
fica localizado na própria Poli. O CCe-
msp tem como missão coordenar o esfor-
ço de integração da MB com indústrias, 
IES e institutos de pesquisas no estado de 
São Paulo, em áreas acadêmicas, cientí-
ficas e tecnológicas. O calendário para o 
concurso interno de admissão aos cursos 
de graduação em Engenharia, cuja sigla é 
CA-EngNav, já está aprovado e divulga-
do para o próximo ano, tendo como início 
do processo o dia 16 de abril de 2018. As 
provas deste concurso são elaboradas por 
professores da própria Poli, nas seguintes 
disciplinas: Matemática I e II, Mecânica I 
e II e Eletricidade I e II. O processo todo 
deverá estar concluído até 31 de agosto. 

No último concurso realizado foram 
30 inscritos e 12 aprovados, sendo apenas 
dez classificados. A preparação desses 
oficiais para o concurso é realizada du-
rante o seu período de graduação na EN, 
com disciplinas como Cálculo I e II, Me-
cânica (Geral e de Navio), Eletricidade 
e Eletrônica (Digital e Aplicada), entre 
outros conteúdos distribuídos no curso 
de formação de oficial.

No período com-
preendido entre os 
anos de 2003 a 
2017 foram gradu-
ados 40 engenhei-
ros navais plenos. 
Como determinado 
pela Alta Admi-
nistração da MB, 
que trata das ne-
cessidades da força 
de trabalho para 
comporem as for-
mações necessárias 
ao CEM, foram for-

mados na Poli, no mesmo período, dois 
engenheiros mecânicos e quatro em 
Mecatrônica.

Habilitação 2020 2021 2022 2023 2024

Eng. Aeronáutica 1 1 1 1 1

Eng. Armamento 1 1 1 1 0

Eng. Mecânica Aeronáutica 1 1 1 1 1

Eng. Mecatrônica 1 0 1 0 1

Eng. Naval 6 7 6 7 7

Total 10 10 10 10 10

Tabela 1 – Admissão por cursos de graduação em Engenharia para  
oficiais do CA e FN

Fonte: DPMM
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No currículo da EN estão previstos, em 
sua sinopse geral do curso de graduação 
(ESCOLA NAVAL, 2017), perfis comuns 
desejados para os seus egressos. Em re-
lação ao foco deste estudo e conforme o 
que foi apresentado no perfil ideal de um 
engenheiro, podemos pinçar as seguin-
tes competências e habilidades: liderar 
equipes na realização de tarefas técnicas; 
descrever os princípios básicos e as 
aplicações dos conceitos dos fenômenos 
físicos, mecânicos, elétricos e magnéticos 
relativos aos meios navais; identificar 
os princípios que regem o equilíbrio e o 
escoamento dos fluidos sob ação 
das forças; deverá possuir, ainda, 
o contínuo aperfeiçoamento pro-
fissional, sujeito, cada vez mais, a 
transformações velozes e sofistica-
das; e ser capaz de acompanhar a 
evolução do mundo contemporâneo 
e do Brasil.

Análise do instrumento de  
coleta de dados

Conforme já comentado, a metodolo-
gia deste estudo contou com um pequeno 
questionário com apenas uma pergunta, 
dividida em duas partes. A primeira parte 
era direta, se havia a pretensão de passar 
para o CEM, com três opções de resposta: 
“sim”, “não” e “estou com dúvida”. Ato 
contínuo e após esta questão suscitada, os 
sujeitos deste estudo poderiam justificar 
a sua resposta. Estes eram os alunos dos 
dois últimos anos da graduação da Es-
cola Naval, dos Corpos da Armada e de 
Fuzileiros Navais, que, como segundos-
-tenentes, poderiam prestar o concurso 
para cursarem Engenharia Naval na Poli 
ou mesmo em outra IES no campo da En-
genharia, especialmente no ITA e no IME.

Com o escopo de garantir o sigilo da 
fonte, os respondentes foram assinalados 

com um código alfanumérico da seguinte 
forma: “S” para quem respondeu sim; “N” 
para o não; e “D” para os alunos ainda 
com dúvida. Segue-se após a letra uma 
numeração sequencial e aleatória, S1, 
N130 ou D10, como exemplos. As justifi-
cativas que deram sustentação ao objetivo 
deste estudo foram pinçadas e transcritas, 
seguindo-se conclusões possíveis.

A Tabela 2 mostra o total de alunos 
componentes das turmas do 3o e do 4o anos 
de 2017 e os que efetivamente responderam 
ao questionário, sendo divididos conforme 
a questão submetida. 

Na Tabela 3 podemos verificar o quan-
titativo de respostas com “sim”, “não” 
ou “estou em dúvida”. Uma constatação 
imediata se refere aos aspirantes do Corpo 
de Fuzileiros Navais (FN) em que apenas 
um discente pretende fazer o concurso 
para o CEM e, ao lermos todas as respostas 
deste grupo de alunos, principalmente os 
do último ano da graduação, podemos re-
sumir na seguinte frase do N30: “O único 
motivo de ter entrado para a MB foi para 
ser do Corpo de Fuzileiros Navais”. Uma 
afirmação interessante expõe o pensamento 
do jovem militar, “(...) não me agrada este 
tipo de formação, pois prefiro trabalhar mais 
com pessoas do que com projetos” (N22). 
Poderíamos pinçar outras respostas, mas é 
patente a não-identificação daqueles que res-
ponderam “não” com a futura profissão de 
engenheiros, pois, neste caso e a princípio, 
estão satisfeitos de pertencerem ao CFN.

Totais Respondente Alunado % Retorno

CA 275  285 96%

FN 71  72 99%

Totais 346  357 97%

Tabela 2 – Total de aspirantes respondentes em relação ao 
total de discentes. Fonte: O autor
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Continuando a análise da Tabela 3, 
poderemos verificar que 31 aspirantes 
pretendem fazer o concurso para o CEM, 
ou seja, 9% do total de discentes. Se 
formos também considerar os que estão 
com dúvidas, teríamos cerca de 30% dos 
discentes. Assim, poderemos inferir que já 
havia uma precondição, quando da entrada 
para a EN, de ser engenheiro e que sua via 
de entrada para a formação seria pela MB.

Foram separadas e lidas todas as 31 
respostas “sim”, pelas quais podemos 
constatar que, em sua grande maioria, 
os respondentes deixam claros: a identi-
ficação com a área tecnológica; a facili-
dade com as disciplinas ligadas à área de 
exatas integrantes do currículo da EN; o 
desejo de ser engenheiro mesmo antes 
de entrar para a Marinha; uma opor-
tunidade na carreira, ótima formação 
acadêmica e poucos navios operando; 
uma carreira desafiadora e gratificante; 
o interesse em possuir maior mercado de 
trabalho após a reserva; e vontade de se 
tornar docente no futuro, ser do quadro 
do magistério da Marinha.

O aspirante S28 apresentou a sua situa-
ção particular, pois se encontrava estudan-
do em uma faculdade de Engenharia no 
meio civil. Ele observou que o engenheiro 
é um profissional capaz de fazer com que 
as soluções sejam idealizadas em um 
cenário em que não há solução visível. 
Continuando com seus argumentos, esse 

discente complementa: “Alinhado 
ao sonho de honrar a Pátria sob 
qualquer cenário, tenho a intenção 
de ser engenheiro naval e poder 
participar, com toda dedicação 
possível, do desenvolvimento 
tecnológico nacional, principal-
mente nas Forças Armadas”. S28 
é um dos criadores do Grêmio de 
Ciência e Tecnologia da Escola 
Naval  e pretende incentivar os 
demais integrantes da instituição 

sobre a importância do desenvolvimento 
tecnológico para a Marinha.

Podemos verificar, da leitura das jus-
tificativas de todos os aspirantes do 3o e 
do 4o anos, que existe uma tendência de 
se pensar no futuro profissional mesmo 
quando ainda não formados. O não-
-pensamento de escolha de formação ou 
especialização posteriormente não vem 
à baila, em sua maioria, a escolha pela 
formação do ser Marinheiro em síntese 
permanece, pois todos estão preocupados 
com a sua melhor formação acadêmica, 
o que já justifica a entrada por concurso 
público para a graduação no ensino su-
perior militar, no caso em estudo, na EN.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No contexto histórico apresentado 
sobre a criação das instituições de for-
mação do engenheiro no Brasil Colônia 
até os dias atuais, apresentamos conceitos 
sobre o termo designativo da profissão 
que reforçam a ideia de alguém com for-
mação técnica profissional, generalista, 
crítica, com a capacidade de desenvolver 
novas tecnologias de forma criativa e 
com o escopo na resolução de problemas, 
preocupado com o meio ambiente e a sus-
tentabilidade. Ao relacionarmos ao perfil 
também desejado do oficial que é formado 
pela EN, fruto verde do futuro engenheiro 

Totais FN CA Totais % Respostas

Sim 01 30 31 9%

Não 62 188 250 72%

Dúvidas 08 57 65 19%

Totais 71 275 346 100,00%

Tabela 3 – Total de respondentes por opção de resposta 
Fonte: O autor
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da Marinha do Brasil, e o previsto no 
referencial estudado, podemos verificar 
que ambos trazem como ação formadora 
importante a habilidade de liderança, 
atualmente reforçada para uma sociedade 
de rápidas e complexas mudanças, em 
especial nas relações de trabalho. 

Somos um país-continente com um 
vasto interesse marítimo, em que a MB 
é a responsável por assegurar os meios 
navais necessários para negar o uso do 
mar aos inimigos que venham a ameaçar 
o Brasil por vias marítimas, além de con-
trolar águas interiores e realizar projeção 
de poder sobre terra, caso necessário. 
Para atender aos seus objetivos, a MB 
deve manter aparelhada e expandir a sua 
Esquadra, seja adquirindo novos meios de 
outros países, seja por meio de projetos e 
construções no País. Só para relembrar, 
até 1957 não tínhamos profissionais for-
mados em Engenharia Naval e nem uma 
construção naval realmente brasileira.

Na análise do instrumento de coleta 
de dados aplicado aos futuros oficiais 
da Marinha dos Corpos da Armada e de 
Fuzileiros Navais, aqueles que podem 
optar pela mudança para o CEM por in-
termédio de concurso interno, podemos 
verificar que 9% do alunado vai tentar o 
concurso e, se passar e se classificar no 
número de vagas estipuladas pelo setor 
de pessoal da MB, comporá um grupo 
de cerca de dez cursantes por ano. Serão 
engenheiros navais que participarão dos 
estudos e projetos futuros de uma Ma-
rinha para o século XXI, que tem a sua 
força no Prosub como menina dos olhos, 
com a construção e o lançamento ao 

mar do submarino de propulsão nuclear 
previsto para 2025.

O importante e sexagenário convê-
nio da MB com a Poli tem a finalidade 
precípua de formar engenheiros navais, 
militares e civis, capazes de pesquisar, 
projetar, construir e reparar os meios 
navais e mercantes, estimulando a nossa 
indústria naval a produzir ações de caráter 
inovador e tecnológico e, no caso da Ma-
rinha do Brasil, proteger nossos interesses 
no mar, salvaguardando o nosso comércio 
exterior por via marítima, exportador das 
riquezas produzidas em nosso país, além 
de honrar o patrono do Corpo de Enge-
nheiros Navais, Contra-Almirante (EN) 
João Cândido Brazil.

Figura 5 – Contra-Almirante (EN)  
João Cândido Brazil

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<EDUCAÇÃO>; Ensino; Engenharia; Formação de Oficial; 
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O ATAQUE DO SUBMARINO U-199 AO CHANGRI-LÁ 

Elevemos o nosso pensamento em homenagem aos nossos bravos 
marujos cujos restos mortais vagueiam ao sabor das ondas, tendo 

apenas para lhes abençoar, na última morada, o signo resplandescente 
do Cruzeiro do Sul. Mas seus nomes hão de viver para sempre no 

coração da pátria estremecida, e o marulhar constante das águas do 
oceano há de cantar eternamente suas glórias. 

Almirante Renato de Almeida Guillobel, ministro da Marinha

COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
MARÍTIMO

Criado em 5 de julho de 1934, o Tribu-
nal Marítimo (TM), órgão autônomo 

auxiliar do Poder Judiciário, vinculado ao 
Comando da Marinha no que se refere a 
provimento de pessoal militar, de recursos 

orçamentários para o pessoal e material 
destinados ao seu funcionamento, tem 
como principal atribuição julgar os aci-
dentes e fatos da navegação marítima, 
fluvial e lacustre e as questões relaciona-
das com tal atividade.

Quanto a sua jurisdição e competência 
(Art. 10 da Lei 2.180/1954), o TM exerce 
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jurisdição sobre: embarcações mercantes 
de qualquer nacionalidade em águas 
brasileiras; embarcações mercantes 
brasileiras em alto-mar ou em águas 
estrangeiras; embarcações mercantes 
estrangeiras em alto-mar na qual haja 
pessoa física brasileira; o pessoal da 
Marinha Mercante brasileira; marítimos 
estrangeiros em território ou águas bra-
sileiras; e toda pessoa jurídica ou física 
envolvida, por qualquer forma ou moti-

vo, em acidente ou fato da 
navegação, respeitados os 
demais instrumentos de 
direito interno e as normas 
do Direito Internacional.

Ademais, a alínea f) do 
Art. 12 considera os pesca-
dores como pessoal da Ma-
rinha Mercante e, portanto, 
abrangido por essa Lei.

HISTÓRICO DO 
AFUNDAMENTO DO 
BARCO DE PESCA 
CHANGRI-LÁ

Um processo que 
se tornou muito fa-
moso, o de número 
812/1944, e que re-
dundou em muitas 
matérias jornalís-
ticas ao longo dos 
anos foi o referente 
ao Barco de Pesca 
(B/P) Changri-Lá. 
Em 1999, o diretor 
do Museu Histórico 
Marítimo de Cabo 
Frio, Elísio Gomes 
Filho, revisitou a 
história do desapa-

recimento, ocorrido 
em julho de 1943. Os 

arquivos do Tribunal Marítimo indicavam 
que o processo foi encerrado sem que 
fosse apurada a real causa determinante 
do acidente, assim como o paradeiro de 
toda a tripulação, já que naquela época 
eram insuficientes as informações sobre 
o que realmente teria ocorrido. 

Em suas argumentações, aquele diretor 
afirmava que o quadro de incertezas que 
perdurava até então mudara após anos 
de pesquisas, entrevistas e análise de 

Ao centro, o então ministro da Marinha, Almirante Guillobel, em Sessão 
Plenária no Tribunal Marítimo, em 1o de novembro de 1945 

Tribunal Marítimo, no Rio de Janeiro, RJ
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documentos descobertos posteriormente e 
concluía que a causa determinante daque-
le trágico acidente estava relacionada com 
o ataque ao B/P Changri-Lá pelo subma-
rino alemão U-199, em plena Segunda 
Guerra Mundial. Os restos mortais dos 
dez tripulantes nunca foram encontrados, 
embora o pesqueiro estivesse a poucas 
milhas de uma praia em Arraial do Cabo, 
no litoral norte do Rio de Janeiro, onde 
vários destroços apareceram chamusca-
dos. Pairava então a pergunta: o que teria 
acontecido com os pescadores? Devido à 
ordem do comando nazista de não gerar 
prisioneiros nesses casos, teriam sido 
mortos para não denunciar sua posição? 

O submarino U-199 rondava a costa do 
Rio de Janeiro à espera de um comboio 
que sairia do porto. Constava nos arquivos 
que o Changri-Lá, de propriedade de João 
Ferreira de Jesus, suspendeu do porto do 
Rio de Janeiro em 28 de junho de 1943 e, 
por condições meteorológicas adversas, 
aportou em Arraial do Cabo em 4 de julho. 
Logo após, partiu para reiniciar suas ativi-
dades pesqueiras, e nunca mais se soube 
de seu paradeiro. A real causa do acidente 
só foi devidamente apurada a partir do 

depoimento do comandante do submarino, 
Capitão-Tenente Hans Werner Krauss, e de 
mais 11 sobreviventes (três oficiais e oito 
marinheiros) que foram recolhidos como 
náufragos pelo navio norte-americano USS 
Barnegat, após o afundamento do U-199 
por bombas e metralhadoras dos aviões 
Catalina PBY-5, da Força Aérea Brasileira 
(FAB), e PBM Mariner, da United States 
Air Force (Usaf). Mesmo contando com 
a feroz resistência da sua artilharia, dos 
61 alemães a bordo, 49 morreram. Assim, 
afundou na manhã do dia 31 de julho de 
1943, para sempre, nas águas do Atlântico 
Sul, na posição 23º 47’S e 042º 57’W, o 
U-199 da classe IX D2, que era o mais 
moderno e tido como o maior submarino 
alemão da época. Construído nos estaleiros 
AG Wesser, em Bremen, e comissionado 
em 28 de novembro de 1942, partiu do 
porto de Berger, em Kiel, Alemanha, em 
13 de maio de 1943 para sua derradeira 
missão de uma curta carreira em que foi 
responsável pelos seguintes ataques: 

– na noite de 26 de junho, atacou sem 
sucesso o navio mercante (N/M) america-
no Charles Willian Peale, que navegava 
escoteiro a 50 milhas do Rio de Janeiro;

O submarino U-199 rondava a costa do Rio de Janeiro à espera de um comboio que sairia do porto
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– na noite de 4 de julho, disparou três 
torpedos contra o N/M brasileiro Bury, 
errando dois deles. Houve reação do mer-
cante com seus canhões de proa e popa, o 
que fez com que pudesse chegar ao porto 
do Rio de Janeiro com avarias; e

– durante a manhã do dia 25 de julho, 
o cargueiro inglês Henzada, que suspen-
dera de Santos e, navegando escoteiro, 
recebeu um ataque torpédico a meia nau, 
afundando-o em menos de dez minutos. 

Aquele jovem comandante, então 
com 28 anos de idade (faleceu aos 74), 
era possuidor de diversas condecorações 
nazistas e orgulhava-se daquele submari-
no, cuja torre era decorada com a figura 
de um navio viking. Era também muito 
experiente, pois um de seus professores 
foi o não menos famoso Comandante 
Gunther Prien, que, com maestria mari-
nheira, conseguiu uma façanha até então 
desconhecida ao invadir a base naval 
britânica de Scapa Flow e, comandando 
o U-47, afundar o couraçado Royal Oak. 
Antes de assumir o comando do U-199, 
Krauss foi imediato do U-47 e coman-
dante do U-83. 

Diferentemente do que ocorria na 
Marinha nazista, onde a ordem era 
nunca manter prisioneiros dos navios 
afundados, após o recolhimento dos 
náufragos do U-199 pelas autoridades 
da Marinha brasileira no Rio de Janeiro, 
todos foram embarcados para o Recife, 
sendo, meses depois, transferidos para os 
Estados Unidos da América (EUA), onde 
ficaram presos até maio de 1946. Dali 
em diante, todos aqueles 12 prisioneiros 
alemães foram longamente interrogados e 
confirmaram que, na noite de 24 de julho 
de 1943, durante patrulha, avistaram um 
barco a vela e que o Capitão Krauss deci-
diu afundá-lo com tiros de metralhadora 
37 mm e canhão 105 mm. O cruzamento 
de informações do rumo e da posição 
dos dois barcos, depoimentos de ambos 
os lados, declarações de pilotos da FAB 
e datas dos eventos vieram confirmar a 
veracidade dos argumentos do historiador 
Elísio Gomes Filho. Além desses dados, 
outras fontes foram consultadas, como o 
Diário de Guerra do Comando da Força 
de Submarinos Alemães, os chamados 
Bdu KTB (Befehlshaber der Untersee-
boote Kriegstagebueh), que continham 
lançamentos sobre o afundamento de um 
veleiro no litoral de Cabo Frio. Do lado 
norte-americano, o Preliminary Report 
of Investigation of Survivors of U-199 
também confirmava aquele ataque. 

REABERTURA DO PROCESSO

Com todas essas provas, a Procurado-
ria Especial da Marinha (PEM) requereu 
que o Tribunal Marítimo reabrisse o 
processo, que considerasse como causa 
determinante do desaparecimento do 
citado pesqueiro o impacto de disparos 
efetuados pelo submarino alemão U-199 
e que fosse atribuída flagrante viola-
ção à Convenção de Genebra e fossem 

Comandante do U-199 – Capitão-Tenente Hans 
Werner Krauss 
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identificados os tripulantes assassinados 
como sendo os pescadores José da Costa 
Marques, Deocleciano Pereira da Costa, 
Otávio Vicente Martins, Ildefonso Alves 
da Silva, Manoel Gonçalves Marques, 
Manoel Francisco dos Santos Júnior, 
Otávio Alcântara, Zacarias da Costa Mar-
ques, Apúlio Vieira de Aguiar e Joaquim 
Mata de Navarra. Foi sorteado relator do 
processo o juiz Marcelo David Gonçalves 
do Tribunal Marítimo. 

Na véspera do suspender, o mestre da 
embarcação, Seraphim Joaquim da Silva 
Júnior, foi acometido de doença que o 
impedia de exercer suas funções a bordo 
e substituído pelo patrão de pesca José da 
Costa Marques.

Após a decisão favorável do Tribunal 
Marítimo em 31 de julho de 2001, várias 
ações foram tomadas na tentativa de 
obter alguma indenização do governo 

alemão para os descendentes das vítimas, 
o que não foi conseguido. Entretanto, 
restou a lembrança histórica de uma mar-
cante homenagem do Brasil ao qualificar 
aqueles humildes e indefesos pescadores 
como heróis de guerra, cujos nomes pas-
saram a ser lembrados no Monumento 
aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, 
inaugurado em 5 de agosto de 1960 no 
Rio de Janeiro, integrando os painéis em 
homenagem à Marinha do Brasil, onde 
estão os nomes de todos aqueles que 
tiveram suas vidas ceifadas durante o 
último conflito mundial.

Considerando-se ainda as repercussões 
jurídicas envolvidas, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), na pessoa do ministro Luiz 
Fux, relator do Recurso Extraordinário 
com Agravo 953.656/RJ, prolatou sua 
decisão a respeito de ação indenizatória 
contra Estado estrangeiro em razão do 

Homenagem às vítimas do Changri-Lá no Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial
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afundamento de barco durante o período 
de guerra, proposto pelo advogado Luiz 
Roberto Leven Siano: 

“Com efeito, conforme a evolução 
do alcance da imunidade de jurisdição, 
os atos bélicos praticados por Estado 
estrangeiro durante período de guerra 
correspondem a atos de império, de-
correntes do exercício de seu exclusivo 
poder soberano, não havendo renúncia 
de tal prerrogativa por parte da nação 
soberana requerida, exsurge a incidência 
da imunidade de jurisdição, o que impos-
sibilita a submissão do Estado estrangeiro 
à justiça brasileira. Nesse sentido, destaco 
o RE (Recurso Extraordinário) 509.857, 
Rel. Min. Roberto Barroso, DJe (Diário 
de Justiça) de 12/3/2015, cuja decisão 
transcreve-se, verbis: Trata-se de recurso 
extraordinário interposto contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4a Região 
que assentou a imunidade de jurisdição, 
tendo em vista a impossibilidade de o re-
corrente questionar, na justiça brasileira, 
obrigação oriunda de crimes de guerra. 
O recurso é inadmissível, tendo em vista 
que, para dissentir da conclusão do Tri-

bunal de origem, seriam imprescindíveis 
a análise da legislação infraconstitucional 
aplicada ao caso e o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que torna 
inviável o processamento do recurso 
extraordinário (Súmula 279/STF). Nesse 
sentido: ARE (Agravo de Recurso Extra-
ordinário) 793.676-AgR (Agravo de Re-
curso), Min. Ricardo Lewandowski. Dian-
te do exposto, com base no art. 557, caput, 
do Código do Processo Civil (CPC) e no 
art. 21, § 1º, do RI/STF, nego seguimento 
ao recurso” (In Verbis). Ex positis, DES-
PROVEJO o agravo, com fundamento no 
artigo 21, §1º, do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal. Publique-se. 
Brasília, 30 de agosto de 2016. Ministro 
Luiz Fux – Relator.”

CONCLUSÃO

Durante muitos anos, o afundamento 
do B/P Changri-Lá e o desaparecimento 
dos seus dez pescadores ficaram sem so-
lução. Graças ao pioneirismo e às buscas 
incansáveis do historiador Elísio Gomes 
Filho, sua pesquisa foi coroada de êxito 

Quadro demonstrativo da participação do Brasil na Segunda Guerra Mundial, onde não consta o 
afundamento do Changri-Lá
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ao possibilitar o desvendamento de tudo 
que ocorreu naquela noite de 5 de julho 
de 1943, no litoral de Cabo Frio.

A transcrição dos nomes dos dez 
pescadores no painel em homenagem à 
Marinha do Brasil, localizado no subsolo 
do Monumento aos Mortos da Segunda 
Guerra Mundial, foi um importante e der-
radeiro reconhecimento das autoridades 
brasileiras àquelas vítimas inocentes e até 
então desconhecidas.

Lamentavelmente, as chances de inde-
nização do governo alemão aos descen-
dentes dos pescadores mortos tornaram-se 

nulas, em face do não-provimento do 
Agravo de Recurso Extraordinário no 
953.656, cujo relator foi o ministro Luiz 
Fux, do STF.

Entretanto, fica aqui registrada uma crí-
tica salutar à administração do Monumento 
aos Mortos da Segunda Guerra Mundial 
por não incluir o afundamento do Barco de 
Pesca Changri-Lá no quadro intitulado “A 
Participação do Brasil na Segunda Guerra 
Mundial”, onde constam todos os navios 
brasileiros sinistrados, inclusive os sub-
marinos alemães que foram torpedeados 
e afundaram em águas brasileiras. 
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Muitas vezes, quando passamos em 
frente a um monumento qualquer, 

nos detemos a contemplá-lo por sua mag-
nitude ou mesmo a admirar o trabalho ar-
tístico do escultor. Mas nem sempre essas 
obras nos oferecem o significado de uma 
gravura em alto-relevo ou mesmo de um 
monumento ou busto de um personagem. 
De quando em vez, uma placa de bronze 
(quando o vandalismo não a destrói) 
orienta os transeuntes em determinado 
local, referenciando o personagem ali 
homenageado. Então nos questionamos: 
mas quem foram eles ou ele? Por que estão 
sendo homenageados naquele monumen-
to? Qual o seu significado para a cidade? 

E uma dessas obras, talhadas em 
bronze, mármore ou mesmo cimento, nos 
chamou a atenção quando então fomos 
às pesquisas de campo para conhecer e 
transmitir aos nossos leitores a história do 
monumento existente no Trevo dos Fuzi-
leiros Navais, na confluência da Avenidas 
Duque de Caxias e 15 de Novembro e iní-
cio da Avenida Setembrino de Carvalho, 
na cidade gaúcha de Uruguaiana. 

Aquele local recebeu sua denominação 
oficial de “Trevo dos Fuzileiros Navais” 
pela Lei 1.352, de 12 de novembro de 1976, 
como justo reconhecimento ao Grupamento 
de Fuzileiros Navais de Uruguaiana, que lá 
esteve de 1948 a 1976, período em que mui-
tos uruguaianenses serviram naquela insti-
tuição militar. A Lei 2.447, de 16 de maio de 
1994, autorizou a criação do “Monumento 

Sargento (FN) Francisco Borges de Souza
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em homenagem ao Corpo de Fuzileiros 
Navais de Uruguaiana”, decretando, em seu 
Art 2o, que “o monumento ostentará o busto 
e o nome do Sargento Francisco Borges de 
Souza, herói de Sebastopol”. 

Consta que a sugestão em erigir o busto 
do referido sargento foi do veterano Elevi 
Cortelini Albuquerque, que na época era 
o presidente da Associação de Fuzileiros 
e Marinheiros da Reserva de Uruguaiana 
(Asfumaru), hoje denominada Asfumar e 
conhecida também por “Clube Naval”. A 
proposição foi feita pelo então vereador 
José Carlos Chaves, aprovada pela Câma-
ra Municipal e sancionada pelo Executivo. 

O monumento, com o busto esculpido 
pelo artista Ademar Carvalho Rossini, foi 
instalado no dia 7 de dezembro de 1994, 
data em que, em 1864, ocorreu a Batalha 
de Paissandu, com a tomada do forte da-
quela cidade. A inauguração ocorreu em 
março de 2011. 

Mas, alguém nos perguntaria: quem 
foi esse sargento? O que ele fez de tão 
importante? E o que era Sebastopol? Para 
responder a essas questões nos reportamos 
à história, aos feitos passados da corpo-

ração dos Fuzileiros Navais quando as 
forças brasileiras, durante a Campanha 
do Prata, no conflito contra Aguirre, do 
Uruguai, tomaram de assalto Paissandu 
em 7 de dezembro de 1864, conquistando 
o forte denominado mais tarde Sebastopol. 
Este nome homenageia o cerco da cidade 
de Sebastopol durante a Guerra da Cri-
meia (1854/55), quando as tropas aliadas 
do Reino Unido, da França e do Piemonte 
chegaram à Crimeia e sitiaram a cidade, 
base oficial da Marinha. Devido à forte e 
heroica resistência com que os uruguaios 
enfrentaram nossas forças, como aconte-
ceu na Crimeia, aquele forte passou a ser 
chamado de Sebastopol. Nesse episódio, 
teve brilhante atuação o Segundo-Sargen-
to Fuzileiro Naval Francisco Borges de 
Souza, que, embora gravemente ferido, 
portou-se bravamente à frente de seus 
homens, atirando-se contra o inimigo, 
lutando ferozmente e hasteando a nossa 

bandeira. Sua ação 
contribuiu para 
motivar a vitória 
de nossas forças, 
que tomaram de as-
salto suas posições, 
contribuindo para 
o êxito da missão. 
O Sargento Borges 
foi citado na Or-
dem do Dia no 3, de 
28 de fevereiro de 
1865, pelo Barão 
de Tamandaré, pela 
ação e “intrepidez 
admirável”. Ainda 
em dezembro, nos-
sas tropas tomavam 

Montevidéu e Aquirre capitulava. 
Eis, portanto, por que a ação meri-

tória daquele fuzileiro naval teria que 
ser lembrada em nossa fronteira, para 
a perenidade da história. Como bem 

Tropas da Marinha e Exército Brasileiro durante o cerco de Paissandu, 1865 
(Fonte: Wikipédia)
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dissera o Vice-Almirante (FN) Roberval 
Pizarro Marques: “Quero vivo, bem vivo, 
no coração de cada fuzileiro naval, o 
exemplo do Sargento Borges – valentia 
para prosseguir lutando, abrir caminho à 
força, progredir pela vontade de vencer, 
vencer pela coragem de lutar. Pois é 
mesmo assim o combatente anfíbio, uma 
prova de muita coragem. E esta é, afinal, 
a nossa razão de ser”. Ad Sumus.

Solenidade de inauguração do monumento ao herói de Sebastopol

Busto do Sargento (FN) Francisco Borges de Souza

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<VALORES>; Heroísmo; Exemplo; Espírito de Corpo;
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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Defesa (PND) 
é o documento condicionante de 

mais alto nível do planejamento de ações 
destinadas à defesa nacional, fixa seus 
objetivos e orienta o Estado sobre o que 
fazer para alcançá-los, conforme a apre-
sentação da sua versão em vigor. Na PND 
2012, a Antártica foi incluída no entorno 
estratégico do Brasil. Essa expressão 
foi introduzida no ordenamento legal 
em 2005 pela então Política de Defesa 
Nacional e extrapolava a massa do sub-
continente da América do Sul incluindo a 
projeção pela fronteira do Atlântico Sul e 

os países lindeiros da África. Numa defi-
nição mais ampla, o entorno estratégico é 
considerado por Fiori (2013, p. 32) como 
a “região onde o Brasil quer irradiar – 
preferencialmente – sua influência e sua 
liderança diplomática, econômica e mili-
tar”. Entre maio e setembro de 2017, esti-
veram disponíveis para consulta pública 
as atualizações da PND e dos dois outros 
documentos estratégicos de Defesa, quais 
sejam a Estratégia Nacional de Defesa 
(END) e o Livro Branco de Defesa Nacio-
nal (LBDN), que estão em apreciação no 
Congresso Nacional; o continente gelado 
permanece no entorno estratégico do Bra-
sil nessas minutas. A despeito da inclusão 
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mencionada, não foram desenvolvidas em 
quaisquer versões dos três documentos 
as razões que levaram a essa inclusão e a 
essa permanência. Mattos (2014, p.181) 
julga que seria necessário constar nas 
próximas versões da PND o que levou o 
País a incluir a Antártica em seu entorno 
estratégico de forma expressa, para que 
não restem dúvidas na comunidade in-
ternacional sobre as intenções nacionais. 

Com vistas a contribuir para a análise 
das razões que levaram à inclusão da An-
tártica no entorno estratégico, sugere-se 
estabelecer ligações entre a Meteorologia 
Antártica e a segurança do Brasil. Isto por-
que a pesquisa levou à verificação de que 
o conceito de segurança era ligado à con-
frontação entre nações e foi gradualmente 
passando a abranger 
os campos político, 
militar, econômico, 
psicossocial, am-
biental e científico-
tecnológico, entre 
outros. Essa amplia-
ção levou à investi-
gação de quais influ-
ências da Antártica sobre o País poderiam 
ser englobadas nos campos mencionados 
e que talvez tenham provocado a inclusão 
do continente no entorno estratégico. Os 
fenômenos meteorológicos que ocor-
rem ou são originados na região austral 
mostraram-se especialmente importantes, 
dadas as suas influências nos campos eco-
nômico e ambiental. Foram identificados 
quatro aspectos da segurança do Brasil 
nesses campos influenciados pela Mete-
orologia Antártica, por meio de eventos 
meteorológicos recentes com correlação 
positiva entre aquela região e o Brasil. A 
partir desta pesquisa, espera-se adquirir 
uma sustentação na argumentação con-
clusiva de que a inclusão da Antártica no 
entorno estratégico na PND de 2012 pode 

ser justificada por meio das influências da 
Meteorologia Antártica na segurança do 
Brasil, revelando, assim, sua importância.

ASPECTOS DA SEGURANÇA  
DO BRASIL

Parte significativa da costa brasi-
leira é atingida pelos ventos da região 
antártica, e as correntes marinhas 
trazem recursos vivos, nutrientes e 
oxigênio para o litoral do Brasil, fatos 
que influenciam diretamente a costa 
de sua Região Sul. Grande parte do 
pescado disponível no litoral brasileiro 
sofre influência das massas de água 
provenientes do oceano austral.

Essa passagem 
do LBDN 2012 
menciona dois im-
pactos da Meteoro-
logia Antártica no 
campo econômico 
da segurança do 
Brasil: no regime 
de ventos – que in-

fluencia o tempo e o clima brasileiros, 
com desdobramentos no agronegócio e 
na defesa civil – e na pesca. Outro campo 
impactado pela Meteorologia Antártica é 
o ambiental, que é considerado por Mattos 
(2014, p. 185) como mais relevante que 
o estratégico-militar atualmente, no que 
concerne à Geopolítica Brasileira para 
a Antártica. Duhá (2014, p. 33) explica 
essa modificação atualmente por meio da 
mudança de postura das nações a partir de 
1990, que fez a balança geopolítica global 
pender a favor das dimensões ambiental 
e científica, em detrimento da dimensão 
econômico-territorial. Cabe mencionar que 
o campo científico-tecnológico também 
está incluído no conceito de segurança, 
mas não será abordado diretamente no que 

Foram identificados quatro 
aspectos da segurança do 
Brasil influenciados pela 
Meteorologia Antártica
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concerne à Meteorologia Antártica. Foram 
selecionados a pesca; a defesa civil, aqui 
entendida como o conjunto de medidas 
protetivas das pessoas e do patrimônio 
quando ameaçadas por desastres, conforme 
definido nas diretrizes da Política Nacional 
de Proteção e Defesa Civil; o agronegócio e 
a Amazônia como os aspectos da segurança 
do Brasil influenciados pela Meteorologia 
Antártica. Seu estudo se dará em suas 
diferentes formas e níveis de relevância 
entre a região costeira e o interior do País. 

INFLUÊNCIAS NO CAMPO 
ECONÔMICO

Antes de passar à análise das influên-
cias da Meteorologia Antártica no campo 
econômico, é preciso definir três termos: 
tempo severo, tempo adverso e vulne-
rabilidade. Cavalcanti (2009, p. 149) 
explica que fenômenos meteorológicos 
severos estão normalmente associados a 
tempestades violentas, ventos intensos, 
forte atividade elétrica, queda de granizo 
e chuvas torrenciais. Estes fenômenos 
causam grandes prejuízos econômicos 
frequentemente, porém existem outros 
que podem ser tão devastadores quanto 
a pior das tempestades: os adversos, 
tais como as secas, as ondas de calor, 
as geadas e as friagens. Por último, a 
vulnerabilidade de um local corresponde 
à sua propensão a eventos severos ou 
adversos que possam causar impactos, 
como, por exemplo, precipitações ex-
cessivas ou períodos de calor intenso 
(OBERMAIER, 2011, p. 31).

A abordagem do campo econômico 
engloba os prejuízos advindos dos even-
tos severos, dos eventos adversos e das 
mudanças climáticas. As duas primeiras 
categorias escolhidas tiveram como 
base a categorização das catástrofes 
naturais do Natural Catastrophe Service 

(NatCatService), um dos maiores bancos 
de dados sobre catástrofes naturais do 
mundo e referência global para avaliações 
de riscos de seguradoras, em eventos 
hidrológicos (inundações e movimentos 
de massa por saturação do solo), eventos 
meteorológicos (tempestades tropicais, 
extratropicais e locais), eventos clima-
tológicos (temperaturas extremas, secas 
e incêndios) e eventos geofísicos (terre-
motos, erupções e movimentos de massa 
por razões geológicas). Um exemplo dessa 
divisão está em um relatório do Centro 
Universitário de Estudos e Pesquisas so-
bre Desastres da Universidade Federal de 
Santa Catarina, que aponta prejuízo total 
de R$ 17,6 bilhões no Estado no período 
de 1995 a 2014 (BRASIL, 2016, p. 47). 
Os danos e prejuízos foram categorizados 
por tipologia do desastre entre decorrentes 
de desastres hidrológicos (inundações, en-
xurradas, alagamentos, chuvas intensas e 
os relacionados a movimentos de massa), 
de desastres meteorológicos (ciclones, 
ressacas, frentes frias, tornados, tempes-
tades de raios, granizo e vendaval), de 
desastres climatológicos (ondas de calor, 
friagem, geadas, estiagem e seca) e de 
desastres geológicos ou biológicos.

Pelas definições anteriormente apresen-
tadas, as categorias dos eventos hidroló-
gicos e meteorológicos do NatCatService 
estão associadas aos eventos severos, ao 
passo que a categoria dos eventos cli-
matológicos está associada aos eventos 
adversos. Em termos do prejuízo total 
analisado naquele relatório, 55,7% desse 
prejuízo decorreu de desastres hidrológi-
cos, 35,0% de desastres climatológicos, 
9,2% de desastres meteorológicos e 0,1% 
de desastres geológicos e biológicos. Em 
termos da quantidade de desastres no perí-
odo, a distribuição foi de 47,1% de origem 
hidrológica, 31,6% climatológica, 20,9% 
meteorológica e 0,4% geológica ou bioló-
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gica. Pelas reduzidas proporções em ambas 
as distribuições, a categoria dos eventos 
geofísicos do NatCatService (desastres 
geológicos ou biológicos) será descartada 
no presente trabalho. Tomando por base 
o exemplo analisado, os eventos severos 
provocam desastres mais frequentemente 
por causa de inundações e deslizamentos 
de terra (desastres hidrológicos). Contudo, 
os eventos adversos (desastres climatoló-
gicos) provocam mais que o triplo do pre-
juízo causado por tempestades (desastres 
meteorológicos). Acrescenta-se que o rela-
tório mostra maior incidência dos desastres 
hidrológicos no litoral e dos climatológicos 
no interior, enquanto os meteorológicos 
foram bem distribuídos por todo o Estado 
de Santa Catarina, assumindo-se que seja 
uma amostra do que se espera em toda a 
Região Sul e na Sudeste.

As mudanças climáticas foram separa-
das dos eventos severos e adversos em uma 
terceira categoria porque podem causar 
prejuízos ainda considerados como poten-
ciais. Apesar de não haver uma quantifica-
ção já plenamente observada, o Programa 
Água Brasil apresentou a expectativa de 
perdas econômicas anuais da ordem de 7 
bilhões de reais no Brasil até 2020, com a 
deterioração da disponibilidade de água, da 
produção de alimentos e das condições de 
saúde da população (PROGRAMA ÁGUA 
BRASIL, 2015, p. 3). Vale ressaltar que 
este material foi direcionado ao mercado 
financeiro e apontou também oportunida-
des de investimento que podem ser geradas 
pelas mudanças climáticas. Está assim 
demonstrada mais uma razão econômica 
para compreender como a Antártica pode 
influenciar o ambiente brasileiro.

Uma vez estruturada como será a abor-
dagem do campo econômico, é possível 
analisar as influências da Meteorologia 
Antártica em cada um dos aspectos da 
segurança do Brasil. Isto será feito nos 

três próximos parágrafos, um para cada 
categoria de influências da Meteorologia 
Antártica. Começando pelas influências 
da Meteorologia Antártica nos eventos 
severos, a defesa civil é frequentemente 
ameaçada pela passagem de frentes frias. 
Os estados do Sul e Sudeste do Brasil são 
monitorados constantemente por institui-
ções responsáveis pela defesa civil nas 
esferas municipal, estadual e federal. Esse 
fenômeno é frequentemente associado 
a intensa precipitação e ventos fortes. 
Portanto, tem relação com os desastres 
naturais de origem hidrológica e meteoro-
lógica. O Serviço Meteorológico Marinho 
(SMM), operado pela Marinha do Brasil 
(MB) por meio do Centro de Hidrografia 
da Marinha (CHM), emite avisos de mau 
tempo, alertando sobre a ocorrência de 
ventos intensos, mar agitado, ressacas e 
baixa visibilidade. Esses avisos são asso-
ciados muitas vezes à passagem de frentes 
frias. A Defesa Civil de Santa Catarina 
apresenta, em sua página da internet, as 
estatísticas anuais de 1999 a 2013 dos 
desastres naturais decretados pelos muni-
cípios catarinenses (SANTA CATARINA, 
2017, p. 1). Os principais são as enxurradas 
e as estiagens em anos diferentes, seguidos 
por granizo em alguns anos. As enxurradas 
decorrem, em geral, das cheias dos rios 
após intensa precipitação, como ocorreu 
no vale do Rio Itajaí nos anos de 1983, 
1984, 2001, 2008 e 2011. As estiagens 
são eventos adversos e serão analisados 
no próximo parágrafo.

Passando às influências nos eventos ad-
versos, a análise envolve a dependência da 
produtividade da agricultura e da pecuária 
em relação às variações climáticas im-
postas pela Meteorologia Antártica, entre 
outras origens, além dos aspectos da defesa 
civil e do agronegócio, que são frequente-
mente ameaçados pela ocorrência de gea-
das e friagens. A ampla variabilidade anual 
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dos rendimentos da produção agrícola 
pode atingir níveis por vezes desastrosos 
devido à sua dependência direta da dispo-
nibilidade hídrica (OLIVEIRA; SILVA, 
2016, p. 404). Como visto no parágrafo 
anterior, as estiagens são frequentes nos 
estados do Sul do Brasil, e variações da 
precipitação a longo prazo podem estar 
associadas com os ciclos de fenômenos 
como o El Niño e a Oscilação Antártica. 
Esses fenômenos são frequentemente asso-
ciados a mortes por hipotermia. Em 2010, 
2.700 bois morreram por causa da queda 
brusca da temperatura em Mato Grosso do 
Sul, quando a temperatura do ar chegou 
a 3˚C (VARGAS; BRASIL, 2010). Em 
2013, seis cidades catarinenses decretaram 
situação de emergência por causa da fria-
gem, associada a temperaturas entre 0˚C 
e 4˚C, que levou a óbito três pessoas nas 
cidades de Joinville, Biguaçu e Criciúma 
(MAJOR, 2013). Em 2016, o excesso de 
chuvas e a ocorrência de geadas em um ano 
de El Niño provocaram grandes prejuízos 
à produção de hortaliças no Paraná porque 
“muitas plantas foram queimadas pelas 
geadas, e outras vão demorar a crescer 
devido à friagem”, segundo o produtor 
rural Ivan Ito (CARVALHO, 2016).

Na análise da terceira categoria das 
influências da Meteorologia Antártica, 
observa-se que as mudanças climáticas 
causam insegurança à pesca e à defesa 
civil e podem reduzir o regime de pre-
cipitação na Amazônia. A preocupação 
brasileira com a produtividade pesqueira 
no Atlântico Sul não é recente. O programa 
da MB no Ano Geofísico Internacional  
constou de diversas ações, entre as quais 
foram realizadas cem estações oceanográ-
ficas em 1956 para estudar o avanço, na 
costa brasileira, da relevante corrente das 
Falklands/Malvinas para a produtividade 
pesqueira (CASTRO, 1976, p. 142), cor-
rente esta que é desdobrada da Corrente 

Circumpolar Antártica. Segundo o então 
Ministério da Pesca e Agricultura (MPA), 
a atividade pesqueira brasileira gera um 
PIB nacional de R$ 5 bilhões, mobiliza 
800 mil profissionais e proporciona 3,5 
milhões de empregos diretos e indiretos 
(BRASIL, 2014b, p. 13). Por depender 
da circulação oceânica meridional global, 
que se inicia com a formação da Água 
Antártica de Fundo que provém do Oceano 
Austral (CAVALCANTI, 2009, p. 389), a 
pesca no Atlântico Sul está sujeita a alguns 
dos temas relacionados às mudanças cli-
máticas, como a acidificação dos oceanos, 
que pode alterar a disponibilidade de nu-
trientes. Outro desses temas é a elevação 
dos níveis dos mares, a partir do degelo do 
manto antártico provocado pelo aqueci-
mento global, que pode impactar a defesa 
civil nas cidades litorâneas. Por último, 
a redução do regime de precipitação na 
Amazônia pode proporcionar alterações no 
clima do Brasil e do mundo, dada sua im-
portância tão relevante quanto a Antártica 
na regulação do clima em termos globais.

INFLUÊNCIAS NO CAMPO 
AMBIENTAL

A compreensão dos aspectos da segu-
rança do Brasil influenciados pela Meteo-
rologia Antártica no campo ambiental será 
iniciada pela caracterização geográfica 
dos ambientes antártico e brasileiro. Tra-
dicionalmente, divide-se o globo terrestre 
entre a região tropical, ou seja, entre os 
paralelos dos Trópicos de Câncer e Ca-
pricórnio (aproximadamente 23ºN e 23ºS, 
respectivamente), as regiões subtropicais 
e as polares, essas ao norte do paralelo do 
Círculo Polar Ártico e ao sul do Antártico 
(aproximadamente 66ºN e 66ºS, respecti-
vamente). O Brasil se estende do paralelo 
do Equador, que corta o Amapá, ao paralelo 
de 33ºS. Logo, está distribuído entre as 



METEOROLOGIA ANTÁRTICA E A SEGURANÇA DO BRASIL

138 RMB2oT/2018

regiões tropical e subtropical. Contudo, 
é o sétimo país mais próximo geografica-
mente da Antártica (MATTOS, 2015, p. 
105), contida quase integralmente ao sul 
do Círculo Polar Antártico. A Cordilheira 
dos Andes desvia as massas de ar polar que 
se deslocam a partir da Península Antártica 
para o norte, em direção ao centro da Amé-
rica do Sul e às regiões Sul e Centro-Oeste 
do Brasil. Assim, a proximidade da Amé-
rica do Sul e, particularmente, a do Brasil, 
em relação à Antártica ajuda a entender por 
que há tantas influências da Meteorologia 
Antártica no ambiente brasileiro. 

As influências no campo ambiental 
também serão categorizadas para orientar 
a análise. As categorias escolhidas dizem 
respeito à escala temporal que essas influ-
ências precisam para se manifestarem no 
ambiente, conhecidas no meio acadêmico 
como tempo e clima. A primeira categoria, 
associada ao que se considera como tem-
po, ou weather em sua versão em inglês 
(CAVALCANTI, 2009, p. 15), refere-se 
ao comportamento da pressão, do vento, da 
temperatura do ar e das demais variáveis 
meteorológicas no dia a dia, que apresen-
tam oscilações em frequência mais alta que 
a média chamada de clima. Em contraparti-
da, o clima refere-se ao comportamento das 
variáveis meteorológicas, medido ao longo 
de décadas, geralmente a média ao longo 
de 30 anos. Nos dois próximos parágrafos, 
será procedida a abordagem do campo am-
biental com base nessas escalas de tempo.

A análise das influências da Meteoro-
logia Antártica no tempo do Brasil é uma 
particularização das influências sobre o 
tempo da América do Sul e, em algumas 
condições, de todo o Hemisfério Sul. A 
Antártica é a geradora das massas de ar 
polar que avançam em direção ao paralelo 
do Equador. Esses fenômenos meteoro-
lógicos deslocam-se pela América do Sul 
durante todo o ano, sendo mais frequentes 

no inverno, quando a radiação solar incide 
prioritariamente sobre o Hemisfério Norte. 
Especialmente nessa época do ano, as 
massas de ar das latitudes altas, chamadas 
de massas de ar polar, causam geadas e 
friagens (CAVALCANTI, 2009, p. 135). 
As frentes são as superfícies de contato 
entre duas massas de ar de características 
diferentes, tais como a temperatura e a 
umidade. As frentes frias marcam o avanço 
das massas de ar frio sobre as de ar quente. 
A defesa civil é frequentemente ameaça-
da pela passagem de frentes frias e pela 
ocorrência de geadas e friagens. As geadas 
acontecem quando há congelamento da 
umidade na superfície do solo, nas plantas 
e nos objetos, causado pelo resfriamento 
do ar abaixo do ponto de congelamento da 
água. A geada branca é a mais comum e 
ocorre quando a água se congela sobre a 
superfície; a geada negra só ocorre quando 
a disponibilidade de água é muito reduzida 
ou o vento é muito intenso, mas é a mais 
agressiva porque as plantações ficam total-
mente expostas às temperaturas negativas. 
As friagens são a chegada de massas de 
ar polar provenientes da Antártica, que 
podem reduzir a temperatura do ar a 0˚C e 
congelar a vegetação ao longo de grandes 
áreas do Pantanal Matogrossense (CA-
VALCANTI, 2009, p. 149 a 151). 

As influências da Meteorologia Antár-
tica no clima do Brasil podem ser subdi-
vididas entre aquelas que determinam as 
médias climáticas hoje existentes e as mu-
danças climáticas que podem estabelecer 
novas médias no longo prazo. Em relação 
às médias climáticas hoje existentes, a Os-
cilação Antártica (AAO, na sigla em inglês, 
para diferenciar da Oscilação do Ártico), 
que é uma das teleconexões de maior escala 
temporal e espacial no mundo, pode provo-
car, segundo Firpo (2012, p. 2), alterações 
das trajetórias dos centros de baixa pressão 
que se deslocam da Península Antártica 
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para a América do Sul e intensificar ou 
enfraquecer a precipitação e os ventos por 
ocasião da passagem de frentes frias. 

Em relação às mudanças climáticas 
que podem estabelecer novas médias no 
longo prazo, a Antártica é o lugar a ser 
estudado para compreender suas tendências 
de alterar significativamente o clima do 
Brasil. Os mantos de gelo conservam as 
características climáticas de épocas passa-
das (AQUINO, 2016, p. 10) por meio dos 
testemunhos – espécie de cilindro de gelo 
extraído verticalmente do solo antártico – 
que permitem calcular os níveis de alguns 
elementos e inferir o comportamento das 
variáveis meteorológicas no passado. Com 
base nesse conhecimento, sabe-se que há 
sinais de aquecimento global, entre os 
quais se destacam: o norte da Península 
Antártica registra os maiores aumentos de 
temperatura média superficial do planeta 
ao longo dos últimos 60 anos; e o manto 
de gelo antártico apresenta balanço de 
massa global negativo, contribuindo para o 
aumento do nível do mar (BRASIL, 2014a, 
p. 4). Aqui se enquadram os aspectos da 
segurança do Brasil ligados à Amazônia 
e à defesa civil – elevação do nível dos 
mares. Primeiro, as mudanças climáticas 
podem gerar redução da umidade do ar na 
Amazônia por influência da Meteorologia 
Antártica. Segundo, o aumento do nível 
dos mares é preocupante, dados o extenso 
litoral do País e a concentração da popu-
lação na faixa costeira. O IPCC (2014, p. 
1140) expõe que, em rodadas de modelos 
numéricos voltados para o clima, as mu-
danças climáticas respondem por 65% do 
aumento dos níveis dos mares observado 
de 1901 a 1990 e 90% do observado nos 
períodos de 1971 a 2010 e de 1993 a 2010. 
Além disso, o IPCC (2014, p. 1204) mostra 
a expectativa de elevação do nível médio 
do mar global em torno de um metro até o 
ano de 2100. Há, assim, flagrante vulnera-

bilidade das áreas metropolitanas litorâneas 
brasileiras à elevação do nível dos mares.

EVENTOS METEOROLÓGICOS 
RECENTES

A influência da Meteorologia Antár-
tica nos campos econômico e ambiental 
dos aspectos selecionados da segurança 
do Brasil, ou seja, na pesca, na defesa 
civil, no agronegócio e na Amazônia, foi 
analisada para sustentar argumentos que 
justifiquem a inclusão da Antártica no 
entorno estratégico do País. Resta apre-
sentar situações que comprovem estes 
argumentos objetivamente. 

As massas de ar polar, em seu desloca-
mento para norte passando pela América 
do Sul, dão origem aos sistemas frontais, 
às friagens e geadas. Segundo Caval-
canti (2009, p. 150), as geadas ocorrem 
diversas vezes por ano na Região Sul do 
Brasil, quando os sistemas frontais frios e 
anticiclones migratórios interagem com a 
topografia em áreas superiores a mil me-
tros. Reis Jr. (2006, p. 18) observou que 
o agronegócio é o “setor econômico mais 
sensível às condições meteorológicas”. Um 
exemplo dessa sensibilidade está na pro-
dução cafeeira da espécie Coffea Arabica. 
Assad et al (2004, p. 1058) apontaram que 
a temperatura ótima dessa cultura está entre 
18˚C e 22˚C, enquanto a mínima tolerável, 
sem causar danos às folhas, está entre 0˚C 
e 1˚C. Dessa forma, geadas expõem as 
plantações de café a temperaturas negativas 
que podem acabar com toda uma safra.

A onda de frio de 1975 foi uma das 
mais intensas já registradas no Brasil, ten-
do chegado a Roraima e causado prejuízos 
que mudaram a história da cultura cafeeira 
no Paraná, em decorrência da geada de 18 
de julho. A safra daquele ano já estava en-
cerrada, mas no ano seguinte praticamente 
não houve colheita. Segundo a Secretaria 



METEOROLOGIA ANTÁRTICA E A SEGURANÇA DO BRASIL

140 RMB2oT/2018

de Agricultura e do Abastecimento do 
estado do Paraná (Seab), o percentual do 
café brasileiro produzido no estado caiu 
de 48,18% em 1975 para 0,06% em 1976 
(PARANÁ, 2013, p. 6). O governador à 
época, Jayme Canet Júnior, declarou uma 
redução de 20% no orçamento estadual. 
Outros produtos estaduais também so-
freram redução na participação nacional, 
como a cevada (40,75% para 29,24%), a 
mamona (27,35% para 17,88%) e a cebola 
(10,05% para 5,99%), mas a redução do 
café foi emblemática. Os efeitos combi-
nados da geada de 1975, da construção 
da barragem da usina hidrelétrica de 
Itaipu de 1975 a 1982 e da ascensão da 
rentabilidade da cultura da soja desde os 
anos 1960 levaram a um êxodo do Estado 
do Paraná para as regiões Centro-Oeste 
e Norte. Tal êxodo fica evidente pelo 
fato de as famílias de origem paranaense 
terem sido o maior grupo não-natural em 
Mato Grosso e em Rondônia e o segundo 
maior em Mato Grosso do Sul, ao final 
da década de 1990 (IBGE, 2001). Este 
evento de 1975 demonstra a relevância do 
entendimento das massas de ar polar para 
a correta previsão de fatores geradores de 
insegurança à economia brasileira.

As frentes frias que se deslocam ao 
longo da costa atlântica da América do Sul 
são fenômenos meteorológicos que atuam 
durante todo o ano (CAVALCANTI, 2009, 
p. 135). Essas frentes são regiões de maior 
gradiente térmico que o centro das massas 
de ar que elas separam, logo apresentam 
ventos e precipitação mais intensos que 
provocam riscos à defesa civil. Ciclones 
extratropicais são frequentemente corre-
lacionados ao avanço das frentes frias ao 
longo da costa sul e sudeste do Brasil. Seu 
modelo conceitual de formação possui duas 
regiões de convergência de massa, chama-
das de frente fria e frente quente, formadas 
ao longo de uma linha de descontinuidade, 

chamada de frente polar (CAVALCANTI, 
2009, p. 111). Em 27 de março de 2004, o 
registro inédito de ventos com intensidade 
de um furacão, correspondente à passagem 
de um ciclone extratropical entre Laguna 
(SC) e Torres (RS), colocou em risco a 
defesa civil. O Furacão Catarina matou 11 
pessoas em terra e no mar (MARENGO, 
2006, p. 74), fazendo com que 20 muni-
cípios decretassem estado de calamidade 
pública (POSSIDONIO, 2011, p. 32). 
Os prejuízos foram da ordem de R$ 200 
milhões ao Estado de Santa Catarina. A aná-
lise dos impactos no município de Criciúma 
mostrou que os danos foram mais signifi-
cativos nos bairros litorâneos, reduzindo-se 
o impacto em direção ao interior. Foram 
registrados ventos de até 120 km/h e chuva 
torrencial que atingiu o município durante 
nove horas (POSSIDONIO, 2011, p. 43 e 
44). As características do Furacão Catarina 
foram extremas para a média climatológica 
brasileira e da Região Sul – o índice das 
condições que originaram o bloqueio e des-
vio do fenômeno para o continente estava, 
estatisticamente, no percentil 0,6% mais 
elevado da média dos 25 anos anteriores – e, 
ainda que invulgar, não se descarta a pos-
sibilidade de que o fenômeno se repita, em 
vista da tendência das mudanças climáticas 
(PEZZA; SIMMONDS, 2005, p. 1). 

A acidificação dos oceanos foi uma das 
preocupações da Convenção da Diversida-
de Biológica, assinada na Rio-92, e pode 
impactar a produção pesqueira nacional. O 
aumento da acidez é a redução do potencial 
hidrogeniônico (pH) da camada superficial 
dos oceanos. O pH da água do mar é redu-
zido quando há aumento da concentração 
de íons de hidrogênio dissolvidos na água. 
Isto ocorre após a geração de ácido carbô-
nico pela reação química do gás carbônico 
com a água do mar. Como a disponibili-
dade de gás carbônico na atmosfera tem 
aumentado desde a Revolução Industrial, 
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com a queima de combustíveis fósseis, a 
acidificação dos oceanos acompanha o 
movimento. A consequência é a disfunção 
causada em algumas espécies de mariscos, 
algas, corais, plânctons e moluscos que di-
ficulta sua capacidade de formar conchas. 
A redução destes organismos causa dois 
impactos: redução de alimentos na base 
da cadeia alimentar oceânica e erosão 
das plataformas continentais, habitat de 
grande parte dos recursos pesqueiros na-
cionais, pela ausência de corais para fixar 
suas encostas. Cabe ressaltar que outros 
organismos, como algumas espécies de 
plâncton, podem se 
beneficiar da acidez 
excedente em um 
primeiro momen-
to, porém, no longo 
prazo, os efeitos são 
maléficos à biodi-
versidade marinha 
(SECRETARIADO 
DA CONVENÇÃO 
DA DIVERSIDA-
DE BIOLÓGICA, 
2014, p. 42 a 45). 
A Meteorologia 
Antártica não tem 
relação direta com a 
acidificação dos oceanos, mas é o ponto de 
partida da circulação termohalina, que, se 
alterada, pode variar os efeitos da acidifi-
cação dos oceanos no Atlântico Sul. Varia-
ções na circulação termohalina iniciada na 
Antártica, especialmente em regiões onde 
massas de água com menor pH se formam 
naturalmente, associadas à intensificação 
dos regimes de ventos, podem incremen-
tar os efeitos da acidificação dos oceanos 
(IPCC, 2014, p. 292) e provocar prejuízos 
à produção pesqueira nacional.

Por sua vez, a intensificação nos regi-
mes dos ventos predominantes de oeste 
nas médias latitudes pode causar impac-

tos na precipitação sobre a Amazônia. 
Mayewski et al (2015) observaram, por 
meio de modelos climáticos, que os ventos 
predominantes de oeste podem aumentar 
sua intensidade e mudar sua posição mé-
dia em direção ao Polo Sul. Isto ocorreria 
por causa do aumento da diferença de 
temperatura entre as regiões tropical e 
polar como consequência do resfriamento 
da região central da Antártica, decorrente 
da degradação da camada de Ozônio 
(CIENTISTAS...2014). O resultado seria 
redução da disponibilidade de umidade em 
áreas fora da região polar, como a Amazô-

nia. Contudo, Dias 
(2006, p. 12) indica 
que “os diferentes 
modelos de previsão 
usados pelo IPCC 
apresentam cenários 
contrastantes para a 
Amazônia, em que 
em alguns deve cho-
ver mais no futuro e 
em outros a previsão 
é de uma tendência 
à seca”. Logo, fica 
mostrado que ainda 
há muito o que estu-
dar sobre a influência 

da Meteorologia Antártica na segurança da 
Amazônia no campo ambiental.

CONCLUSÃO

A importância da Meteorologia Antár-
tica para a segurança do Brasil foi apresen-
tada neste trabalho a partir da percepção de 
que a PND incluiu a Antártica no entorno 
estratégico sem explicitar as razões para 
tal. A contribuição prestada foi estabelecer 
ligações entre a Meteorologia Antártica 
e a segurança do Brasil. Isto foi possível 
porque o conceito de segurança era ligado 
à confrontação entre nações e foi gradual-

O conceito de segurança 
passou a abranger outros 

campos, entre eles o 
econômico e o ambiental, 

que agrupam diversas 
influências da Meteorologia 
Antártica: a pesca, a defesa 

civil, o agronegócio e a 
Amazônia
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mente passando a abranger outros campos, 
entre eles o econômico e o ambiental, que 
agrupam diversas influências da Meteoro-
logia Antártica. A partir da compreensão 
de que o Brasil está hoje na Antártica 
para estudar as influências climáticas do 
continente austral no território e águas bra-
sileiros, ainda que não possa ser descartada 
a necessidade geopolítica de lá estar pre-
sente para garantir assento nas mesas que 
decidirão o futuro do continente, passou-se 
a verificar as diretrizes das ações do País 
sobre o assunto. O 
Plano de Ação 2013-
2022 é o documento 
oficial que norteia a 
pesquisa científica 
brasileira na Antár-
tica atualmente. A 
análise de seus cinco 
programas temáticos 
levaram à escolha 
dos quatro aspec-
tos da segurança do 
Brasil influenciados 
pela Meteorologia 
Antártica: a pes-
ca, a defesa civil, 
o agronegócio e a 
Amazônia. Em cada 
um desses aspectos 
há influências em 
ambos os campos, econômico e ambiental. 

Para organizar a compreensão, diversas 
categorizações foram implementadas. Pri-
meiro, foram apresentadas as influências 
na região costeira, onde a pesca depende 
da circulação oceânica que se origina na 
região austral e a defesa civil é frequente-
mente ameaçada tanto pela passagem de 
sistemas meteorológicos de origem polar 
quanto pela possível elevação do nível dos 
mares relacionada às mudanças climáticas. 
Em contrapartida, o interior do País tem 
de lidar com as friagens que ceifam vidas 

por hipotermia, as geadas que destroem 
plantações e criações de gado e, em uma 
abordagem mais ampla, moldam o clima 
do qual depende a produção agrícola, isso 
tudo sem esquecer que as mudanças climá-
ticas podem alterar significativamente a 
disponibilidade de umidade da Amazônia. 
Após definir as influências que seriam 
analisadas, foi possível entrar em cada 
um dos campos, nos quais se seguiu nova 
organização por categorias. No campo 
econômico, os prejuízos foram divididos 

entre os relaciona-
dos com eventos ex-
tremos, severos e os 
decorrentes das mu-
danças climáticas. 
No campo ambien-
tal, a categorização 
foi implementada 
entre as influências 
que determinam as 
médias climáticas 
hoje existentes e as 
decorrentes das mu-
danças climáticas 
que podem estabe-
lecer novas médias 
climáticas no longo 
prazo e alterar sig-
nificativamente o 
clima do Brasil. A 

essas últimas somaram-se as influências 
que não atendem a uma escala de tempo 
específica, mas têm relevância para o País 
no campo ambiental.

O que se conclui, à luz das influências 
analisadas e dos eventos meteorológicos 
recentes que a elas dão corpo, é que a 
inclusão da Antártica no entorno estra-
tégico na PND pode ser sustentada pela 
importância das suas condições meteoro-
lógicas para a segurança do Brasil. Não 
é novidade que a sociedade brasileira 
precisa de fomentadores da importância 

Os recursos de toda  
ordem sempre serão 

insuficientes porque as 
necessidades são ilimitadas 
e os recursos restritos aos 

disponíveis. A inclusão 
da Antártica no entorno 

estratégico do Brasil 
pode ser sustentada pela 

importância das suas 
condições meteorológicas 
para a segurança do País 
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das terras do Polo Sul para o Brasil – já 
o sabia Therezinha de Castro desde 1956. 
A Antártica não está ao alcance da vista 
corriqueiramente. Por esse motivo, a 
soma das contribuições de cada um dos 
entusiastas que a ela se seguiram já le-
vou o País muito mais longe do que se 
sonhava até 1975. Agora se deve olhar 
para o futuro e se preparar para ele, a fim 
de garantir que o Brasil seja efetivamente 

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<ÁREAS>; Antártica; Geopolítica; Clima; Economia;

um local seguro para se viver e para se 
desempenhar atividades econômicas que 
sustentem o desenvolvimento. Os recursos 
de toda ordem sempre serão insuficientes 
porque as necessidades são ilimitadas e os 
recursos restritos aos disponíveis, mas são 
contribuições como a que se intencionou 
neste trabalho que levam à elaboração 
das justificativas que cativam corações e 
mentes a investir no futuro do País. 
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CONSIDERAÇÕES 
PREAMBULARES

O estudo do espaço cibernético, com o 
que nele ocorre, revela-se um desafio, 

seja pela importância do tema para a socie-
dade humana ou por este ser um assunto 
embrionário no âmbito do Direito Inter-
nacional Público (DIP) e do Direito do 

Mar. Uma questão importante nesse estudo 
reside no “local” em que ocorre o fluxo de 
dados, talvez pelo fato da sociedade não 
ter enfrentado anteriormente os desafios 
advindos da informação e da internet.  

É inquestionável que o mundo, com 
modernas tecnologias computacionais e de 
comunicações, vem sofrendo transforma-
ções significativas que estão influenciando 
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a vida da sociedade, tendo a internet1 um 
papel fundamental. Com seu surgimento, 
a sociedade firmou um sistema global, 
tendo aquela como ambiente de interação, 
permitindo o acesso e a troca de informa-
ções. É mister ressaltar que a internet é a 
revolução tecnológica mais poderosa da 
história da humanidade.

Com as tecnologias disponíveis e o in-
cremento da interligação da rede mundial de 
computadores e dos sistemas de informação, 
consequentemente, crescem as vulnera-
bilidades, podendo, 
inclusive, compro-
meter informações de 
relevância para uma 
organização, um in-
divíduo ou o Estado, 
que estão cada vez 
mais conectados e 
dependentes de pro-
gramas hospedados 
em redes de compu-
tadores. Assim, além 
dos quatro domínios 
já conhecidos (terra, mar, ar e espaço), surge 
mais um, o espaço cibernético2.

Chega-se a um ponto crucial: o espaço 
cibernético tem levado a mudanças não 
somente nos domínios, mas no modo de 
condução da atividade cibernética, nos 
seus limites e nos conflitos oriundos dele, 
os quais estão crescendo nos últimos anos 
em um ritmo acelerado.

Este assunto tornou-se tão relevante 
que os Estados e as organizações interna-
cionais, preocupados com o que deve ser 
feito para resolver esse problema, o qual 

demanda soluções inseridas dentro do con-
texto da guerra, promoveram iniciativas 
de forma a tentar firmar um entendimento 
sobre a guerra cibernética no contexto do 
DIP, destacando-se o Manual de Tallinn, 
sob a égide da Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan), que não se 
constitui em uma fonte formal do direito.

Não há que se olvidar a regulamentação da 
guerra cibernética no DIP, tendo por conteúdo 
a Carta da Organização das Nações Unidas, 
que foi escrita antes do fenômeno da internet. 

Assim, a ciberguerra 
torna-se um desafio, 
especialmente no que 
tange ao uso da força 
com suas definições 
clássicas e o teatro de 
operações, que foge 
do campo físico e evo-
lui para o virtual. 

Nesse mundo vir-
tual interligado, estão 
inseridos os concei-
tos de espaço ciber-

nético (ECiber) ou ciberespaço, ataques 
cibernéticos (AC) e guerra cibernética (GC) 
ou ciberguerra. Ainda nesse mundo virtual, 
o ECiber caracteriza-se por ser um ambiente 
dinâmico, com alcance global e sem frontei-
ras delimitadas, estando presente em todas 
as redes de computadores do mundo e em 
cada coisa conectada a elas. Assim sendo, 
favorece-se a prática de atos ilícitos, como 
invasões à rede ou roubo de informações, 
denominados ataques cibernéticos, que 
podem evoluir para um estado de guerra3, 
constituindo-se uma guerra cibernética.

1 “A rede mundial das redes destinada a acesso geral para a transmissão de e-mails, compartilhamento de 
informações em páginas da web e assim por diante.” (KNAKE, 2015, p. 226)

2 Abrange a internet, além de várias outras redes, incluindo as transnacionais e as bancárias. (KNAKE, 2015, 
p. 60-61)

3 “A existência de um ‘estado de guerra’, entre atores internacionais, não está mais vinculada à lógica centra-
lizadora da guerra somente entre Estados, há o aumento de possibilidades de novos atores promoverem a 
guerra, mesmos os não identificados como sujeitos do Direito Internacional.” (RENATA DE BARROS, 
2015, p. 92)

A ciberguerra torna-se um 
desafio, especialmente no 
que tange ao uso da força 

com suas definições clássicas 
e o teatro de operações, que 
foge do campo físico e evolui 

para o virtual
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Tratando-se da ciberguerra, investiga-
-se como se comporta a soberania dos 
Estados nesse novo domínio, se de ma-
neira absoluta ou relativa, de forma que 
o Estado possa combater essa atividade; 
e particularmente a situação dos navios 
e plataformas que trafegam pelo globo e 
são responsáveis pela espinha dorsal da 
economia global, visto que transportam 
mais de 80%4 do comércio mundial e 
possuem uma característica ímpar, a 
extraterritorialidade.

José Augusto Sacadura Garcia Mar-
ques5 ensina sobre o caráter transnacional 
da internet, que invoca uma cooperação 
entre Estados de forma a acordar prin-
cípios mínimos. E como o ciberespaço 
inclui a internet, podemos, inicialmente, 
estender ao novo domínio, o ECiber.

Miguel-Angel Davara Rodríguez6 co-
loca em dúvida a questão da soberania dos 
Estados em função do desenvolvimento 
tecnológico, partindo da premissa do 
desvio de finalidade das normas e tendo 
como possível solução um regresso à ética 
clássica e aos princípios gerais do Direito 
para a concepção de um senso comum.

À consideração do supra exposto, o 
propósito deste artigo consiste na análise 
da guerra cibernética, verificando como 
se comporta a soberania estatal, principal-
mente no que tange aos navios.

GUERRA CIBERNÉTICA

Mas o que é a guerra cibernética? A 
guerra cibernética é uma violência con-
tra o opositor utilizando o ambiente dos 
computadores, sistemas de comunicação e 
transmissões eletrônicas, sendo considera-
do o mais novo domínio da guerra, sendo 

travado no campo de batalha virtual, que 
é denominado espaço cibernético.

O Glossário das Forças Armadas 
(Brasil) define guerra cibernética como 
conjunto de ações para uso de informações 
e seus sistemas para perturbar o adversário, 
com fulcro em informações, sistemas de 
informação e redes de computadores, a fim 
de obter vantagens em qualquer campo.7 

Já Martin R. Stytz (2006, p. 95-96) 
nos ensina:

Guerra Cibernética é o termo am-
plamente definido usado para descre-
ver qualquer tipo de atividade hostil 
tomada contra sistemas de computa-
dor, redes de computadores e bancos 
de dados computadorizados com o 
objetivo de degradar ou desativar o(s) 
sistema(s) alvo. Os ataques de guerra 
cibernética tornam esses sistemas 
inutilizáveis, degradam o desempenho, 
podem levar os comandantes a tomar 
más decisões devido a dados defeitu-
osos, podem gerar segredos valiosos 
ou podem deixar código que poderia 
fornecer acesso contínuo à porta trasei-
ra para um sistema ou ser ativado em 
um evento predeterminado para tomar 
medidas obstrutivas. (Tradução nossa)

Neste capítulo, insta direcionar o que 
é a guerra cibernética; contudo, primei-
ramente, é de bom alvitre discorrer seus 
princípios em termos gerais, o ambiente 
em que opera e seus conflitos.

Princípios da guerra cibernética

Parks e Duggan (2011, p. 32-34) consi-
deram oito princípios sobre a ciberguerra, 

4 Disponível em: http://www.imo.org/en/about/pages/default.aspx. Acesso em: 29 out. 2017. 
5 Telecomunicações e proteção de dados. As telecomunicações e o direito na sociedade da informação, p. 85.
6 La liberalización del mercado de las telecomunicaciones: una perspectiva desde la ética. 
7 BRASIL. Ministério da Defesa. MD35-G-01: Glossário das Forças Armadas. 2007.
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quais sejam: a) Princípio da falta de 
limitação física; b) Princípio do efeito 
cinético; c) Princípio da discrição; d) Prin-
cípio da mutabilidade e inconsistência; 
e) Princípio da identidade e privilégios; 
f) Princípio da dualidade; g) Princípio da 
infraestrutura de controle; e h) Princípio 
da informação.

Assim, pode-se inferir que a guerra 
cibernética, travada no ciberespaço, tem 
algumas características, como o anoni-
mato, ocultação, surpresa, inexistência de 
limites físicos separando os atores e fulcro 
em operações assimétricas.

Por fim, a ciberguerra pode ter vários 
fatos geradores e se materializar por di-
versos tipos de ações, sejam ofensivas, 
defensivas e exploratórias, no intuito de 
apoiar as ações realizadas no mundo ex-
terior, sendo para tal necessário entender 
onde ela ocorre.

O espaço cibernético

Richard Clarke (2015) assegura que 
o espaço cibernético faz-se presente em 
todas as redes de computadores e em tudo 
conectado a elas. Ademais, nos ensina a 
diferença entre a internet e o ciberespaço. 
A internet, segundo Sidney Guerra (2006), 
caracteriza-se por conjunto de tecnologias 
para acesso, distribuição e disseminação 
de informação ou dados em uma rede de 
computadores em escala global. Havendo 
internet, qualquer dispositivo pode se co-
municar com outro conectado a umas das 
redes da internet. Já o ciberespaço inclui 
a internet e outras redes de computadores 

não acessíveis a ela, ou seja, segregadas. 
Não há que se olvidar, ainda, as redes 
transnacionais que fazem o fluxo de dados 
e as de sistema de controle, muito usuais 
nas indústrias.

Investigando a conceituação, verifica-
-se que a Organização das Nações Unidas 
(ONU)8 define o espaço cibernético9 como 
sendo uma rede globalmente interconec-
tada de informação digital e infraestrutura 
de comunicações, incluindo a internet, 
redes de telecomunicações e sistemas 
informáticos. O Ministério da Defesa do 
Brasil10 define-o como espaço virtual, 
interconectado ou não, onde trafegam e 
são processadas as informações digitais. 
Logo, nota-se que não há um conceito 
dominante e aceito universalmente.

Com tantas particularidades, o espaço 
cibernético configura-se como um espaço 
altamente atrativo para atividades ilícitas, 
sendo fonte potencial de conflitos nesse 
novo domínio, como será visto a seguir.

Os conflitos no espaço cibernético

Neste tópico será investigada a rele-
vância dos ataques que podem originar 
os conflitos no ciberespaço, que se confi-
guram como ameaças.  

No espaço cibernético não há uma clara 
definição das ações, lideradas por atores 
estatais ou não, que podem estar atreladas 
a espionagem, crimes, terrorismo ciber-
nético e até ser o estopim de uma guerra. 
Para todos os casos há uma semelhança, 
que é a utilização de armas ou ferramen-
tas cibernéticas para realizar ataques que 

8 MELZER, Nils. United Nations. UNIDIR resources. Cyberwarfare and international Law. Disponível em: 
<http://unidir.org/files/publications/pdfs/cyberwarfare-and-international-law-382.pdf.> Acesso em: 18 
de março de 2017.

9 Para outras definições veja: NATO Cooperative Cyber Defense, Centre of excellence. Tallinn, Estonia. 
Disponível em: < https://ccdcoe.org/cyber-definitions.html> Acesso em: 12 de março de 2017.

10 BRASIL. Ministério da Defesa. Exército Brasileiro. Estado-Maior do Exército. Minuta de Nota de Coordenação 
Doutrinária relativa ao I Seminário de Defesa Cibernética do Ministério da Defesa. Brasília, 2010, p. 9.
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podem desestabilizar setores relevantes 
da sociedade ou até mesmo de um Esta-
do, comprometendo a segurança. A alta 
relevância do assunto é demonstrada por 
diversos relatórios e pesquisas realizados 
por empresas do ramo, com finalidades, 
critérios e abrangências variáveis.

Em pesquisa realizada pelo Center 
for Strategic and International Studies11, 
foram ouvidos 600 executivos da área de 
segurança de empresas de infraestruturas 
críticas de 14 países, constatando-se 
que mais de 50% 
das empresas já so-
freram ataques de 
grande escala ou in-
vasões de governos, 
grupos criminosos 
ou terroristas.

No campo in-
ternacional, a Otan 
considera que, na 
próxima década, os 
conflitos ciberné-
ticos estão entre as 
mais prováveis ame-
aças não conven-
cionais e divulgou 
o entendimento de 
que um ataque con-
tra uma infraestrutura crítica de um país 
membro pode gerar uma resposta militar.12

Ressalta-se que o ataque é caracteri-
zado por uma tentativa de acesso ou uso 
não autorizado que resulte no acesso, na 
manipulação ou na destruição de informa-
ções em um computador.

Consolidado o conceito de ataque e situ-
ado acerca da importância da matéria diante 
da comunidade internacional, esses ataques 
configuram-se como o fato gerador de con-

flitos, que são denominados como ameaças e 
divididos em três grandes blocos, conforme 
Paulo Zuccaro (2011, p. 61) atesta:

Guerra Cibernética – é focada em 
conflito interestatal. Independente de 
métodos e executantes, o que estará 
por trás das ações, de forma velada, 
ou não, será a agressão de um Estado 
a outro na busca da redução de poder 
nacional, que pode estar associada a 
outros métodos de ataque, inclusive 

físicos. Bom exem-
plo pode ser a ação 
desencadeada a par-
tir do território russo 
contra a Geórgia, 
embora nunca tenha 
havido uma efetiva 
admissão por parte 
do governo russo da 
autoria dos ataques.

Terrorismo ciber-
nético – neste caso, 
os interesses a se-
rem alcançados têm 
motivação política, 
como, naturalmente, 
também é o caso da 
guerra cibernética. 

A diferença fica por conta do fato de 
que seus autores, normalmente, serão 
grupos não estatais. As agressões, em 
geral, serão dirigidas aos Estados cuja 
ação ou postura política seja contrária 
aos interesses ou à visão de mundo 
daqueles grupos. Também podem ser 
atacadas instituições ou empresas que 
possuam ponderável carga simbólica 
em relação ao Estado ou grupo de 
Estados a ser agredido, como, por 

11 Relatório disponível em: <http://img.en25.com/Web/McAfee/CIP_report_final_pt-br_fnl_lores.pdf>.
Acesso em 24 fev. 2017. 

12 Disponível em: <http://www.nato.int/docu/review/2011/11-september/Cyber-Threads/PT/index.htm> e 
em: <http://www.nato.int/cps/en/natolive /index.htm>. Acesso em 26 mar. 2017.

No campo internacional, 
a Otan considera que os 

conflitos cibernéticos  
estão entre as mais 

prováveis ameaças não 
convencionais e divulgou 

que um ataque contra  
uma infraestrutura crítica 
de um país membro pode 
gerar uma resposta militar
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exemplo, uma grande multinacional 
de uma potência econômica ocidental.

Crime cibernético ou cibercrime – 
quanto a este último bloco, geralmente 
as motivações serão de indivíduos ou 
de pequenos grupos, com fins privados 
e egoísticos. Na maioria dos casos, são 
ilícitos com objetivo de ganhos econô-
micos, como, por exemplo, o roubo de 
senhas bancárias, fraudes com cartões 
de créditos e outros afins.

O mesmo autor cita, ainda, uma quarta 
ameaça, que é o ativismo cibernético, mas 
como de menor potencial.

Regressando aos conflitos, alguns se 
diferenciam dos corriqueiros ataques por 
envolverem atores estatais de diferentes 
países como possíveis protagonistas ou 
apenas como alvos de ataques; contudo, 
as empresas privadas não escapam desse 
campo de batalha. Não obstante a presença 
estatal, nenhum país admitiu oficialmente 
qualquer tipo de ataque cibernético, assim 
como não há provas que permitam inferir 
sua autoria a qualquer Estado.

Nesse âmago da guerra cibernética, 
percebe-se que os países estão se mobili-
zando para desenvolver novas estratégias 
de segurança em função dos diversos 
ataques noticiados e do potencial das 
ameaças para colocar a segurança dos 
países em risco. Uma dessas mobiliza-
ções encontra-se no campo intelectual, 
visto que vários Estados e organizações 
internacionais, destacando a própria ONU 
e a Otan, já se dedicam a estudar a guerra 
cibernética, entretanto ainda não existem 
definições ou doutrina consolidadas, mui-
to menos normas jurídicas. 

Assim sendo, é meritório registrar que 
há estudos sobre o assunto (sendo um dos 
mais conhecidos o Manual de Tallinn, 
que será estudado posteriormente) e que 
existe a necessidade de a comunidade 

internacional definir regras e conceitos a 
respeito da guerra cibernética ou tomar 
essas iniciativas retrocitadas sobre o tema 
em lide para uniformizar condutas ou 
até mesmo expandir a interpretação das 
normas para abarcar esse novo domínio 
da guerra e, assim, evitar conflitos. 

Logo, faz-se necessário que se pers-
crute a regulamentação da ciberguerra no 
Direito Internacional Público, o que será 
feito a seguir.

A REGULAMENTAÇÃO DA 
GUERRA CIBERNÉTICA 

Ordenamento Internacional

Os atores presentes no ciberespaço 
participam de múltiplas relações de 
proporções globais e com características 
de espaço global, portanto são regulados 
pelo Direito Internacional, que busca 
vencer o desafio de regular esse espaço 
sem utilizar censura e monitoramento 
e, assim, adaptar ou trazer à baila uma 
nova interpretação do DIP para o cibe-
respaço, aspirando ao benefício comum 
da humanidade.

Isto posto, dois pressupostos funda-
mentais para a regulação do espaço ci-
bernético são vislumbrados: proteção dos 
recursos físicos de difusão da informação 
e a identificação dos usuários. 

Sobre os recursos de difusão, estes 
podem ser de propriedade privada ou 
estatal. Não há que se falar em ciberes-
paço sem a infraestrutura física, custeada 
e com localização física determinada 
e sob a jurisdição de algum Estado so-
berano, que deve zelar pelo direito de 
propriedade e a respectiva proteção legal 
e policial. Portanto, há uma estrutura e 
ela está situada em um território; assim 
sendo, o Estado exerce positivamente 
sua autoridade soberana sobre ela, abar-
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cando, consequentemente, o princípio da 
extraterritorialidade em termos de matéria 
penal, além dos princípios de regras do 
Direito Internacional. 

No que tange à identificação dos usu-
ários, é fato que a localização dos atores 
não é virtual, mas sim, possui uma locali-
zação geográfica, seja o ator pessoa física 
ou jurídica, ocasionando sua submissão 
à soberania do Estado e ficando, assim, 
sujeito às consequências jurídicas. Porém 
não é tão simples quanto parece, dadas as 
tecnologias existentes e a possibilidade de 
efetuar ataques utilizando estruturas de 
terceiros, além da dificuldade em compro-
var o ataque e o lo-
cal. Nesse ambiente 
transnacional, faz-se 
necessária uma coo-
peração legal inter-
nacional, em que o 
DIP entra em cena.

Aplicando-se o 
Direito Internacio-
nal, percebe-se o 
enfoque multilateral 
da questão em fun-
ção da interconecti-
vidade da informa-
ção e comunicação, 
além da infraestrutura global, exigindo, 
assim, abordagem transnacional e o 
respeito às soberanias estatais com o fito 
de combater a guerra cibernética, que 
cada vez mais preocupa em termos de 
segurança nacional, devido à presença 
cada vez maior das forças armadas. As 
avançadas tecnologias são notadas como 
fator de força e elemento essencial do 
sucesso militar.

A guerra cibernética tem se mostrado 
tão inquietante que desde 1998 os Estados 
têm registrado dúvidas acerca do assunto 
na Assembleia Geral da Organização 
das Nações Unidas. No espaço temporal 

do ano de 2005 a 2010, as resoluções da 
Assembleia Geral da ONU optaram por 
um trabalho de conscientização sobre a 
multilateralidade e a internacionalidade 
referentes à guerra cibernética. Ademais, 
o Instituto das Nações Unidas para Pes-
quisas sobre Desarmamento (Unidir) 
realizou pesquisas sobre a segurança das 
informações no ciberespaço entre 1999 e 
2008, além da Otan, da União Europeia 
(UE) e da Organização de Cooperação de 
Xangai (OCX), entre outras.

Entre as organizações, cabe ressaltar a 
Otan, que vem envidando esforços para se 
defender e regular suas ações nesse novo 

domínio da guerra, 
iniciando pela prote-
ção das informações 
e, posteriormente, 
criando o Órgão de 
Administração de 
Defesa Cibernética 
e o Centro de Ciber-
defesa Cooperativa 
de Excelência. Em 
2013, este centro, 
em parceria com 
a Universidade de 
Cambridge, publi-
cou o Manual de 

Tallinn, que foi a primeira tentativa de se 
verificar se as atuais leis da guerra seriam 
aplicáveis ao novo domínio da guerra, o 
que será visto posteriormente.

A ONU também tem fomentado a for-
mação de uma mentalidade de segurança 
cibernética, disseminando a necessidade 
de políticas globais a fim de não colidir 
com a dinâmica de manutenção da paz e 
da estabilidade internacionais. Assim, há 
que se analisar a Carta da Organização das 
Nações Unidas e perscrutar as definições 
tradicionais com o fito de posicioná-las 
perante a guerra cibernética como “Lei 
Maior”, com base no exposto.

A guerra cibernética  
tem se mostrado tão 

inquietante que desde  
1998 os Estados têm 

registrado dúvidas acerca 
do assunto na Assembleia 
Geral da Organização das 

Nações Unidas
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Carta da Organização das  
Nações Unidas

A Carta de São Francisco criou a ONU 
com o intuito de manter a paz e a segurança 
internacionais, centralizando o monopólio 
do uso legítimo da força quando necessá-
rio. Em seu art. 2o estabeleceu que todos os 
Estados membros deverão evitar a ameaça 
ou o uso da força contra a integridade terri-
torial ou qualquer outra ação incompatível 
com os propósitos das Nações Unidas, 
cabendo ao Conselho de Segurança (CS), 
conforme o art. 39, decidir quais medidas 
coercitivas ou pre-
ventivas devem ser 
adotadas caso haja 
ruptura da paz ou ato 
de agressão e tam-
bém quais medidas 
devem ser tomadas 
para o retorno ao 
status quo anterior, 
que podem ser desde 
a interrupção com-
pleta ou parcial das 
relações econômi-
cas até a campanha militar propriamente 
dita. Já o art. 51 assegura o direito de 
legítima defesa13, individual ou coletiva, 
o qual pressupõe identificação segura da 
autoria da ameaça ou do ataque sofrido, 
na ocorrência ou na iminência de ataque 
armado contra qualquer Estado membro 
até que o CS adote medidas, observados 
os princípios da necessidade e da pro-
porcionalidade. Vale ressaltar que o US 
Cyber Command considera justificável o 

ataque somente quando o dano causado 
é compatível com um ataque cinético, 
hipótese que justifica a legítima defesa, 
conforme o artigo supra.

Considerando que a Carta da ONU foi 
editada antes do advento da internet e tra-
zendo esses critérios para o novo domínio 
da guerra, constata-se a complexidade do 
assunto em virtude das tradicionais defi-
nições de força14, armas e ataque serem 
insuficientes para esclarecer o que se con-
sidera uma arma cibernética, quais ataques 
são toleráveis e como o uso da força opera 
nessa modalidade, bem como a medida 

da necessidade e da 
proporcionalidade 
da resposta. 

Os ataques ci-
bernéticos podem 
definitivamente cau-
sar danos físicos ou 
morte de seres hu-
manos, assim como 
perturbações de or-
dem econômica que 
ameaçam a paz. Sem 
tardança, há que se 

revisitar o paradigma do jus ad bellum a 
fim de incrementar a proteção dos Estados 
e, intrinsecamente ao tópico, faz-se neces-
sário reinterpretar o uso da força no espaço 
cibernético para que seja enquadrado no 
art. 2o da Carta, a fim de possibilitar que se 
invoque o direito à legítima defesa. 

Mas qual seria essa nova interpreta-
ção? Uma interpretação mais expansiva 
incluiria todas as ações de guerra ci-
bernética dentro da definição de uso da 

13 KESAN, Jay P.; HAYES, Carol M. Mitigative counterstriking: self-defense and deterrence in cyberspace. 
(April 7, 2011). Illinois Public Law Research Paper No. 10-35; Illinois Program in Law, Behavior and 
Social Science Paper No. LBSS11-18; Harvard Journal of Law and Technology, Forthcoming. Disponível 
em: <http://ssrn.com/abstract=1805163>. Acesso em: 25 fev. 2017. 

14 SCHMITT, Michael N. “Computer network attack and the use of force in international law: thoughts on a 
normative framework”. Columbia Journal of Transnational Law. v. 37. 1998-99. Disponível em: <http://
ssrn.com/abstract=1603800>. Acesso em: 25 fev. 2017.

Os ataques cibernéticos 
podem definitivamente 
causar danos físicos ou 

morte de seres humanos, 
assim como perturbações 
de ordem econômica que 

ameaçam a paz
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força, todavia os atos de coerção seriam 
arrastados a contrabordo. Por outro lado, 
mostra-se imperioso definir quais tipos de 
ataques cibernéticos não causam danos 
físicos dentro do conceito de uso da força 
e, principalmente, quanto aos ataques às 
infraestruturas críticas da economia, que 
foram excluídos da definição do uso da 
força na Carta em vigor, mas que podem 
ter efeitos devastadores. 

Outro questionamento pertinente seria 
quem atacar, considerando que, no espaço 
cibernético, o rastreamento da origem 
de um ataque é difícil, e a hostilidade 
do mesmo, levando em conta os ataques 
remotos e a diuturna invenção de técnicas 
inovadoras e a possibilidade de utilizar 
estruturas e atores inocentes. A legítima 
defesa requer que o autor seja identifica-
do, por conseguinte não autoriza atos de 
defesa ativa além das fronteiras se não for 
atribuída a outro país.

Por fim, as características e os princípios 
da guerra cibernética dificultam o processo 
de evolução normativa/interpretativa da 
Carta, particularmente quanto aos concei-
tos de uso da força, legítima defesa, neces-
sidade e proporcionalidade, identificação 
da autoria e hostilidade que precisam ser 
harmonizados com a Carta em vigor. 

Manual de Tallinn

Aos moldes do que foi feito no processo 
de elaboração do Manual de San Remo e 
em outros, em 2009 o Centro de Excelên-
cia em Defesa Cibernética Cooperativa 
da Otan, com sede em Tallinn, Estônia, 
iniciou o processo de produção de um ma-
nual sobre o direito aplicável à ciberguerra. 

O manual buscou a conexão do DIP ao 
jus ad bellum (direito à guerra) e ao jus in 
bello (direito na guerra) com enfoque na 
guerra cibernética, ou seja, estritamente 
nas operações cibernéticas contra alvos 

cibernéticos tanto para conflitos interna-
cionais e locais ou de âmbito regional. 

A componente humana desse processo 
foi um grupo de pessoas de notável saber 
no assunto, tais como operadores do Direi-
to, técnicos no assunto e acadêmicos, que, 
por unanimidade, afirmaram a aplicabili-
dade das operações cibernéticas ao jus ad 
bellum e ao jus in bello e a aplicabilidade 
das leis vigentes.

O manual contém 95 artigos, sendo 
dividido em duas partes: Parte I – Lei Inter-
nacional de Segurança Cibernética; e Parte 
II – Lei do Conflito Armado Cibernético.

A parte I, escopo deste estudo, divide-
-se em dois capítulos, que tratam dos 
Estados e o ciberespaço e do uso da força. 
No primeiro capítulo são abordados a 
soberania, a jurisdição e o controle; no 
segundo, a responsabilidade do Estado. 

O primeiro capítulo inicia asseveran-
do que, sob a égide do regramento inter-
nacional, os Estados podem ser respon-
sabilizados pelas operações cibernéticas 
conduzidas por seus órgãos, podendo até 
ser imputados aos Estados as operações 
realizadas por outros atores não estatais. 
Ademais, as regras valem para tempo de 
paz e de guerra, ressaltando que, durante 
o período de conflito, a lei de neutrali-
dade abarca os direitos e as obrigações 
no que tange à infraestrutura ciber e às 
operações cibernéticas.

Em seu art. 1o, o manual expõe que ne-
nhum Estado pode reivindicar a soberania 
no ciberespaço, mas sim sobre a infraes-
trutura cibernética e atividades correlatas 
localizadas no seu território, ou seja, nas 
porções de território onde o Estado tenha 
soberania plena (mar territorial, águas 
interiores, arquipélagos, território terrestre 
e espaço aéreo sobrejacente). Sobre essa 
infraestrutura, a soberania impõe o poder 
de império do Estado, logo está sujeita as 
suas leis e regulações. Todavia, o Estado 
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também tem o dever de protegê-las, in-
dependendo de qual finalidade e de quem 
seja o detentor da propriedade. 

Desse modo, uma operação cibernéti-
ca conduzida por um Estado contra uma 
infraestrutura de outro Estado pode violar 
a soberania do atacado. Por exemplo, se 
essas operações configurarem uma coerção 
a determinado governo, recaem sobre a 
figura da intervenção proibida, prevista no 
art. 2o da Carta das Nações Unidas, ou no 
uso proibido da força, podendo ensejar o 
acionamento do Conselho de Segurança, 
represálias e até legítima defesa no caso 
dessas operações se qualificarem como ata-
ques armados (LUIZ VERGUEIRO, 2015).

Luiz Vergueiro (2015, p. 634) nos 
brinda:

Enfrentando a tensão aparente entre 
o conceito tradicional de soberania 
– adotado pelo Manual – e os novos 
paradigmas postos pelo ciberespaço, a 
célebre cientista política Saskia Sassen 
ensina que, embora a ideia da internet 
como rede de redes descentralizada 
tenha contribuído para a noção de 
sua autonomia intrínseca com relação 
ao poder estatal, o núcleo da internet 
está conformado por uma série de ele-
mentos de infraestrutura: os pontos de 
intermodo que seu grau de abertura e 
sua tecnologia contêm em si elementos 
com potencial controle indireto.

Tradicionalmente, a definição de viola-
ção de soberania está restrita aos Estados, 
entretanto existe uma corrente minoritária 
que já fala nessa violação por parte de 
atores não estatais. E, apesar de os Estados 
não exercerem a soberania no ciberespaço, 
os mesmos podem exercer sua jurisdição 
sobre os cibercrimes e operações cibernéti-
cas nos termos das normas internacionais, 
o que será explanado a seguir.

O manual define, ainda, como a au-
toridade do Estado tem jurisdição para 
editar normas, fazer com que estas sejam 
cumpridas e julgar os casos concretos 
de violação, tendo como base para este 
exercício a presença física de uma pessoa 
ou coisa em seu território. Ademais, po-
dem-se alcançar até mesmo as entidades 
privadas que estão estabelecidas dentro do 
território, mas que operam em um Estado 
alienígena. Ou seja, por estarem formal-
mente registradas em um Estado, estão 
aptas a sofrer a regulação deste.

Nessa linha, a jurisdição se baseia na 
territorialidade. Apesar da dificuldade de 
determinação da jurisdição do ciberespa-
ço, em função da interconectividade do 
sistema e de operarem em nuvens e redes 
baseadas fora das fronteiras, a pessoa 
e a infraestrutura estão fisicamente em 
algum lugar e, assim, sujeitas à jurisdição 
do Estado. Com a natureza territorial, a 
jurisdição deriva em dois outros tipos: 
subjetiva e objetiva. 

A natureza subjetiva abarca a aplicação 
da lei do Estado exercendo jurisdição 
sobre atos praticados a partir de seu terri-
tório e finalizados em qualquer outro local 
fora do Estado de origem. Já a natureza 
objetiva concede jurisdição sobre indiví-
duos no local onde os atos cibernéticos 
terão efeitos, mesmo que a ação tenha se 
iniciado fora de seu território.

É iminente destacar que o Manual 
de Tallinn também prevê hipóteses de 
extraterritorialidade da jurisdição do Es-
tado em função de as operações de guerra 
cibernética, em geral, produzirem efeitos 
em um Estado-alvo, a quem cabe e inte-
ressa a responsabilização dos autores da 
ação. As hipóteses são: nacionalidade do 
autor, nacionalidade da vítima, questões 
de ameaça à segurança nacional e viola-
ção de normas de Direito Internacional. 
Daí extrai-se que pode haver jurisdição 
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concorrente por dois ou mais Estados, mas 
sem olvidar que esta não é plena, visto que 
há circunstâncias que a afastam, como, por 
exemplo, a imunidade diplomática.

Ponto que desperta interesse é a si-
tuação dos navios, que será abarcada no 
próximo capítulo. 

Ainda sobre a infraestrutura cibernéti-
ca, como previsto no art. 5o, o Estado não 
pode permitir, conscientemente, que ela 
seja usada para ataques cibernéticos em 
outros Estados, seja esta localizada em seu 
território ou sob o controle estatal, com o 
intuito de prevenir de que a mesma seja 
empregada para in-
fligir danos a pessoas 
ou a qualquer patri-
mônio situado fora 
de seu território. Para 
tal, o grupo de espe-
cialistas pautou-se 
em dois precedentes 
da Corte Internacio-
nal de Justiça.15

Nesse mesmo 
viés, o manual pre-
vê, ainda, que o Estado que permitir que 
sua infraestrutura cibernética, em seu 
território, seja utilizada por grupo terro-
rista para materializar ataque contra outro 
Estado e, mesmo notificado, falhar na 
interrupção, infringe o artigo retrocitado. 
Ademais, esse artigo abrange, ainda, os 
atos contra o DIP originados de infraes-
trutura ciber sob o controle estatal que 
estão situadas fora do território do Estado 
controlador.

Se um Estado falhar em assumir as 
ações para impedir que seu território seja 
usado para causar danos a um Estado 

alienígena, este tem o direito de resposta 
por violação de normas do Direito Inter-
nacional, inclusive com fulcro no artigo 
51 da Carta das Nações Unidas. Assim, 
um ilícito internacional pode gerar uma 
crise internacional com consequências 
graves, desde sanções até o uso da força 
em legítima defesa.

No campo da guerra cibernética, foi 
visto que esse novo domínio adentra o 
complexo sistema de regramento interna-
cional, sujeitando-se, por conseguinte, às 
normas do Direito Internacional, como a 
Carta da ONU e, mais especificamente, as 

normas do Direito 
Internacional dos 
Conflitos Armados 
(Dica) que cons-
tituem elementos 
reguladores  das 
condutas dos Esta-
dos, seja antes ou 
durante o conflito 
(LUIZ VERGUEI-
RO, 2015).

Por fim, faz-se 
mister ressaltar que, no próprio manual, 
resta registrado que ele não é um docu-
mento oficial, mas sim o resultado de uma 
produção intelectual, não representando 
a posição da Otan, de Estados patroci-
nadores da Organização ou do Centro de 
Excelência em Defesa Cibernética Coope-
rativa, e nem a própria doutrina da Otan. 
Além disso, nota-se uma concordância 
dos especialistas quanto ao regramento 
existente, sem a necessidade da criação 
de outro, somente fazendo-se necessária 
uma interpretação adaptada a esta nova 
realidade mundial, a guerra cibernética.

No próprio Manual  
de Tallinn, resta  

registrado que ele não é  
um documento oficial, mas 

sim o resultado de uma 
produção intelectual

15 Case concerning the military and paramilitary activities in and against Nicaragua (Nicaragua v. United 
States of America). Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/?sum=367&p1=3&p2=3&case=70
&p3=5>. Acesso em: 08 abr. 2017.

 Corfu Channel (United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland v. Albania). Disponível em: 
<http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&case=1&p3=0>. Acesso em: 08 abr. 2017.
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ESTADOS VERSUS GUERRA 
CIBERNÉTICA

Uma nova realidade se apresenta com a 
utilização do ciberespaço e, como conse-
quências diretas, o cometimento de ilícitos 
e a guerra cibernética, que traz a presença 
dos Estados para este campo, figurando 
estes como atores no campo virtual e bus-
cando preparar-se para o enfrentamento às 
ameaças nesse novo domínio que desafia 
o poder soberano dos entes estatais.  

Soberania absoluta ou relativa?

Inicialmente, ins-
ta consolidar que 
os ataques milita-
res, com exceção 
da legítima defesa 
ou com autorização 
do Conselho de Se-
gurança da ONU, 
são ilegais e figuram 
com atores estatais 
e soberanos. Com 
isso, esta análise de 
soberania passa pe-
las ações de guerra 
cibernética violando 
o ciberespaço, que não tem limitações 
físicas, conforme já visto anteriormente, 
em suas características.

O conceito de soberania absoluta é 
um conceito ultrapassado no Direito In-
ternacional, e existem vários fatores que 
contribuem para o seu desgaste em alguns 
aspectos. Com a globalização, há uma pro-
pensão à interdependência e à cooperação 
entre os sujeitos de Direito Internacional 
(QUINTÃO SOARES, 2008).

Modernamente, existem quatro concei-
tos de soberania em uso no DIP. Iniciemos 
pelo tradicional conceito de Westfália, que 
fulcrou o conceito de soberania com base 

na territorialidade, exclusão de fatores 
externos e o estabelecimento da autori-
dade soberana do Estado nessa porção de 
terra de forma a organizar a vida política. 
Segue-se com a concepção de soberania 
interna, que é a capacidade de controle das 
relações no campo interno e a organização 
da autoridade política dentro do Estado. 
Ademais, tem-se a soberania jurídica 
internacional, que tem como propósito 
estabelecer e manter o Estado como uma 
entidade política independente no sistema 
internacional. E, por último, há a noção 
de soberania de interdependência, que se 

refere à aptidão do 
Estado para contro-
lar e decidir nos mo-
vimentos de integra-
ção (RENATA DE 
BARROS, 2015).

Insta registrar 
que Miguel-Angel 
Davara Rodríguez 
coloca em dúvida a 
questão da sobera-
nia dos Estados em 
função do desen-
volvimento tecno-
lógico, partindo da 
premissa do desvio 

de finalidade das normas e tendo como 
possível solução um regresso à ética clás-
sica e aos princípios gerais do Direito para 
a concepção de um senso comum.

Vistos os conceitos supra, é notório que 
nenhum deles atende às demandas ciber-
néticas exigidas, visto que o ciberespaço 
tem a sua identidade e sua comunicação 
particular e interativa, levando a uma 
crença de que no ciberespaço não há limi-
tes, interferência ou regulação, logo está 
imune à soberania dos Estados.

Entretanto, como já exposto supra, 
os atores – pessoas físicas – e as infra-
estruturas cibernéticas estão sujeitas à 

O ciberespaço tem a 
sua identidade e sua 

comunicação particular 
e interativa, levando a 
uma crença de que no 

ciberespaço não há limites, 
interferência ou regulação, 
logo está imune à soberania 

dos Estados
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jurisdição e à soberania do Estado pelo 
fato de estarem fisicamente sob o guarda-
-chuva estatal. Assim sendo, a soberania 
no ciberespaço faz-se presente em função 
de o Estado necessitar tipificar e combater 
os cibercrimes que necessitam das infra-
estruturas com base territorial em algum 
Estado. Ademais, é mister regular as rela-
ções virtuais, até mesmo para assegurar o 
direito de seus cidadãos e suas empresas, de 
forma a dar segurança jurídica às relações 
entre as pessoas em sentido lato, a fim de 
assegurar, principalmente, o conteúdo das 
informações (KRASNER, 1999).

Diante do exposto, 
é notório que o princí-
pio da soberania apli-
ca-se ao ciberespaço, 
e, consequentemente, 
à guerra cibernética, 
e não há que se fa-
lar em relativização, 
visto que o compo-
nente territorial é um 
princípio eficaz que 
deve ser aplicado ao 
ciberespaço, necessi-
tando somente de uma nova interpretação 
do ordenamento internacional em vigor.

A ciberguerra no mar

Ciberguerra no mar? Parece distante, 
mas não há que se pensar desta forma, 
porque os navios possuem sistemas com-
plexos a bordo, que podem ser infectados 
por dispositivos móveis.16 e 17

Inicialmente, faz-se mister registrar 
que a Lei do Mar esclarece que o alto-

-mar abrange todas as partes do mar não 
incluídas na zona econômica exclusiva, no 
mar territorial ou nas águas interiores de 
um Estado, nem nas águas arquipélagicas 
de um Estado-arquipélago. Logo, já se 
percebe uma pequena oposição conceitual 
sobre o alto-mar em relação ao Manual de 
Tallinn, que define alto-mar como todas 
as áreas marítimas além do limite exter-
no do mar territorial do Estado costeiro 
e demarca o conceito de espaço aéreo 
internacional como sendo o espaço aéreo 
compreendido acima do alto-mar.

Trazendo a jurisdição para âmbito marí-
timo, veri fica-se que 
em alto-mar não há 
soberania nos termos 
do art. 89 da CNU-
DM III, ao passo que 
em águas interiores 
e no mar territorial é 
consagrada a juris-
dição plena do Es-
tado costeiro, salvo 
as circunstâncias de 
extraterritorialidade, 
princípio da juris-

dição do Estado de bandeira e passagem 
inocente (MARCELO BARBOSA, 2015). 
Acrescenta-se, ainda, a liberdade de nave-
gação18, a sua utilização para fins pacífi-
cos19, logo já há um “repúdio” a qualquer 
tipo de ato hostil nessa área. 

Destaca-se o artigo 94 da CNUDM 
III, que assevera os deveres do Estado, 
entre eles o de exercer de modo efetivo a 
sua jurisdição e seu controle em questões 
administrativas, técnicas e sociais sobre 
navios que arvorem a sua bandeira, e es-

16 Disponível em: http://g1.globo.com/tecnologia/blog/seguranca-digital/post/wikileaks-cia-tem-software-
-para-extrair-dados-de-pcs-desconectados.html. Acesso em: 01 dez. 2017.

17 Disponível em: https://www.humansatsea.com/2017/06/29/prevent-spread-petya-virus-vizag-port-handle-
-maersk-line-vessels-manually/. Acesso em: 01 dez. 2017.

18 CNUDM, arts. 87 e 90.
19 CNUDM III, art. 88.

O princípio da soberania 
aplica-se ao ciberespaço, e, 

consequentemente, à guerra 
cibernética. O componente 
territorial é um princípio 

eficaz que deve ser aplicado 
ao ciberespaço
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pecialmente sua jurisdição conforme o seu 
direito interno sobre todo navio que árvore 
a sua bandeira. Ainda neste artigo, nota-se 
o dever de ordenar a abertura de um inqué-
rito em relação a qualquer acidente maríti-
mo ou incidente de navegação no alto-mar 
que envolva um navio arvorando a sua 
bandeira e no qual tenham perdido a vida 
ou sofrido ferimentos graves nacionais 
de outro Estado ou se tenham provocado 
danos graves a navios ou a instalações de 
outro Estado. Assim, percebe-se que o 
artigo abarca as situações da ciberguerra.

Há que se registrar, pela CNUDM, a 
imunidade completa dos navios de guerra 
relativamente a qualquer outro Estado e 
dos seus navios ou por ele operados e 
utilizados unicamente em serviço oficial 
não comercial20. Já o manual (art. 4o) 
destaca que, independentemente do local, 
os navios de Estado gozam de imunidade, 
porém, especificamente sobre a infraes-
trutura cibernética, esta somente gozará 
dessa imunidade se servir exclusivamente 
aos propósitos estatais, ressaltando que 
essa imunidade engloba a inviolabilida-
de e qualquer interferência e finalizando 
que qualquer transgressão é violação de 
normas internacionais.

Nesses navios ou plataformas, a infraes-
trutura cibernética estará a bordo dos mes-
mos e, em muitos casos, esta infraestrutura 
comandará importantes sistemas a bordo, 
como o controle da propulsão, navegação 
e posicionamento e outros. No caso das 
plataformas, o Estado de Registro também 
concorre na jurisdição. De qualquer forma, 
temos um Estado que possui jurisdição 
sobre a infraestrutura cibernética.

Apesar das divergências ou concordân-
cias entre a CNUDM III e o manual, é vital 
não esquecer que o manual é só um estudo 

e não tem valor normativo, totalmente 
diferente da Lei do Mar. 

Por fim, o tema reveste-se de tamanha 
relevância que especialistas já consideram 
que os países retrocedam na história e 
desenvolvam sistemas de backup com 
raízes na tecnologia de rádio da Segunda 
Guerra Mundial.21

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ciberguerra, ou guerra cibernética, 
é o mais novo domínio da guerra, sendo 
necessário entender seu conceito em 
termos gerais. Para entender a ciber-
guerra, investigou-se seus princípios, o 
ambiente em que opera e seus conflitos, 
destacando-se o ciberespaço, que se 
configura como um espaço altamente 
atrativo para atividades ilícitas, sendo 
fonte potencial de conflitos nesse novo 
domínio, por seu caráter transnacional e 
facilidade de ocultação, assim como os 
respectivos ataques que se configuram 
como o fator gerador de conflitos e são 
divididos em três grandes blocos: guerra 
cibernética, entre atores estatais; terroris-
mo cibernético e crime cibernético. 

Nesse bojo da guerra cibernética, é 
fato que os países estão se mobilizando 
para desenvolver novas estratégias de se-
gurança, sendo uma dessas mobilizações 
no campo intelectual, visto que vários 
Estados e organizações internacionais, 
destacando a própria ONU e a Otan, já se 
dedicam a estudar a guerra cibernética, 
tendo como produto dessa atividade o 
Manual de Tallinn da Otan. 

Com essas iniciativas, estudou-se a 
regulamentação da guerra cibernética pelo 
DIP, chegando ao ordenamento vigente, 
que busca vencer o desafio de regular esse 

20 CNUDM III, arts. 95 e 95.
21 Disponível em: http://defesaeseguranca.com.br/ameacas-ciberneticas-incentivam-volta-de-tecnologia-de-

-radio-da-segunda-guerra/. Acesso em: 01 dez. 2017.
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espaço sem utilizar censura e monitora-
mento e, assim, adaptar ou trazer à baila 
uma nova interpretação do DIP para o ci-
berespaço, aspirando ao benefício comum 
da humanidade, com a preservação de dois 
pressupostos fundamentais para a regula-
ção do espaço cibernético: proteção dos 
recursos físicos de difusão da informação 
e a identificação dos usuários. 

Nesses pressupostos, o Estado exerce 
sua autoridade soberana em função de 
sua localização ser real e não virtual e, 
assim, sujeito as consequências jurídicas. 
Porém não é tão simples quanto parece, 
dadas as tecnologias existentes e a pos-
sibilidade de efetuar ataques utilizando 
estruturas de terceiros, além da dificul-
dade na obtenção de provas. 

Além dessa multilateralidade, verifi-
cou-se que há legislação em vigor e que a 
mesma já atende, sendo exemplo a Carta 
da ONU, porém é necessária a mudança 
metodológica de interpretação jurídica 
para uniformizar condutas ou até mesmo 
expandir a interpretação das normas para 
abarcar esse novo domínio da guerra que 
requer novas definições de força, armas e 
ataque para esclarecer o que se considera 
uma arma cibernética, quais ataques são 
toleráveis e como o uso da força opera 
nesta modalidade, bem como a medida 
da necessidade e da proporcionalidade da 
resposta, visto que esses ataques podem 
causar danos físicos ou morte de seres 
humanos, assim como as perturbações 
de ordem econômica que ameaçam a paz. 
Assim, as características e os princípios 
da guerra cibernética dificultam o proces-
so de evolução normativa/interpretativa 
da Carta, particularmente quanto aos 
conceitos de uso da força, legítima de-
fesa, necessidade e proporcionalidade, 
identificação da autoria e hostilidade, 
que precisam ser harmonizados com a 
Carta em vigor. 

Já o Manual de Tallinn configurou-se 
como um processo de produção de um 
manual sobre o direito aplicável à ciber-
guerra, buscando uma conexão do DIP 
ao jus ad bellum e ao jus in bello com 
enfoque na guerra cibernética, ou seja, 
estritamente nas operações cibernéticas 
contra alvos cibernéticos para conflitos 
internacionais, locais ou de âmbito regio-
nal, iniciando com o conceito de soberania 
e asseverando que os Estados podem 
ser responsabilizados pelas operações 
cibernéticas conduzidas por seus órgãos, 
podendo até ser imputadas aos Estados as 
operações realizadas por outros atores não 
estatais em tempo de paz e de guerra. Ade-
mais, foi frisado que nenhum Estado pode 
reivindicar a soberania no ciberespaço, 
mas sim sobre a infraestrutura cibernética 
e atividades correlatas localizadas no seu 
território, ou seja, porções de território 
onde o Estado tenha soberania plena e, 
assim, exerça sua jurisdição, que pode ser 
objetiva ou subjetiva. 

Verificou-se também que o manual 
prevê hipóteses de extraterritorialidade da 
jurisdição do Estado em função do efeito 
das operações de guerra cibernética ser 
materializado em um Estado-alvo, a quem 
cabe e interessa a responsabilização dos 
autores da ação, e a situação particular 
dos navios como plataformas móveis e 
sua relação interconectada com o Direito 
do Mar, revelando que a CNUDM III está 
conectada com o ambiente virtual.

Isto posto, passou ao estudo da relação 
entre os Estados no campo da guerra ci-
bernética para fins de soberania, ficando 
revelado que não há que se falar em relati-
vização da mesma, mostrando-se absoluta 
e interativa de forma a combater os ciber-
crimes e evitar uma guerra cibernética. 

Trazendo a ciberguerra para o ambiente 
marítimo, a particularidade extraterritorial 
dos navios, foram verificados pontos em 
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comum entre a CNUDM III e o Manual 
de Tallinn, assim como os divergentes, 
mas ressaltando a soberania do país de 
bandeira e sua responsabilidade e seu 
dever com a utilização da infraestrutura ci-
bernética a bordo, inclusive para fazer jus 
à imunidade, e principalmente no alto-mar 
que deve ser utilizado para fins pacíficos e 
sem soberania de nenhum Estado.  

Concluindo, entende-se que a guerra 
cibernética tem suas peculiaridades, 
destacando-se a transnacionalidade e a 
ocultação, e não olvidando as iniciativas 
da comunidade internacional sobre a 
questão da extraterritorialidade, principal-
mente no que tange aos navios, e possíveis 
consequências, verificando que não há 
relativização da soberania dos Estados 
diante do caráter transnacional da guerra 

cibernética, que está abarcada pelos prin-
cípios basilares do Direito Internacional 
de preservação da paz e segurança, poder 
soberano dos Estados e não-utilização 
da força. Todavia, nessa nova “ciber-
-realidade”, os Estados devem se adequar 
e romper os paradigmas de forma a não 
utilizar o ciberespaço como ferramenta 
de domínio e violação do DIP e buscar 
uma nova metodologia de interpretação 
jurídica para uniformizar o entendimento 
do ordenamento em vigor que se mostrou 
adequado. Ademais, há que se construir 
um conceito com aceitação global para a 
GC e ECiber, de forma a facilitar a inter-
pretação jurídica das normas e evitar que o 
mar vire um fator gerador de conflitos, em 
função da importância para a economia 
global que flui pelos sete mares.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<GUERRAS>; Guerra cibernética; Direito Internacional; Direito do Mar; Soberania; 
Poder Nacional;
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A MANUTENÇÃO PREDITIVA: uma ferramenta valiosa

INTRODUÇÃO

O ambiente atual é marcado por um 
mercado extremamente competitivo, 

em que as organizações travam batalhas 
constantes em busca de melhores desem-
penhos nas suas operações. Com os avan-
ços tecnológicos existentes, a eficiência 
operacional tem se tornado fator-chave 
para a sobrevivência e o crescimento das 
organizações e instituições. Ademais, é 
flagrante no consumidor atual o maior 
nível de exigência quanto aos serviços e 
produtos demandados, não se admitindo 

a ocorrência de erros como demora ex-
cessiva, produtos fora de especificação 
e retrabalho, entre outros contratempos.

Dessa forma, a organização precisa 
primar pela confiabilidade e estabilidade 
de seus processos, de modo que sua cadeia 
de valor apresente um fluxo estável e ho-
mogêneo, livre de oscilações decorridas de 
problemas como gargalos em padrões de 
trabalho, mau funcionamento de sua estru-
tura e equipamentos de apoio. Nesse con-
texto multifacetado e complexo, inicia-se o 
papel fundamental da função manutenção. 
De acordo com a NBR 5462/1994, a ma-

* Serve na Seção de Operações do Comando da Força Aeronaval.
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nutenção consiste na combinação de ações 
técnicas e administrativas, incluindo-se as 
ações de supervisão, voltadas a manter ou 
realocar um item para um estado no qual 
possa desempenhar a função para o qual 
foi requerido.

A norma inglesa BS-3811/1993 de-
fine manutenção como a combinação 
de qualquer ação para reter um item ou 
restaurá-lo, de acordo com um padrão 
aceitável. Manter significa fazer tudo o 
que for preciso para assegurar que um 
equipamento continue a desempenhar as 
funções para as quais foi projetado, num 
nível de desempenho exigido.

Contudo, a despeito da visão atual da 
sua importância, a manutenção foi ne-
gligenciada pelas instituições por muitas 
décadas, sendo vista como uma função 
secundária, apesar de necessária, não 
recebendo a devida atenção, pois não se 
identificava o impacto que exercia sobre 
os resultados organizacionais. De fato, a 
manutenção, ao longo dos anos, passou 
por uma série de mudanças, o que pode 
ser bem observado no trabalho de CURY 
NETTO (2008), o qual apresenta um 
quadro elaborado a partir de MORAES 
(2004), em que são descritos os processo 
de evolução da manutenção em três ge-
rações, como pode ser visto na Figura 1.

Na atual conjuntura competitiva, 
quando se busca a inserção no mundo 
globalizado, questões voltadas ao tema 

manutenção têm fator preponderante na 
redução de custos. Nesse sentido, essa 
temática deveria ser tratada como inves-
timento e não como despesa, pois, além 
de se manter bem determinado em funcio-
namento, mantém-se, também, o processo 
produtivo, no caso da Marinha do Brasil, 
o aprestamento operativo das unidades.

Assim sendo, os processos afetos à ma-
nutenção exercem uma grande influência 
sobre o nível de produtividade e apresta-
mento da organização, agindo diretamente 
sobre seus resultados atrelados aos obje-
tivos estratégicos. Nesse ponto, por atuar 
sobre as operações produtivas e logísticas 
da instituição, a manutenção permite au-
mentar níveis de disponibilidade e pronti-
dão, por meio do ganho de desempenho de 
suas operações, tornando-a mais eficiente. 
Por outro, ao se aumentar a eficiência da 
organização, esta gera um grande impacto 
sobre os custos operacionais, de modo a 
contribuir para sua redução e, assim, au-
mentar a eficiência do emprego do erário 
ou, no caso das empresas, incrementar a 
margem de lucro.

De acordo com CIOCHETTA (2004) 
os custos de manutenção apresentam uma 
significativa participação sobre os custos 
operacionais e, dependendo do tipo de 
organização, podem ter uma represen-
tação de 15% a 30% sobre os custos dos 
processos. Ainda segundo o mencionado 
autor, a prática de uma gestão ineficaz de 

manutenção 
representa, 
anualmente, 
um prejuízo 
de aproxima-
damente 60 
bilhões de 
dólares, sen-
do que o mais 
importante é 
o fato de que 

Figura 1 – Etapas da Evolução da Manutenção
Fonte: MORAES, 2004
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nossa gerência ineficaz da manutenção 
tem um impacto dramático sobre nossa 
habilidade de realizar intervenções de 
manutenção com efetividade e qualidade.

Partindo-se dessas premissas, busca-se 
no presente artigo analisar a manutenção 
preditiva, a qual vem ganhando grande des-
taque em um mundo cada vez mais compe-
titivo e globalizado, sendo esta uma técnica 
de manutenção preventiva, que contribui de 
forma significativa para a competitividade 
e os resultados das organizações.

Destarte, busca-se no presente estudo 
analisar o que vem a ser a manutenção 
preditiva, assim como descrever suas prin-
cipais peculiaridades e vantagens a serem 
obtidas com sua adoção. Parte-se, assim, 
de uma pesquisa exploratória, baseada em 
um levantamento bibliográfico de obras 
sobre o assunto em questão, tendo por 
propósito responder às seguintes questões:

– No que consiste a manutenção pre-
ditiva?

– Quais os benefícios para as empresas?
– A manutenção preditiva é útil?
– Quais os custos de se adotar a manu-

tenção preditiva?

MANUTENÇÃO PREDITIVA

Diversos são os tipos de manutenção 
existentes atualmente, os quais podem ser 
vistos nos trabalhos de CHIOCHETTA 
(2004), SILVA (2004) e CURY NETTO 
(2008), sendo descritos, de forma resu-
mida, a seguir:

– Manutenção corretiva – trata-se da 
atuação voltada para a correção de uma 
falha ocorrida em um equipamento, ou 
um desempenho abaixo do esperado, 
com propósito de corrigi-lo, sendo esta 
categoria dividida em dois tipos:

– Manutenção corretiva não planejada 
– realiza-se aqui a correção da falha ou 
problema de maneira aleatória, ou seja, na 

maioria dos casos acontece após a ocor-
rência do fato responsável por prejudicar 
o desempenho do equipamento; e

– Manutenção corretiva planejada – 
neste caso, a correção se faz a partir de um 
acompanhamento preditivo, detectivo ou 
até mesmo por uma decisão da gerência, 
sendo que, devido ao fato de ser uma ação 
planejada, a mesma apresenta custos e im-
pactos bem menores que a não planejada;

– Manutenção Preventiva – trata-se 
de um processo de atuação realizado 
com o propósito de reduzir a incidência 
das falhas ou queda no desempenho, 
partindo-se de um planejamento base-
ado em manutenções periódicas. Sua 
eficiência está condicionada à eficiência 
na determinação do intervalo de tempo 
necessário para sua realização;

– Manutenção Preditiva – consiste em 
uma atuação realizada em sistema de pro-
teção ou comando, que tem por propósito 
detectar falhas ocultas ou não perceptíveis 
ao pessoal de operação e manutenção. O 
termo associado à manutenção preditiva 
é predizer. Esse é o principal objetivo da 
manuteção preditiva: predizer ou previnir 
as falhas nos equipamentos por meio do 
acompanhamento de diversos parâmetros, 
permitindo a operação contínua pelo 
maior tempo possível. Ou seja, a manuten-
ção preditiva privilegia a disponibilidade 
do meio à medida que, em princípio, não 
deve promover intervenções nos equipa-
mentos em operação. 

Desta feita, a manutenção preditiva 
vem a ser o conjunto de atividades de 
acompanhamento das variáveis ou parâ-
metros que são capazes de indicar a perfor-
mance ou desempenho dos equipamentos 
de um modo sistemático, possibilitando 
visualizar a necessidade quanto à realiza-
ção de intervenções. 

A premissa comum da manutenção 
preditiva é que o monitoramento regular 
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da condição mecânica real, o rendimento 
operacional e outros indicadores da condi-
ção operativa das máquinas e sistemas de 
processo fornecerão os dados necessários 
para assegurar o intervalo máximo entre 
os reparos. Ela também minimiza o núme-
ro e os custos de paradas não programadas 
criadas por falhas da máquina. 

Ademais, a manutenção preditiva é 
uma importante ferramenta dentro de um 
plano de manutenção preventiva, que con-
siste na utilização de técnicas modernas de 
engenharia, com propósito de identificar 
variações nos equipamentos que de-
monstrem uma tendência à ocorrência de 
problemas ou falhas no seu desempenho. 
A manutenção preditiva engloba a análise 
de desgaste dos componentes por meio da 
identificação da presença de partículas de 
ferro nos óleos lubrificantes das máquinas, 
no aumento do nível de vibração dos 
componentes (assinatura vibratória) e nos 
testes de emissão acústica, assim como 
nos ensaios mecânicos não destrutivos 
para detectar trincas e falhas em materiais 
metálicos, como se pode ver na Figura 2. 

Este tipo de manutenção permite uma 
reação mais rápida quando da identifica-
ção de um possível sinal de problema, ou 
indício de falha, sendo possível programar 
as intervenções nas máquinas de modo 
planejado, coadunando-se, por exemplo, 
com a época de aquisição de sobressalen-

tes para reposição, reduzindo eventuais 
custos com estoques e gasto de tempo 
com mecanismos e sistemas de controle. 

Nesse sentido, a manutenção preditiva 
vem a ser muito mais do que uma ação de 
monitoramento, pois trata-se de um meio 
de se melhorar a produtividade, a qualida-
de, a disponibilidade, e a efetividade global 
dos processos, podendo ser encarada como 
uma filosofia ou atitude que se baseia na 
condição real dos equipamentos ou dos 
sistemas com propósito de otimizar a con-
dição operativa dos meios.

MODALIDADES DA 
MANUTENÇÃO PREDITIVA

Segundo nos relata LIMA, 2006, o 
campo de atuação da manutenção predi-
tiva é extremamente amplo, podendo ser 
possível encaixar pelo menos um con-
ceito de aplicação em cada equipamento 
ou instalação, como análise vibracional, 
ferrografia, termografia, ultrassom e 
análise de pressões. Nesse sentido, esta 
modalidade de manutenção pode ser en-
carada como uma importante ferramenta 
de apoio aos demais sistemas de manu-
tenção, sendo, nos casos das modalidades 
TPM (Total Productive Maintenance) e 
RCM (Reliability Centred Maintenance), 
de vital importância nos pilares de ma-
nutenção planejada.

Figura 2 – Ensaio de líquido penetrante para detectar pequenas trincas
Fonte: Souza (2017)
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As técnicas expostas na Tabela 1 são 
capazes de detectar eventuais defeitos 
ou falhas de funcionamento sem a ne-
cessidade de interrupção do processo 
produtivo e de modo que a intervenção 
corretiva possa ser programada com an-
tecedência suficiente, o que proporciona 
os seguintes benefícios:

– aumento da segurança e da disponi-
bilidade dos equipamentos, com redução 
dos riscos de acidente e queda abrupta na 
disponibilidade dos meios;

– eliminação da troca prematura de 
componentes com vida útil remanescente 
ainda significativa;

– redução no tempo de intervenção 
e nos custos associados, pelo conheci-
mento antecipado dos defeitos a serem 
corrigidos;

– aumento da vida útil dos compo-
nentes pela melhoria das condições de 
instalação e de operação; e

– avaliação de eficácia, quantidade e 
qualidade dos serviços corretivos.

Pelo exposto, tem-se que o aumento 
da disponibilidade e da confiabilidade, a 
melhoria do nível de trabalho dos execu-
tores e o aumento no nível de segurança 
operacional e da elevação da motivação 
da equipe, acompanhados de redução 
nos custos, são as principais marcas da 
manutenção preditiva. Ademais, não se 
pode perder de vista que os processos 
associados a esse tipo de manutenção 
proporcionam elevada transparência na 
gestão, por meio da implantação de um 
sistema integrado em que todos os envol-
vidos possuem franca visualização dos 
trabalhos realizados.

A MANUTENÇÃO PREDITIVA 
E A SUA APLICABILIDADE NA 
MARINHA DO BRASIL

Na busca incessante da Administra-
ção Naval em prover uma Marinha que 
atenda aos anseios de uma nação em 
pleno progresso e que esteja equipada e 

Tabela 1 – Técnicas de Monitoramento Preditivas
Fonte: Cury Neto (2008) 
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balanceada para bem cumprir sua missão 
constitucional, a Marinha do Brasil (MB) 
vem assumindo um papel relevante neste 
contexto, haja vista as aquisições de no-
vos meios de superfície, o Programa de 
Submarinos, o aumento e a modernização 
dos meios aeronavais e de Fuzileiros Na-
vais, entre outros feitos. Em uma janela 
temporal entre o curto e o médio prazo, 
a nossa Marinha terá uma “nova cara”, 
mais moderna e dinâmica e que cobrará 
preços mais elevados para uma manuten-
ção eficiente e eficaz, com altos níveis de 
segurança operativa.

A implementação de um planejamento 
que concilie manutenção e economia é 
fundamental, no entanto, nesse ponto há 
um desafio e tanto: como economizar sem 
afetar a segurança? A resposta para este 
importante questionamento pode estar na 
manutenção preditiva.

Partindo da premissa de que a ma-
nutenção preditiva tem a filosofia de 
executar intervenções quando se observa 
variações fora do padrão que se vinha 
observando, além de permitir o acom-
panhamento da assinatura vibratória dos 
diversos componentes, é possível inferir 
que a sua adoção apresenta a vantagem 
de redução dos estoques de componen-
tes, visto que é possível acompanhar o 
desgaste do componente e antecipar-se 
a uma falha mecânica ou estrutural. Em 
alguns casos é possível permitir a ex-
tensão da vida útil de determinado item, 
reduzindo-se os custos de manutenção e 
elevando-se a operacionalidade.

Contudo, é no campo da segurança 
operativa que a manutenção preditiva 
pode ser explorada em todo o seu poten-
cial. A análise acurada de dados como 
assinatura vibratória de elementos rotati-
vos, tendências crescentes de desgastes, 
presença de metal no óleo de lubrificação, 
entre outras observações, pode significar 

a interrupção na operação do meio bem 
antes da apresentação da falha em si, 
garantindo a segurança do pessoal e a 
preservação do material.

Nesse sentido, pode-se citar um exem-
plo de aplicação da manutenção preditiva 
por meio de ferramentas especiais, com 
o fito de se obter máxima eficácia nas 
análises, como é o caso do M’Arms 
(Modular Aircraft Recording and Mo-
nitoring System), empregado nas aero-
naves UH-15. Por meio deste sistema é 
possível o monitoramento sistemático 
dos dados de vibração, desempenho e 
utilização da aeronave. Trata-se de uma 
ferramenta modular. Em um primeiro 
módulo está a “caixa preta”, importante 
na investigação de incidentes, acidentes e 
ocorrências de solo com a máxima clareza 
de informações. Em um segundo módulo 
encontram-se os dados de desempenho da 
aeronave, em que é possível a realização 
de briefings e debriefings detalhados da 
qualidade do voo. No terceiro e último 
módulo é possível monitorar os dados de 
vibração de mais de 700 componentes.

Por meio da análise de vibração é pos-
sível saber, desde que o monitoramento 
venha sendo sistematicamente realizado, 
como está a “saúde” do meio, o que pro-
porciona a oportunidade de antecipação aos 
problemas futuros, contribuindo, assim, 
para uma operação com elevado grau de 
segurança. Convém ressaltar que a aplica-
bilidade de ferramentas especiais como a 
citada é plenamente possível em todos os 
meios operativos empregados pela MB.

Destarte, pelo apresentado neste es-
tudo, a nossa Marinha poderá empregar 
os benefícios da manutenção preditiva, 
à luz das vantagens a serem obtidas 
com a sua adoção, tendo em vista a 
possibilidade de monitoramento regu-
lar da condição mecânica real e outros 
indicadores da condição operativa do 



A MANUTENÇÃO PREDITIVA: uma ferramenta valiosa

170 RMB2oT/2018

meio, assegurando um intervalo máximo 
entre os reparos e minimizando os custos 
com paradas não programadas criadas 
por falhas da máquina, permitindo uma 
ação proativa. Ademais, a manutenção 
preditiva permite uma antevisão a um 
possível sinal de problema, ou indício de 
falha, sendo assim possível programar as 
intervenções de modo planejado. Pode-
-se, inclusive, programar a compra de 
peças para reposição, reduzindo, assim, 
os custos de estoques.

No que tange à segurança operacional, 
a utilização da manutenção preditiva 
poderá auxiliar na redução do número 
de acidentes, bem como aumentar o ní-
vel de segurança e de confiabilidade de 
qualquer meio. Na prática, seria possível 
considerar um componente que, depois 
de inspecionado, fosse considerado em 
conformidade e, perante a análise de vi-
bração em um programa de manutenção 
preditiva, seja constatado o contrário, 
com a anomalia da assinatura vibratória 
podendo significar a existência de trincas 
que, ao se propagarem, desencadearão 
uma ruptura, caso não fosse substituído.
Com efeito, a substituição antecipada 
poderá melhorar os níveis de segurança e, 
em última análise, reduzir sobremaneira 
os custos envolvidos com manutenções 
corretivas que envolvam componentes de 
elevado valor agregado e longos tempos 
de indisponibilidade do meio.

CUSTO PARA 
IMPLEMENTAÇÃO DE UM 
SISTEMA DE MANUTENÇÃO 
PREDITIVA

Segundo CURY NETO (2008), os 
custos de manutenção de uma organização 
podem representar até 20% dos recursos 
disponíveis, a depender da complexi-
dade e do tipo de processo adotado. Os 

custos relacionados ao investimento para 
implantação de um sistema de manuten-
ção preditiva podem requerer um baixo 
valor, desde que apenas alguns pontos 
sejam implementados e se opte por um 
sistema de monitoramento off-line, ou de 
um montante mais elevado, caso sejam 
implementadas todas as ações voltadas à 
sua franca atividade, além de se optar por 
um monitoramento on-line. 

Outros gastos devem ser considerados 
para a implantação deste sistema, como 
aqueles voltados ao treinamento de re-
cursos humanos, aquisição de sistemas e 
softwares de gestão e acompanhamento, 
entre outros. Contudo, considerando o 
investimento e a economia a médio e 
longo prazo proporcionados com a adoção 
da manutenção preditiva, é lícito afirmar 
que é extremamente viável sua adoção.

BENEFÍCIOS DE UM 
PROGRAMA DE MANUTENÇÃO 
PREDITIVA

Diversos são os benefícios obtidos pela 
prática da manutenção preditiva, como 
ensina CURY NETO (2008), em que 
se podem destacar os seguintes pontos: 
incremento na segurança operacional, 
melhora nos índices de confiabilidade, 
maior qualidade nos processos de manu-
tenção, custos de operação mais baixos, 
possibilidade de operação de componentes 
por mais tempo e melhora nos índices de 
tempo médio entre falhas mecânicas.

Pode-se, assim, perceber o impacto 
que a manutenção preditiva pode exercer 
sobre as operações da organização, em 
que se verificam elevados potenciais de re-
dução de custos, combinando-se com me-
lhora na qualidade dos serviços prestados 
e aumento nos níveis de alerta situacional 
quanto às possíveis falhas que poderão 
redundar em acidentes. Neste ponto, 



A MANUTENÇÃO PREDITIVA: uma ferramenta valiosa

RMB2oT/2018 171

pode-se utilizar estes benefícios para um 
cálculo do retorno do investimento a ser 
realizado para implantação da manutenção 
preditiva, sendo este realizado conforme 
descrito abaixo.

Primeiramente devem-se levantar 
todos os gastos a serem realizados para 
implantação do sistema, dentre os quais 
destacam-se os custos dos equipamentos 
e das estruturas, treinamento de pessoal 
e impacto financeiro sofrido nas etapas 
iniciais da implantação, formando-se, por 
fim, o montante re-
querido de recursos 
a ser empregado.

Posteriormente 
devem-se estimar 
os retornos com a 
implantação de tal 
sistema, abrangen-
do o aumento da 
disponibilidade, in-
cremento da confia-
bilidade, economia 
nos custos voltados 
aos serviços de ma-
nutenção planejada e melhora nos índices 
de segurança.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como se pode ver, a manutenção tem 
assumido uma posição estratégica nas 
organizações devido ao impacto que 
exerce sobre a qualidade dos trabalhos 
realizados, bem como sobre os resul-
tados institucionais. Entre os diversos 
tipos de manutenção existentes, a ma-
nutenção preditiva tem ganhado desta-
que pelo fato de permitir a introdução 
de uma atividade proativa de gestão, 
otimizando processos e melhorando os 
índices de disponibilidade.

É importante ressaltar o investimento 
inicial para introdução dos princípios de 

manutenção preditiva, mormente pela 
necessidade de aquisição de equipamen-
tos, ferramentas e sistemas especiais e de 
treinamento de recursos humanos. Tais 
óbices podem ensejar, em um primeiro 
momento, uma eventual tendência de se 
manter a situação como está, optando-se 
por aplicar os recursos existentes, muitas 
vezes escassos, em outros métodos consa-
grados de manutenção. Contudo, estudos 
mais detalhados dão conta de que a ma-
nutenção preditiva apresenta resultados 

tão profícuos que, 
atualmente, é con-
siderada uma ati-
vidade produtiva e 
a principal técnica 
para levantamento 
de parâmetros para 
ação de manuten-
ção preventiva nos 
equipamentos.

Conforme apre-
sentado no presen-
te artigo, entre as 
vantagens a serem 

obtidas com a plena implantação da ma-
nutenção preditiva podem-se citar:

– intervenções corretivas programa-
das que custam menos e evitam longos 
tempos de indisponibilidade;

– aperfeiçoamento da manutenção, de 
forma a mitigar, ou mesmo eliminar, a ne-
cessidade de sobressalentes e componen-
tes em estoque, economizando-se vultosa 
quantidade de recursos financeiros;

– aperfeiçoamento dos processos de 
manutenção, evitando-se reparos urgentes 
e com baixo nível de qualidade;

– redução entre 15% e 20% nos custos 
relacionados à manutenção de meios; e

– aumento substancial no nível de segu-
rança operacional, por permitir uma visão 
antecipada e holística de possíveis falhas 
que poderiam redundar em um acidente.

A manutenção preditiva tem 
ganhado destaque pelo fato 
de permitir a introdução 

de uma atividade proativa 
de gestão, otimizando 

processos e melhorando os 
índices de disponibilidade
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Há que se mencionar que o processo de 
implementação da manutenção preditiva 
poderá enfrentar naturais resistências, frutos 
de um status quo previamente existente. 
Trata-se de uma mudança de paradigma que 
envolve o aperfeiçoamento da cultura orga-
nizacional, visando ao crescimento de uma 
mentalidade mais voltada à proatividade.

Contudo, a reorganização dos pro-
cessos com vistas a deslocar o eixo de 

visão do reativo (manutenção corretiva) 
para o proativo (manutenção preditiva) 
transfomará a gestão dos meios, permi-
tindo a adoção de critérios mais críveis e 
dinâmicos, com resultados significativos 
no aumento geral da disponibilidade e 
incremento da confiabilidade e da segu-
rança, bem como a redução substancial 
dos custos envolvidos no aprestamento 
operativo dos meios.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Márcio Tadeu. “Manutenção Preditiva: benefícios e lucratividade”. Artigo dispo-
nível no site do Instituto de Vibração MTA. Disponível em: < http://www.mtaev.com.br/
download/mnt2.pdf>. Acesso em 15 de agosto de 2017.

CHIOCHETTA, João Carlos; HATAKEYAMA, Kazuo; MARÇAL, Rui Francisco Martins. 
“Sistema de Gestão da Manutenção para a Pequena e Média Empresa”. Artigo publicado 
no XXIV Encontro Nacional de Engenharia de Produção – Enegep; Florianópolis, SC. 
Novembro de 2004.

CURY NETTO, Wady Abrahão. A Importância e a Aplicabilidade da Manutenção Produtiva 
Total (TPM) nas Indústrias. Universidade Federal de Juiz de Fora. Juiz de Fora, MG. 
Dezembro de 2008.

LIMA, Walter da Costa; LIMA, Carlos Roberto Camello; SALLES, Antônio Arantes. “Manutenção 
Preditiva, o caminho para a excelência – Uma vantagem competitiva”. Artigo publicado 
no XIII Simpep. Bauru, SP. Novembro de 2006.

SILVA, Romeu Paulo. Gerenciamento do Setor de Manutenção. Departamento de Economia, 
Contabilidade e Administração da Universidade de Taubaté. Taubaté, SP. 2004.

SOUZA, Alexandre. “MPT- Manutenção Produtiva Total: Uma importante ferramenta de Gestão da 
Cadeia Produtiva. Artigo disponível no site da Cognautta Consultoria. Disponível em http://
www.cognautta.com/arquivos/artigos/4c7e66f18e.pdf. Acesso em 16 de novembro de 2017.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<APOIO>; Manutenção; Gerência; 



SUMÁRIO

MÍSSEIS SUPERFÍCIE-SUPERFÍCIE NA 
ATUALIDADE: diferentes concepções e futuras tendências*

RAFAEL BORTOLAMI CATANHO DA SILVA** 
Primeiro-Tenente

* Publicado na Revista Passadiço – 2017.
** Serve na Fragata Independência. Aperfeiçoado em Eletrônica.

Introdução
Mísseis Superfície-Superfície
Concepções Supersônicas
Conclusão

INTRODUÇÃO

O presente artigo tem o propósito de 
apresentar as principais tecnologias 

em armamentos existentes no ambiente 
de superfície da Guerra Naval atualmente, 
além de tendências vindouras, com foco 
nos mísseis antinavio pesados lançados 
por plataformas de superfície. 

MÍSSEIS SUPERFÍCIE-
SUPERFÍCIE 

Apesar de o maior perigo e das amea-
ças hoje oferecidos a uma Força Naval em 

operação serem advindos do ataque aéreo, 
o qual pode ser amplamente diversificado 
(perfis de ataque de aeronaves e tipos de 
armamento), em um possível embate de 
forças no mar, o armamento de navios 
contra outras plataformas flutuantes 
jamais poderá ser negligenciado e se 
mantém em plena e constante evolução no 
que tange ao crescente aumento em raio 
de atuação (alcance), velocidade, poder de 
destruição (por meio de suas cabeças de 
combate e velocidade de deslocamento) e 
incremento das proteções contra Medidas 
de Ataque Eletrônico (MAEs) e outras 
contramedidas antimísseis.
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São elencados abaixo os seguintes 
Mísseis Superfície-Superfície (MSS):

– Mansup
Como não poderia ser diferente, o 

primeiro da lista é fruto do programa da 
Marinha do Brasil (MB) para desenvolvi-
mento do primeiro míssil antinavio de su-
perfície com tecnologia nacional, evento 
histórico tanto para a Força quanto para a 
indústria nacional de defesa, materializan-
do uma decisão estratégica tomada pela 
Diretoria de Sistemas de Armas da Ma-
rinha (DSAM), e garantidor de um salto 
logístico e tecnológico. Este míssil dotará 
nossos navios, sendo plenamente compa-
tível com os meios de lançamento hoje 
existentes para os armamentos de mesma 
finalidade (MSS Exocet), e, futuramente, 
as corvetas da classe Tamandaré, suprindo 
nossas atuais necessidades operacionais e 
podendo evoluir em capacidades confor-
me o sucesso e a aceitação do armamento 
e o avanço das necessidades.

Possui as seguintes características: 
. alcance efetivo de 35MN; 
. velocidade de 840 km/h; 
. propulsão de combustível sólido; 
. sistemas de guiagem inercial e radar 

ativo (fase final); 

. trajetória sea-skimming (baixa altitu-
de rente ao mar); e

. Cabeça de combate de 150 kg incen-
diária e termobárica. 

Encontra-se em fase final de montagem 
dos primeiros protótipos e testes estão 
previstos para 2018.

– Harpoon (Block II)
Produzido pela Boeing Defense, Space 

& Security como evolução do Harpoon 
Block I (definitivamente um dos mais 
consagrados e vendidos MSS, equipa a 
US Navy, a Royal Navy e muitas forças 
de outros países) com aperfeiçoamento 
em seu sistema de guiagem e aquisição 
de alvo, visando melhorar aplicações em 
águas litorâneas e costeiras, expansão 
em seu envelope de lançamento e maior 
proteção contra MAEs, tem as seguintes 
características: 

. alcance efetivo de 67 MN;

. velocidade de 850 km/h;

. propulsão de combustível sólido para 
o booster e turbojato para cruzeiro; 

. sistemas de guiagem inercial por GPS 
e radar ativo (fase final);

. trajetória sea-skimming; e 

. cabeça de combate de 221 kg de carga 
altamente explosiva de penetração.

Sua mais recente 
atualização, o Block 
II + ER, desenvol-
vido para competir 
em pé de igualdade 
com o Naval Strike 
Missile norueguês 
(a ser descrito adian-
te), apresenta novos 
recursos para me-
lhoria de desempe-
nho, como: alcance 
aumentado para 134 
MN, ogiva mais leve 
e supostamente mais Mansup
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letal pesando 140 kg, motor turbojato mais 
eficiente com controles eletrônicos de 
combustível de última geração e guiagem 
radar ativo que opera em qualquer condi-
ção meteorológica.

– Naval Strike Missile
Desenvolvido pela Kongsberg, da 

Noruega Defesa e Aeroespacial, mesma 
desenvolvedora do Míssil Ar-Superfície 
(MAS) Penguin, e em operação pelas 
forças norueguesas e polonesas, o Na-
val Strike Missile (NSM) é um míssil 
moderno, relativamente barato, extre-
mamente furtivo devido a sua pequena 
seção reta-radar e tem dois principais 
trunfos: sistema de detecção passiva 
capaz de reconhecer alvos independen-
temente usando sensores infravermelho 
em conjunto com um banco de dados de 

assinatura térmica e capacidade de voar 
em altas velocidades subsônicas com 
trajetória sea-skimming, podendo realizar 
diversas manobras evasivas em sua fase 
final de voo, de forma a evitar sistemas de 

defesa antimíssil, como, por exemplo, 
os sistemas de defesa de ponto de alta 
cadência Phalanx CIWS (americano) 
e o Type 730 (chinês). Possui alcance 
aproximado de 100 MN, cabeça de 
combate de fragmentação altamente 
explosiva de 125 kg, propulsão inicial 
de combustível sólido para o booster 
e turbojato para cruzeiro e pode na-
vegar por GPS, orientação inercial e 
referência do terreno.

– RBS15 Mk3
Último modelo de uma linha de 

mísseis extremamente bem-sucedidos e 
consagrados no Ocidente, pelos baixos 
requisitos de manutenção e pelo custo de 
ciclo de vida e que entraram em serviço 
em 1985. Este MSS da sueca Saab tam-
bém se encontra no “estado da arte” da 
tecnologia. Operado pelas Marinhas da 
Polônia, Finlândia, Suécia e Alemanha, 
dentre outras, é equipado com uma gama 
de recursos de ponta, incluindo Medidas 
de Proteção Eletrônica (MPEs) sofisti-
cadas e uma interface gráfica de usuário 
avançada. Possui reduzida assinatura 
radar e infravermelho, voa em trajetória 

sea-skimming com 
possibilidades de 
inserção de way-
points verticais e 
horizontais por GPS 
e é capaz de realizar 
manobras em perfis 
de ataque imprevi-
síveis durante a fase 
terminal de voo, em 
que opera seu radar 
ativo para acompa-

Harpoon Block II

Naval Strike Missile



MÍSSEIS SUPERFÍCIE-SUPERFÍCIE NA ATUALIDADE: diferentes concepções e futuras tendências

176 RMB2oT/2018

nhamento do alvo (inclusive manobras de 
reataque). Para melhorar sua capacidade 
de penetração de defesas, ele carrega uma 
grande cabeça de combate de alto poder 
explosivo e ogiva pré-fragmentada. Tem 
alcance de 134 MN e possui velocidade 
mach 0,9 (aproximadamente 1.110 km/h).

 
– Exocet MM40 Block III

Última versão dos também consagra-
dos e testados em combate (Guerra das 
Malvinas) MSS Exocet, fabricados pela 
MBDA francesa e em uso por diversos 
países. Compatível com os lançadores de 
suas antigas versões, ne-
cessitando poucas adequa-
ções, teve como mudanças 
o efetivo aumento de alcan-
ce com a evolução em sua 
propulsão, abandonando 
seu tradicional motor de 
foguete de combustível 
sólido em favor de uma 
combinação de propulsor 
sólido (booster) e susteiner 
turbojato Microturbo TRI-
40 com combustível JP-10 

para cruzeiro, o que lhe garante 97 MN de 
alcance eficaz com menos peso que seu 
antecessor Block II. O Block III apresen-
ta, ainda, uma série de outras melhorias 
e atualizações, incluindo diminuição de 
assinaturas radar e infravermelho, além de 
mudanças em seu sistema de navegação, 
que agora aceita waypoints GPS para 
permitir que ele use diferentes ângulos 
de ataque a alvos navais por meio das 
doglegs (melhorando a designação de 
alvos em águas litorâneas/costeiras) e 
também fornecer uma capacidade limitada 
de ataque terrestre.

RBS15 Mk3

Exocet MM-40 Block III
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– LRASM
Em fase de desenvolvimento pela Ma-

rinha dos EUA junto à empresa Lockheed 
Martin, o então Míssil Antinavio de Longo 
Alcance (LRASM) vem sendo considera-
do o principal candidato para substituir 
os Harpoons em serviço naquela Marinha, 
devido aos seus valores relativamente 
mais baixos. Embora o LRASM não seja a 
arma mais rápida, mantendo-se em níveis 
subsônicos, com toda certeza será um 
dos mais furtivos e inteligentes, capaz de 
vencer diversos tipos de jamming e evitar 
detecção. Descrito pelos americanos como 
próximo padrão para mísseis antinavio 
modernos, contará com sistemas de bordo 
para aquisição de alvo sem a necessidade 
de inteligência prévia detalhada, nave-
gação GPS ou dados externos, bastando 
ter o perfil do alvo carregado em seu 
sistema, ao passo que conseguirá alcançar 
distâncias da ordem de 500 MN. Desta 
forma, logrará estar no nível tecnológico 
dos outros MSS citados anteriormente, 
porém com enorme superioridade em al-
cance, atendendo, assim, às necessidades 
da Marinha norte-americana no emprego 
em um ambiente de ameaças antiacesso e 
negação de área.

CONCEPÇÕES SUPERSÔNICAS

As armas (mísseis) supersônicas/
hipersônicas são capazes de atingir ve-
locidades acima do som e, no caso das 
hipersônicas, atingir mach 5 ou mais 
(cinco vezes a velocidade do som). São 
extremamente difíceis de ser intercepta-
das pelos sistemas de defesa, dada a sua 
esmagadora velocidade e capacidade de 
manobra, além de promoverem efeitos 
de impacto amplamente potencializados 
pela energia cinética. Essas tecnologias 
são atualmente vistas por especialistas 
como uma “mudança de figura” da guerra 

futura. Como exemplos de países que 
seguem essa linha de desenvolvimento, 
têm-se Rússia, Índia e China apostando 
nesse vetor maior e mais pesado. 

A Índia vem representada pelo míssil 
de cruzeiro BrahMos, desenvolvido em 
cooperação com a empresa russa NPO 
Mashinostroeyenia ao longo dos anos 
2000 e que possui alcance de aproxima-
damente 200 MN, podendo atingir tanto 
navios como alvos em terra com carga 
nuclear ou convencional de até 300 kg 
a uma velocidade de mach 2,8 a 3, em 
trajetória sea-skimming, o que o torna 
muito difícil de ser detectado e intercep-
tado por contramedidas. Esse míssil tem 
sua guiagem final por sistema radar ativo 
e é hoje o armamento em atividade mais 
veloz deste tipo. Comparativamente, um 
BrahMos tem o dobro da massa de um 
Tomahawk e quatro vezes sua velocida-
de, provendo uma enorme quantidade de 
energia cinética, que, aliada à sua carga 
explosiva, pode gerar efeitos devastadores 
no impacto. Sua evolução, o BrahMos II, 
encontra-se em fase de desenvolvimento 
e entrará na categoria hipersônica, alcan-
çando distâncias de 290 MN.

A Rússia, por sua vez, explora este 
tipo de tecnologia desde a Guerra Fria e 
atualmente opera os MSS P-700 Granit e 
o P-800 Oniks, predecessor do BrahMos, 
enquanto desenvolve o míssil Zircon, 
sobre o qual relatos apontam ter atingi-
do oito vezes a velocidade do som em 
testes realizados a partir de plataformas 
universais 3C14, que também lançam o 
P-800 Oniks. Os novos mísseis deverão 
dotar os grandes cruzadores nucleares da 
classe Kirov: Pedro o Grande e Almirante 
Nakhimov, após um período de reparos e 
modernização previstos para terminar em 
2022. O míssil terá alcance de aproxima-
damente 250 MN e velocidade mach entre 
4 e 6, a partir da tecnologia scramjet, a 
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qual não usa turbinas giratórias ou partes 
móveis, apenas uma entrada onde o ar é 
comprimido e um combustor onde o ar 
é misturado com combustível, além de 
guiagem final por radar ativo, e sistema 
optrônico capaz de rastrear e detectar 
alvos em velocidade hipersônica.

CONCLUSÃO

O salto tecnológico ocorrido neste 
armamento nas últimas duas décadas foi 
enorme: avanços nas formas de propulsão, 
gerando maiores autonomias e alcances; 
adequações a sistemas de lançamento 
verticais com maior tolerância a danos; 
disponibilidade de armamento e configu-
rações variadas (diferentes mísseis para 
diferentes finalidades); e, principalmente, 
os avanços nos sistemas de guiagem, 
agora extremamente inteligentes por meio 
das integrações de GPS/Glonass/Galileo 
(sistemas de posicionamento e navega-
ção satelital); sensoreamento dos radares 
altímetros e possibilidades de inserção de 
bancos de dados de mapeamento terrestre 
nos mísseis, aumentando sobremaneira 
suas possibilidades de interação, ma-
nobrabilidade e diminuição do perfil de 

voo. Tudo isso vem gerando então, como 
já vem acontecendo, a diversificação de 
propósito dos mísseis, aliando a finalida-
de antinavio (ASCM – Anti-Ship Cruise 
Missiles) com a capacidade de aplicação 
contra alvos em terra (LACM – Land Atta-
ck Cruise Missiles), com erros de precisão 
cada vez menores.

Outra característica marcante que pode 
ser inferida por meio dos armamentos 
expostos é a diferença de concepção 
atualmente existente de países como 
Rússia, Índia e China em relação aos do 
eixo ocidental (Organização do Tratado 
do Atlântico Norte – Otan). De um lado, 
há o uso de mísseis maiores e pesados 
(BrahMos / P-800 Oniks), que necessitam 
vetores específicos para seu lançamento 
(navios de maior porte) e apostam alto 
na sua enorme velocidade para vencer 
contramedidas inimigas, contando com 
suas possíveis falhas ou o tempo de rea-
ção efetivamente curto para que o sistema 
de defesa intercepte o míssil; do outro, a 
possibilidade de ataques com saturação 
de mísseis subsônicos stealth, inteli-
gentes e menores (LRASM), lançados 
por qualquer tipo de plataforma (podem 
equipar diversos tipos de navios), que 

BrahMos II e Zircon
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voam por entre sensores furtivamente e 
da mesma forma conseguem, por meio 
de manobras e baixas assinaturas radar 
e infravermelho, ultrapassar camadas de 
contramedidas inimigas.

Por fim, após expor variadas tecnolo-
gias em voga de potências bélicas e tec-
nológicas, voltamos às nossas ambições 
armamentistas como nação soberana e 
dona de enorme extensão costeira e de 
águas oceânicas, as quais precisam ser 
protegidas dentro do quadro geopolítico 
no qual estamos inseridos, mantendo 

nossas capacidades navais de acordo com 
os requisitos operacionais esperados para 
tanto e, necessariamente, alinhadas e ade-
quadas à situação econômica e política do 
Brasil. Com isso, esperamos ter em breve 
nosso país figurando entre as nações que 
detêm a complexa capacidade de fabrica-
ção de mísseis superfície-superfície, rumo 
ao primeiro passo na direção correta e com 
o sucesso e aceitações esperados, abrindo 
caminhos para futuros avanços tecnológi-
cos por meio do crescimento deste ramo 
da indústria de defesa nacional.
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INTRODUÇÃO

O transporte marítimo é uma das ati-
vidades mais importantes para o co-

mércio e o desenvolvimento da maioria 
dos países. O crescimento deste setor ao 
longo dos anos trouxe uma preocupação 
da comunidade marítima em relação aos 
riscos do tráfego. Como afirma Fonseca 
(1989, p. 23), “com o crescimento do 
comércio marítimo internacional au-
mentou a necessidade de uniformizar 

as regras de navegação internacional”. 
Assim, é fundamental que esta atividade 
seja bem controlada e protegida por leis 
internacionais.

O caráter universal do shipping – ter-
mo utilizado em inglês que representa o 
conjunto de atividades relacionadas ao 
transporte no mar – e a sua complexidade 
exigem que ele só possa ser operado efe-
tivamente se os regulamentos e padrões 
forem bem aceitos, adotados e implemen-
tados em uma base internacional.
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A Organização Marítima Internacional 
(IMO1) é o fórum onde esse processo é rea-
lizado, por meio de tratados e convenções, 
normas criadas por meio da diplomacia e 
acordos multilaterais. A sua adoção e suas 
definições são importantes para o tráfego 
marítimo e contribuem indispensavelmente 
para a melhoria da eficiência e da segurança 
do referido modal de transporte.

O Brasil, país com vasto litoral e gran-
de comércio dependente do mar, participa 
ativamente na IMO e possui cidadãos 
representantes atuando nas suas sessões, 
que exercem papel importante para a co-
munidade marítima brasileira.

A ORGANIZAÇÃO MARÍTIMA 
INTERNACIONAL

O crescimento do comércio marítimo 
e do transporte por embarcações entre os 
continentes no mundo inteiro, ao longo do 
século XIX, trouxe para a comunidade marí-
tima estímulos e propostas para aperfeiçoar 

a segurança marítima. No entanto, era difícil 
de se instituir um organismo permanente a 
respeito do transporte marítimo na época, 
pois muitas regulamentações e políticas 
ainda eram mais compatíveis aos governos 
nacionais somente, sem um acordo multila-
teral e universal que discutisse as preocupa-
ções do mundo moderno (SANTOS, 1989).

Com o advento da Segunda Guerra 
Mundial e suas consequências, a coope-
ração entre os países passou a ser uma ne-
cessidade, trazendo reestruturações. Nesse 
contexto, surgiu a Organização das Nações 
Unidas (ONU), um foro que, desde então, 
se configura como uma expressão diplomá-
tica indispensável da ordem internacional 
(SARDENBERG, 2004)2. Ela atua junto 
com agências novas ou já existentes, para 
apoiar a missão da ONU desempenhando 
funções específicas. A Organização Marí-
tima Internacional é uma de suas primeiras3 
agências especializadas, criada em uma 
conferência convocada pelo secretário-
-geral da ONU em 1948, em Genebra, Suíça.

Figura 1 – Transporte marítimo, representado pelo termo shipping
Fonte: Disponível em: <www.seguronoticias.com>. Acesso em 15 out. 2017

1 International Maritime Organization.
2 Ronaldo Mota Sardenberg foi representante permanente do Brasil junto às Nações Unidas e chefe da Dele-

gação do Brasil no Conselho de Segurança.
3  A ONU possui outras 14 agências especializadas, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) e a Organização Mundial de Saúde (OMS).
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Inicialmente denominada Organização 
Marítima Intergovernamental Consultiva 
(Imco), nome que a representou até 1982, 
tinha o propósito de tratar de assuntos 
relativos a questões técnicas do transporte 
marítimo e, posteriormente, à poluição 
marinha causada pelos navios. Na Confe-
rência Marítima da ONU foi estabelecida 
a sua Convenção original, que entrou em 
vigor internacionalmente em 1958 e tem 
como propósitos instituir a IMO e regula-
mentar o seu funcionamento, dando início 
às atividades da Organização.

Este organismo especializado é a au-
toridade mundial elaboradora de normas 
para promover a segurança do transporte 
marítimo, a eficiência da navegação e a pre-
venção e o controle da poluição marinha. 
Sua tarefa principal é criar uma estrutura 
regulamentar para a atividade do transporte 
marítimo que seja, ao mesmo tempo, justa 
e eficaz, para ser implementada e adotada 
mundialmente. Estas diretrizes são utili-
zadas, na instituição, de uma maneira uni-
versal, sendo essa característica presente 
na origem das suas criações e também 
na finalidade, visto que elas pretendem 

atender a todos os países, contando com 
as suas diferenças de ordem econômica ou 
de quaisquer outras. Assim, a Organização 
procura estabelecer um mesmo patamar de 
igualdade para evitar, por exemplo, que os 
navegadores menos favorecidos financei-
ramente tentem resolver seus problemas 
de qualquer maneira, comprometendo a 
segurança, e sim induzir que o façam de 
modo organizado (IMO, 2017).

Sediada em Londres, Inglaterra, a Or-
ganização possui atualmente 172 estados-
-membros e três membros associados 
(Ilhas Féroe, Macau e Hong Kong), além 
de 77 organizações não governamentais 
em status consultivo e 64 organizações 
intergovernamentais que assinaram 
acordos de cooperação. Ela consiste em 
Assembleia, Conselho, Secretariado e 
cinco principais comitês: Comitê de Se-
gurança Marítima, Comitê de Proteção 
ao Meio Ambiente Marinho, Comitê 
Legal (jurídico), Comitê de Facilitação e 
Comitê de Cooperação Técnica, além de 
sete subcomitês.

A missão da Organização Marítima 
Internacional (IMO), como uma agência 

Figura 2 – Fachada da sede da Organização, em Londres
Fonte: International Maritime Organization website
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especializada da ONU, é promover um 
transporte marítimo protegido, seguro, 
ambientalmente saudável, eficiente e 
sustentável através da cooperação. Isto 
será cumprido adotando-se os mais 
altos padrões praticáveis de segurança 
marítima, eficiência da navegação e 
prevenção e controle da poluição por 
navios, assim como por meio da con-
sideração dos assuntos legais relacio-
nados e da efetiva implementação dos 
instrumentos da IMO, com vistas à sua 
aplicação universal e uniforme (IMO, 
2017, tradução do autor).

Os dois órgãos de cúpula da Organiza-
ção, a Assembleia e o Conselho, realizam 
a direção e a coordenação de todas as suas 
tarefas. Contudo, apesar da importância da 
ampla atividade administrativa exercida, 
nos comitês é que são discutidas e colo-
cadas no papel as questões que abrangem 
os objetivos da IMO e as decisões a serem 
tomadas com a finalidade de cumpri-los.

Conforme Hans J. Morgenthau (1948 
apud FONSECA, 1989, p. 15):

A IMO tem todas as características 
[...] de um organismo especializado 
das Nações Unidas: é uma organização 
autônoma, que deve sua existência a um 
acordo específico entre determinado 
número de Estados; tem sua própria 
constituição (a Convenção assinada em 
6 de março de 1948), seu orçamento 
próprio, seu órgão de “policy making” 
(a Assembleia) e seu órgão adminis-
trativo (o Conselho), bem como uma 
composição própria (125 países-mem-
bros, em 20 de junho de 1983, data do 
depósito do instrumento de aceitação da 
Convenção por parte do Togo).

Esta Organização, desde o seu sur-
gimento, configurou-se como uma ins-
tituição muito bem organizada e admi-
nistrada. Como se havia de esperar, bons 
resultados surgiram e muitas resoluções 
foram obtidas ao longo dos seus anos de 
atividade. Estas medidas contribuem, até 
hoje, para a manutenção da segurança no 
mar e a melhoria do transporte marítimo 
como um todo.

PRINCIPAIS CONVENÇÕES 
E CÓDIGOS RELATIVOS À 
SEGURANÇA

A IMO promoveu a adoção de cerca 
de 50 convenções e protocolos e adotou 
mais de mil códigos e recomendações 
a respeito da segurança e proteção ma-
rítimas, da prevenção de poluição e de 
assuntos relacionados (IMO What it is, 
2013, tradução do autor).4

A questão da segurança, para a IMO, 
é assunto basilar e assíduo, ao se tratar 
dos aspectos do transporte marítimo e 
da navegação. De todos eles, cabe ao 
seu principal órgão técnico, o Comitê 
de Segurança Marítima, tratar e elaborar 
propostas de regulamentos, recomenda-
ções e relatórios a serem encaminhados 
ao Conselho para aprovação.

Neste comitê, o primeiro e único pre-
sente na Convenção original da IMO, são 
abordados assuntos referentes a auxílios 
de navegação, regras para evitar abalro-
amentos, construção e equipamento de 
navios, manipulação de cargas perigosas, 
informações hidrográficas, documentos 
de bordo e registros de navegação, inves-
tigação de acidentes marítimos, socorro e 
salvamento, e quaisquer outras questões 
importantes para a segurança marítima.

4 IMO has promoted the adoption of some 50 conventions and protocols and adopted more than 1,000 codes and 
recommendations concerning maritime safety and security, the prevention of pollution and related matters.
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Dentre os mecanismos de regula-
mentação aplicados na IMO, os mais 
conhecidos são os tratados de direito 
internacional que estabelecem compro-
missos obrigatórios a serem cumpridos 
pelos Estados, denominados convenções 
internacionais. As convenções contêm 
regras e instrumentos de padronização 
de procedimentos de caráter mandatório 
e universal e são atualizadas mediante 
protocolos e emendas, o que ocorreu vá-
rias vezes ao longo dos últimos 60 anos.

Desde o trágico afundamento do Tita-
nic, em 1914, muito se discutiu a respeito 
da preservação da vida dos navegantes. 
Na IMO, em sua primeira conferência 
organizada em 1960, era uma preocupação 
primordial a segurança física, assunto que 
teve como resultado a adoção da principal 
resolução criada pela Organização até os 
dias atuais, a Convenção Internacional 
para a Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar (Solas). Esta convenção, que entrou 
em vigor em 1965, substituiu uma versão 
antiga de 1948 que continha uma série de 
medidas voltadas para o aprimoramento 
da segurança do shipping, tendo como 
fim desejado a proteção da vida humana.

As medidas determinadas na Con-
venção Solas incluem desde aspectos de 
construção naval, como a estabilidade 
do navio e suas subdivisões, até proce-
dimentos de emergência e emissão de 
certificados de segurança.

Assim, as instalações elétricas e de má-
quinas, a proteção contra incêndio e méto-
dos de detecção e extinção, a manutenção 
de navios, a dotação de equipamentos de 
salvatagem e os meios de comunicação, 
de governo e de salvamento de bordo 
tornavam-se padronizados e organizados 
em uma resolução internacional pela pri-
meira vez (IMO, 2017).

Esta medida importante aprovada pelos 
órgãos diretores da IMO foi emendada 
seis vezes até que uma nova versão entrou 
em vigência. Desde então, ela foi modi-
ficada algumas vezes devido aos avanços 
técnicos e a mudanças que ocorreram no 
seu setor, como a introdução do Sistema 
Harmonizado de Vistoria e Certificação 
(HSSC), que causou a criação do Proto-
colo Solas de 1988.

Em 1972, foi adotada pelo Comitê de 
Segurança Marítima a versão atualizada5 
de uma convenção amplamente utilizada 
no mundo todo, de caráter obrigatório e 
que se tornou consensual na comunidade 
marítima: o Regulamento Internacional 
para Evitar Abalroamentos no Mar (Ri-
peam). No documento original, de nome 
Colreg (Collisions Regulations), encontra-
-se presente um regulamento semelhante 
ao Código de Trânsito Brasileiro, mas 
relativo ao trânsito no mar. Ele é ensina-

5 O Ripeam-72 sofreu, ainda, diversas emendas após a sua entrada em vigor. Atualmente, possui 38 regras.

Figura 3 – Capa da Convenção Solas
Fonte: Disponível em: <seatracker.ru/viewtopic.

php?t=1019>. Acesso em 15 out. 2017
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do e cobrado no Curso de Graduação de 
Oficiais da Escola Naval brasileira a todos 
os aspirantes, na teoria pela disciplina de 
Navegação e na prática, a bordo dos avisos 
de instrução6, em que suas regras, cuja ver-
são antiga data de 1948, são exercidas com 
experiências reais na Baía de Guanabara e 
em viagens de grupos-tarefa.

Mandatório a ser seguido nas águas 
internacionais e jurisdicionais de todos 
os países-membros da IMO, o Ripeam 
garante a segurança nas várias situações 
de tráfego marítimo, levando em conta o 
enquadramento dos navios nas definições 
gerais estabelecidas nas suas regras e vi-
sando à padronização de procedimentos.

Basicamente, as contribuições do Ri-
peam possibilitam que cada embarcação 
no mar possa entender qual a intenção de 
manobra de outra e qual tem a preferência 
apenas pela observação visual e sonora 
(sinais sonoros e luminosos). Esquemas 
de separação de tráfego, métodos visuais 
que devem ser adotados para informar 
situações (luzes e marcas), regras de 
governo e navegação e sistemas de bali-
zamento estão entre os conteúdos deste 
instrumento tão importante para prevenir 
abalroamentos, que tem reduzido o núme-
ro de acidentes em muitas áreas do globo.

Uma das preocupações da IMO que 
proporcionou a adoção de uma convenção 
importante foi baseada na preparação das 
tripulações para situações de risco durante 
a navegação. A falta de preparo adequado 
para navegar pode muito comprometer a 
segurança de uma tripulação, tendo em 
vista o perigo da atividade de transporte 
marítimo. Assim, foi criada, em 1978, a 
Convenção Internacional sobre Padrões 
de Instrução, Certificação e Serviço de 
Quarto para Marítimos (STCW), que vi-
gorou internacionalmente em 1984. Esta 

resolução trouxe padrões internacionais 
aos conhecimentos dos marítimos, tais 
como formação, certificação e serviço 
de quarto, que se referem à instrução e à 
qualificação dos navegantes para a função.

6 Navios da Marinha subordinados à Escola Naval, destinados à instrução prática de navegação, manobras e 
operações navais, principalmente aos aspirantes do Corpo da Armada.

Figura 4 – Capa da Convenção Colreg
Fonte: Disponível em: <www.dimar.mil.co>. 

Acesso em  15 out. 2017

Figura 5 – Capa da Convenção STCW
Fonte: Maryland Nautical website
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A Organização Marítima Internacional 
elaborou, ainda, a Convenção Internacio-
nal sobre Busca e Salvamento Marítimos 
(SAR), que trouxe acordos internacionais 
para aprimorar as operações de busca e 
resgate de pessoas, criando normas que 
garantissem o salvamento a um acidente 
no mar, independentemente de onde ele 
tenha ocorrido. Entre esses acordos, está 
um plano internacional que prevê a coor-
denação das operações de resgate por uma 
organização especializada ou, quando 
necessário, por meio da cooperação entre 
organizações vizinhas.

Além das convenções e de outros 
instrumentos formais, a IMO adota me-
canismos de regulamentação chamados 
códigos, que possuem caráter recomen-
datório, funcionando como diretrizes para 
apoio a questões relativas à segurança, 
no caso dos assuntos do Comitê de Se-
gurança Marítima. A menos que entrem 
em vigor por meio de convenções, os 
códigos não têm aplicação obrigatória e 
apresentam práticas recomendadas sobre 
outras questões importantes que não são 
consideradas adequadas para regulação 
por instrumentos formais.

Vale ressaltar, contudo, que muitos 
países aplicam as recomendações dos 
códigos em suas leis nacionais, de forma 
parcial ou integral, pois estes documen-
tos asseguram a aplicação uniforme de 
medidas específicas em todos os países e 
esclarecem a sua interpretação.

O mais difundido código criado pela 
IMO refere-se à embalagem e ao trans-
porte de substâncias perigosas no mar. O 
Código Marítimo Internacional de Pro-
dutos Perigosos (IMDG Code) estabelece 
procedimentos técnicos para prevenir 
acidentes com tais produtos, que, por sua 
natureza química ou física, contêm subs-
tâncias que podem pôr em risco a saúde 
humana e o meio ambiente.

Conforme o Capitão de Fragata Gui-
lherme dos Santos (1989, p. 212), “estima-
-se que o IMDG Code está implementado 
em vários países cujas frotas mercantes 
combinadas alcançam 85% da tonelagem 
da frota mundial”. Atualmente, este docu-
mento possui dimensões ainda maiores. 
Ele tornou-se uma norma obrigatória 
em 2004, por força de emenda ao Capí-
tulo VII da Convenção Solas. Assim, os 
embarcadores de substâncias perigosas 
devem atender a disposições de acondi-
cionamento, embalagem e rotulagem, do-
cumentação e estiva para que eles possam 
transportá-las legalmente.

Um outro código importante adotado 
pela IMO e amplamente utilizado pelos 
navios no mundo todo promove a seguran-
ça da navegação e dos tripulantes, a partir 
da padronização de meios de comunicação 
e da simplificação do entendimento entre 
as pessoas no mar. É o Código Internacio-
nal de Sinais, cuja última versão foi obtida 
em 1965 e posteriormente emendada, 
permite a transmissão de diversos tipos 
de mensagens de socorro que podem ser 
compreendidas em qualquer língua.

A Organização possui, ainda, o Código 
de Instrução, Certificação e Serviço de 
Quarto para Marítimos (STCW Code), que 
tem como propósito detalhar as disposições 
das regras do anexo da Convenção STCW.

A PARTICIPAÇÃO DO BRASIL

Detentor de uma extensa faixa litorânea 
e de economia fortemente atrelada ao mar, 
o Brasil possui uma estreita e inegável re-
lação com o setor do transporte marítimo. 
Com sua indústria naval entre as maiores 
no ranking mundial, o país concentra 
grande parte do seu desenvolvimento 
nas regiões litorâneas, além de possuir 
mais de 90% de suas reservas de petróleo 
prospectadas no mar. Sendo 95% do seu 
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comércio internacional transportado por 
via marítima, o Brasil deve e necessita par-
ticipar ativamente dos trabalhos na IMO.7

Apesar de o Brasil não ser uma super-
potência, mas sim um país em desenvol-
vimento diante do cenário internacional, 
seria inoportuno que o seu governo atu-
asse como um mero observador passivo 
daquilo que ocorre nos tribunais multila-
terais (FONSECA, 1989).

Neste contexto, nosso país se tornou 
membro da Organização Marítima Inter-
nacional em 1963, inicialmente como um 
Estado-membro com diversas limitações, 
sobretudo quanto à posição política e à 
sua relevância nas decisões do fórum. 
Atualmente, contudo, seu papel é de im-
portância para a IMO e sua contribuição, 
vasta e abrangente.

Presente no Conselho em categoria B, 
conforme mencionado neste trabalho, o 
Brasil contribui com as discussões dos 
grupos de trabalho e o desenvolvimento de 
muitas regulamentações da Organização, 
participando também de suas sessões nos 
comitês e possuindo estruturas ativas em 
Londres. As duas estruturas presentes na 
Inglaterra contêm profissionais brasilei-
ros, entre civis e militares, atuando em 
cargos políticos, operacionais e técnico-
-administrativos.

A Representação Permanente do Bra-
sil junto às Organizações Internacionais 
em Londres (Rebraslon) está sediada 
para, inclusive, formalizar a presença 
brasileira na IMO, realizando acompa-
nhamento dos seus assuntos, além dos 
temas relativos a outras quatro organiza-
ções internacionais na cidade. O repre-
sentante permanente é um embaixador 
brasileiro que exerce importante função 
diplomática representativa do Itamaraty 
e do país como um todo.

Outra estrutura brasileira presente em 
Londres, está intimamente ligada à Orga-
nização, tem responsabilidade atribuída à 
Marinha do Brasil, por meio de Decreto 
Presidencial do ano 2000. A Representa-
ção Permanente do Brasil junto à Organi-
zação Marítima Internacional (RPB-IMO) 
é subordinada ao Estado-Maior da Arma-
da (EMA) e tem o objetivo de defender 
os interesses nacionais na IMO, o que é 
realizado por quatro oficiais da Marinha, 
um oficial da Marinha Mercante e outros 
funcionários locais. Seu representante 
permanente é um almirante de esquadra da 
ativa ou da reserva do Corpo da Armada 
da Marinha do Brasil e seu imediato é um 
capitão de mar e guerra, também do Corpo 
da Armada, o representante alterno.

CONCLUSÃO

O conhecimento em prol da segurança 
marítima, no âmbito mundial, é organi-
zado e disseminado em um organismo 
especializado da ONU que surgiu em uma 
das Convenções de Genebra e se confi-
gura como o principal estabelecimento 
do setor, abrangendo atualmente 172 
países. Suas ações amparam a navegação 
e o tráfego marítimo por leis e resoluções 
recomendatórias de suma importância, 
devido ao avanço significativo que trou-
xeram para a humanidade.

Ao longo dos anos de atuação da IMO, 
utilizando-se da cooperação internacional, 
muitas regulamentações foram elabora-
das e promoveram um novo patamar de 
segurança e desenvolvimento do modal 
marítimo e de vários aspectos da navega-
ção para o mundo todo.

Regras diversas para evitar abalroa-
mentos reduziram significativamente o 
número de acidentes e trouxeram, com 

7 Dados obtidos da Rebraslon. Disponível em: <http://rebraslon.itamaraty.gov.br/> Acesso em 13 set. 2017.
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sucesso, um padrão universal entendido e 
aceito por todos os países, o que não é uma 
tarefa fácil. A comunicação no mar foi 
aprimorada e a sua compreensão facilitada 
com a adoção do Código Internacional de 
Sinais, assegurando aos navegantes maior 
confiabilidade.

Diversos métodos criados e decisões 
padronizadas acarretaram uma valoriza-
ção da vida humana no mar, protegida e 
considerada por ações preocupadas com 
a sua integridade física, que vão desde a 
construção das embarcações até a adoção 
de procedimentos de busca e resgate, por 
meio do advento e da ampla aplicação das 
convenções Solas e SAR.

O preparo dos tripulantes para exerce-
rem suas funções com segurança elevou 
a qualidade e o nível profissional dos ser-
viços marítimos, por meio de importantes 
padrões de treinamento e certificação, 
encontrados na Convenção STCW.

Códigos também foram fundamentais 
para a promoção da segurança marítima, 
apoiando os governos nesta tarefa ao 

proporcionarem, entre outras, medidas de 
transporte seguro de substâncias perigosas 
e de proteção de patrimônios navais e 
portuários dos países.

Diante do vasto arcabouço normativo 
da IMO e do reflexo econômico para 
uma nação cuja dependência do mar e 
dimensão marítima estão entre as maiores 
do mundo – o Brasil –, é inequívoca a im-
portância da participação brasileira ativa 
na Organização, para bem disseminar e 
aplicar as normas emanadas internacio-
nalmente às nossas águas jurisdicionais e 
defender os interesses do País na comu-
nidade internacional.

Assim, em estruturas diplomáticas 
como a Rebraslon, a RPB-IMO e, inter-
namente, a Diretoria de Portos e Costas 
(DPC), o Itamaraty e a Marinha do Brasil 
realizam essa ligação, possuindo profis-
sionais civis e militares em Londres e no 
Brasil, que contribuem consideravelmente 
para a eficiência da segurança marítima no 
Brasil e o desenvolvimento das atividades 
da Autoridade Marítima Brasileira.

1 CLASSIFICAÇÃO PARA ÍNDICE REMISSIVO:
<PODER MARÍTIMO>; Direito do Mar; Política Internacional; Segurança do Mar; 
IMO; Relações Internacionais;
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INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta um estudo de 
caso sobre o acidente com o voo Air 

France 447, tendo como base o relato do 
Capitão de Mar e Guerra (RM1) Carlos 
Eduardo de Almeida Silva, que participou 
das buscas aos sobreviventes e destroços 

da aeronave como oficial encarregado da 
Seção de Logística do Comando do 3o 
Distrito Naval (Natal – RN).

O presente estudo pretende analisar as 
funções logísticas empregadas nas opera-
ções de resgate, estabelecendo relações 
entre estas funções e os fatos ocorridos, 
narrados pelo referido oficial.
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O ACIDENTE

O acidente ocorreu na noite do dia 31 
de maio de 2009, data em que o voo 447 da 
companhia Air France decolou, às 19h29, 
do Aeroporto Internacional Tom Jobim 
(Galeão – Rio de Janeiro) com destino 
ao Aeroporto Charles de Gaulle (Paris 
– França). A aeronave Airbus A330-
203 caiu no Oceano Atlântico com 228 
pessoas a bordo, incluindo a tripulação. 
De posse dessa informação, a Marinha 
do Brasil foi acionada e criou um evento 
SAR para iniciar as buscas.

Inicialmente, o Distrito acionou o na-
vio de serviço, o Navio-Patrulha Grajaú, 
subordinado ao Grupamento de Patrulha 
Naval do Nordeste. Diante da imensa área 
de buscas, foi necessário o apoio de outros 
meios navais, entre eles a Corveta Cabo-
clo, designada pelo Comando do 2o Dis-
trito Naval (Salvador – BA), bem como 
navios da Esquadra brasileira, no caso o 
Navio-Tanque Gastão Motta, a Corveta 
Jaceguai, a Fragata Bosísio, a Fragata 

Constituição e o Navio de Desembarque-
-Doca Rio de Janeiro, além de navios da 
Marinha francesa e aeronaves das forças 
aéreas brasileira e francesa.

FUNÇÕES LOGÍSTICAS E 
ANÁLISE DO CASO

Funções logísticas

As funções logísticas saúde, manuten-
ção, transporte, suprimento, engenharia, 
salvamento e recursos humanos têm como 
propósito facilitar a organização, o plane-
jamento e a execução das missões, além de 
manter o controle do apoio logístico. Em 
muitas ocasiões, são utilizadas diversas 
funções de forma integrada, a fim de se 
complementarem para execução da tarefa, 
não havendo restrições para o uso de uma 
dada função de forma isolada.

Após a confirmação da queda da aero-
nave, a primeira providência tomada pelo 
Comando do 3o Distrito Naval ao saber do 
ocorrido foi colocar toda a gasolina que 

Figura 1 – Fragata Constituição auxiliando na remoção dos destroços do Airbus
Fonte: < www.bananapeople.wordpress.com>
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possuía em tambores, pegar todas as lan-
chas, botes infláveis e todas as máquinas 
de gelo e balsas salva-vidas disponíveis, 
pois, se corpos fossem encontrados, não 
haveria como conservá-los no Navio-
-Patrulha Grajaú, enviado ao local. Para 
isso, seriam usadas as balsas salva-vidas 
com gelo. Entretanto, ao chegar à área, a 
embarcação deparou-se com um cenário 
totalmente diferente. Não foram encontra-
dos destroços, sobreviventes ou vítimas.

À medida que a operação SAR se de-
sencadeava, demandas logísticas surgiam. 
O navio-patrulha não possuía autonomia 
suficiente para se manter na área de ope-
ração, ou seja, possuía combustível para 
chegar ao local do acidente, mas não 
para voltar. Esta questão foi solucionada 
com um mangote, preparado com ante-
cedência, fazendo com que a embarcação 
pudesse receber combustível em alto-mar, 
aumentando seu período de permanência 
na área de operação. Após quase 20 dias 
de buscas, foram encontrados os primeiros 
destroços da aeronave. Até então, segundo 
o próprio Comandante Carlos Silva, o 
trabalho da logística se resumia em “criar 
problemas e solucioná-los”.

Ao longo desse período, era necessário 
enviar alimentos, combustível, além de 
outros materiais aos navios envolvidos 
nas buscas, já que, devido ao longo tem-
po no mar, itens de extrema importância 
começavam a faltar, como, por exemplo, 
os de higiene pessoal.

A Corveta Caboclo atracou em Natal 
antes de se dirigir para a área de opera-
ções, levando consigo um mangote, para 
que ocorresse o reabastecimento do navio-

-patrulha. Em seguida 
chegaram os navios da 
Esquadra, vindos do 
Rio de Janeiro, bem 
como navios regres-
sando de comissões no 
exterior. Assim, novas 
demandas logísticas 
surgiram.

A Fragata Bosísio, 
que atracou em Natal, 
e a Corveta Jaceguai, 
que atracou em Reci-
fe, precisavam ser re-
abastecidas com óleo 
combustível para se 
manterem na região 

auxiliando nas buscas, porém não havia tal 
combustível na região. A solução encon-
trada para o abastecimento desses meios 
navais foi a utilização do Navio-Tanque 
Gastão Motta, que chegou posteriormente 
à capital de Pernambuco. Havia, ainda, a 
Fragata Constituição, que regressava de 
comissão no exterior e também precisava 
de gêneros e material comum, além de 
combustível, para possibilitar a sua per-
manência na área de operações.

Os tripulantes das lanchas dos navios 
empregados nas buscas, responsáveis por 
recolherem os destroços e as parcelas 
dos corpos existentes, permaneciam por 
longos períodos em alto-mar. Com isso, 
seus macacões operativos precisavam ser 

Figura 2 – Bote da Marinha do Brasil participando dos resgastes
aos corpos e destroços

Fonte: < www.noticias.r7.com>
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lavados e secos até a próxima jornada de 
buscas, surgindo, assim, mais uma deman-
da logística: a aquisição e o transporte de 
macacões operativos, luvas e aventais, a 
fim de permitir o manuseio seguro por 
parte dos militares.

A área de operações era no mar, mas 
em terra também havia problemas logísti-
cos a resolver. Para as ações de busca, fo-
ram solicitados todos os motores de popa 
da Base Naval, dos navios da região e do 
Corpo de Fuzileiros Navais, e era preciso 
manter o controle de onde estavam estes 
itens. Após realizar a mobilização, a pior 
parte, segundo o encarregado da Seção de 
Logística do 3o DN, era a desmobilização. 
Fazer com que aquilo que foi utilizado 
retornasse ao seu respectivo dono não era 
uma tarefa fácil. Uma simples etiqueta 
parecia, em um primeiro momento, ser 
uma boa alternativa, mas não havia ga-
rantias de que tal procedimento desse cer-
to, pois aquela poderia ser removida por 
qualquer motivo, ou até mesmo molhar 
e rasgar. Outra dificuldade encontrada 
eram as viaturas. Para que um navio sa-
ísse para o mar, era necessário que fosse 
abastecido e, para isso, precisava-se de 
viaturas para transportar a carga até o 

navio, mobilizando todos os veículos dis-
poníveis, além do gasto com combustível 
para manter a operação.

Outro problema a resolver era a aqui-
sição de sacos para recolher os corpos. 
Foi preciso comprar todos os sacos da 
área nordeste que estavam à venda na 
internet e, para completar a quantidade 
necessária, foram comprados alguns em 
São Paulo. Além disso, em determina-
do momento da operação, o Navio de 
Desembarque-Doca Rio de Janeiro, que 
voltava do Haiti, juntou-se ao grupo-
-tarefa nas buscas, o que gerou um novo 
problema: o navio esteve no exterior por 
alguns meses e por isso já não possuía 
alguns itens importantes, como sabonete, 
material de limpeza, comida e água; logo, 
foi mobilizado outro navio para levar tais 
recursos à embarcação.

A França, para ajudar nas buscas, 
também enviou alguns navios, que foram 
apoiados pelo 3o Distrito Naval. O país 
europeu mandou um contêiner, contendo 
sobressalentes e outros itens, para abas-
tecer seus navios. O contêiner chegou ao 
aeroporto de Natal no dia 12 de junho. O 
maior problema era como realizar o trans-
porte da carga do Rio Grande do Norte até 

a área de operações. 
A solução encon-
trada foi empregar 
uma empilhadeira, 
disponível na pista 
do aeroporto, para 
embarcar o contêi-
ner em um Hércules 
C-130, que o levaria 
até o local desejado. 
Para o espanto dos 
franceses, o contêi-
ner saiu da Europa e 
chegou a Fernando 
de Noronha em ape-
nas um dia, mostran-

Figura 3 – Participação da Marinha nas buscas
Fonte: < www.g1.globo.com>
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do uma enorme capacidade da Marinha do 
Brasil em resolver um problema logístico 
de tão grande monta.

Segundo o Comandante Carlos Silva, 
uma das maiores dificuldades encontradas 
neste período de mobilização foi como lidar 
com diversas atividades ao mesmo tempo. 
As demandas do Distrito Naval em questão, 
que é responsável por quatro estados, não 
paravam devido ao acidente, ou seja, além 
dos recursos necessários para a manutenção 
das operações de busca aos destroços e 
sobreviventes, era preciso ainda lidar com 
toda a demanda administrativa dos estados, 
causando problemas, principalmente os 
relacionados à aplicação de verba.

Análise do caso

No momento em que, ao se ter notícia 
do acidente, foram recolhidos todos os 
materiais disponíveis na região, como 
máquinas de gelo e balsas salva-vidas, 
além dos motores de popa sobressalentes 
no Distrito, nos navios e no Corpo de 
Fuzileiros Navais, pôde-se observar o 
emprego da função logística Engenharia, 
já que tal iniciativa foi tomada visando ao 
planejamento e à execução do serviço de 
resgate, utilizando para isso os recursos 
disponíveis na área do 3o Distrito Naval.

Toda a operação visava ao recolhi-
mento dos destroços da aeronave e dos 
corpos e ao resgate de possíveis sobrevi-
ventes, podendo-se observar a aplicação 
da função logística Salvamento, que foi 
capital no acidente em questão, sendo 
de extrema importância para a posterior 
análise do ocorrido, como, por exemplo, 
a utilização das informações contidas na 
caixa-preta e a perícia dos destroços, além 
da entrega dos corpos dos passageiros às 
famílias das vítimas.

A missão tinha como um dos propósi-
tos encontrar sobreviventes do voo, apesar 

de esta esperança ser remota. Diante desse 
cenário, era necessário um levantamento 
das necessidades de pessoal e material 
para o apoio de saúde nessa situação de 
desastre aéreo, ficando caracterizada as-
sim a aplicação da função logística Saúde.

Os navios possuíam combustível e 
materiais necessários para a permanência 
na região de buscas por determinado perí-
odo de tempo. Nesse contexto, observa-se 
a aplicação de duas funções logísticas 
importantes para manutenção das buscas. 
No momento em que foi observado que 
os meios navais utilizados necessitavam 
de materiais para operar e em que foi 
feito um levantamento das necessidades e 
quantidades necessárias para cada navio, 
foi utilizada a função logística Supri-
mento. A segunda função utilizada nessa 
circunstância foi a Transporte, uma vez 
que todos os recursos necessários para a 
manutenção dos navios nas buscas foram 
enviados em tempo hábil, atendendo às 
necessidades específicas de cada meio na-
val. Além disso, para abastecer os navios 
que enviariam os materiais aos demais 
em operação, eram necessárias viaturas 
para o transporte dos itens dos depósitos 
ao cais. Esta função também foi utilizada 
na desmobilização de todos os meios 
adquiridos de outros locais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante de todas as informações apre-
sentadas neste trabalho, pode-se observar 
que as funções logísticas são extremamen-
te importantes para a execução das tarefas. 
Os esforços logísticos, que visam propor-
cionar os meios ou os recursos de toda a 
natureza, na quantidade necessária, com 
qualidade e no momento e lugar adequa-
dos, são utilizados para resolver os pro-
blemas logísticos, identificando, assim, 
uma solução e, em seguida, combatendo 
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o respectivo problema. Parte integrante 
desses esforços são as funções logísticas.

Para cada tipo de demanda das missões 
são empregadas funções específicas, pre-
vendo e provendo os recursos necessários 
de forma planejada. Como pôde ser anali-
sado neste estudo de caso, foram encontra-
das diversas dificuldades para a execução 

da operação, sendo utilizadas diversas 
funções logísticas de forma integrada em 
situações específicas, tanto em terra quanto 
no mar. Se não houvesse esta preocupação, 
não seria possível sanar todos os problemas 
logísticos que se apresentaram nesse terrí-
vel acidente aéreo de grande repercussão 
nacional e internacional.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho tem como propósito 
analisar novas aplicações tecno-

lógicas na área da logística. No caso, 
será analisada a implementação da 
impressora 3D (máquina de impressão 
tridimensional), uma tecnologia no es-
tado da arte, conceito que significa, no 
campo da logística, o mais aprimorado 

sistema que controla o ciclo logístico da 
forma mais efetiva que as existentes. A 
expressão estado da arte se resume nas 
modernas inovações tecnológicas sendo 
feitas em diversos campos, como a bordo 
dos navios da Marinha do Brasil (MB) e 
em outras Organizações Militares (OM), 
em particular a utilização dos métodos 
de impressão tridimensional a fim de 
agilizar a disponibilização do material 
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necessário, diminuindo os custos no que 
tange ao transporte, à carga burocrática 
e ao próprio gasto monetário.

Atualmente, a aquisição de peças 
ocorre dependente de alguns documentos 
e tempo para que o trâmite normal das 
Forças Armadas siga a cadeia hierárquica 
e a disponibilização de nota fiscal pelo 
fornecedor para efeitos de comprovação, 
além da mobilização de meios para a 
entrega da peça, ainda mais demorada se 
o solicitante estiver no exterior. Tais efei-
tos freiam a velocidade para a aquisição 
de peças que algumas vezes podem ser 
de acesso mais fácil e rápido a partir da 
impressão 3D.

Foi realizado também um estudo de 
caso ressaltando as especificidades e prin-
cipais vantagens na aplicação do projeto 
na vida prática, tendo como exemplo deste 
último a necessidade de uma peça sobres-
salente em uma missão na qual o navio ou 
a tropa de fuzileiros se encontra em lugar 
de difícil acesso, em área de risco para 
outros meios conseguirem se aproximar 
ou em zona hostil de combate.

A IMPRESSORA 3D

É conhecida como “técnica de fabrica-
ção aditiva”, pois funciona basicamente 
com a adição de camadas sobrepostas. 
Já é possível encontrar uma gama de 
impressoras 3D, cada uma delas sendo 
usada para criações específicas; com 
isso, as matérias-primas utilizadas por 
elas variam por impressora e por produto 
final procurado. No campo dos metais é 
possível reproduzir peças em aço, alumí-
nio, titânio e até mesmo ouro. O preço do 
carretel metálico para a impressora varia 
de U$ 83 a U$ 12.000. Os preços equiva-
lem aos materiais aço inoxidável (U$ 83) 
e ouro 18k (U$12.000). A máquina em si 
custa atualmente no mercado entre R$ 3 
mil e R$10 mil, de acordo com o tipo e 
a qualidade da superposição de camadas, 
com a seguinte classificação:

– Modelagem por fusão e depósito 
(FDM): a primeira etapa do processo é 
desenvolver um objeto tridimensional em 
um software. Quando a impressora rece-
be o comando para começar a imprimir, 

Figura 1 – Impressão 3D de navio de 3 polegadas
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ela compila todos os dados e injeta um 
plástico em fatias por meio de coordena-
das (x, y). Após terminar a camada, sua 
base se desloca verticalmente para baixo 
e a nova fatia começa a ser feita através 
das coordenadas (x, y) novamente, nesse 
ciclo até finalizar o objeto. Vale ressaltar 
que o custo de tempo e dinheiro depende 
do objeto final e da qualidade da própria 
impressora. Esse tipo serve para imprimir 
peças mais simples, e o interessante é que 
ela possui a capacidade de fazer suas pró-
prias peças (KARASINKI, 2013).

– Sinterização Seletiva a Laser (SLS): 
é mais robusta e não trabalha camada 
por camada. Utiliza-se de um laser para 
esculpir os objetos desejados usando um 
pó bastante fino, cujo material pode variar 
entre plástico, metal ou outros. Também 
é necessário desenvolver em um software 
de computador. A própria máquina nivela 
o pó na câmara de impressão, e então o 
laser atua entrando em fusão e criando uma 
camada, assim a plataforma se desloca ver-
ticalmente para criação de novas camadas. 
No final é preciso retirar todo o excesso de 
pó, que pode ser reaproveitado em outras 
impressões. A grande vantagem é que 
este modelo pode 
trabalhar com dife-
rentes tipos de ma-
teriais, podendo até 
imprimir materiais 
já pintados, além de 
criar objetos mais 
trabalhados (KA-
RASINKI, 2013).

– Estereolitogra-
fia (SLA): Também 
é necessário de-
senvolver o objeto 
desejado num sof-
tware. Após isso, 
um recipiente é pre-
enchido com uma 

resina plástica que pode ser “curada” 
com luz ultravioleta. O laser é projetado 
fazendo com que o líquido se solidifique, 
e, como nas demais, a plataforma central 
se desloca verticalmente para baixo para 
solidificação de novas camadas. Após o 
término, é preciso levar o objeto a um 
forno ultravioleta que serve como cura 
dos plásticos. A vantagem deste modelo 
é a criação de objetos complexos e resis-
tentes de maneira relativamente rápida; 
com isso, seus custos são mais altos, 
principalmente o de litro da resina plástica 
líquida (KARASINKI, 2013).

 
A impressora 3D no meio militar

Como foi observado, a impressora 3D 
tem uma vasta aplicabilidade logística, 
em especial no âmbito militar, em que a 
demanda por sobressalentes é constante e 
é intrínseca à prontidão dos meios. Hoje já 
é notório o uso dessa tecnologia, seja por 
sua versatilidade, seja pelo baixo custo.

O caráter versátil é evidente no meio 
militar, pois, além de uma vasta oferta 
de materiais, a impressora evita a carga 
burocrática em demasia. Quanto à rentabi-

Figura 2 – QR code utilização da 
impressora 3D na US Navy para 

construção de seu submarino

Figura 3 – QR code utilização prática 
da impressora 3D em meios navais

Obs: Para ler os códigos das Figuras 2 e 3, é preciso baixar no celular ou tablet 
o aplicativo para a leitura de QR code. Abra o aplicativo, aponte a câmera para  

a imagem e acesse o vídeo
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lidade, é notória a redução dos custos, seja 
no transporte do material para ser utilizado 
em emergência, seja em manutenções 
preventivas e preditivas. Os baixos custos 
podem ser atestados em diversas experi-
ências em forças estrangeiras, como, por 
exemplo, em aplicações na Força Aérea 
britânica, nos caças a jato Tornado GR4, 
que obtiveram uma gama de sobressalen-
tes oriundos da impressão 3D, como capas 
para cockpits, hastes hidráulicas para as 
saídas de ar e elementos estruturais das 
turbinas. Todos os sobressalentes foram 
testados e aprovados em voo. A aplicação 
desse recurso proporcionou um corte nos 
gastos relacionados à manutenção de 1,2 
milhão de libras em quatro anos (Mc-
CORMICK, RICH. THE VERGE, 2014).

AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
ATUALMENTE NA MB

A prontidão operativa, propósito maior 
de uma Força Naval, guarda estreita re-
lação de dependência com o desenvolvi-
mento e com a operação de um adequado 
Sistema de Apoio Logístico, constituído 
a partir das áreas de abrangência das fun-
ções logísticas, principalmente daquelas 
que estão mais intimamente ligadas ao 
material, sendo estas o Suprimento, o 
Transporte e a Manutenção. Atualmente, 
a Marinha do Brasil utiliza diversos sis-
temas para a obtenção de material, peças 
sobressalentes e gêneros. A partir disso, 
vamos focar na obtenção destes itens para 
um meio naval e comparar com o estudo 
feito sobre a utilização de uma impressora 
3D para a sua criação.

O exercício do abastecimento da Força 
e dos demais órgãos navais é atribuição 
do Sistema de Abastecimento da Marinha 
(SAbM), por meio do Sistema de Infor-
mações Gerenciais de Abastecimento 
(Singra), que é o sistema de informações 

e de gerência de material que se destina a 
apoiar as fases básicas das funções logís-
ticas relacionadas ao Abastecimento. Por 
intermédio do Singra, os navios conseguem 
verificar a disponibilidade de determinado 
material e requisitá-lo. O tempo necessário 
desde o pedido do material até o seu rece-
bimento varia de acordo com a distância 
entre o solicitante e a OM fornecedora, 
normalmente entre 15 a 30 dias no território 
nacional, podendo demorar mais no caso 
de o navio estar no exterior.

O estudo de caso

Em paralelo, pode-se obter um estudo 
de caso simulado (com dados e eventos 
reais) envolvendo a Escola Naval e o Avi-
so de Instrução (AvIn) Guarda-Marinha 
Brito (U-12) durante a execução de um 
grupo-tarefa com saída da Base Naval do 
Rio de Janeiro (BNRJ) e destino a Itajaí 
(SC), depois regressando à Escola Naval.

Durante a pernada final, nas proximida-
des da cidade de Itajaí, o motor de combus-
tão principal (MCP) de boreste sofreu uma 
avaria grave: uma fissura no virabrequim, 
componente essencial para transmissão da 
potência proveniente da queima do diesel 
para obtenção de propulsão, logo de extre-
ma importância para o funcionamento do 
motor. O navio precisou, desta maneira, 
de auxílio de reboque oriundo do próprio 
porto da cidade, uma vez que não havia 
formas de efetuar a condução do AvIn para 
concluir a atracação.

Após entrar em posição no porto, fo-
ram iniciados o processo de avaliação da 
avaria e, após, o de obtenção das peças 
envolvidas no problema em questão. 
Após o pronto da equipe da Divisão de 
Máquinas, chegou-se à conclusão de que 
haviam sido avariados, além do virabre-
quim, os mancais na conexão deste, que 
são componentes que, além de influir na 
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mecânica da propulsão, evitam o alastre 
do problema. Fazia-se necessária a com-
pra das peças no exterior, especificamente 
na sede, na Suécia, pois o MCP da marca 
Scania já não produzia mais tais compo-
nentes em sua filial no Brasil. Entretanto, 
os militares de bordo, assim como o mecâ-
nico do estaleiro do porto, eram qualifica-
dos para efetuar a troca. Os custos e o frete 
estão na tabela a seguir (frete pesquisado 
no site worldfreightrates.com):

Observa-se que a tabela demonstra, 
por meio de uma base de preços e pra-
zos, dois problemas de cunho logístico 
que impactam sobremaneira o processo 
de reparo do AvIn. O primeiro já se faz 
evidente com o item apresentando a ne-
cessidade de ser adquirido exteriormente, 
que significa, além de utilizar uma outra 
moeda, burocracias fiscais e pagamentos 
de fretes que efetuem o transporte via 
contêineres. Já com relação à estadia do 
navio, é interessante ressaltar que não 
seria cabível a permanência do navio no 
porto, esperando a chegada da peça e a 
instalação, devido aos custos em que essa 
decisão resultaria. 

Por outro lado, temos que ressaltar 
que, se houvesse uma impressora 3D a 
bordo, capaz de trabalhar com materiais 
metálicos, seria possível reduzir drasti-
camente os custos e o prazo de obtenção 
das peças. As peças criadas em metal 
são capazes de atender especificamente à 
demanda de sobressalentes, sobretudo as 
peças em questão, pois, além da precisão 
com relação às especificações do formato 
da peça, a máquina consegue manipular 

materiais que são melhores mecanicamen-
te e apresentam maior qualidade quando 
comparados ao material comum do objeto.

No caso específico, poderia ser adotado, 
em vez do ferro fundido, que é a forma 
básica das peças avariadas, o bronze, que 
apresentaria uma boa substituição provisó-
ria ou permanente. Além de ser um material 
com resistência considerável, o preço do 
carretel (rolo de matéria-prima utilizada 
pela impressora) seria de U$56,36, custo 

quase dez vezes menor 
(considerando, hipoteti-
camente, que os navios 
já seriam munidos desse 
recurso como primeira 
linha de ação para sanar 
uma avaria desta espé-

cie) do que o utilizado da maneira con-
vencional, segundo as fontes empregadas 
na simulação. Quanto ao prazo, levariam 
em média, devido ao peso e à estrutura 
das peças, apenas sete horas de impressão.

A INTRODUÇÃO DA 
IMPRESSORA 3D NA MB

Para a MB seria interessante, primei-
ramente, testar peças oriundas da impres-
são 3D em navios de pequeno porte (o 
requisito do tamanho do navio é para ser 
de fácil acesso e observação) para anali-
sar quais seriam as possíveis limitações 
destas no que tange à parte estrutural e 
mecânica (mancal, por exemplo). Caso 
aprovadas, o próximo passo seria obter 
as impressoras para construírem peças 
a bordo dos meios de apoio, como, por 
exemplo, o Navio-Doca Multipropósito 
Bahia, que, por sua versatilidade, neces-
sita de mais materiais específicos em dife-
rentes áreas (saúde, aeronaval, estrutural) 
que os demais meios. Além disso, há a 
necessidade de testar o equipamento em 
viagem para verificar se a movimentação 

Peça                 Preço        Valor do frete        Previsão de chegada
Virabrequim   354USD                -                          30 dias
2 Mancais       34USD                 -                          30 dias
VALORES    388USD       594,31USD        TOTAL: 982,31USD

Tabela 1 – Simulação de preço do estudo de caso
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do navio poderia afetar de forma conside-
rável a qualidade das peças produzidas. 
Após esta segunda etapa ter sido avaliada 
em seus prós e contras, então seria deci-
dido o emprego da impressora em geral 
para o restante da MB e a qualificação de 
seu pessoal para o desenvolvimento de 
peças 3D nos softwares das impressoras 
para atender a pedidos excepcionais que 
venham a ser demandados. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com o apresentado neste trabalho, 
é possível perceber que a máquina de 

impressão tridimensional já é utilizada 
em outros países, e o Brasil deve consi-
derar a hipótese de também fazê-lo. Tal 
tecnologia pode influenciar de maneira 
significativa a Logística e ocasionar mu-
danças que trazem esperança de um futuro 
promissor. O estudo sobre a aplicação de 
impressoras 3D para o fornecimento de 
peças e materiais a distância traz consigo 
esse sentimento e proporcionará econo-
mia na compra dos sobressalentes, no 
transporte destes e, principalmente, no 
tempo gasto, o qual deve ser aproveitado 
ao máximo e é fator determinante em 
situações extremas.
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 Embora a Marinha do Brasil seja 
uma instituição que não vise ao lucro, seus 
gestores devem ter a preocupação de sem-
pre melhorar os seus processos de maneira 
a tratar com austeridade o erário público. 
Nesse sentido, sabendo que os custos de 
transporte representam mais da metade dos 
custos logísticos de uma organização, este 
trabalho tem o objetivo de propor uma me-
todologia para redução dos custos de trans-
porte, na região metropolitana do Rio de 
Janeiro, entre os centros de distribuição da 

Marinha do Brasil e as suas Organizações 
Militares (OM). O projeto piloto levou 
em consideração apenas o fornecimento 
de uniformes, na expectativa de ampliar 
o escopo para os demais itens de forne-
cimento. Realizou-se uma modelagem 
matemática preliminar na forma de um 
Problema de Programação Linear (PPL) 
e foram aplicados os métodos heurísticos 
do Canto Noroeste, do Menor Custo e da 
Aproximação de Voguel, na busca de uma 
Solução Básica Viável Inicial.
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O LADO PITORESCO DA VIDA NAVAL

As histórias aqui contadas reproduzem, com respeitoso humor, o 
que se conta nas conversas alegres das praças-d’armas e dos conveses. 
Guardadas certas liberdades, todas elas, na sua essência, são verídicas e 
por isso caracterizam várias fases da vida na Marinha.

São válidas, também, histórias vividas em outras Marinhas.
Contamos com sua colaboração. Se desejar, apenas apresente o caso 

por carta, ou por e-mail.

A MASCOTE DO BAURU*

Faz algum tempo, o Almirante Faça-
nha1, conhecido chefe naval, imaginou 
propor a instalação de uma estátua em 
homenagem ao Netuno, o cão-mascote 
do Cruzador Bahia, náufrago na Segunda 
Guerra Mundial. Uma das possibilidades 
que aventou foi a de colocá-la na Escola 
Naval, que já possuía uma estátua alusiva 
ao ganso Brekelé. Devem existir outras 
opções. O Brekelé faz parte da história do 

Corpo de Aspirantes; já um cão não seria 
tradição da Escola, mas sim dos navios.  
Parece mais apropriado a inclusão na 
mostra do Navio-Museu Bauru, cuja exis-
tência como museu está vinculada a sua 
participação na guerra (coincidentemente, 
por proposta do Almirante Façanha2).  

Desconheço como o assunto evoluiu, 
mas o tema veio à baila em outras oportu-
nidades.  Em uma delas, argumentou-se que 

* A palavra mascote é um substantivo feminino. O dicionário Caldas Aulete traz "mascote" como nome de 
dois gêneros. 

1 Vice-Almirante (Refo-IM) Estanislau Façanha Sobrinho.
2 NOVAES, R. “Navio-Museu Bauru: Expressão da História Naval Recente (Parte 2)”. Revista Marítima 

Brasileira, v. 133, n. 01/03, jan/mar 2013. Rio de Janeiro: Diretoria do Patrimônio Histórico e Docu-
mentação da Marinha. Páginas 166 a 198.
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a mostra do Bauru fora organizada a partir 
de extenso estudo museológico e que um 
mascote não teria sido identificado neste 
estudo. É duvidoso que, ao longo de tantos 
anos na ativa, o navio não tivesse possuído 
ao menos um mascote, visto que isto era 
muito comum no passado. Tanto que o 
Almirante Caminha3, em magnífico livro 
(densa obra, na qual misturou ficção a epi-
sódios e personagens reais e os costurou ao 
longo da trajetória de um brilhante oficial de 
Marinha4), incluíra o Tupiara, cachorro do 
Contratorpedeiro Barbacena, navio imagi-
nário da mesma classe do Bauru.  Hoje em 
dia, animais não são mais vistos em navios 
de guerra, mas podem ser encontrados nos 
veleiros oceânicos e em barcos de pesca.

A expressão de novidade manifes-
tada por interlocutores mais jovens foi 
surpresa, uma vez que se julgava coisa 
sabida.  Afinal, a presença de animais 
em convívio com o homem, seja com a 
finalidade utilitária ou como companhia, é 
uma constante na vida real e, obviamente, 
nas artes, na literatura e no cinema. Na 
vida militar e na marinheira não poderia 
ser diferente.  O General George Patton 
combateu na Segunda Guerra Mundial 
acompanhado do William, “The Con-
queror” (ou simplesmente Willie), o 
último de seus bull terriers, que o seguia 
a todo canto; e Manfred von Richthofen, 
o famoso Barão Vermelho, voou algumas 
vezes com Moritz, seu cão dinamarquês. 
Camicases foram flagrados divertindo-se 
com um pequeno cão na véspera do dia 
em que entrariam em ação.5

Existe mídia específica abordando ani-
mais no meio militar, nos sítios na internet 

dos respeitáveis Ecpad (Etablissement 
de Communication et de Production Au-
diovisuelle de la Défense), Ministério da 
Defesa da França e US Naval Institute e 
de instituições da Grã-Bretanha, Noruega, 
Nova Zelândia etc. 

Parece que as manifestações no estran-
geiro demonstram significativa sensibili-
dade ao tema. Em Londres, por exemplo, 
existe o Animals in War Memorial, 
localizado na margem oriental do Hyde 
Park, dedicado aos inúmeros animais que 
serviram e morreram a serviço das Forças 
Armadas britânicas.

Navegando na literatura e na internet, 
verifica-se que os animais eram usuais 
a bordo.  Gatos eram conservados vivos 
como estoque de alimentos, para caçar 
ratos. Os navios de guerra franceses, em 
sua lotação, tinham dois gatos a bordo, nos 
séculos XVII e XVIII. Os navios britânicos 
recebiam um numerário para o sustento 
dos gatos, os quais somente foram abo-
lidos formalmente nos anos 70. Animais 
também eram usados para comunicação 
(pombos-correio), para proteção (cães 
eram empregados em apoio aos grupos 
enviados a terras desconhecidas em busca 
de água e comida, alertando os homens da 
proximidade do perigo) ou como compa-
nhia.  Nesse último caso, animais diversos, 
por vezes esquisitos, eram trazidos de terras 
distantes, servindo para companhia ou de 
mascote para um navio, para uma seção 
do navio ou para um indivíduo. Imagine o 
enlevo de um marinheiro ao exibir o seu 
exótico animal de estimação, ainda mais se 
ele fosse capaz de reproduzir sons huma-
nos.  Daí o folclórico “papagaio de pirata”.  

3 Vice-Almirante João Carlos Gonçalves Caminha (1923-2010).
4 CAMINHA, J. A Bordo do Contratorpedeiro Barbacena. Rio de Janeiro: Editora Catau, 1994.
5 O site http://en.wikibooks.org/wiki/Suicide/Kamikaze apresenta duas fotos, feitas na véspera de um ataque.  

Uma dessas fotos também aparece na reportagem de capa da revista Aventuras na História, edição 119, 
junho de 2013 (São Paulo: Editora Abril). 
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Há a história do Tirpitz, um porco náu-
frago do cruzador alemão Dresden, quando 
este foi afundado pelos britânicos na costa do 
Chile, em 1915.  Recolhido pelo Cruzador 
HMS Glasgow, tornou-se mascote deste 
navio por cerca de um ano.  Posteriormente, 
transferido para a Whale Island Gunnery 
School, em Portsmouth, foi leiloado por três 
vezes, por motivos beneficentes (1919).  Sua 
história virou matéria do jornal The Times 
de 5 de dezembro de 1917, e sua cabeça 
está conservada no acervo do Imperial War 
Museum, em Londres.6

As histórias de gato são inúmeras. 
Existe história de gato condecorado; outra 
com ares de mito, de um gato “pé-frio” 
(para a unidade que o acolhia), chamado 
Oscar, que teria sido náufrago, sucessi-
vamente, do Encouraçado Bismark, do 
Contratorpedeiro HMS Cossack e do 
Porta-Aviões HMS Ark Royal, quando 
estes naufragaram ao longo do ano de 
1941; e inúmeros registros em que são 
partícipes de memoráveis eventos bélicos.

No Navio-Museu HMS Belfast, atraca-
do no Rio Tâmisa, nas proximidades da 
Ponte de Londres, entre os inúmeros ma-
nequins que resgatam o dia a dia de bordo 
encontramos um gato, o Frankenstein, ré-
plica do mascote dos anos 40.  Registre-se 
que a tripulação do navio-museu também 
adotou mascotes vivos (os gatos irmãos 
Kilo e Oscar).  Kilo desapareceu em 9 de 
fevereiro de 2008, após ser lançado ao rio 
por uma adolescente. A jovem, de 16 anos, 
foi detida e condenada a nove meses “sob 
supervisão”  por crueldade com animal, 
conforme registrou a imprensa britânica.7 

Quanto a cães, pesquisa arqueológica 
encontrou restos mortais de um cachorro 
em meio aos destroços do navio inglês 

Mary Rose, afundado na Batalha de 
Solentem, em 1545. Judy, um pointer 
inglês, mascote do HMS Grasshopper, 
foi prisioneiro de guerra. Sobreviveu ao 
torpedeamento de seu navio em 1942 e 
acompanhou os prisioneiros internados 
em um campo de concentração na Indo-
nésia, onde compartilhou as suas rações 
e alertava-os quanto à presença de cobras 
e escorpiões e quanto à aproximação dos 
guardas. Em um momento de embriaguez, 
o comandante do campo aquiesceu em 
listá-lo como interno. Judy passou a ter 
status de prisioneiro de guerra.  Sobre-
viveu a outro naufrágio, por ocasião da 
transferência de prisioneiros para Singa-
pura. A história de Judy está registrada 
no Torpedo Bay Navy Museum, em Au-
ckland, Nova Zelândia.

Vale lembrar o Just Nuisance (Apenas 
um Incômodo, em português), um grande 
dinamarquês, que possui estátua em sua 
homenagem na Jubilee Square, em Simon's 
Town, África do Sul.  Era um cão que se 
enturmava com os marinheiros quando 
estes saíam de licença e os seguia nos 
trens que demandavam Cape Town. Como 
era usualmente expulso dos vagões, mas 
protegido dos marinheiros, muitas recla-
mações foram encaminhadas por estes para 
o comandante naval local, que decidiu por 
alistá-lo como voluntário de guerra.  Uma 
vez que os voluntários tinham passe livre 
nos trens, o problema foi solucionado.   O 
Marinheiro Just Nuisance não mais podia 
ser expulso das composições.

Tornou-se celebridade e passou a 
ser requisitado para apoiar o esforço de 
guerra, atendendo a eventos.  Até um casa-
mento lhe foi arranjado, com uma cadela 
da mesma raça. Dois dos cinco filhotes 

6 Fonte: Imperial War Museum.  Disponível em http://www.iwm.org.uk/collections/item/object/30088283.
7 Ship's cat girl told to apologise. BBC News Channel. Disponível em http://news.bbc.co.uk/2/hi/uk_news/

england/london/7729881.stm. Acesso em 14 de maio de 2013.
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nascidos desta união foram leiloados 
em benefício dos fundos de guerra pelo 
prefeito de Cape Town. Um livro (Just 
Nuisance – Able Seaman Who Leads a 
Dog's Life, de Leslie Steyn) e inúmeros 
cartões postais com fotos dele e de seus 
filhotes foram colocados à venda, com 
bons resultados.

Just Nuisance envolveu-se em con-
travenções disciplinares (algumas com 
punição registrada em livro de castigo), 
como ausentar-se de bordo sem licença, 
brigar com mascotes de outros navios e 
viajar de trem sem portar passe. Quando 
morreu, com sete anos de idade, em abril 
de 1944, teve direito a honras fúnebres, 
com guarda e corneteiro. Os registros 
desses eventos estão expostos no Museu 
de Simon's Town.

Também encontramos algumas histórias 
na Marinha do Brasil (MB). O compor-
tamento do Just Nuisance faz lembrar 
o de Granfino, seu contemporâneo, que 
convivia com os marinheiros em Natal e 
se destacava em meio a outros cães vadios 
que viviam por ali.  Mas Granfino não teve 
tão boa sorte.8 

O Vice-Almirante Helio Leoncio Mar-
tins, ao narrar a vida nos caça-submarinos 
ao longo da Segunda-Guerra Mundial, 
incluiu o parto da cadela Madame, acom-
panhado em tempo real pelos navios da 
escolta de um comboio, graças à operosi-
dade dos sinaleiros9:

Mas os caças são navios de gente 
moça, alegre e irreverente.

Conversava-se animadamente pelos 
“pisca-piscas”. Contam-se fatos. Caçoa-
-se cumprimenta-se... 

E a alegria e a irreverência deles vie-
ram fazer caretas à antiga sisudez das co-
municações navais.

Quando a cadela de um caça, em pleno 
mar, resolveu pôr ao mundo uma brilhante 
ninhada de oito filhotes, foi um aconteci-
mento.

Para a “ação”, Madame teve a sua cama 
especialmente feita, defendida do sol e da 
chuva, dos ventos e até dos olhares indis-
cretos. Um telegrafista era o “técnico”.  
Apalpava e afirmava sério: “Tem mais”.

Um exercício de tiro do navio, mar-
cado para aquela manhã, foi transferido 
imediatamente.

E piscou-se logo uma mensagem geral: 
“Comunico amigos que Madame, a ca-
chorra, está em trabalho de parto já tendo 
até agora três pimpolhos”.

Os cumprimentos choveram.
Infelizmente, o silêncio do rádio não 

permitiu avisar o feliz evento ao pai – um 
policial “servindo” noutro caça, no mo-
mento em águas distantes... 

Ao longo das 831 páginas da obra 
do Almirante Caminha, o Tupiara apa-
rece como personagem de destaque 
por diversas vezes. Era um cachorro de 
pelo amarelado, com manchas brancas, 
pequeno, feio, mas esperto, e que tinha 
fama de dar sorte ao navio. Era tratado 
como tripulante e portava-se como tal.  
Quando perdeu o navio, foi dada parte 
de ausência e emitido pedido de captura 
de desertor à Base Naval de Natal, soli-
citação que foi atendida. Quase morreu 
em combate quando a tripulação alemã 
de um reabastecedor de submarinos (um 

8 João Palma Neto, em breve passagem, menciona este cão, que conseguiu escapar a nado para a outra mar-
gem do Rio Potengi, quando decidiram eliminar fisicamente, com violência, os inúmeros cachorros que 
vadiavam pela Base Naval de Natal, o que provocou tristeza e revolta contida na marujada (PALMA 
NETO, João. CS-4 Caça-Submarinos Gurupá: Memórias de um Marinheiro. Salvador, BA. Jubiabá 
Distribuidora de Livros Ltda. 1984. p. 252-253.).

9 Conforme citado em PALMA NETO, 1984, p. 198.
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barco de pesca de uma companhia teuto-
-argentina clandestinamente convertido) 
reagiu a uma inspeção do Barbacena com 
granadas e coquetéis molotov. Lançado 
pela borda por uma explosão, foi resgata-
do por um marinheiro que saltou na água 
para salvá-lo. A propósito, o Almirante 
Ingram, comandante da 4a Esquadra10, um 
dos personagens reais incluídos na obra, 
referia-se ao Contratorpedeiro Barbacena 
como “o meu buldogue”.

Com o aperfeiçoamento da conser-
vação de alimentos, dos controles sani-
tários e dos recursos de entretenimento 
e a evolução da construção bélica-naval 
(particularmente a adoção de navios com 
cidadela11), não mais foi necessário ou 
viável manter mascotes vivos, sendo o 
costume gradualmente abandonado. Cães 
eram vistos em navios da MB até os anos 
80.  Certa feita, como comandante, a des-
peito da insistência do imediato (em nome 
das tradições navais, alegava), resisti à 
tentação de acolher a bordo o Bahiani-
nho, um cãozinho castanho, ainda filhote, 
resgatado em situação algo cômica pela 
tripulação da Corveta Bahiana das águas 
frias do Porto Velho de Rio Grande (o 
contramestre, ao ver o animal ser lançado 
às águas por um paisano que vagava pelo 
cais, como primeira reação, tocou detalhe 
de “homem ao mar”, mobilizando e alar-
mando todo o navio).12 

Mas as mascotes continuaram a existir 
simbolicamente, nos brasões dos navios 

(como a onça, do brasão do Navio-Museu 
Bauru) e na figura dos animais caricatos das 
bandeiras de faina: a Águia Soberana, da 
Corveta Bahiana; o Léo Pirata, da Fragata 
Independência; o Elefante, do Navio-Tanque 
Marajó; o Galo da Esquadra e o Gato 
Escovado, dos últimos contratorpedeiros 
Pará; o Gato Preto, da Corveta Jaceguai; 
o Lobo Guerreiro, da Fragata Greenhalgh; 
os Siris, do Contratorpedeiro Sergipe e do 
Navio-Patrulha Grajaú; o Urso, da Fragata 
Constituição; e tantos outros.    

Falta uma mascote no Bauru! Um 
manequim de um vira-lata simpático, 
acompanhado de um painel com as devi-
das explicações, certamente, seria atraente 
aos visitantes, principalmente às crianças, 
que percorrem interessadas o circuito da 
exposição.  Na falta de outro nome, o ba-
tizemos como Netuno, em homenagem ao 
náufrago do Bahia; na falta de descrição, 
utilizemos as cores do Tupiara, também 
combatente na guerra, mas sem fazê-lo tão 
feio.  O que importa é o resgate simbólico 
do amigo de todas as horas, que elevava 
o moral e alegrava a vida dos velhos ma-
rinheiros, nos monótonos momentos de 
solidão e perigo, a bordo dos navios da 
Força Naval do Nordeste.  

Mas será que o Bauru, algum dia, teve 
uma mascote?  Seria interessante sabê-lo. 
Deixa-se a resposta para os leitores.    

Guilherme Mattos de Abreu 
Contra-Almirante (RM1)

10 Vice-Almirante Jonas Howard Ingram.  A Marinha brasileira, durante a Segunda Guerra Mundial, operou 
subordinada operacionalmente ao Comando da 4a Esquadra da Marinha dos Estados Unidos da América, 
responsável pelas operações no Atlântico Sul.  

11 Cidadela, em seu sentido original, é o nome que se dá a qualquer tipo de fortaleza ou fortificação constru-
ída em ponto estratégico de uma cidade, visando sua proteção ou dominação.  Por extensão, passou a 
ser utilizada, na nomenclatura naval, para designar uma área protegida por couraça em um navio. Com 
a evolução tecnológica, o termo foi estendido às seções pressurizáveis, adotadas como defesa passiva 
contra ataque nuclear, biológico ou químico (atualmente, praticamente todo o interior dos navios de 
guerra é composto por cidadelas).

12 O fato ocorreu em 1990. O Bahianinho foi adotado por um membro da guarnição.
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A ENSEADA DOS ANJOS

Recentemente estive hospedado no 
hotel de trânsito A Ressurgência, na 
Enseada dos Anjos, em Arraial do Cabo. 
À noite eu ficava na varanda ouvindo o 
marulho que me fazia lembrar do tempo 
de aspirante na Escola Naval. Naquela 
época, 1976 a 1979, a Escola Naval ainda 
não tinha sido expandida mediante aterro; 
havia a encosta da muralha onde as ondas 
se chocavam, principalmente na maré alta, 
e do camarote ouvíamos o som forte do 
marulho. O cheiro da maresia também 
era muito agradável. Naquele momento 
de nostalgia vieram-me à memória alguns 
momentos pitorescos da vida naval e a mi-
nha primeira visita à Enseada dos Anjos.

Ao concluir o 1o ano da Escola Naval, 
em 1976, eu deveria fazer uma viagem de 
instrução a bordo de navios da Esquadra 
em janeiro de 1977. Eu e muitos outros 
aspirantes não residíamos no Rio de 
Janeiro e, para não interromper nosso pe-
ríodo de férias, a Escola Naval procurava 
facilitar a realização dessas viagens para 
aqueles que eram considerados residentes 
a bordo (“bodes”).

Dessa forma, fui designado para em-
barcar no Navio-Oficina (NO) Belmonte, 
junto com alguns colegas de turma, sendo 
acomodado na enfermaria. Desatracamos 
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro na manhã do dia 13 de dezembro de 
1976 e, ao entardecer, fundeamos para 
pernoite na Enseada dos Anjos. Logo 
depois chegou ao mesmo fundeadouro 
um contratorpedeiro que trazia a bordo o 
comandante da Força de Contratorpedei-
ros, o então Contra-Almirante João Carlos 
Gonçalves Caminha.

O Almirante Caminha, seguidor dos 
preceitos da tradicional cortesia naval, 
convidou para jantar a bordo o comandan-

te do NO Belmonte, Capitão de Fragata 
Renato Neves Hespanha. O convite foi 
expedido por mensagem transmitida por 
holofote e citava a hora e o uniforme, que 
era especificado por numeral 6.? (não me 
lembro qual era o número após o ponto). 
O Comandante Hespanha, ao ler a men-
sagem, mandou o oficial de serviço no 
passadiço, Segundo-Tenente H (“quati 
rabudo”), preparar a lancha para largar 
a horas tantas e lhe perguntou qual era o 
uniforme especificado. O oficial consultou 
o Regulamento de Uniformes da Marinha 
do Brasil (Rumb) e respondeu com con-
vicção: sandália franciscana, bermuda, 
camiseta e bibico.

O Comandante Hespanha preparou-
-se e foi para o jantar com o Almirante 
Caminha. Lá pelas tantas, o comandante 
regressou para bordo, com a fisionomia 
nada amistosa, e mandou chamar para 
explicar-se o oficial, que, com informa-
ção errada, o fizera passar por situação 
constrangedora. O fato é que o Rumb 
tinha sido alterado, e o segundo-tenente, 
com a proverbial inexperiência do “quati 
rabudo”, não se deu conta de que con-
sultara a versão anterior. O uniforme 
correto era: boné, camisa, calça de tergal 
e sapato. 

Após este lance naval, o Segundo-
-Tenente H ficou bastante constrangido, 
pois ele era o ligação com os aspirantes 
embarcados. É claro que o Comandante 
Hespanha relevou a falha, e o oficial 
prosseguiu na careira, inclusive, vindo a 
ser comandante de navio.

A viagem prosseguiu para o porto 
de Vitória, onde iríamos passar o final 
de semana, e tivemos a oportunidade de 
presenciar um grande lance naval. Um 
determinado aspirante, de comportamento 
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solitário, saiu para passear pela cidade e, 
ao passar por uma bela praia, resolveu 
aproveitar a ocasião para um banho de 
mar. O aspirante era muito safo e estava 
de sunga por baixo da roupa determinada 
para baixar terra no porto. Sentiu-se à 
vontade e seguro. Assim, retirou a roupa, 
deixou-a na areia e foi caminhar pela praia 
só de sunga. Ao retornar para vestir-se, 
surpreendeu-se com o sumiço de todos 
os seus pertences (roupa e documentos). 

O aspirante estava literalmente “na 
onça”. O que fazer? Iniciou o regresso a 
pé para bordo e chegou à noite no porto, 
apresentando-se à guarda portuária no 
portão e informando ser tripulante do NO 
Belmonte. Um guarda portuário foi até o 

navio para comunicar ao oficial de serviço 
o que estava ocorrendo. Quem estava de 
serviço era o nosso já conhecido Segundo-
-Tenente H, que mandou um aspirante, 
que o acompanhava no serviço, até o 
local para identificá-lo e conduzi-lo para 
bordo. Este aspirante lanceiro recebeu 
uma grande esculhambação do oficial de 
serviço e teve que aturar a gozação dos 
colegas durante o resto da viagem.

Se não foi exatamente como relatado, 
foi muito parecido, considerando que já 
se passaram 42 anos do ocorrido. Estes 
lances navais são inesquecíveis! 

Ronald dos Santos Santiago
Capitão de Mar e Guerra (RM1)
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ACONTECEU  HÁ  CEM  ANOS1

Esta seção tem o propósito de trazer aos leitores lembranças e 
notícias do que sucedia em nossa Marinha, no País e noutras partes do 
mundo há um século. Serão sempre fatos devidamente reportados pela 
Revista Marítima Brasileira.

Com vistas à preservação da originalidade dos artigos, observaremos 
a grafia então utilizada.

O QUE DEVE SER A MARINHA MERCANTE NO BRAZIL*
(RMB, jan/fev 1918, p. 467)

Estevão Adelino Martins
Vice-Almirante

do paiz, e comquanto sempre me 
houvesse interessado vivamente 
pelo assumpto, tive de aprofun-
dar o estudo da questão, seguin-
do-lhe os contornos e minucias.  

Dahi a minha convicção de 
que não podemos afastar uma 
parte da outra parte, pois ambas 
formam um todo inseparavel, 

Honrado com confiança do 
Governo para assumir a direc-
ção da Inspectoria de Portos e 
Costas, cujo objectivo principal 
é o de manter um contacto inti-
mo entre a Marinha de Guerra 
e a Mercante, hoje mais do que 
nunca estreitamente ligadas 
para a prosperidade e segurança 

1 Por falta de espaço, deixamos de publicar esta seção na edição anterior. Assim, publicamos 
agora as matérias relativas aos 1º e 2º trimestres de 1918.

(*) Como de summa relevancia e de grande opportunidade, reproduzimos, honrando tambem 
com isto as paginas desta Revista, os substanciosos e brilhantes artigos publicados sob 
esse titulo em varios numeros da Revista Militar do Brazil, do segundo semestre do anno 
proximo findo, pelo Sr. Vice-Almirante Estevão Adelino Martins actual Chefe do Estado 
Maior da Armada.

O simples enunciado desses artigos, robustecido ainda pela reconhecida competencia do seu ator, 
nos dispensa de pedir aos nossos camaradas toda a attenção e interece que o assumpto merece.

1o TRIMESTRE DE 1918
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fazendo com que as medidas to-
madas devam abranger, de igual 
modo, a ambas.

A primeira providencia, pre-
liminar, mas fundamental para 
o bom encaminhamento da solu-
ção desejada, é a da construcção 
naval, o que já tive occasião de 
dizer, quando um momento pro-
picio se me deparou.

Posteriormente, ainda visan-
do uma solução racional da 
magna questão houve ensejo 
para mim de indicar, em traços 
geraes, como 
devia ser posta, 
o que fiz cum-
prindo o dever 
de relatar ao 
Governo as oc-
correncias do 
anno findo. A 
parte do rela-
torio que tratava da Marinha 
Mercante Nacional, nas suas 
relações com a de Guerra, foi re-
quisitada pela Camara dos Srs. 
Deputados e publicada no Dia-
rio do Congresso, de 2 de Junho 
deste anno.

Não foi possível, então, estu-
dar o problema, entrando em 
pormenores, quasi incabiveis 
nas linhas de um relatorio, que 
tem um caracter especial e a 
forma de uma resenha de acon-
tecimentos havidos. E como não 
parecesse bastante o que disse 
nessa occasião, não indo alem de 
um breve e vago delineamento, 
por isso mesmo e apparentamen-

te incompleto, tive necessidade 
de ampliar, esmiuçando mais a 
questão, abrangendo-lhe todos 
os aspectos, para firmar de modo 
preciso qual é, a meu ver, a di-
recção que se lhe deve imprimir.

E como o presente trabalho 
encerra em si idéas já expendi-
das e que já foram dadas á pu-
blicidade, de um lado, em pa-
lestra com os Directores de um 
Orgão dedicado aos assumptos 
da Marinha Mercante, e do ou-
tro, em documento official e pos-

to no Diario do 
Congresso por 
author i sação 
da Camara, ac-
cedi à solicita-
ção de amigos 
para dar a co-
nhecer o plano 
que supponho 

levar uma boa solucção para o 
problema da Marinha Mercante 
Brazileira, das Industrias cor-
relatas etc., tendo sempre em 
vista e jamais o esquecendo, o 
interesse superior da defesa na-
val do Brazil, problema vital 
para a Nação, e tanto mais im-
portante quanto a guerra actual 
veio demonstrar que o mar teve 
e continua de ter papel decisivo 
nas lutas entre Estados  que o 
tem por fronteiras. 

Não se procure ver no presen-
te trabalho e na sua publicação 
senão o esforço de concorrer com 
o diminuto auxilio que posso 
dar para que o Brazil se orga-

O momento presente deve ser 
bem aproveitado para servir 

de base ao futuro do paiz 
nas suas diversas espheras 

de acção
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nise desde já segundo os ensi-
namentos fornecidos pela enorme 
conflagração deste seculo. Nem a 
vaidade pessoal, nem o desejo de 
nomeada me cegaram quando 
resolvi ceder ao que me pediam. 
Official General da Armada, na 
mais alta posição hierarchica que 
a ambição natural me alimenta-
va desde a entrada na Escola de 
Marinha, quero simplesmente de-
monstrar que sempre me animou 
o desejo de ajudar, com o meu es-
forço, embora fraco, a construção 
do grande edificio social que deve 
ser o Brazil, grande, forte e pros-
pero como a maior aspiração de 
todos os seus filhos.

O momento presente deve ser 
bem aproveitado para servir de 
base ao futuro do paiz nas suas 
diversas espheras de acção. 

A contribuição de cada um, 
por isso que facilita a escolha pe-
los responsaveis do que fôr mais 
consentaneo dentre o grande nu-
mero de contribuições não deve 
ser levada á má conta, nem des-
virtuada na sua essencia.

Onde me acho, posso sem temor 
usar como patrono da minha ac-
ção a velha phrase de Vergilio:

CARPENT TUA POMA NE-
POTES.

E é á sombra desta esperança 
que me acolho. 

As cogitações frequentes que 
devem pejar a nossa mente como 
homens publicos, primeiro, e, 
apparentemente, como os res-
ponsaveis mais directos pela se-
gurança e integridade nacional, 
vão sendo, cada dia, mais pre-

mentes e mais exigentes no en-
caminhamento das questões que 
vizem não só o crescimento do 
bem estar geral, senão tambem a 
nossa tranquilidade e liberdade 
como Nação independente. 

(...) 

Chama-se plano ou projecto 
de guerra, a applicação da scien-
cia da guerra ao problema mili-
tar que se procura resolver e cuja 
incognita é a victoria.

O plano de guerra comprehen-
de o conjunto inteiro, integral da 
guerra. A sua elaboração é func-

ção immediata e implicita do 
preparo dos elementos moraes e 
materiaes em tempo de paz.

A guerra está intimamente 
ligada á politica, cuja direcção 
compete aos homens de Estado.        
Os generaes em chefe são, por 
sua vez, os encarregados de di-

PREAMBULO 

PLANO DE GUERRA
Projecto de operações – Ponto de vista doutrinario

(RMB, jan/fev 1918, p.503)
Raul Tavares – Capitão de Corveta 
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rigir as operações militares em 
harmonia com as exigencias da 
politica.

Todo general em chefe que vai 
emprehender uma campanha ha 
de basear suas operações em in-
timo accordo com os elementos 
que nella intervem.

Desses elementos, uns são-lhe 
perfeitamente conhecidos, outros 
elle só poderá conhecer por modo 
vago e algumas vezes erroneo.

Os primeiros são: o fim que o 
governo tem em 
vista alcançar 
com a guerra; 
os recursos de 
toda ordem com 
que pode contar 
e o terreno onde 
vai operar. 

Os elementos 
que o genera-
lissimo conhece 
menos positi-
vamente e as 
vezes mal, são: as intenções do 
inimigo; o valor real dos ele-
mentos de que dispõe e sua dis-
tribuição.

A reunião desses dados, certos 
uns, duvidosos outros, é indis-
pensável para elaborar o que se 
chama plano ou ante-projecto de 
operações; e como esta phrase se 
presta a grandes locubrações, con-
vem fixar seu verdadeiro sentido. 

Os profanos na arte da guerra, 
pensam cegamente que os gran-
des Capitães de todas as idades 
souberam, antes de emprehender 

uma campanha, onde encontra-
riam o inimigo, o dia e a hora em 
que poderiam batel-o.

Para elles um projecto de ope-
rações é nada mais nada menor 
que um programma que o gene-
ralissimo conhece o priori e rea-
lisa integralmente quando pos-
sue, o genio da guerra, sem o que 
não poderá realisar!

Para os que assim pensam, a 
phrase de Napoleão: eu jamais 
tive um plano de operação  — 

será certamente 
uma decepção! 
A guerra, porém 
é alguma cousa 
mais elevada e 
no seu desenro-
lar innumeras 
são as contin-
gencias, além 
das continuas 
di f f iculdades 
que o inimigo 
oppõe ainda que 

incapaz e timido.
O que o generalissimo pode 

fazer antes de emprehender a 
campanha, é um projecto vago 
de como conduzil-a, um esboço 
que indique a marcha que deve 
seguir para alcançar o objectivo 
a que se propõe, e nada mais; e 
é isso que se chama com muito 
mais propriedade ante-projecto 
de operações. 

Si o plano de campanha, 
como alguns julgam, pudes-
se realisar-se tal qual a priori 
fôra concebido, a guerra seria 

Na guerra, entretanto, 
o desconhecido, o 

imponderavel, o casual si 
quizerem, representa papel 
importantissimo e todas as 
combinações que se façam 

excluindo este elemento 
serão falsas e fallazes
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causa banal e muito facil: e, as-
sim como no seculo XVIII este-
ve muito em voga o diario para 
o ataque e defesa das praças, 
tambem se poderia formular 
diarios para o ataque e defesa 
dos theatros de operações, fican-
do aggressor e aggredido com-
pletamente satisfeitos, sempre 
que se realisasse tudo o que in-
dicasse o formulario a respeito 
das operações combinadas. 

Na guerra, entretanto, o des-
conhecido, o imponderavel, o 
casual si quizerem, representa 
papel importantissimo e todas 
as combinações que se façam ex-
cluindo este elemento serão fal-
sas e fallazes. 

Supponhamos, para concre-
tisar o nosso pensamento, que 
de acordo com o plano da guer-
ra, o generalissimo propõe-se a 
bater o seu adversario que está 
em A, afim de interceptar suas 

communicações com a capi-
tal, marchando sobre ella, sor-
prehendendo-a e aproveitando 
desta circumstancia para im-
pôr a paz. 

Mas, ao se abrir a campanha, 
o adversario em vez de estar em 
A está em B; primeira decepção! 
Marcha-se, comtudo, sobre elle, 
mas ao em vez de se o bater se 
é batido, ou, o exito da batalha 
fica indeciso e o inimigo retira-se 
cobrindo a capital; que dizer do 
plano de operações?

O que é evidente e sem duvida 
indiscutivel, é que as primeiras 
operações de uma campanha 
podem ser previstas; mas as 
demais apenas presumidas. A 
guerra é um calculo de probabi-
lidades, que quasi sempre esca-
pa ás previsões humanas. 

(...) 
Escola Naval da Guerra  — 

Dezembro de 1917.

A FUSÃO DOS QUADROS NA MARINHA (*)
A Escola Naval e a fusão — Norte America e Allemanha

(RMB, jan/fev. 1918, p.519)

Uma das teclas mais batidas 
pelos anti-fusionistas entre nós 
— e até mesmo por alguns par-
tidarios da fusão — é a da insu-
fficiencia do curso da Escola Na-
val para a formação da officiaes 
fusionados.

Até certo ponto póde-se consi-
derar natural essa opposição á 
nova orientação que soffreram 
os programas de ensino dos cur-
sos de Baptista das Neves, expli-
cada, de um lado pelo apego á 
tradição e, de outro, pela verda-

(*) Continuamos a transcrever os artigos sob esse titulo publicado no “Jornal do Commercio” da 
tarde pelo seu collaborador militar, que se assigna com o pseudonymo de “Coronel Z” . (V. 
“Revista Maritima” de Janeiro-Fevereiro e de Março-Abril do anno passado). Tratando-se 
de uma reforma em vias de execução, julgamos o assumpto de toda opportunidade.
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deira revolução — embora salu-
tarissima — que se visou operar 
no ensino naval com o regula-
mento ultimo da Escola.

Passamos, de um salto vigo-
roso, do systema latino para a 
orientação teuto-anglo-america-
na em materia de ensino naval, 
o que deixou desorientados mui-
tos espectadores, que não pude-
ram comprehendel-a ou não se 
mostram resolvidos a modificar 
agora, depois de tantos annos, 
o juizo que se 
habituaram a 
formar da ins-
trucção techni-
ca e profissio-
nal necessaria 
á formação do 
official de mari-
nha moderno.

Durante de-
zenas de annos 
nos acostumámos ao theorismo 
das nossas escolas; á maneira do 
“quod abundat non noscet”e de 
que o “saber não occupa lugar”. 
Entrou-se a dar um grande de-
senvolvimento ao curso theorico 
da Escola Naval, mas de uma 
theoria que, se póde chamar pai-
zana, deixando no olvido os as-
sumptos profissionais, — se não 
inteiramente, ao menos do modo 
por que seria indispensavel que 
se os estudasse. Desdobraram-se 
cadeiras, sempre na preoccupa-
ção de ampliar a base mathema-
tica, e, nesse afan, foi-se perden-
do de vista o fim exclusivo da 

Nesse afan, foi-se perdendo 
de vista o fim exclusivo da 
existencia de uma Escola 

Naval — que é a formação 
de officiaes de marinha — 
para se pretender fazer dos 

aspirantes, engenheiros

existencia de uma Escola Naval 
— que é a formação de officiaes 
de marinha — para se pretender 
fazer dos aspirantes, engenhei-
ros. Em consequencia, muitos 
dos nossos officiaes collaram o 
gráo de engenheiros geographos, 
ha cerca de um anno, perante a 
Escola Polytechnica, mediante a 
apresentação dos attestados de 
exames da Naval, porque foi reco-
nhecido que a base mathematica, 
julgada pelos regulamentos das 

duas escolas, era 
igual, tanto para 
os futuros en-
genheiros como 
para os futuros 
officiaes de ma-
rinha!

P r a t i c a v a -
-se, assim, entre 
nós, o que só em 
França ainda se 

faz (ou um pouco na Italia: ma-
nia latina), mas que foi repellido 
in limine na Inglaterra, nos Es-
tados Unidos e na Allemanha, 
quer dizer por gregos e troyanos 
em assumptos de fusão.

E são justamente as marinhas 
destes ultimos paizes unanime-
mente consideradas as tres pri-
meiras do mundo. 

É certo que no actual regu-
lamento do curso dos nossos 
aspirantes devem ser introdu-
zidas algumas modificações, 
ás quaes, certamente, a nossa 
Administração Naval dará op-
portuna attenção. Mas taes al-
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terações não devem absoluta-
mente affectar as materias dos 
programmas de ensino, mas 
antes o regimen do curso, so-
bre o modus docendi, que  dei-
xa a desejar em alguns pontos, 
quando é comparado com a das 
primeiras potencias maritimas 
assignaladas.  

Antes, porém, de mostrar quaes 
essas pequenas modificações que 
trarão real beneficio á instrucção, 
apressemo-nos em entrar no pon-
to principal da debatida questão 
da orientação do curso. 

Pela primeira vez no Brazil o 
estudo das materias subsidiarias 
foi regulamentado de fórma a não 
deixar dúvida sobre a sua natu-
reza simplesmente auxiliar dos 
assumptos technicos. As sciencias 
physicas e mathematicas — de ac-
côrdo com o ensino da Inglaterra, 
dos Estados Unidos e da Allema-
nha — foram consideradas sim-
ples instrumentos da navegação, 
da artilharia, dos torpedos, da ele-

tricidade, das machinas e da arte 
do marinheiro em geral. 

Foi esse o grande golpe na 
orientação gauleza que se tinha 
enraizado entre nós, e dahi pro-
vém a celeuma levantada em 
torno da reforma de 1914. 

O mais difficil é convencer, 
no nosso meio, que a mathema-
tica, a physica e a chimica em 
geral e, já em menor gráo, mas 
tambem, a pyrotechnia, a astro-
nomia, a mecanica e a propria 
balistica pura, mais não são do 
que instrumentos para o estudo 
das machinas, da artilharia, 
dos torpedos, da navegação e da 
marinheiraria, — que encerram 
os conhecimentos de ordem ge-
ral que todo o official subalterno 
precisa possuir. 

A Escola Naval não é desti-
nada a formar especialistas; 
estes terão posteriormente o 
complemento da sua instruc-
ção, á parte. 

(...) 

REVISTA DE REVISTAS
(RMB, jan/fev, 1918)

REVOLTA DA ESQUADRA 
ALLEMA — Extrahimos do nu-
mero de Novembro da “United 
States Naval Institute, Proce-
edings” a seguinte nota sobre a 
revolta na Marinha Allemã: 

“A revolta — A revolta nas 
guarnições de quatro encoura-
çados da esquadra allemã deu-
-se em Wilhelmshaven. Um dos 

encouraçados foi o “Westfalen”, 
cujo commandante foi jogado 
pela borda e afogado. As guar-
nições desembarcaram. As for-
ças de marinha recusaram-se a 
fazer fogo sobre ellas, e em vis-
ta disto soldados cercaram os 
marinheiros, obrigando-os a se 
renderem. Diz-se que a revolta 
deu-se tambem no “Nurnberg”, 
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O “Westfalen” é um couraçado 
de 1800 toneladas, construido 
em 1906. O “Nurnberg” é um na-
vio novo, e não está na lista do 
ultimo registro naval chegado 
até nós. Elle tem o mesmo nome 
do cruzador “Nurnberg”, da es-
quadra do Pacifico, do almirante 
von Spee, que foi destruída pelos 
inglezes na batalha ao largo das 
ilhas Falkland, em Dezembro de 
1914. Telegrammas de Londres 
dizem que o “Luitpold” e “Kai-
ser” faziam parte dos couraça-
dos, a bordo dos quaes se deu a 
revolta  ( N. Y. Herald, 11/10).

Commentarios pelo sr. Arthur 
Pollen  — O se-
guinte artigo do 
sr. Arthur Pol-
len appareceu no 
New York Times 
em 11 de Ou-
tubro: “Os dois 
factos mais sig-

nificativos a respeito da revolta 
da esquadra allemã são, primei-
ro, que a revolta foi na armada 
e não no exercito, e depois, que 
ella teve logar ha seis mezes. Foi 
ha pouco mais de seis mezes que 
ocorreu a mudança na guerra 
submarina. Qualquer um é im-
mediatamente acommettido pela 
questão: Qual a relação, se existe 
alguma, entre a revolta e o de-
clinio no sucesso do submarino? 
Para responder a esta questão 
nós termos que nos reportar á 
primavera de 1915. 

(...)

que estava no mar. Prenderam 
os officiaes e tomaram o rumo 
da Noruega, com intenção de se-
rem internados. O “Nurnberg” 
foi alcançado por destroyers e 
obrigado a se render.

O imperador Guilherme foi a 
Wilhelmshaven e ordenou que 
de cada sete revoltosos um fosse 
fuzilado. O chanceller Micha-
elis protestou, trazendo como 
resultado que sómente tres fos-
sem fuzilados. Penas pesadas 
foram impostas aos outros. A 
ida do imperador Guilherme a 
Wilhelmshaven, em companhia 
do chanceller Michaelis, foi fei-
ta depois do le-
vante abafado. 
As objecções do 
chanceller á or-
dem do impe-
rador para que 
de cada sete um 
fosse um fos-
se fuzilado, foram baseadas em 
que elle não podia assumir esta 
resposabilidade perante o Rei-
chstag. Uma das razões para a 
revolta foi a má e inadequada 
alimentação. Num discurso no 
Reichstag a respeito dessa revol-
ta na marinha allemã, Wilhelm 
Dittman, membro socialista, 
disse que as penas inflingidas 
a homens na marinha, devido á 
revolta de Willelmshaven, som-
mavam collectivamente 200 an-
nos de prisão com o trabalho e 
que muitos foram condemnados 
a morte. 

O imperador Guilherme foi 
a Wilhelmshaven e ordenou 
que de cada sete revoltosos 

um fosse fuzilado
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O ESTALEIRO CONTRA O 
SUBMARINO — A solução da 
presente guerra, depende muito 
do serviço de transporte por mar, 
quer de tropas e material bellico, 
quer de mantimentos, serviços 
este que está sendo prejudicado 
pela guerra submarina, e sendo 
um assumpto palpitante o com-
bate entre o submarino e o trans-
porte naval, traduzimos o artigo 
que se encontra no “Scientific 
American” de 1o de dezembro, 
com o titulo acima:

“A guerra contra o submari-
no está sendo feita tanto no mar 
como em terra. No mar pelos 
destroyers, trawlers, embarca-
ções de patrulha, bombas, mi-
nas, redes e canhões de tiro ra-
pido; em terra pelos fundidores, 
forjadores, laminadores, crava-
dores, calafates e constructores 
de machinas. A lucta por mar 
é offensiva e tem já a seu favor 
40 a 50% de piratas submarinos 
afundados. A luta por terra é 
defensiva e sua efficiencia e fim, 
já grande, deverá augmentar 
e expandir-se com o correr dos 
mezes e quando novos navios em 
numero sempre crescente forem 
lançados n´agua.

Actualmente, a única decla-
ração official exacta dos navios 
destruidos é a que, recentemen-
te foi feita pelo primeiro lord do 
Almirante no Parlamento, de 
que o resultado das perdas na 
marinha britannica, durante 
os tres e meio annos de guer-

ra, foram de 14% da marinha 
mercante existente em 1914. 
Isto nos dá uma verdadeira 
informação sobre a tonelagem 
destruida; pois quando a guer-
ra começou a tonelagem da 
marinha mercante britannica 
era de 20.000.000 de tonela-
das, e 14% destas dá 2.800.000 
toneladas. Si nós sommarmos 
as perdas dos demais alliados 
e dos neutros, computadas em 
75% das perdas britannicas, 
nós obteremos um total em per-
das, actualmente, de perto de 
6.000.000 de toneladas.

As partes officiais semanaes 
das depredações dos “U-boats” 
mostram que as perdas estão 
diminuindo. A media anda 
agora em perto de 12 navios de 
mais de 1.600 toneladas por se-
mana. Si calcularmos o porte 
medio destes navios em 5.000 
toneladas (é provavelmente 
menos; porém 5.000 toneladas 
cobrirá tambem a tonelagem 
perdida de navios abaixo de 
1.600 toneladas) e si presumir-
mos que não haverá futura di-
minuição em perdas, teremos 
uma perda addicional durante 
o anno proximo de 3.000.000. 
Isto indicará, uma perda total 
no fim de 1918, na tonelagem 
universal, de 9.000.000 de to-
neladas.

Agora vejamos o que os esta-
leiros alliados podem fazer para 
compensar as perdas. 

(...) 
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NAVIOS DE PEDRA (CON-
CRETO) — Sob este titulo en-
contra-se no “Scientific Ame-
rican” de 17 de novembro, o 
seguinte artigo do Sr. R. G. Ske-
rett, que começa declarando que 
é um facto consumado os navios 
de concreto em bom estado de 
navegação: 

“Logo depois que a situação 
sobre navios se tornou difficul-
tosa neste paiz e a discussão 
sobre embarcações de madei-
ra e aço chegou ao ponto cul-
minante, o povo ficou mais ou 
menos admirado de se poder 
construir navios de concreto de 
grandes dimenssões, aptos para 
o serviço. Para os leigos a idea 
de um navio de pedra pareceu 
absurda; e apezar dos mais 
bem informados mostrarem que 
embarcações deste material po-
diam ser feitas para fluctuar, 
ainda assim a opinião preva-
lecente foi a de que as paredes 
seriam tão grossas e o casco tão 
pesado que ficaria pouco espa-
ço para carga. Isto pareceu á 
maior parte do povo como mais 
ou menos uma esperança per-
dida na lucta para prover os 
navios necessarios, compensan-
do os estragos submarinos. É 
certo que barcaças e pontões de 
concreto reforçado eram algum 
tanto communs em certas par-
tes do paiz, e por muitos annos 
saveiros de granito, com capa-
cidade de 100 a 500 toneladas, 
provaram serem apropriados 

e economicos num serviço que 
envolvia o transporte de areia 
e pedra britada em aguas com-
pletamente abrigadas. Essas 
embarcações mostraram-se for-
tes e de custo comparativamen-
te pequeno para a sua conserva-
ção, porem mesmo assim ellas 
não tinham movimento proprio, 
e eram completamente insuffi-
cientes para o alto mar. Não 
obstante, estas barcaças, pon-
tões e saveiros constituiram um 
engenhoso começo sobre o qual 
se poude facilmente prophetizar 
as construcções de navios muito 
maiores e mais ambicionados. 
Não é, portanto de admirar-
-se, que quando a existencia de 
navios para o oceano se tornou 
demasiadamente pequena para 
as exigencias, os architectos na-
vaes e engenheiros familiarisa-
dos com estructuras de concreto 
começassem a planejar navios 
deste material de grande tone-
lagem, para o trafego transa-
tlantico. É de notar que antes 
de termos entrado neste começo 
revolucionario de architectu-
ra naval, condições semelhan-
tes obrigaram também alguns 
paizes scandinavos a procurar 
igual recurso. 

Os norueguezes tomaram a 
dianteira neste esforço, e ha 
mais de um anno organisaram 
um estaleiro em Moss, cerca de 
40 milhas ao sul de Christia-
nia. Os trabalhos neste estabe-
lecimento foram relatados de 
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um modo geral pelo nosso con-
sul em Christiania, porem des-
de então muito se tem feito que 
é digno de menção detalhada, 
e depois disto tem a Noruega a 
seu credito, o primeiro navio do 
oceano de concreto, movendo-

-se por si só. Esta embarcação, 
o “Nansenfjord”, tem feito via-
gens redondas entre Christita-
nia e as ilhas britannicas, que, 
pelo caminho escolhido para 
segurança, forma uma jornada 
total de cerca de 2.000 millhas.

MARINHA NACIONAL

Cortina de fumaça — A 26 
de Março corrente, realisou-se na 
ilha das Cobras, com a assisten-
cia dos Srs. vice-almirante Ade-
lino Martins, chefe do Estado 
Maior da Armada, contra-almi-
rante Pedro Frontin, comman-
dante da divisão naval em opera-
ções de guerra, capitão de fragata 
Guilherme Hoffmann, director 
do serviço technico analytico da 
Armada, muitos commandantes 
de navios de guerra e diversos 
officiaes, a experiencia de uma 
das mais curiosas e interessantes 
invenções surgidas na presente 
guerra, a cortina de fumo, que, 
segundo consta, foi pela primei-
ra vez empregada pelos allemães 
no combate naval de Heligoland 
e depois no da Jutlandia e em 
diversos ataques á costa da In-
glaterra. 

O seu fim principal é fazer de-
sapparecer o navio que a produz, 
encoberto por uma nuvem de fu-
maça, permitindo a sua mudança 
de posição ou mesmo a fuga, sem 
se tornar alvo dos tiros inimigos.

A Inglaterra, dando o devido 
apreço á applicação germani-
ca, incumbiu os seus chimicos 
de compôr um artificio analo-
go, o qual só foi conseguido e 
praticamente empregado em 
principios do anno passado, 
como uma arma defensiva po-
derosa contra os ataques sub-
marinos.

Graças á cortina de fumo 
grande proporção de navios 
mercantes tem conseguido es-
capar illesa aos torpedos inimi-
gos. Mas a composição, tanto 
da descoberta allemã, como da 
imitação ingleza, foi secreta-
mente conservada pelos respec-
tivos governos, de sorte que nos 
faltavam por completo quaes-
quer dados para a confecção de 
um producto identico, ou, pelo 
menos, apresentando qualida-
des que tornassem comparável 
aos artificios citados.

Quando o “scout” “Rio Gran-
de do Sul”, sob o commando do 
capitão de fragata Alvaro Nu-
nes de Carvalho, seguiu para o 
sul fazendo parte da divisão do 
commando do contra-almirante 

 NOTICIARIO MARITIMO
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Pedro Frontin, houve occasião 
de fazer-se interessantes ob-
servações sobre o assumpto em 
questão, devendo-se ao capitão-
-tenente Dodsworth Martins, 
que então fazia parte da officia-
lidade desse vaso de guerra, a 
reunião de interessantes dados, 
que sobremodo esclareciam a 
maneira de se originar e de se 
comportar da “cortina”.

Restava enfrentar o proble-
ma chimico, cuja solução foi 
confiada ao chimico capitão de 
corveta Arthur Carneiro, encar-
regado da 2a secção do serviço 
technico analytico da Armada. 
Esse profissional desempenhou 

MARINHAS ESTRANGEIRAS

cabalmente a incumbencia que 
lhe foi confiada de preparar 
uma “cortina” para nós, confor-
me instrucções do sr. almirante 
Alexandrino de Alencar, minis-
tro da Marinha.

O sr. capitão de corveta Ar-
thur Carneiro lançou a “cortina” 
na ilha das Cobras, nas proximi-
dades do Laboratorio, estenden-
do a nuvem de fumo, compacta, 
de maneira a não permitir que 
se divisasse o edificio da telegra-
phia sem fio e outros proximos, 
chegando a envolver o quartel do 
Batalhão Naval.

A experiencia foi coroada do 
mais completo exito.

ALLEMANHA 

Premios de presas — Segun-
do as informações do Almiranta-
do inglez, os premios concedidos 
ás guarnições de submarinos 
ou outros navios que afundem 
navios de guerra ou mercantes 
inimigos ou neutros são os se-
guintes:

1% do valor do navio afunda-
do ao commandante, 4% para 
ser dividido pelos officiaes e 
10 % para ser distribuído pela 
equipagem.

Além disso os commandantes 
dos submarinos que destruirem 
mais navios durante uma via-
gem tem direito a outros premios.

Novo invento — Do “Boletin 
del Centro Naval”, argentino, ex-
traimos a seguinte noticia:

Uma esquadrilha ingleza de 
torpedeiros poz a pique uma em-
barcação original que se diz diri-
gida por electricidade, isto é, sem 
tripulantes, orientada de uma es-
tação por ondas electricas.

Isto mostra que volveremos á 
epoca dos brulotes carregados 
de terriveis explosivos, dirigi-
dos pela misteriosa electricidade 
em lugar do vento ou corrente 
favoravel ou reboque adequado 
á acção naval. Tambem o facto 
demonstraria  que os allemães 
construíram machinas electri-
cas de grande velocidade para 



RMB2oT/2018 229

ACONTECEU  HÁ  CEM  ANOS

machinismos navegados por 
apparelhos iguaes aos da tele-
praphia sem fio. Já em 1899 o 
engenheiro suecco Axel Orling 
propoz-se, em Londres, dirigir 
um torpedo por essa forma. Em 
1914 os americanos estudaram 
a invenção de John Hays Ham-
mond, relativa a um torpedeiro, 
o “Natalia” que podia navegar 
sem tripulantes e com 4000 li-
bras de explosivos a bordo; as 
machinas e os lemes eram diri-
gidos por um apparelho sem fio, 
installado em terra. Em 1915, a 
commissão americana declarou-
-se favoravelmente ao invento e 
o governo solicitou do Congres-
so a quantia de um milhão de 
dollars, pedidos por Hammond. 
Este engenheiro construio uma 
segunda embarcação, o “Radio”, 
que desenvolveu uma velocidade 
de 33 milhas por hora, podendo 
ser dirigida de uma distancia de 
sete milhas; sua idéa era que a 
um navio inimigo seria muito 
difficil atacal-o a vista de ser 
quasi submersivel.

 (...)

ESTADOS UNIDOS

Colossal programma naval 
— Segundo telegrammas publi-
cados pela imprensa desta capi-
tal e procedentes de Nova York, 
o Sr. Edward Hurley, presidente 
da junta Maritima dos Estados 
Unidos, publicou officialmente 
os progressos que estão alcan-

çando na realisação do seu vasto 
programma naval.

Em discurso que pronunciou 
na Liga Maritima Nacional, o 
sr. Hurley declarou que os Esta-
dos Unidos da America do Nor-
te eram actualmente a primeira 
nação em contrucções navaes do 
mundo, tendo mais estaleiros 
que a Inglaterra. Já foram lan-
çados ao mar embarcações de 
aço com uma tonelagem total de 
2.121.368 toneladas ou cerca de 
28% do total de tonelagem que 
se acha em construcção. 

Estão sendo construidos em 
730 estaleiros vapores mercantes 
de madeira e aço, cuja tonela-
gem oscilla entre 3.000 e 10.000 
toneladas.

Existem 236.000 mechanicos 
peritos trabalhando em constru-
ções navaes dia e noite, e muitas 
escolas de aprendizes estão em 
actividade, e em pouco tempo 
diplomarão mais de 37.000 me-
chanicos peritos. Além disso um 
exercito de 250.000 mechani-
cos e constructores competentes 
offereceram voluntariamente 
seus serviços para auxiliar as 
construcções navaes e estão for-
mando uma reserva á espera de 
que fique concluida a construc-
ção dos novos estaleiros.

O sr. Hurley disse o seguinte: 
“Temos homens, temos canhões, 
temos viveres. Mas, sem meios 
de transportal-os para o “front”, 
é como se os não tivessemos. De 
maneira que temos de conside-
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rar o problema de transporte 
por mar, a necessidade vital 
dos vapores. Caso não se obte-
nha, nada se adeantará. Então 
a Junta Maritima tomou a si a 
responsabilidade de fornecel-os 
e de os fornecer nas condições as 
mais extraordinarias que se tem 
jamais enfrentado; fornecemol-
-os na occasião mais critica do 
periodo da historia das guerras, 
numa occasião em que todos os 
ramos de industrias são obriga-
dos a desenvolver todas as suas 
actividades, quanto ao material 
e a trabalho, para supprir as ne-
cessidades da guerra.

 (...)

Navios de cimento arma-
do — O Ministerio da Marinha 
resolveu pedir ao Congresso Na-
cional um credito de cincoenta 
milhões de dollars para a cons-
trucção de navios de cimento 
armado, pretendendo para isto 
installar mais cinco estaleiros, 
alem dos que já existem, sendo 
dois no littoral do Pacifico e tres 
no Atlantico. 

As experiencias até agora fei-
tas demonstram que o custo de 
construcção de cada navio de 
cimento armado para 7500 to-

neladas é de 110 dollars por to-
nelada, ao passo que os navios 
de madeira custam 140 dollars 
e os de aço 175.

INGLATERRA

Estado sanitario na gran-
de esquadra — Graças aos 
cuidados com o physico e moral 
das praças, o estado sanitario 
das guarnições é tão bom ou me-
lhor que era durante a paz, não 
obstante serem menos frequentes 
os exercicios physicos em terra. 
Comtudo os marinheiros não 
perdem as occasiões que se lhes 
offerecem para jogar o foolt-ball 
e os officiaes o golf. 

Sente-se mais durante as lon-
gas noites de inverno a mono-
tonia da vida de bordo e para 
attenuar um pouco esse aborre-
cimento ha um navio theatro, 
o vapor “Gurka”, que atraca 
successivamente aos varios na-
vios da grande esquadra para, 
durante algumas horas, recrear 
o espirito das suas guarnições 
afim de que conservem a saude 
e o moral elevado necessario á 
missão de vigilancia e de po-
tencial militar latente que lhes 
compete. 
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INTRODUCÇÃO AO RELATORIO DA MARINHA
(RMB, mai/jun 1918, p. 763)

Exmo. Snr. Presidente da Re-
publica

Tenho a honra de apresentar-
-vos na forma do art. 51 da Cons-
tituição, o relatorio das principa-
es occorrencias relativas ao anno 
transacto, conjunctamente com 
observações a proposito das ne-
cessidades mais urgentes que a 
efficiencia da Marinha de Guer-
ra reclama.

Desde outubro 
ultimo, o Brasil 
está em estado 
de guerra, que 
lhe foi imposto 
pelo imperio al-
lemão por uma 
série de actos 
de caracterisa-
da hostilidade. 
Esta decisão do 
governo, que en-
tão interpretou 
o sentir de todo 
o paiz, creou para a Marinha 
obrigações e compromissos que, 
com patriotismo e dedicação, ella 
desempenhará orgulhosa. Nosso 
passado justifica o enthusiasmo 
de que todos se mostram possui-
dores e ciosos ao mesmo tempo. A 
classe está cheia de fé aguardan-
do a posição que lhe destinarem 
os acontecimentos para que cada 
um possa cumprir o seu dever.

Tal é o sentimento que tive a 
felicidade de descobrir em todos; 
e se o nome do nosso paiz, sua 
honra e sua integridade devem 
dictar ao administrador a ma-
neira de se dirigir a quem tem 
a maxima responsabilidade dos 
destinos nacionaes, esse mes-
mo sentimento nesta emergen-
cia exige delle a mais completa 

franqueza no 
que se refere á 
necessidade de 
harmonisar as 
condições do 
material com o 
valor do pessoal 
que delle tem de 
se utilisar.

Taes são os 
motivos por que, 
antes das oc-
correncias, jul-
guei dever, em 
primeiro logar, 

referir-me ao programma que se 
segue.

PROGRAMA DE DESENVOL-
VIMENTO NAVAL

Esquadra – Sou mais uma vez 
levado a tratar deste assumpto 
pelas mesmas razões que tive em 
1906 para, da tribuna do Sena-
do, propor e defender com ardor 

2o TRIMESTRE DE 1918

O Brasil está em estado de 
guerra, que lhe foi imposto 
pelo imperio allemão por 

uma série de actos de 
caracterisada hostilidade,

e que creou para a 
Marinha obrigações e 

compromissos que, com 
patriotismo e dedicação, ella 

desempenhará orgulhosa
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a alteração do programma orga-
nisado em 1904, pela diversida-
de do ponto de vista com que foi 
então o assumpto abordado.

É que naquelle tempo pensava, 
como ainda penso hoje, que os 
destinos das nações maritimas só 
podem ser assegurados pelo do-
minio do mar. A esquadra deve 
ser a barreira natural diante da 
qual fracassem todas as tentati-
vas de aggressão do inimigo. A 
politica das nações pode e deve 
ser defensiva e inspirada nos 
sentimentos da concordia huma-
na; quando, porém, forem ellas 
obrigadas a acceitar o desafio, a 
acção de seus elementos de luta 
deve ser offensiva, prompta e effi-
caz. Para isso, faz-se mister uma 
preparação levada a effeito sem 
vacillações. A nação brazileira 
que, pela doutrina dos seus gran-
des homens e como consequen-
cia dos sentimentos do povo, foi 
e é naturalmente pacifista, tanto 
que, estabelecendo os principios 
basicos de sua organisação poli-
tica, inscreveu em seu pacto cons-
titucional o arbitramento como 
fórmula para derimir as questões 
internacionaes, poude hontem e 
póde hoje com desassombro e in-
suspeição referir-se á sua prepa-
ração militar.

Estamos em face de uma situ-
ação concreta de guerra e prestes 
a tornar effectiva nossa collabo-
ração militar, ao lado de nossos 
alliados. É, pois, occasião mais 
que opportuna de pensar em 

completar com firmeza os ele-
mentos que, ha annos, vem se 
reunindo para organisação de 
nossas forças navaes.

A esquadra que o Brazil pos-
sue satisfez parcialmente ao 
tempo de sua formação, ao pro-
blema politico do paiz.

Actualmente os acontecimen-
tos encarregaram-se de mostrar 
sua insufficiencia, dadas de um 
lado as variantes que a guerra 
naval moderna tem apresentado 
com a consagração do submari-
no e da aviação, de outro lado o 
inimigo que temos a enfrentar e 
os elementos alliados aos quaes 
devemos prestar todo concurso. 
A inviolabilidade das costas, a 
garantia dos mares territoriaes, 
e além destes, a de uma faixa do 
oceano que permitta e assegure 
o commercio maritimo exigem 
uma organisação de elementos, 
cujo nucleo póde ser essa esqua-
dra que ahi está e que já poude 
manter o serviço de neutralida-
de durante cerca de 3 annos. 

Nossa Marinha tem a defen-
der uma costa de mais de tres 
mil milhas, e que, de espaço a 
espaço, encontra-se um porto 
commercial de grande impor-
tancia; o trafego maritimo na-
cional augmenta de dia para 
dia, na mesma proporção em 
que cresce a exportação e des-
cresce a navegação estrangeira 
por effeito da guerra; as relações 
reciprocas entre os diversos Es-
tados tornam-se mais intensas; 
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a producção nacional augmenta 
sensivelmente não só pela direc-
triz do Governo que creou uma 
situação economica vantajosa 
para debellar a crise financeira 
que entibiou o desenvolvimento 
nacional por praso longo, como 
pela necessidade de supprir os 
mercados estrangeiros exgota-
dos; em uma palavra, todos os 
factores se reunem para mostrar 
á saciedade a urgencia de ter a 
Nação a segurança da liberdade 
dos mares de que precisa para 
satisfação de seus compromissos 
e interesses.

Ao assumir a pasta em 1913, 
não podia pensar em continuar 
o desenvolvimento naval inicia-
do em 1906. Impedia-o a politi-
ca de economias então esboçada 
e levada a rigor posteriormente. 
Comtudo, estive sempre vigilan-
te sobre as necessidades da Ma-
rinha; foram ellas analysadas, 
avaliadas, julgadas e, quanto 
possivel, attendidas, aquellas 
que não exigiam somma elevada 
de recursos.

Quando nossa neutralidade 
foi rompida tive occasião de vos 
expôr com franqueza e lealdade 
nossa situação naval; em pre-
sença da Commissão de Defesa 
Nacional, formada por membros 
do Congresso Nacional, repeti as 
mesmas informações e, por essa 
occasião fiz ver a unidade de vis-
tas que existia entre as autorida-
des navaes com a apresentação 
do parecer emittido pelo Conse-

lho do Almirantado chamado a 
dar opinião em assumpto de tão 
alta relevancia. Aquelle orgão de 
consulta do Ministerio, desobri-
gando-se da recommendação que 
fiz para estudar as cousas nava-
es em face do momento, não dis-
cordou da opinião de que nossa 
deficiencia naval precisa ser re-
mediada e, no conjuncto de me-
didas immediatas a serem toma-
das, incluiu:

“Acquisição de cruzadores 
rapidos e de tonelagem relati-
vamente pequena; de contra-
-torpedeiros de grande tonela-
gem que, além das que lhes são 
peculiares, substituam áquelles 
nas suas, e de submersiveis, tan-
to de defeza de costa, quanto de 
esquadra: uns e outros destina-
dos a supprir a extraordinaria 
deficiencia do nosso material 
fluctuante, para attender conve-
nientemente á missão que parece 
estar-lhe indicada permittindo 
ao mesmo tempo o afastamento 
completo dos navios que possui-
mos de nenhum valor militar. 
As circumstancias prementes 
que levam a commissão a alvi-
trar esta acquisição, por si mes-
mo estão a aconselhar que ella 
só deve fitar material prompto a 
ser empregado immediatamente, 
mas em perfeito estado, excusa-
do se torna accrescentar.

A mesma commissão não tem, 
nem poderia ter a menor illusão 
sobre as innumeras difficulda-
des que offerece a adopção desta 
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providencia; ellas são patentes 
para todos, mormente no que diz 
respeito ás unidades da primei-
ra e segunda especie”.

Vêde, Sr. Presidente, que a 
opinião uniforme dos Officiaes 
Generaes da Armada, em que se 
reflecte tambem a opinião geral 
da classe, cujo ideal supremo é 
ver sempre a Marinha unida po-
der dar cabal desempenho á sua 
elevada missão, está indicando 
os primeiros passos para reco-
meçar o desenvolvimento naval 
que as condições do paiz com-
prehendem e a situação de mo-
mento exige.

Completar o programma de 
1906, com a acquisição de:

1 scout de cerca de 4500 tons.
5 destroyers de cerca de 1200 

tons.
5 submarinos de cerca de mil 

tons.
além do couraçado cuja cons-

trucção foi sustada em 1914, 
póde ser o ponto de partida para 
um programma mais amplo que 
deve se seguir, tendo em vista, 
como já disse, os objectivos supe-
riores de nossa acção naval.

Esse programma, deve ser es-
tudado á luz dos acontecimentos 
que se desenrolam no campo de 
batalha dos mares europeus, no 
que elles tiverem de applicaveis 
ao caso de um paiz como o nos-
so, cuja situação geographica e 
extensão de costas indicam que, 
pelo mar, deve começar o esforço 
em prol de nossa defeza.

As nossas condições mari-
timas, e os recursos orçamen-
tarios que forem disponiveis, 
indicarão, segundo vossa sa-
bedoria, qual a totalidade dos 
cruzadores couraçados, scouts, 
destroyers, submarinos, navios 
mineiros e transportes, impres-
cindiveis á efficiencia da defeza 
do nosso paiz.

Aviação – Além dos navios 
mencionados não se póde dei-
xar de reconhecer que o serviço 
de aviação merece ser attendi-
do quando se trata de recompor 
nosso material naval. Os sub-
marinos, como os hydroplanos, 
são armas de guerra de cuja 
efficacia se suspeitou, mas que 
tiveram plena confirmação na 
campanha actual. Os primei-
ros, foram incluidos na relação 
acima porque já hoje constituem 
elemento indispensavel na orga-
nisação das esquadras de que 
fazem parte integrante.

Os segundos têm aqui especial 
referencia porque são elementos 
auxiliares quer na exploração 
dos movimentos do inimigo quer 
no ataque ás forças opponentes.

(...)
Defesa de costa e portos – A 

acção da esquadra deve exercer-
-se por toda costa e a uma certa 
distancia della, procurando, an-
tes de tudo, destruir o inimigo, 
ou, quando não possa, mantel-o 
afastado de modo a evitar seu 
poder offensivo. Não obstante, 
dada a extensão dos mares e o 
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fraco limite de visibilidade dos 
apparelhos de vigilancia, elle 
póde fazer incursões visando o 
ataque dos portos quer milita-
res, quer commerciaes.

A esquadra, a não ser peque-
na parte ou uma parte especial-
mente a isso destinada, não póde 
descer ao detalhe da defesa dos 
portos; seu objectivo é mais vasto 
e comprehende um plano geral, 
amplo, qual seja o da liberdade 
dos mares.

Os portos devem ter sua or-
ganisação defensiva propria, da 
qual os recursos da esquadra 
são elementos auxiliares. Essa 
organisação se divide em ele-
mentos fixos, fortificações etc., 
que competem ao Exercito, e ele-
mentos moveis, como barragens, 
minagem etc., que competem á 
Marinha.

(...)
Arsenal de Marinha e Bases 

– A recomposição da esquadra e 
defesa dos portos a que acabo de 
me referir fazem incluir no pla-
no geral que procuro delinear a 
organisação das bases navaes, 
de uma base ao menos digna 
desse nome. Este assumpto, o da 
escolha e localisação dos pontos 
de apoio da esquadra, tem sido 
largamente debatido entre nós, 
desde o tempo do Imperio. Infe-
lizmente, apesar de ter sido dis-
cutido nos meios navaes, no jor-
nalismo e no Congresso, o Brazil 
não possue mais do que o Arse-
nal de Marinha do Rio de Janei-

ro com alguns melhoramentos, é 
certo, introduzidos quer pela ac-
quisição de machinismos moder-
nos, quer pela organisação dos 
serviços, mas com o grave defeito 
de terem sido taes melhoramen-
tos levados a uma installação 
velha e defeituosa, em que até o 
proprio local é um entrave para 
a expansão das officinas.

Se se trata de dotar o paiz 
com uma esquadra que guarde 
proporção com a extensão das 
costas, não menos imperiosa 
surge a necessidade de exami-
nar ao mesmo tempo os recur-
sos que temos para mantel-a 
convenientemente. Em vez de 
discussões estereis, theoricas, 
sem resultado, prefiro a acção 
prompta, decisiva, conduzida 
sem desfallecimentos. Disso já 
dei provas quando, no período 
1906-1910, procurei resolver o 
problema tal como se apresenta 
entre nós, encaminhando a solu-
ção pela combinação dos objec-
tivos em vista com os recursos 
financeiros de então.

O esboço do plano geral a ser 
adoptado hoje é o mesmo da-
quelle periodo e, justificando as 
resoluções tomadas então, disse 
mais tarde:

(...)
Base para submersiveis – No 

plano de installação de um ar-
senal que possa attender con-
venientemente ás exigencias da 
esquadra, deve ser incluida a 
formação de uma base para sub-
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mersiveis. No programma de 
novas construcções figura, como 
é natural e á vista dos ensina-
mentos da guerra actual, um 
certo numero desses navios que  
a Marinha brazileira não pode 
dispensar, dada sua utilidade e 
vantagem de seu emprego.

(...)
Fabrico de munições – As-

sumpto de notavel relevancia e 
que não póde deixar de ter aqui 
uma referencia especial é o do 
fabrico de munições, em geral, 
no paiz, para nos libertarmos 
da contribuição estrangeira a 
que nos acostumamos a appellar 
para nos supprir de material de 
guerra.

(...)

ORÇAMENTO

O schema que acabo de de-
linear como linhas geraes de 
um desenvolvimento naval que 
guarde relação com as condições 
de paiz maritimo, que somos, 
comprehende, em resumo: – aug-
mento da esquadra, preparo do 
serviço de aviação, defesa da 
costa e portos, montagem de um 
Arsenal e bases, o fabrico de mu-
nições no paiz.

Isto importa em uma despeza 
de certa importancia em sacrifi-
cio a que a Nação não póde fugir 
e que faz chamar a attenção do 
administrador para a questão or-
çamentaria, base de toda inicia-
tiva de melhoramentos publicos.

A Marinha soffreu os effeitos 
da crise geral, que assoberbou o 
paiz; com esforço valioso e uma 
energia sem par, poude supportar 
os córtes que em seus orçamentos 
foram feitos, sem que, comtudo, 
pela situação de penuria, o desa-
nimo viesse a dominar a corpo-
ração. Ao contrario, animo forte, 
espirito robustecido na esperança 
de melhores dias, todos soube-
ram comprehender a situação e 
resignar-se ao sacrificio.

(...)

DESENVOLVIMENTO INDUS-
TRIAL E CARVÃO NACIONAL

A preparação orçamentaria 
a que acabo de me referir seria 
muito facilitada se já tivessemos 
attingido a um desenvolvimento 
tal que, só em elementos secunda-
rios, fossemos obrigados a recor-
rer ás praças estrangeiras. Não 
só conhecer-se-iam todos os re-
cursos de que cada logar seria ca-
paz de fornecer á Marinha, como 
a administração estaria a par de 
todas as fluctuações dos merca-
dos no que concerne a preços.

Ainda a faculdade de requi-
sições militares permittiria ao 
Governo agir conforme as neces-
sidades.

Presentemente todos os calcu-
los repousam sobre probabilida-
des pela incerteza das facilida-
des de exportação e transporte 
no estrangeiro e ainda variabi-
lidade de cotações. Com tal si-
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tuação de instabilidade, de que 
resultam prejuizos graves para 
traçar-se uma orientação firme, 
a unica linha a seguir é corrigir 
o modo de ver que se tem seguido 
de não incentivar no paiz as in-
dustrias que facilitam prepara-
ção militar.

“A Marinha é um dos mais 
efficazes incita-
mentos á evolu-
ção das grandes 
industrias”.

Se não se con-
seguiu que essa 
verdade tivesse 
sido reconheci-
da, em tempo 
opportuno, é 
preciso accentu-
al-a hoje mais 
do que nunca.

De facto, a 
Marinha envolve 
em seus grandes 
interesses, uma 
somma de ac-
tividade de na-
turezas diver-
sas que exigem 
que a Nação se 
colloque em nivel de satisfazer 
aquelles interesses.

As officinas que se montam, as 
installações que se desenvolvem, 
o operariado que se educa, a pro-
ducção que se verifica, o dinheiro 
que se dispende, mas que rever-
te de novo a fonte de onde sahiu 
pela transformação da energia 
em progresso, tudo isso é a unica 

fórma de organisação, que con-
duz o paiz ao preparo para as 
incertezas ou surprezas da vida 
internacional. A base dessa or-
ganisação, na nossa situação ac-
tual, é a industria metallurgica; 
ella será o ponto de partida para 
o desenvolvimento de outras ini-
ciativas, abrirá o caminho para 

outras tentati-
vas até agora 
mal esboçadas, 
permittirá ao 
povo applicar 
novas energias, 
despertará no-
vos ideaes, cre-
ando por fim 
para a collecti-
vidade um bem 
estar geral que 
vencerá todas 
as difficuldades 
hoje existentes.

(...)

S Y S T E M A 
ADMINISTRA-
TIVO

A organisação que foi dada a 
administração da Marinha em 
1907 e depois restabelecida em 
1914 por ter sido alterada des-
vantajosamente neste intervallo, 
synthetisa o principio da divisão 
do trabalho orientado pela uni-
dade de mando, unica compati-
vel com o systema presidencial 
adoptado como fórma de gover-
no entre nós.

“A Marinha é um dos mais 
efficazes incitamentos 

á evolução das grandes 
industrias”.

As officinas que se montam, 
as installações que se 

desenvolvem, o operariado 
que se educa, a producção 
que se verifica, o dinheiro 
que se dispende, mas que 

reverte pela transformação 
da energia em progresso, 

tudo isso conduz o paiz ao 
preparo para as incertezas 

ou surprezas da vida 
internacional
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Já tenho feito referencias aos 
resultados conseguidos pela 
adopção daquelle principio. No 
tempo de paz, os serviços foram 
realisados sem difficuldades, 
com presteza, bom entendimen-
to entre todas as autoridades 
autonomas e independentes 
umas das outras, ligadas todas 
pela mesma orientação que se 
lhes transmitte de modo unifor-
me. O Estado Maior pode cui-
dar com desvelo dos problemas 
que se relacionam com a utili-
sação de nos-
sas forças de 
mar, deu-lhes 
extensão na 
previsão de ca-
sos varios que 
possam surgir 
de um a ou-
tro momento, 
procurou nos 
limites dos re-
cursos que lhes 
foram reservados desenvolver 
o exercitamento da esquadra, 
não deixando ao mesmo tempo 
de, na educação do pessoal, en-
carar tudo através do rigor da 
disciplina, que é a base funda-
mental de todo organismo mi-
litar.

(...)

PESSOAL

O poder de um organismo mi-
litar depende do valor e da qua-
lidade de seu pessoal.

É elle que lhe imprime o vi-
gor que todo o conjunto preci-
sa demonstrar e faz inspirar a 
confiança de que deve cercal-o a 
nação.

Para o serviço de um mate-
rial escolhido, deve-se dispor 
de um pessoal que tenha attin-
gido o gráo de perfeição que os 
machinismos modernos exigem. 
Por isso, todo cuidado da admi-
nistração deve se dirigir para a 
formação da gente que será em-
pregada nas varias especialida-

des em que se 
divide o serviço 
militar.

Entre nós, 
digo-o com sa-
tisfação, o pes-
soal, em geral, 
tem dado pro-
vas de elevada 
comprehensão 
do serviço da 
Patria, abnega-

ção, estudo, dedicação no tempo 
de paz e coragem no tempo de 
guerra. O nivel de instrucção 
tem melhorado e as diversas 
classes têm se interessado em 
aperfeiçoar-se para dar bom de-
sempenho ás incumbencias de 
que têm sido encarregadas.

A Marinha dispõe de uma 
legislação approximadamente 
satisfactoria no que se refere ao 
pessoal.

A formação e constituição 
dos quadros de officiaes cor-
responde ás necessidades ac-

O poder de um organismo 
militar depende do valor e 

da qualidade de seu pessoal.
É elle que lhe imprime o 
vigor que todo o conjunto 
precisa demonstrar e faz 

inspirar a confiança de que 
deve cercal-o a nação
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tuaes do serviço; as vantagens 
e recompensas que lhes cabem 
estão mais ou menos na altura 
do que têm os officiaes de ou-
tras marinhas.

Havia necessidade e esta dig-
nastes de apoiar, de uma lei que 
concorresse para o rejuvenesci-
mento dos quadros. Não obte-
ve a Marinha o que propuz em 
1910; comtudo, dados os motivos 
que teve o poder legislativo para 
restringir as vantagens que de-
correriam do projecto que apre-
sentei, a actual lei de reforma 
compulsoria facilita o acesso e 
portanto mantem os quadros em 
melhores condições de edade.

No que respeita á constitui-
ção dos quadros, duas reformas 
são necessarias: a da fusão dos 
quadros de officiaes ditos com-
batentes e machinistas e a da lei 
de promoções e reservas a que já 
tenho feito referencias em outros 
relatorios.

(...)
A generosidade do Governo 

póde se estender áquelles que 
se sacrificam pela Patria; ao 
appello de seguir para o campo 
de luta, de marchar para defen-
der o Pavilhão que o abriga, o 
marinheiro, deve ter a certeza de 
que, morto, sua familia não fi-
cará despresada, mutilado, não 
terá necessidade de recorrer á 
caridade publica. 

Impõe-se uma reforma no ser-
viço de soccorros aos invalidos, 
como torna-se necessario a insti-

tuição de uma pensão aos muti-
lados e ás familias destes e dos 
mortos.

A reforma deverá ter em vis-
ta a creação de um Asylo pro-
prio para a Marinha; mantido 
por contribuições do pessoal e 
no qual se encontre aquillo que 
mais se adapta aos seus costu-
mes, habitos adquiridos, e tem-
peramento.

O homem de mar quer sempre 
estar em contacto com as cou-
sas que lhe falem da carreira 
que abraçou e não o afastem do 
meio em que viveu; dahi a idéa 
da separação, para que os nossos 
invalidos sintam, na vida que 
passam a ter, a idéa do prolon-
gamento das condições em que 
levaram grande parte de sua 
mocidade.

A pensão, seja feita sob essa 
denominação como se a com-
prehende actualmente ou seja 
sob a fórma de seguro de vida, 
como adoptaram os Estados 
Unidos, deve ser objecto de espe-
cial estudo e á idéa, estou certo, 
não recusareis vosso apoio.

Ás exigencias que são feitas 
ás guarnições devem correspon-
der a recompensa aos que se 
dedicam e se sacrificam. A ad-
ministração já dispensou sua 
solicitude, creando ás praças 
as vantagens que mencionei; os 
poderes publicos não recusarão 
aos humildes a protecção que 
beneficia, que eleva, que créa, 
pela recompensa, a serenidade e 
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bem estar aos que, na luta, mos-
tram o desprendimento de suas 
pessoas, tendo em vista o ideal 

RESERVAS NAVAES
These de concurso ao premio “Almirante Jaceguay”, do Club Naval

 (RMB, mai/jun 2018, p. 815)
“Le nombre et les qualités stra-

tégiques ou tactiques des bâti-
ments, qui composent une flotte, 
dèterminent trés imparfatement 
la pulsance réele d’une marine 
de guerre; la valeur relative des 
organisations maritimes est un 
élément qui peul modifier, du 
tout au tout, les conclusions trés 
logiquement déduites de la com-
paraison du material naval”.

(Abeille)

“Organisação naval” é a parte 
da arte militar que se occupa da 
disposição, da coordenação e da 
regulamentação dos serviços que 
têm por objectivo o preparo dos 
elementos necessarios á guerra”.

“O objectivo primordial da 
organisação naval é o preparo 
para a guerra e a sua execução 
quando indicada pela politica”. 
(Brito e Cunha)

Partindo dessa compreensão 
essencial, estabelecemos o se-
guinte: o “preparo para a guer-
ra” consiste na construcção (ou 
acquisição) e conservação do 
material; no recrutamento e na 
instrucção do pessoal; na regula-
mentação dos serviços em geral 
e na “previsão” (apparelhamen-
to material dos arsenaes, bases, 

superior da Patria que lhes ser-
viu de berço.
            Alexandrino Faria de Alencar

pontos de apoio etc, para sua uti-
lização e defeza; organisação dos 
planos de operações, consequen-
tes de um muito criterioso e acu-
rado exame da situação política 
e militar do paiz etc) desdobrada 
nos multiformes serviços do Es-
tado Maior General.

A preoccupação constante da 
Marinha deve ser, pois, a effi-
ciencia do material e a capaci-
dade do pessoal – para tirar del-
le todo o resultado possivel.

D’ahi decorrem todas as ins-
tituições navais – quer na parte 
administrativa (“administração 
é a actividade destinada a diri-
gir homens e cousas para conse-
guir os objectivos da organisação 
naval”) propriamente dita, quer 
na parte intellectual (orientação 
do Estado Maior).

Para que a Marinha se man-
tenha devidamente efficiente, 
para a conservação do material 
e como medida de economia; não 
havendo, ao mesmo tempo, ne-
cessidade de manter-se toda a 
esquadra “mobilisada”, em “es-
tado de guerra”, com os “effec-
tivos completos”, divide-se o seu 
material em grupos – de activi-
dade relativa – e organisam-se 
as “reservas”.
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A organisação das reservas na-
vaes não é um problema de facil 
solução, principalmente nos pai-
zes que, tendo Marinha ha cerca 
de cem annos, nunca cogitaram 
na possibilidade de guerra... es-
quecendo que da imprevisão re-
sulta o desarmamento – mesmo 
quando apparentam o contrario; 
e que “um pays désarmé, surpris 
par un conflit, sans avoir prépa-
ré ses forces en vue de ce conflit, 
est acculé à la nécessité de faire 

appel à tous les moyens, et, pour 
tout dire, aux expédients”.

(Darrieus)

Nada ha que mais caracteri-
se a imprevidencia de um paiz, 
a ausencia de seu “preparo para 
a guerra”, do que a desorganisa-
ção, ou a falta de organisação, 
de suas reservas militares – de 
material e pessoal – de terra e 
mar.

(...)  

O METHODO DO EXAME DA SITUAÇÃO
Notas da Escola Naval de Guerra

(RMB, mai/jun 1918, p. 855)

No decorrer de uma campa-
nha naval innumeras são as 
vezes em que uma situação se 
apresenta, exigindo immediata 
solução. Do maior ou menor grau 
de acerto na determinação dessa 
solução, e da maneira mais ou 
menos feliz na sua execução ou 
realisação, dependem, é obvio, os 
resultados do encontro.

É como acontece no discur-
so do nosso labutar diario: são 
também sem numero as situ-
ações imprevistas que se nos 
deparam e que demandam, de 
prompto, uma solução. Neste 
caso, entretanto, quasi que ins-
tinctivamente, vamos tomando 
as nossas decisões, que se apre-
sentam como instantaneas, se 
bem que não sejam senão a syn-
these de uma analyse, rapida-
mente realisada, das circums-

tancias moraes e materiaes que 
actuam no momento considera-
do. A facilidade com que con-
seguimos realisar esse exame 
nada mais representa do que o 
resultado de um treinamento 
continuo na resolução de outras 
situações identicas, para as 
quaes, entretanto, pudemos dis-
pôr da calma e do tempo neces-
sarios á analyse dos elementos 
que as constituiam. É, portanto, 
o fructo colhido do emprego de 
um processo methodico e logico, 
continuamente applicado.

Num caso ou noutro o que se 
dá é sempre o exame da situação.

É esse o methodo cuja appli-
cação vamos estudar na solução 
dos problemas da Guerra.

Segundo tal methodo nos en-
sina, a ideia de decisão só póde 
surgir quando realisado o previo 
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exame das circumstancias em 
que a situação se nos depara; re-
presenta, portanto, o resultado 
final a que somos levados pelo 
raciocinio.

Toda a decisão encerra a in-
tenção de agir de determinada 
maneira, e só se póde agir provei-
tosamente quando se tem em vis-
ta um objectivo. Vemos, portanto, 
surgir entre a situação inicial e a 
decisão final uma primeira eta-
pa intermediaria a ser attingida; 
esta é que constitue a missão ou a 
determinação do objectivo que se 
tem em vista alcançar.

A BATALHA NAVAL DA JUTLANDIA
(RMB, mai/jun 1918, p. 865)

Situação maritimo-estrategi-
ca no Mar do Norte – Composi-
ção das forças empenhadas na 
batalha – Estudo methodico das 
situações em que se defrontaram 
os antagonistas – Resultados e 
perdas – Principios e methodos 
– Objectivos e criticas.

Depois de quasi dois annos 
de guerra, pela primeira vez se 
defrontaram a 31 de Maio e 1o 
de Junho do anno proximo fin-
do1 as principaes forças navaes 
da Inglaterra e da Allemanha. 
A luta empenhada assumio pro-
porções extraordinarias, ante 
as quaes os combates anteriores 
desapparecem pela sua pequena 
importancia.

Ao ser executada a decisão 
deve-se agir procurando cum-
prir a missão, e tal resulta-
do só será conseguido quan-
do esta ultima tiver sido bem 
comprehendida. Cumpre, para 
evitar qualquer confusão, que 
fique nitidamente estabeleci-
da a differença entre a decisão 
e a missão. Esta mostra o fim 
que se tem em vista alcançar; 
é a expressão de uma vontade. 
Aquella apresenta o modo se-
gundo o qual se deve proceder 
para realisar a primeira.

(...)

Ao fechar da noute os dois 
grupos antagonistas se afas-
tam; as esquadrilhas inglezas 
são os unicos navios que ainda 
procuram estabelecer a conti-
nuidade da acção nos primeiros 
momentos. Perdem ellas, tam-
bem, finalmente, o contacto; e ao 
amanhecer  do dia 1o de Junho, 
a situação estrategica do Mar do 
Norte volta a ser, perfeitamente, 
a que perdurara até 31 de Maio.

Entretanto, episodios muito 
importantes, no ponto de vista 
technico, tactico e estrategico, 
haviam tido como theatro as 
aguas ao largo da Dinamarca.

O objecto destas paginas é 
apresental-os, commentando-os 

 1 Este estudo foi escripto em principios de 1917. – N. A.
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á luz dos documentos até agora 
disponiveis pelos espectadores do 
grande conflicto entre as nações.

Não se póde esperar, absolu-
tamente, um estudo definitivo 
sobre a acção, mas o ponto de 
partida para indagações futuras 
mais positivas.

As informações documenta-
das e fidedignas são ainda pou-
cas para que a critica se pronun-
cie irrevogavel; mas constituem, 
todavia, um punhado precioso 
de dados que facultam o exame 
da situação estrategica e de al-
guns periodos tacticos, deixando 
entrever as grandes linhas de 
batalha.

A bem dizer, os unicos docu-
mentos positivos e authenticos 
são os relatorios dos dois almi-
rantes que commandavam as 
principaes forças britannicas. 
Os communicados germanicos 
são confusos e por demais falhos 
de informações technicas para 
que possam servir a uma critica 
imparcial e de argumentos. Não 
obstante, um ou outro ponto mui-
to raro pódem elles esclarecer.

Deixamos de lado, por com-
pleto, toda a serie de apreciações 
que teem apparecido, de cartas 
e noticiarios vagos, de interpre-
tações mais ou menos idealistas 
que se veem apresentando atra-
vez do modo de vêr de cada um.

Nos relatorios e despachos 
officiaes encontramos os elemen-
tos bastantes para base do que 
vamos expender, traduzindo as 
intenções dos principaes prota-
gonistas da grande acção á luz 
dos methodos e principios da 
theoria da guerra, ensinada pe-
los mestres e praticada pelos ca-
pitães illustres do presente e do 
passado.

Comparando os varios trechos 
dos relatorios e examinando-os 
com cuidado, podem ser tiradas 
conclusões de grande valor para o 
seu estudo em conjuncto, e, graças 
a isso, julgamos ter reconstituido 
com approximação satisfactoria 
para o momento, a successão dos 
movimentos caracteristicos da 
batalha, representando-os nos 
diagrammas juntos.

(...)

NOTICIARIO MARITIMO
Maio/Junho – 1918

MARINHA NACIONAL

DIVISÃO NAVAL DE OPE-
RAÇÕES EM GUERRA – Já se 
acha em viajem para seu destino 
a esquadra que, sob o comman-
do do sr. contra almirante Pe-
dro Max Frontin, vai cooperar 

com as forças navaes das nações 
alliadas actualmente em guerra 
contra a Allemanha.

Antes da partida dos navios 
para o cumprimento de tão no-
bre e honroso dever, o Exmo. Sr. 
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Dr. Wencesláo Braz Presidente 
da Republica visitou no dia 14 
de Maio o scout “Rio Grande do 
Sul”, capitanea da divisão.

S. Ex. dirigio-se a esse vaso 
de guerra em companhia dos 
Srs. Almirantes Alexandrino de 
Alencar, Ministro da Marinha; 
Dr. Nilo Peçanha, Ministro das 
Relações Exteriores; Capitão de 
Fragata Thiers Fleming, Chefe 
da Casa Mi-
litar da Pre-
sidencia; Ca-
pitão-Tenente 
Alvim Pessoa e 
Capitão Eiras, 
ajudantes de 
ordens da presi-
dencia; Dr. Pe-
dro Lessa, Dr. 
Miguel Calmon 
e Affonso Vizeu, 
representando 
a Liga da Defe-
sa Nacional.

A bordo foi o Chefe da Nação 
recebido com todas as honras da 
pragmatica.

Percorrendo as dependencias 
do navio, teve S. Ex. occasião 
de observar a correcção em que 
tudo se achava.

Em seguida, o Chefe da Nação 
e sua comitiva foram para a ca-
mara do commando.

Ahi, o Sr. Dr. Pedro Lessa, 
Ministro do Supremo Tribunal 
Federal e presidente da Liga da 
Defesa Nacional, pronunciou o 
seguinte discurso:

“Meus caros compatriotas: á 
Liga da Defesa Nacional afigu-
rou-se um grato dever, cujo de-
sempenho lhe é facultado por esta 
permissão especial, que ella agra-
dece como um favor inestimavel, 
comparecer aqui neste momento, 
para vos exprimir os seus votos 
muito ardentes pelo completo e 
brilhante exito da vossa grande 
missão, e as suas enthusiasticas 

congratulações 
pela alta honra 
que vos cabe de 
levar o pavilhão 
nacional ao he-
mispherio em 
que se batalha 
pela mais util, 
pela mais justa, 
pela maior de 
todas as causas 
que aos exercitos 
e ás esquadras é 
possível defen-
der, a indepen-

dencia das nações e a liberdade 
dos homens, as conquistas já re-
alisadas pelo direito das relações 
internacionaes e pela civilisação 
em geral, e a consagração de uma 
nova ordem juridica, de paz e de 
justiça, entre todos os povos.

Com a vossa partida para a 
grande guerra, alcançais desde 
já dous grandes triumphos, fa-
zendo hombrear a Marinha do 
Brazil com as primeiras esqua-
dras do mundo e dando-nos a 
mais intimativa e efficaz de to-
das as lições de patriotismo.

Com a vossa partida 
para a grande guerra, 

alcançais desde já dous 
grandes triumphos, fazendo 

hombrear a Marinha do 
Brazil com as primeiras 
esquadras do mundo e 

dando-nos a mais intimativa 
e efficaz de todas as lições de 

patriotismo
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Em meio da indifferença de 
alguns homens excessivamen-
te timidos, que não querem 
comprehender que essa guerra 
é tambem nossa, como as que 
mais profundamente nos podem 
importar, silenciosamente, com 
uma modestia, um devotamen-
to e uma disciplina inalteraveis, 
com uma espontaneidade nem 
um só momento desmentida, 
compostas todas as guarnições 
destes vasos de guerra de officia-
es e marinheiros que não vieram 
sómente em cumprimento de 
uma obrigação profissional mas 
que desejavam convencida e es-
pontaneamente collaborar para 
a victoria do direito e da liber-
dade, vós vos preparastes com o 
maior sigilo para a vossa glorio-
sa empreza.

Todas as nossas homenagens 
a vós, meus prezados compa-
triotas, que bem comprehendes-
tes que a grande guerra é tam-
bem nossa; porque é por meio 
della que havemos de assegurar 
no futuro a nossa integridade 
territorial, a nossa independen-
cia, a nossa liberdade e a nossa 
dignidade.

Honra a vós que ides concor-
rer com o vosso valor para a 
grande victoria, reproduzindo 
os bellos feitos do passado dos 
soldados brazileiros de mar e 
de terra, as batalhas que tam-
bem já ganhámos, defendendo 
os direitos de nações extranhas, 
Tonelero, Monte Caseros, e essa 

memoravel serie de prelios ce-
lebrizados pela historia, em 
que derrotámos os Paraguayos 
mais em seu beneficio do que ao 
nosso.

Gloria a vós, que tereis como 
premio da vossa coragem a mais 
benefica transformação que se 
tem ideado para as relações dos 
povos, a organisação da socie-
dade das nações, esse ideal tão 
acariciado por todos os homens 
de intelligencia e de coração, 
que nem a imprensa, nem a di-
plomacia, nem as estradas de 
ferro, nem os telegraphos, nem 
a maior intensificação do com-
mercio, nem a mais apaixona-
da propaganda dos pacifistas, 
lograram até hoje realisar, mas 
que ha de surgir naturalmente, 
incarnado em fecunda realida-
de, da victoria dos povos que 
batalham na mais intima fra-
ternidade pelo direito, pela mo-
ral e pela civilisação.

A grandeza, a sublimidade de 
vosso sacrificio pela patria e pela 
humanidade não dá lugar a ou-
tros sentimentos em vossos allia-
dos, tereis o mais puro e magni-
fico de todos os cultos.

Até agora, não era raro ora-
rem os cidadãos, estimulando 
o civismo da nossa valorosa es-
quadra. De hoje em diante, o que 
é preciso, é que todos nós, civis 
e militares, sejamos dignos da 
nossa esquadra, dignos especial-
mente de vós meus nobres e glo-
riosos compatriotas”.    
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O PROBLEMA DOS TRANS-
PORTES MARITIMOS – A MA-
RINHA MERCANTE BRAZILEI-
RA – O Sr. capitão de fragata 
Armando Burlamaqui, cujos 
conhecimentos profissionaes são 
notorios, tem ultimamente se 
dedicado com especial carinho 
ao estudo das questões que se 
relacionam com o problema dos 
transportes maritimos.

Commissionado pelo governo 
da Republica para na Europa 
estudar a organisação das mari-
nhas mercantes dos paizes mais 
adiantados do velho mundo, o 
illustre official aproveitou satis-
fatoriamente essa excellente op-
portunidade, observando com a 
natural acuidade do seu inveja-
vel talento o que de mais impor-
tante existe sobre esse assumpto.

E agora, como fecho de todos 
os seus estudos e locubrações, 
acaba de dar á publicidade um 
volumoso trabalho dividido em 
duas partes: “O problema dos 
transportes Maritimos” e “A Ma-
rinha Mercante Brazileira”.

Nesses dois volumes com cer-
ca de 900 paginas pode-se dizer 
que ficou esgotado o assumpto, 
sendo dignos de apurado estudo 
e meditação da parte dos nossos 
dirigentes e de todos quantos se 
interessam pelo engrandecimen-
to de nossa marinha mercante, os 
criteriosos conceitos contidos nas 
paginas dessa importante obra.

Neste ligeira noticia não nos 
é possível fazer uma apreciação 

acurada do trabalho do Sr. ca-
pitão de fragata Burlamaqui, 
merecedor sem duvida dos mais 
justos encomios pelo grande ser-
viço que veio prestar ao nosso 
paiz, principalmente neste mo-
mento, em que a marinha mer-
cante maritima e fluvial, entre 
nós, reclama estudos especiaes 
por parte do governo, para que 
seja dada uma solucão pratica 
e conveniente ao problema dos 
transportes maritimos, de ac-
côrdo com os multiplos interes-
ses da industria e do commercio 
nacionaes, sem perder de vista a 
situação geographica privilegia-
da que colloca o nosso paiz em 
condições muito favoraveis no 
intercambio commercial entre 
a Norte America, os paizes ma-
ritimos do velho continente e as 
republicas sul americanas.

Sentimos que o autor não ti-
vesse consubstanciado todas as 
suas brilhantes idéas em um 
projecto de organisação prati-
ca da Marinha Mercante. É de 
crêr, porem, que lhe não tivesse 
escapado este ponto, guardando 
talvez para melhor opportunida-
de a sua divulgação. 

Para terminar, seja-nos per-
mittido transcrever as patrio-
ticas palavras com que o nosso 
illustrado collega fecha o seu 
trabalho:

“Seja porem como fôr, de um 
ou outro modo, a conclusão fi-
nal, que decorre de todo estudo 
feito sobre a historia da mari-
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nha mercante brazileira, é que 
ella deve existir como elemen-
to insubstituivel, como factor 
principal de nossa independen-
cia economica e commercial, de 
nossa existencia como nação so-
berana.

A intervenção official é, em 
todo caso, indispensavel e a 
nossa propria experiencia nos 

mostra de uma maneira inso-
phismavel que sacrificando cer-
tos interesses, o concurso federal 
creou a marinha que nos vem 
salvando nesta era tormentosa 
para as nações e os povos.

Tenhamos marinha, eis o que 
tudo nos aconselha, nos impõe, 
nos ordena.

Tenhamos marinha”.
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OS COMANDANTES RESPONDEM
(Proceedings, EUA, março/2018, pág. 32-46)

“A manutenção da liberdade dos ma-
res e o acesso às áreas marítimas globais 
comuns requerem parcerias navais, coo-
peração e interoperabilidade.”

À luz dessa assertiva, esta edição da 
Proceedings propôs as seguintes questões 
aos comandantes de várias Marinhas do 
mundo: “Quais capacidades e práticas o 
senhor considera como as melhores de sua 
Marinha, e como as Marinhas de outros 
países podem aprender com a sua?”.

Atenderam ao 
ques t ionamento 
os  comandantes 
das Marinhas dos 
seguintes países: 
Alemanha, Brasil, 
Dinamarca ,  Es -
panha, Finlândia, 
França ,  Gréc ia , 
Índia, Inglaterra, 
Itália, Japão, Lituâ-
nia, Nigéria, Nova 
Zelândia, Paquis-
tão, Peru, Portugal, 
Sri Lanka, Suécia e 
Tailândia. De acor-
do com a revista 
norte-americana, 
as respostas apre-
sentadas refletem 
os desafios maríti-
mos diante de cada nação, e sua leitura 
permite identificar a abrangência dos 
problemas comuns pelos quais passam 
as forças navais daqueles países.

Pelo Brasil, o comandante da Marinha, 
Almirante de Esquadra Eduardo Bacellar 
Leal Ferreira, destacou o crescimento 
das responsabilidades internacionais da 
Marinha do Brasil (MB), especialmente 

no Atlântico Sul. Ele abordou a capaci-
dade dual da instituição em atuar tanto no 
campo militar, por meio do emprego do 
poder naval no controle de área marítima, 
na negação de uso do mar, na dissuasão de 
agressores e na projeção de poder no mar, 
quanto em ações de patrulha marítima, 
controle e segurança do tráfego mercante, 
Busca e Salvamento e ajuda humanitária.

O Almirante citou a participação 
em operações de manutenção da paz e 

em exercícios em 
cooperação/com-
binados com outras 
Marinhas, desta-
cando, em especial, 
a participação, de 
2004 a 2017, na 
Missão de Estabi-
lização no Haiti e, 
a partir de 2011, no 
comando da Força-
-tarefa Marítima no 
Líbano. Ele abor-
dou, ainda, a con-
tribuição para o de-
senvolvimento de 
Marinhas de países 
africanos, como 
Angola, Cabo Ver-
de, Moçambique, 
Namíbia, Nigéria, 

São Tomé e Príncipe e Senegal.
O Almirante Leal Ferreira ressaltou, 

finalizando, a importância de se investir 
diuturnamente e em todos os níveis, em 
parcerias, cooperação e interoperabilida-
de, de modo a desenvolver e estimular 
confiança, consolidando o papel do 
Brasil na manutenção da paz e da esta-
bilidade regionais.
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A MARINHA ESTÁ DESPREPARADA PARA 
GUERRA ANALÓGICA

Jonathan Parker* (Proceedings, EUA, abril/2018, pág. 13)

“A próxima guerra será analógica e 
a Marinha não está preparada para ela”. 
Com este alerta o autor inicia este artigo, 
no qual indica que a dependência na tec-
nologia digital, particularmente nas áreas 
de comunicações, sistemas de propulsão e 
navegação, produziu uma esquadra que po-
derá não sobreviver “ao primeiro impacto 
de míssil ou ataque 
hack”.

Abordando vá-
rios exemplos ao 
longo de seu texto, 
Parker analisa as 
repercussões estra-
tégicas impostas por 
decisões políticas 
e doutrinárias que 
restringem as capa-
cidades de operado-
res desempenharem 
funções analógicas.

Para o autor, 
a fascinação com 
automação e digi-
talização no mundo 
da navegação de 
superfície – e as 
restrições orçamen-
tárias que enfatizam a redução de pessoal 
–, por exemplo, brindaram a esquadra com 
o Sistema de Gerenciamento de Viagem 
(VMS, Voyage Management System), o 
Sistema de Integração do Passadiço (IBS, 
Integrated Bridge System) e o “navio in-
teligente” (um sistema de controle da pro-
pulsão), além de várias outras inovações.

Ele ressalta que essas tecnologias, 
consideradas individualmente, aumen-
tam a eficiência em tempos de paz. Não 
há dúvida, por exemplo, de que cartas 
náuticas eletrônicas em conjunto com 
fixos GPS em tempo real proveem uma 
navegação precisa. No entanto, a depen-
dência em computadores e equipamentos 

eletrônicos repre-
senta grave risco 
quando o espectro 
eletromagnético é 
negado, a eletrôni-
ca falha ou redes de 
computadores são 
“hackeadas”.

Após citar e ana-
lisar alguns outros 
exemplos de tec-
nologias modernas, 
tais como o contro-
le digital de turbi-
nas a gás, como o 
pessoal de serviço 
que desconhece o 
uso do circuito tele-
fônico 1JV ou outro 
sistema de comuni-
cação autoexcitado, 

ou como as comunicações externas se 
deterioraram por não se adestrar adequa-
damente sinaleiros etc., Parker finaliza 
seu texto afirmando que “navios que não 
conseguem navegar e cujas tripulações 
não se comunicam não podem guerrear. 
Novos brinquedos não são a resposta; os 
antigos são”.

* Doutorando em Relações Internacionais pela Universidade de Colúmbia (EUA). Serviu no USS San Jacinto 
como Navegador e em várias comissões no USS Bataan.

Quando a eletrônica falha, a Marinha deve poder 
recorrer a equivalentes analógicos, como o sextante, 

para navegar, comunicar e combater
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CADERNOS DO CHDD
(Cadernos do CHDD, Fundação Alexandre Gusmão, ano 16,

 números 30 e 31, 1o e 2o semestres 2017)

O Centro de História e Documen-
tação Diplomática (CHDD), em seu 
contínuo esforço de revelar aspectos 
importantes da história da diplomacia 
brasileira, traz, no número correspon-
dente ao 1o semestre de 2017, duas 
séries de documentos.

Na primeira, é apresentada a cor-
respondência da 
e m b a i x a d a  e m 
Londres nos anos 
1937-38 ,  pouco 
antes, portanto, da 
Segunda Guerra 
Mundial. A seção 
é intitulada “O ce-
nário europeu e os 
interesses brasilei-
ros às portas da II 
Guerra Mundial”, 
e essa correspon-
dência foi introdu-
zida por Pablo de 
Rezende Saturnino 
Braga, pesquisador 
que busca demons-
trar como evoluiu 
a informação di-
plomática sobre o 
processo que leva-
ria ao conflito mundial.

Na segunda, é registrado o debate, em 
1952-53, sobre um projeto de reforma 
administrativa para o Itamaraty. Nesta sé-
rie, o Embaixador Lúcio Amorim retoma, 
sistematiza e introduz as atas da Comissão 
de Estudo e Elaboração Final do Projeto 
de Reforma do Ministério das Relações 
Exteriores (MRE). Segundo o diretor do 

CHDD, Gelson Fonseca Junior, esta é a 
primeira vez em que se publica documen-
tação sobre processo interno do MRE.

No número correspondente ao 2o se-
mestre de 2017, é feita a transcrição de 
duas séries da correspondência diplo-
mática. Na primeira, dá-se continuidade 
à publicação da documentação da em-

baixada em Londres 
no período da Se-
gunda Guerra Mun-
dial, cobrindo agora 
os anos 1939-40, e 
com introdução de 
Marcelo de Paiva 
Abreu, referência 
para temas de his-
tória econômica do 
Brasil. Na segunda, 
o pesquisador Tia-
go Coelho estuda a 
complexa conjuntu-
ra platina por oca-
sião da missão de 
Correa da Câmara 
a Buenos Aires em 
1822-23, por meio 
dos ofícios trocados 
à época.

Esta edição traz 
ainda artigo sobre o reconhecimento da 
independência do Brasil pela Argentina, 
de autoria de Rodrigo Wiese Randig, e 
uma nota referente à pesquisa sobre as 
relações entre as províncias do Sul e o 
Governo Imperial, na década de 1840, 
que Daniel Coronato está realizando 
com base no Arquivo Histórico do 
Itamaraty.
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 INFOCIRM
(InfoCirm, Brasil, abril/2018, 18 p.)

Esta edição do 
informativo da Se-
cretaria da Comis-
são Interministerial 
para os Recursos do 
Mar (Secirm) traz 
nove interessantes 
matérias sobre sua 
área de atuação – 
recursos do mar. 
São os seguintes os 
temas tratados: de-
senvolvimento de 
substâncias, por pes-
quisadores de mi-
croalgas antárticas, 
para auxílio no tra-
tamento do Alzhei-
mer; inspeção às obras de reconstrução 
da Estação Antártica Comandante Ferraz 
(EACF); posse do secretário da Comis-
são Interministerial para os Recursos do 
Mar (Cirm); parceria para pesquisas no 
Arquipélago de São Pedro e São Paulo; 
Fórum Mundial da Água; aperfeiçoamen-
to do gerenciamento costeiro; definição 
da Plataforma Continental na Margem 
Equatorial e Região Sul; lançamento de 
livro em comemoração aos dez anos do 
Protrindade; e aves da Ilha da Trindade.

Especial destaque cabe ser dado à 
matéria de capa, “Obras da Recons-
trução da EACF são inspecionadas”, 
que noticia a visita do comandante da 
Marinha e coordenador da Cirm, Al-
mirante de Esquadra Eduardo Bacellar 
Leal Ferreira, às obras da nova EACF, 
em fevereiro último.  Acompanharam 
o Almirante Leal Ferreira à Antártida o 
ministro da Defesa, Raul Jungmann, e o 
embaixador brasileiro no Chile, Carlos 
Sérgio Sobral Duarte.

A matéria apresenta várias fotografias 
do módulo de comunicações e do Bloco 
Oeste da estação, que estão sendo re-
construídos após o incêndio que atingiu a 
EACF, em 26 de fevereiro de 2012. Um 
esquema ilustrativo identifica os blocos 
principais da Estação, e é feita uma crono-
logia da obra, que envolveu a fabricação 
de componentes na China (país de origem 
da empresa contratada) e o transporte 
destes para a Antártida, com posterior 
montagem. Este trabalho foi iniciado em 
março a 2016 e se estende até hoje. 

A reportagem também descreve e 
ilustra alguns aspectos dos componentes 
que estão sendo montados atualmente, 
como a envoltória (revestimento externo) 
do Bloco Oeste. Segundo o informativo, 
o término da obra está previsto para o 
período entre outubro próximo e março de 
2019, com a conclusão da montagem do 
prédio principal da estação, das unidades 
isoladas e dos demais serviços previstos 
no contrato.

Reconstrução da Estação Antártica Comandante Ferraz (EACF)
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OBTENÇÃO DOS NApOc MEARIM, PURUS E IGUATEMI

Foi assinado em 4 de abril 
último, no edifício sede da Em-
presa Gerencial de Projetos 
Navais (Emgepron), cidade do 
Rio de Janeiro, o Protocolo de 
Acordo para Compra e Venda 
de Embarcações entre a Marinha 
do Brasil (MB) e a empresa Deep 
Sea Suplyshipowning I AS. O ato 
finalizou o processo de obten-
ção, por oportunidade, mediante 
pregão eletrônico internacional 
executado pela empresa, de três 
rebocadores que serão futura-
mente incorporados à MB.

Estiveram presentes ao ato de assina-
tura do contrato o diretor de Gestão de 
Programas da Marinha, Vice-Almirante 
Petronio Augusto Siqueira de Aguiar; pela 
Emgepron, o diretor-presidente da empresa, 
Vice-Almirante (Refo) Francisco Antônio de 
Magalhães Laranjeira, e o diretor técnico-
-comercial, Vice-Almirante (RM1) Rodrigo 
Otavio Fernandes de Hônkis; e, pela Deep 
Sea, o diretor-presidente, Felipe Rodrigues 
Alves Meira, o diretor técnico, Cruz Lima, e 
o diretor financeiro, Joaquim Jordão Saboia.

Os navios, construídos em série nos 
anos 2010 e 2011, na Índia, classificados 
como embarcações de apoio marítimo 
offshore do tipo Anchor Handling Tug 
Supply (AHTS), serão transformados pela 
Marinha em navios de apoio oceânico 
(NApOc). Os NApOc têm 63 metros de 
comprimento, 15,8 metros de boca, 5,5 
metros de calado máximo, deslocamento 
aproximado de 2 mil toneladas e cerca de 
90 toneladas de tração estática.

O aludido processo conta com a participa-
ção da Diretoria de Gestão de Programas da 
Marinha, que coordenou as ações referentes 
às vistorias técnicas dos navios e familiari-
zação das futuras tripulações, sendo também 
responsável pela atual adaptação dos navios 
para as futuras tarefas distritais definidas 
pelo Setor Operativo. 

Os NApOc receberão os nomes de 
Mearim, Purus e Iguatemi e ficarão su-
bordinados aos Comandos do 5o, 1o e 4o 

Distritos Navais, respectivamente. A data 
de Incorporação à Armada e Transferência 
para o Setor Operativo destes novos meios 
navais será oportunamente divulgada.

(Fonte: Bono no 280, de 10/4/2018 e 
www.marinha.mil.br)

Representantes da Marinha, da Emgepron e da Deep Sea 
assinam o protocolo de compra

Os três navios de apoio oceânico atracados no Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro, ainda nas cores 

do ex-proprietário
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ATIVAÇÃO DA SOAMAR-LAGOS

Foi realizada em 16 de março último, 
no Complexo Aeronaval de São Pedro 
da Aldeia (RJ), a ativação da Sociedade 
Amigos da Marinha (Soamar) Lagos. A 
instituição sem fins lucrativos abrange os 
municípios de São Pedro da Aldeia, Cabo 
Frio, Araruama, Iguaba, Arraial do Cabo 
e Búzios, na Região 
dos Lagos do Rio de 
Janeiro.

No Laboratório 
de Aulas Práticas 
do Centro de Ins-
trução e Adestra-
mento Aeronaval 
Almi ran te  José 
Maria do Amaral 
Oliveira (CIAAN), 
o presidente da 
Soamar-Lagos, o 
empresário Pedro 
Guenes, tomou pos-
se na presença do diretor do Centro de 
Comunicação Social da Marinha, Contra-
-Almirante Flávio Augusto Viana Rocha 
e do comandante da Força Aeronaval, 
Contra-Almirante Denilson Medeiros 
Nôga, além dos comandantes das orga-
nizações militares subordinadas, entre 

outras autoridades e convidados civis e 
militares. No mesmo dia, em cerimônia 
militar realizada no campo de esporte do 
CIAAN, três personalidades locais foram 
agraciadas com a Medalha Amigo da 
Marinha, em reconhecimento ao apoio 
prestado à Marinha do Brasil (MB) no 

cumprimento de sua 
missão constitucio-
nal e na divulgação 
das atividades da 
Força. Em seguida, 
os homenageados 
presenciaram a exe-
cução do Cerimo-
nial à Bandeira.

O fator decisivo 
para a criação da 
Soamar-Lagos foi o 
natural e cotidiano 
convívio da cidade 
de São Pedro da 

Aldeia – berço da Aviação Naval – e 
demais municípios da Região dos Lagos 
com o braço aéreo da MB, que se prepa-
ra e adestra diuturnamente para apoiar 
a sociedade civil em todo o território 
nacional.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Presidente da Soamar-Lagos e 
Contra-Almirante Nôga

SOAMAR EM IMPERATRIZ É RESTABELECIDA

Foi realizada, em 7 de maio último, 
solenidade que marcou o restabe-
lecimento da Sociedade Amigos da 
Marinha (Soamar) em Imperatriz, no 
Maranhão. Na ocasião, foi empossado o 
novo presidente, Raifran Magalhães da 
Silva. O evento ocorreu no Iate Clube 
do município.

Estiveram presentes à solenidade 
o comandante do 4o Distrito Naval, 

Posse do novo presidente da Soamar 
em Imperatriz
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Vice-Almirante Edervaldo Teixeira 
de Abreu Filho; o comandante do 
7o Distrito Naval, Vice-Almirante 
Sérgio Nathan Marinho Goldstein; o 
vice-diretor do Centro de Comunicação 
Social da Marinha, Capitão de Mar e 

ANIVERSÁRIO DE 130 ANOS DA METEOROLOGIA 
NA MARINHA

A Meteorologia da Marinha com-
pletou, em 4 de abril último, 130 anos 
de existência. O diretor de Hidrografia 
e Navegação, Vice-Almirante Marcos 
Sampaio Olsen, emitiu a seguinte Ordem 
do Dia alusiva à data:

“Há 130 anos, no dia 4 de abril de 
1888, foi criada a Repartição Central 
Meteorológica por meio do Decreto no 
9.916, assinado pelo secretário de Estado 
dos Negócios da Marinha, senador do 
Império Luiz Antonio Vieira da Silva, por 
ordem da Princesa Isabel. Teve a seu en-
cargo o ‘anúncio do tempo provável e do 
magnetismo’ no interesse da navegação e 
da climatologia em geral. Composta pelo 
seu diretor-geral, Capitão-Tenente Adol-
pho Pereira Pinheiro, e três ajudantes, o 
pessoal técnico foi oriundo dos oficiais 
da Armada de 1a classe, sendo autorizado 
aceitar oficiais reformados com aptidão 
comprovada. Teve um curto tempo de 
vida como instituição, pois foi reunida 
às repartições de Faróis e Hidrográfica, 
passando, pois, a integrar a Repartição da 
Carta Marítima do Brasil, criada por meio 
do Decreto no 658, de 7 de novembro de 
1891, por ordem do Marechal Deodoro da 
Fonseca, sendo continuada na Diretoria 
de Meteorologia da Marinha, que àquela 
Repartição ficou subordinada.

As observações meteorológicas mais 
antigas em solo nacional de que se tem 
notícia datam de 1641 e foram realizadas 

pelo naturalista alemão Jorge Marcgrave 
em Recife, no contexto da invasão ho-
landesa. Diversos esforços particulares se 
seguiram até o século XIX, incipientes para 
o desenvolvimento da Meteorologia em um 
país de dimensões continentais. Eis que na 
noite de 11 de julho de 1887, o Vapor Rio 
Apa naufragou na barra da cidade do Rio 
Grande (RS), durante uma terrível tem-
pestade em sua derrota do Rio de Janeiro 
a Montevidéu. Levou a óbito pouco mais 
de uma centena de pessoas. A exposição 
nas manchetes evidenciou a necessidade, 
já vislumbrada em 1886 pela Repartição 
Hidrográfica em proposta apresentada à 
Assembleia Legislativa, de uma rede de 
estações de observação meteorológica e 
linhas telegráficas no Brasil. O objetivo 
era prever o deslocamento de tempestades 
analisando-se a distribuição do campo de 
pressão atmosférica à superfície. 

A antevisão da Marinha já vinha sendo 
posta em prática desde 1862, por meio 
da coleta de observações meteorológicas 
nos meios navais. O acervo de dados e 
procedimentos embasou a decisão de criar 
a Repartição Central Meteorológica. Sam-
paio Ferraz, uma das personagens mais 
importantes da Meteorologia no Brasil 
no início do século XX, anotou que os 
estudos no País saíram do âmbito estrito 
da Climatologia (estudo das médias de 
temperatura, pressão e demais variáveis) 
e passaram aos esforços em prol da efetiva 

Guerra Adriano Vieira; o presidente 
da Soamar-Brasil, Órson Féres; e o se-
cretário municipal de Desenvolvimento 
Econômico de Imperatriz, Eduardo 
Soares Souza.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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Brasão da  Diretoria de
 Hidrografia e Navegação

previsão do tempo com a contribuição 
do primeiro projeto de meteorologia 
operacional da Marinha, de autoria do 
Capitão-Tenente Américo Silvado e do 
Primeiro-Tenente Tancredo Burlamaqui, 
na Repartição Central Meteorológica. O 
projeto não prosperou como concebido 
por demandar elevado investimento para 
o estabelecimento de extensa rede de es-
tações de observação e de comunicação 
telegráfica.

Não obstante, permanecia o entusias-
mo e a dedicação daqueles oficiais de lá 
oriundos, que acreditavam na meteoro-
logia sinótica para prever o tempo em 
apoio à navegação em geral 
e às operações navais em 
particular. Sob a adminis-
tração do já Vice-Almirante 
Américo Silvado (1914-
1922), a Superintendência 
de Navegação, que sucedeu 
a Repartição da Carta Ma-
rítima do Brasil em 1908 e 
veio a tornar-se a Diretoria 
de Hidrografia e Navega-
ção em 1969, após outras 
denominações, insistia no 
estabelecimento da rede de 
estações de observação, em 
especial ao longo da costa. 
Os esforços de diversos órgãos, inclusive 
da própria Marinha do Brasil, acabaram 
por implantar a rede observacional em 
todo o território nacional, que foi subme-
tida à responsabilidade da Diretoria de 
Meteorologia e Astronomia, órgão extra-
-MB criado em 1909 sob a administração 
do Observatório Nacional, que passou a 
ser o órgão oficial de Meteorologia no 
País, sob o comando de Henrique Morize. 
Este órgão evoluiu para o atual Instituto 
Nacional de Meteorologia (Inmet), que, 
sob a administração de Sampaio Ferraz 
(1921-1930), apoiou o desenvolvimento 

efetivo da rede de estações de observações 
da Marinha ao longo da costa brasileira. 
Este foi um marco da relação bilateral 
existente até hoje entre o Inmet e o Serviço 
Meteorológico Marinho (SMM), os quais 
são responsáveis pela Meteorologia na 
porção continental e nas áreas marítimas 
atribuídas ao Brasil, respectivamente.

O tempo passou, mas o ideal de pro-
duzir informações ambientais necessárias 
à aplicação do Poder Naval, à Segurança 
da Navegação e aos projetos nacionais 
de pesquisa de interesse da Marinha per-
manece na missão assumida pelo atual 
SMM. Este serviço, a cargo da Marinha 

do Brasil por meio do 
Decreto no 70.092, de 2 de 
fevereiro de 1972, operado 
pelo Centro de Hidrografia 
da Marinha (CHM) por 
delegação de competência 
da Diretoria de Hidrografia 
e Navegação (DHN), e de-
corrente dos compromis-
sos assumidos pelo Brasil 
como Estado-Membro da 
Organização Meteoroló-
gica Mundial (OMM) e 
signatário da Convenção 
Internacional para Salva-
guarda da Vida Humana 

no Mar (Solas), constitui uma das contri-
buições diretas da MB para a sociedade 
brasileira. Decisões que envolvem vidas 
humanas e vultosos recursos financeiros e 
materiais são tomadas à luz das condições 
de tempo e de mar previstas pelo SMM. 
Seus prognósticos têm repercussão diária 
na mídia, em especial nas previsões de 
ressaca e mar grosso que são divulgadas 
nos principais veículos jornalísticos de 
rádio e televisão. Com frequência, os mili-
tares que prestam o serviço de previsor do 
SMM são consultados por componentes 
da comunidade marítima em geral a res-
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peito das condições de mar e vento que 
enfrentarão nos próximos dias, seja para 
operações portuárias, atividades de pesca 
ou de esporte e recreio.

A dedicação de seus profissionais é 
constante no aprimoramento do Plano de 
Desenvolvimento do Programa Oceano 
(Pladepo), em atividade desde 1984, na 
contribuição à Comissão de Meteorolo-
gia Militar (Cometmil) do Ministério da 
Defesa, à Rede de Modelagem e Obser-
vação Oceanográfica (Remo/Petrobras), 
ao Programa Nacional de Boias (PNBoia) 
e às diversas outras organizações que 
trabalham em 
parceria com 
o CHM, entre 
as quais mere-
cem destaque o 
Departamento 
de Controle do 
Espaço Aéreo 
(Decea/FAB), 
o Instituto Na-
cional de Me-
teorologia (In-
met), o Centro 
de Previsão do 
Tempo e Estudos Climáticos (CPTec/
INPE) e toda a comunidade científico-
-acadêmica nacional. No âmbito interna-
cional, o SMM contribui com a Comissão 
Técnica Conjunta para Oceanografia e 
Meteorologia Marinha (JCOMM) e, por 
meio desta, se relaciona com os demais 
serviços meteorológicos marinhos dos 
demais países, em ambiente de estrei-
tas relações profissionais e espírito de 
colaboração.

É por tudo isso que a DHN congra-
tula-se nesta data pelo legado deixado 
pela Repartição Central Meteorológica, 
olhando para o horizonte vindouro 
com foco na visão de futuro de manter 
o SMM como centro de excelência 

em Meteorologia Marinha, a fim de 
contribuir para o desenvolvimento do 
País, por meio do aprimoramento das 
técnicas de previsão, dos recursos ob-
servacionais, dos modelos numéricos 
e da disponibilização das informações 
concentradas no endereço eletrônico 
da DHN e por meio do aplicativo para 
celulares Boletim ao Mar.

‘Restará sempre muito o que fazer...’.”
Ainda em comemoração aos 130 

anos da Meteorologia da Marinha, a 
DHN, por meio do CHM, promoveu, 
em 15 de maio, o seminário 130 anos da 

Meteorologia 
na Marinha. 
Na  ocas ião , 
foram proferi-
das as seguin-
tes palestras: 
“A História da 
Meteorologia 
na Marinha: 
da Repartição 
Central Mete-
orológica ao 
Serviço Mete-
orológico Ma-

rinho”, pelo Capitão de Fragata (RM1) 
Alaor Moacyr Dall'Antonia Junior; 
“Implementação da Previsão Numérica 
do Tempo na Marinha do Brasil”, pelo 
Capitão de Fragata (RM1) Ricardo Car-
valho de Almeida; “Os desafios da Pre-
visão do Tempo em áreas marítimas”, 
pela Capitão de Mar e Guerra Emma 
Giada Matschinske; e “Perspectivas 
para o Serviço Meteorológico Mari-
nho”, pelo Capitão de Corveta Daniel 
Peixoto de Carvalho.

Os presentes também tiveram a 
oportunidade de apreciar uma expo-
sição com instrumentos meteorológi-
cos, maquete do Navio de Pesquisa 
Hidroceanográfico Vital de Oliveira e 

Seminário 130 anos da Meteorologia na Marinha



262 RMB2oT/2018

NOTICIÁRIO  MARÍTIMO

explanações sobre Previsão Meteocea-
nográfica e Monitoramento e Previsão 
de Ciclones Subtropicais e Tropicais 
na Metarea V.

O evento, presidido pelo diretor-geral 
de Navegação, Almirante de Esquadra 
Leonardo Puntel, contou com a presença 
de ex-diretores de Hidrografia e Navega-
ção, além de representantes do Instituto 

Nacional de Meteorologia, do 6o Distrito 
de Meteorologia, do Centro de Pesquisas 
da Petrobras, do Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa 
em Engenharia da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (Coppe-UFRJ) e do 
Alerta Rio.

(Fontes: Bono Especial no 266, de 
4/4/2018 e www.marinha.mil.br)

BATALHA NAVALDO RIACHUELO  
DATA MAGNA DA MARINHA

Foi comemorado, em 11 de junho últi-
mo, o 153o aniversário da Batalha Naval 
do Riachuelo – Data Magna da Marinha. 
O comandante da Marinha, Almirante de 
Esquadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira, e 
o Presidente da República, Michel Temer, 
pronunciaram-se sobre a comemoração. 

ORDEM DO DIA DO 
COMANDANTE DA MARINHA

“Há exatos 153 anos, marinheiros bra-
sileiros foram instados ao árduo sacrifício 
do combate, uma vez que a soberania da 
Pátria encontrava-se ameaçada. Na oca-
sião, a Marinha Imperial, vocacionada 
a atuar em águas azuis de nosso imenso 
litoral, viu-se desafiada a desdobramento 
em bacia fluvial, de difícil navegação, para 
a qual os meios navais de maior porte se 
mostravam inadequados.

Ao alvorecer de 11 de junho de 1865, 
a nossa Esquadra, fundeada no Rio Pa-
raguai nas proximidades de Corrientes, 
avistou os navios inimigos que, descendo 
o rio, foram posicionar-se próximo à foz 
do Arroio Riachuelo, em cujas barrancas 
também havia artilharia e tropas adversá-
rias. A força naval brasileira suspendeu 
em perseguição ao inimigo, dando início 
ao feroz combate, que, em sua primeira 

fase, foi-nos desfavorável: a Canhoneira 
Parnaíba, em encarniçada luta após ser 
abordada, sofreu muitas avarias e perdeu 
grande parte de sua tripulação; a Corveta 
Jequitinhonha, presa a um banco de areia, 
permaneceu sob intenso fogo das baterias 
de terra; e a Corveta Belmonte, tomada por 
incêndio e com 37 rombos em seu casco, 
encalhou para não afundar.

Em tais circunstâncias, adquiriram 
grande protagonismo os atributos de va-
lor e coragem dos combatentes dos dois 
lados em conflito, jovens heróis que, como 
Greenhalgh e Marcílio Dias, sacrificaram 
suas vidas naquele embate cruento. Vir-
tudes de patriotismo, superação, compro-
metimento e abnegação tornaram-se os 
atores principais na batalha cuja vitória, 
fruto da competência e arrebatamento do 
Almirante Barroso, mostrou-se decisiva 
para os rumos que a guerra veio a tomar.

No decorrer do combate, Barroso, 
embarcado na legendária Fragata Amazo-
nas, içou sucessivos sinais que guiaram e 
insuflaram os comandantes dos navios e 
suas tripulações. Hoje, a memória desses 
sinais nos incute força e inspiração para 
fazer frente aos difíceis desafios que a 
Nação enfrenta.

O primeiro – ‘Preparar para o combate!’ 
–, disseminado instantes antes do eclodir da 
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sangrenta refrega, serve agora para alertar-
-nos da importância da manutenção de 
adequado Poder Naval desde os tempos de 
paz, pois, quando formos chamados à ação, 
não haverá tempo para preparação ou espa-
ço para a improvisação. No contexto atual 
de ausência de ameaças percebidas, não 
podemos nos deixar seduzir pela crença 
na perenidade da paz. Lembremo-nos que, 
quando a fatalidade da guerra nos atingir, 
os mesmos que hoje relegam a segurança 
externa e criticam os gastos militares serão 
implacáveis na cobrança de êxitos e no jul-
gamento de eventuais fracassos decorrentes 
da falta de aprestamento.

O segundo – ‘O Brasil espera que cada 
um cumpra o seu dever!’ – traduz o com-
promisso de cada brasileiro de ontem, de 
hoje e das gerações futuras com um País 
capaz de atender às legítimas aspirações 
de seu povo. Somente uma conduta irre-
preensível, refletida nas pequenas atitudes 
cotidianas e no maduro acatamento do 
conjunto de princípios e valores morais 
que nos governam, será capaz de criar 
uma sociedade harmônica e ordeira, com 
a qual todos sonhamos.

‘Cerrar sobre o inimigo e atacar o mais 
próximo possível!’ bem representa a cora-
gem e a determinação de vencer e de jamais 
vacilar na defesa dos interesses maiores da 
Nação. O destemor ao enfrentar os proble-

mas e as adversidades, por maiores que se-
jam, deve estar incutido em cada um de nós.

Por fim, ‘Sustentar o fogo, que a vitória 
é nossa!’, sinal que fortaleceu o ânimo dos 
combatentes à época, impregna-nos hoje do 
sentimento de vibração e resiliência e leva-
-nos a redobrar os esforços na construção 
de um futuro belo e digno para o Brasil.

Nesses tempos incertos e nebulosos, a 
Pátria navega em mar encapelado, hesi-
tando na busca de um rumo que nos traga 
maior estabilidade interna e um mínimo 
de coesão em torno dos grandes objetivos 
de desenvolvimento econômico e social.

A Marinha tem fundamental contri-
buição a dar para superar a crise que se 
abate sobre a Nação, a exemplo do que 
fizeram aqueles heróis de Riachuelo. So-
mos uma sólida instituição, presente em 
todos os marcantes momentos da história 
do Brasil, forjada nos mais caros valores 
de nossa civilização, com acentuado es-
pírito nacional e com atuação pautada nos 
preceitos constitucionais, fiel aos pilares 
da hierarquia e disciplina. Atuamos nos 
mais longínquos rincões deste imenso 
território, muitas vezes sendo os únicos 
representantes do Estado para milhares 
de brasileiros. Executamos nossas tarefas 
principais e subsidiárias com grande entu-
siasmo, mesmo quando à custa de grande 
sacrifício pessoal e familiar.
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Meus comandados, após o exitoso 
desfecho de Riachuelo, o Almirante Ta-
mandaré, comandante em chefe da Força 
Naval em Operações na Guerra da Tríplice 
Aliança, assim escreveu ao Almirante 
Barroso: ‘O Governo Imperial e a Nação 
inteira devem a Vossa Excelência perenal 
reconhecimento, e eu, por minha parte, 
sinto-me possuído de orgulho por ter a 
honra de comandar chefes, oficiais, mari-
nheiros e soldados tão bravos e dedicados 
à causa nacional’. Essa mensagem de 
nosso Patrono não poderia ser mais atual 
e expressar melhor os meus sentimentos, 
como seu 
comandan-
te, em fazer 
parte deste 
maravilho-
so e invic-
t o  b a r c o 
c h a m a d o 
M a r i n h a 
do Brasil. 
Agradeço a 
todos que o 
guarnecem, 
militares e 
c iv is ,  ho-
mens e mulheres, por tão bem desempe-
nharem suas obrigações e engrandece-
rem, de forma irretocável, a imagem da 
instituição.

Assim, nesta Data Magna, é meu 
dever lembrar e prestar honras aos nos-
sos marinheiros e fuzileiros navais que 
padeceram em ação no dia 11 de junho 
de 1865, bem como aos que deram suas 
vidas pelo País em tantas outras batalhas 
e nas Campanhas do Atlântico. O fogo 
sagrado desses brasileiros, juntamente 
com sua bravura e determinação, forjou 
a alma de nossa Marinha, permanecendo 
vivo dentro de cada um de nós. Que seus 
exemplos inspirem os nobres agracia-

dos com a Ordem do Mérito Naval, aos 
quais publicamente cumprimento pela 
comenda. Enverguem-na com muito 
orgulho! As tradições de nossa Força 
bem representam a bela história do País. 
Viva a Marinha! Tudo pela Pátria!”

MENSAGEM DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

 
A data de hoje evoca um dos mais im-
portantes episódios da história do Brasil.

No dia 11 de junho de 1865, travava-
-se a Batalha Naval do Riachuelo, em 

que tantos 
brasileiros 
não hesi-
taram em 
sacrif icar 
a  própria 
vida para 
defender a 
soberania 
do País.

O Brasil 
para sempre 
lembrará o 

heroísmo de 
patriotas da-

quele 11 de junho – o Almirante Barroso, o 
Guarda-Marinha Greenhalgh, o Marinheiro 
Marcílio Dias. E para sempre honrará a 
memória dos combatentes que, de forma 
anônima, se entregaram exemplarmente ao 
cumprimento do dever.

A Batalha do Riachuelo foi um marco 
para nosso país e para nossa Marinha. Ali se 
formou o espírito que continua a animar os 
homens e mulheres de nossa Força Naval.  
Dia após dia, a Marinha desincumbe-se 
com profissionalismo da elevada missão 
que a Constituição Federal atribui às 
Forças Armadas: a defesa da Pátria e a ga-
rantia dos poderes constitucionais. Zelosa 
guardiã de nossa integridade, a Marinha 

11 de junho de 1865
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assegura a livre navegação na Amazônia 
Azul, de incalculável biodiversidade e 
vastas riquezas. Assegura a proteção de 
nossas águas interiores, de alto valor es-
tratégico. Com a incorporação, em futuro 
próximo, do Porta-Helicópteros Atlântico, 
a Marinha terá sua capacidade de combate 
atualizada e reforçada.

Nas missões de paz, a excelência com 
que sempre atua granjeou-lhe respeito e ad-
miração mundo afora. Respeito e admira-
ção que se têm aprofundado ante a lideran-
ça brasileira do componente naval da For-
ça Interina das Nações Unidas no Líbano. 
Também em suas funções subsidiárias, 
destaca-se a Marinha pelo empenho e 
pela eficiência. Na Amazônia e no Panta-
nal, nossa Força Naval leva atendimento 
médico a populações ribeirinhas situadas 
em pontos de difícil acesso. Nas ações de 
Garantia da Lei e da Ordem, em todo o 
território brasileiro, tem sido fundamental 
a participação da Marinha.

A Marinha soma, ainda, importantes 
esforços ao objetivo maior de desen-
volvimento do Brasil. Concorre para a 
constante elevação do patamar científico 
e tecnológico do País. Nossa Força Naval 
é responsável pela formação de recursos 
humanos altamente qualificados, por pro-
gramas estratégicos para a Base Industrial 
de Defesa, por atividades de pesquisa na 
Antártica e nas ilhas oceânicas.

Aos militares e servidores civis da 
Marinha, o Brasil renova seu reconhe-
cimento, na certeza de que nossa Força 
Naval estará sempre à altura da nobre 
missão de servir ao País.

Àqueles que são agraciados com a 
comenda da Ordem do Mérito Naval, 
nosso agradecimento pela colaboração 
com a Marinha.

Celebremos hoje, com justificado orgu-
lho, todos os brasileiros, a nossa Marinha.”

(Fontes: Bonos Especiais nos 437 e 438, 
de 8/6/2018)

Batalha Naval do Riachuelo
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CENTENÁRIO DA DELEGACIA EM SÃO 
FRANCISCO DO SUL

A Delegacia  da 
Capitania dos Por-
tos em São Francisco 
do Sul (DelSFSul), 
localizada em Santa 
Catarina, completou, 
em abril último, cem 
anos de existência. A 
exposição “Diferentes 
olhares sobre a Baía 
Babitonga”, aberta em 
6 de abril no Cen-
tro Cultural Ester dos 
Passos Rosa, marcou 
o início das comemo-
rações do centenário. 
Treze artistas locais 
criaram obras em homenagem à Dele-
gacia, com base no tema.

A exposição foi promovida pela 
DelSFSul, em conjunto com a Prefei-
tura Municipal e a Fundação Cultural 
de São Francisco do Sul, com apoio da 
Sociedade Amigos da Marinha (Soamar) 
da cidade, e ficou aberta ao público até 
o dia 22.

Cerimônia de abertura da exposição

Apresentação da banda de Fuzileiros Navais do Rio 
Grande em São Francisco do Sul

Nos dias 13 e 15, a DelSFSul e a So-
amar promoveram, com apoio da Prefei-
tura, dois concertos da Banda de Música 
do Grupamento dos Fuzileiros Navais 
de Rio Grande. O primeiro concerto foi 
no Cine Teatro, para um público de 400 
convidados. O segundo ocorreu no pal-
co principal da 30a edição da Festa das 
Tradições da Ilha – Festilha e foi aberto 

ao público. Conduzida 
pelo Maestro Suboficial 
(FN-MU) Olímpio, a 
banda tocou variados 
gêneros musicais. As 
apresentações reuniram 
autoridades civis, milita-
res, estudantes de escolas 
municipais e a comuni-
dade do município. O 
evento foi encerrado com 
a Canção do Marinheiro, 
“Cisne Branco”.

(Fonte: www.mari-
nha.mil.br)
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DIA INTERNACIONAL DOS MANTENEDORES DA 
PAZ DAS NAÇÕES UNIDAS

Foi comemorado, em 29 de maio 
último, o Dia Internacional dos Man-
tenedores da Paz das Nações Unidas. 
O comandante de Operações Navais, 
Almirante de Esquadra Paulo Cezar de 
Quadros Küster, emitiu a seguinte Ordem 
do Dia alusiva à data: 

“A manutenção da paz, promovida 
pelas Nações Unidas, nasceu em um mo-
mento em que as rivalidades da Guerra 
Fria frequentemente paralisavam o Con-
selho de Segurança, no intuito de 
promover a paz e reduzir 
os confl itos no mundo.

As primeiras ini-
ciativas de buscar 
uma solução pací-
fi ca para confl itos 
armados, no es-
copo da Organi-
zação das Nações 
Unidas (ONU), 
remontam ao ano 
de 1948, quando, em 
29 de maio, o Conselho 
de Segurança autorizou o 
envio de observadores militares 
da ONU para o Oriente Médio, 
com a missão de monitorar o 
Acordo de Armistício entre Israel e seus 
vizinhos árabes. Essa operação ficou 
conhecida como  Organização de Su-
pervisão de Tréguas das Nações Unidas 
(UNTSO) e foi o marco do início das 
operações de manutenção da paz da ONU.

No princípio, com base no Capítulo 
VI da Carta das Nações Unidas, as opera-
ções de manutenção da paz limitaram-se, 
principalmente, a manter o cessar-fogo e 
o fi m das hostilidades entre as partes do 
confl ito, visando estabilizar a situação na 

área disputada, fornecendo apoio crucial 
aos esforços políticos para solucionar os 
atritos por meios pacífi cos. Porém, em 
1960, com a Operação das Nações Unidas 
no Congo (Onuc), deu-se início a missões 
de larga escala, com maiores riscos envol-
vidos e a necessidade de contingentes com 
maior capacidade operativa.

Desde então, 71 missões de paz fo-
ram implantadas, 57 delas desde 1988, 
com centenas de milhares de militares, 

bem como dezenas de milhares de 
policiais e de civis de mais 

de 120 países, que parti-
ciparam de operações 

dessa natureza, sen-
do denominados 
de Mantenedores 
da Paz e conheci-
dos mundialmen-
te como ‘boinas 
azuis’, ou ‘capa-

cetes azuis’. Como 
parte do reconheci-

mento aos homens e 
mulheres, militares e civis, 

engajados pelo mundo no esforço 
constante pela consolidação da 
paz entre as nações, em 2003 a 

Assembleia Geral da ONU instituiu o dia 
29 de maio como o Dia Internacional dos 
Mantenedores da Paz.

Nesse contexto, a participação bra-
sileira no empenho em promover a 
paz entre os povos remonta à Liga das 
Nações, predecessora da ONU. Desde 
1948, o País atuou em mais de 30 ope-
rações dessa natureza, tendo cedido um 
total de mais de 24 mil militares. Desde 
essa época, o país integrou operações 
em todos os continentes, com observa-

Brasão da ONU 
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dores ou compondo os estados-maiores 
dos comandos das missões. Na África, 
o Brasil atuou no Egito, no Congo, em 
Angola, em Moçambique, na Libéria, na 
Uganda, no Sudão do Sul, no Chade e 
no Saara Ocidental; na América, esteve 
presente na República Dominicana e no 
Haiti; na Ásia, no Camboja, no Timor-
-Leste e no Nepal; e na Europa, no Chipre 
e na Croácia. O País também empregou 
contingentes militares na Unef I (Suez), 
na Unavem III (Angola), na Onumoz 
(Moçambique), na Untaet/Unimiset 
(Timor-Leste) e na Minustah (Haiti), 
sendo essa última comandada pelo Bra-
sil por 13 anos, com a participação de 
um Grupamento de Fuzileiros Navais 
em todos os 26 contingentes brasileiros 
enviados para aquele país.

O reconhecimento de nossa vocação 
pacifista e os resultados alcançados no 
processo de estabilização do Haiti contri-
buiu seguramente para o convite ao Brasil 
para comandar a Força-Tarefa Marítima 
da Força Interina das Nações Unidas no 
Líbano (FTM-Unifil), único componente 
marítimo da ONU em atuação no mundo. 
Assim, desde 2011 a Marinha do Brasil 
mantém um navio e uma aeronave orgâ-
nica na costa libanesa com o propósito de 
impedir a entrada de armas ilegais e con-
trabandos naquele país, além de contribuir 
para o treinamento daquela Marinha, de 
maneira que no futuro possa conduzir suas 
atribuições de forma autônoma.

A participação brasileira em missões 
de paz se traduz não apenas em um im-
portante componente de nossa estratégia 
de inserção internacional, mas também 
como fator agregador de experiências 
para o emprego das Forças Armadas. 
Nesse enfoque, a Marinha do Brasil tem 
adquirido, ao longo desses anos, valorosos 
conhecimentos, que vêm contribuindo 
sobremaneira para a qualificação do nosso 
pessoal e para o aprimoramento opera-
cional de meios navais, aeronavais e de 
fuzileiros navais, além de refletir o caráter 
expedicionário da Força, possibilitando, 
assim, operar distante de nossas bases 
logísticas de apoio por consideráveis 
períodos de tempo.

Aos marinheiros e fuzileiros navais, 
do passado e do presente, que honrada-
mente ostentaram e ostentam suas boinas 
e capacetes azuis em missões de paz, os 
congratulo pela abnegação e pelo espírito 
de sacrifício em prol de um mundo mais 
justo e pacífico. Saibam que os vossos 
esforços e vossa dedicação e perseverança 
contribuem indelevelmente para elevar o 
nome do Brasil e da Marinha perante a 
comunidade internacional, nos fazendo 
mais respeitados e prontos a responder às 
adversidades e necessidades no cumpri-
mento da missão de garantir a segurança 
de nossa pátria.

Aos capacetes azuis, Bravo Zulu!”
(Fonte: Bono Especial no 405, de 

29/5/2018)

FRAGATA CONSTITUIÇÃO COMPLETA 40 ANOS 
DE INCORPORAÇÃO

A Fragata Constituição completou, 
em 31 de março último, seu 40º ani-
versário de incorporação à Marinha 
do Brasil (MB). Para celebrar a data, o 
navio realizou uma cerimônia militar a 

bordo no dia 4 de abril, presidida pelo 
comandante de Operações Navais, 
Almirante de Esquadra Paulo Cezar de 
Quadros Küster, ex-tripulante do navio. 
O evento contou com a presença de 
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Fragata Constituição

Oficiais-generais e ex-tripulantes do navio
 na proa da fragata

A Marinha do Brasil (MB) celebrou, 
em 6 de março último, os 70 anos da 
Convenção que instituiu a Organização 
Marítima Internacional (IMO). A exemplo 
da solenidade ocorrida no Rio de Janeiro, 
no Centro de Instrução Almirante Graça 
Aranha (Ciaga), e presidida pelo diretor-
-geral de Navegação (DGN), Almirante de 
Esquadra Paulo Cezar de Quadros Küster, 

diversas organizações militares (OM) que 
atuam no Sistema de Segurança do Tráfego 
Aquaviário (SSTA) também realizaram 
cerimônias alusivas à data.

De norte a sul do País, as homenagens 
ocorreram nas Capitanias dos Portos da 
Bahia, da Paraíba, de Pernambuco, do Rio 
Grande do Norte e de Santa Catarina e na 
Capitania Fluvial do Pantanal, bem como 

OS 70 ANOS DA CONVENÇÃO DA IMO SÃO
 CELEBRADOS NO BRASIL

oficiais e praças integrantes de antigas 
tripulações.

A Fragata Constituição, terceira uni-
dade da Marinha a receber este nome, 
construída nos estaleiros ingleses da 
Vosper Thornycroft, teve a quilha batida 
em 1° de março de 1974, o lançamento ao 
mar em 15 de abril de 1976 e, no dia 31 
de março de 1978, foi incorporada oficial-
mente à MB. Atualmente, a fragata possui 
a expressiva marca de 3.024,5 dias de mar 
e 274.224,0 milhas náuticas navegadas.

Ao longo dos 40 anos de existência, 
o “Urso”, apelido como o navio é ca-
rinhosamente conhecido e invocado, 
realizou inúmeras comissões, entre as 
quais se destacam: Unitas Gold (em 
2009); Operação de Busca e Salva-
mento (SAR) do Voo Air France-447 
(em 2009); Líbano-III (em 2012/2013) 
e Líbano-VI (em 2014/2015), como 
capitânia da Força-Tarefa Marítima da 
Força Interina das Nações Unidas no 
Líbano (FTM-Unifil), sendo esta última 
a maior comissão já realizada por um 
navio da MB sob a égide da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), quando 
operou por 11 meses afastado de sua 
sede; e comemorações alusivas ao Cen-
tenário da Primeira Guerra Mundial, na 
França (em 2017).

Em julho de 2017, a Constituição foi a 

primeira fragata da classe Niterói a com-
pletar a expressiva marca de 3 mil dias de 
mar; atualmente, vem sendo submetida a 
um processo de Análise de Integridade 
Estrutural (AIE), a fim de verificar a pos-
sibilidade de extensão de sua vida útil em 
mais 15 anos.

(Fonte: www.mar.mil.br)



270 RMB2oT/2018

NOTICIÁRIO  MARÍTIMO

Diversas OM do SSTA realizaram cerimônias pelos
 70 anos da Convenção da IMO

nas Delegacias de Itajaí, de São Sebastião, de 
Guaíra e de São Francisco do Sul. Na região 
fluminense, além da cerimônia no Ciaga, 
foram realizadas outras na Capitania dos 
Portos do Rio de Janeiro e nas Delegacias 
de Cabo Frio, Itacuruçá, Macaé e Angra 
dos Reis, além da Agência de São João da 
Barra. Durante as solenidades, a mensagem 
do secretário-geral da IMO, Kitack Lim, 
foi ressaltada, com destaque para o legado 
da Organização e os avanços no transporte 
marítimo para construir um mundo melhor.

A IMO é a agência especializada da 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
responsável pelo 
estabelecimento de 
padrões internacio-
nais visando à pro-
teção e segurança 
do transporte ma-
rítimo e à preven-
ção da poluição do 
meio ambiente ma-
rinho por navios. A 
Agência é compre-
endida por: uma 
Assembleia, cons-
tituída por todos os 
Estados-membros, 
o mais alto órgão da Organização; um 
Conselho, integrado por 40 Membros 
eleitos pela Assembleia, entre eles o Brasil, 
o órgão executivo da Organização; e por 
Comitês e Subcomitês, os órgãos técnicos 
da Organização.

O Brasil tem participação ativa no Comitê 
de Proteção do Meio Ambiente Marinho, 
cuja 72a Sessão foi realizada de 9 a 13 de abril 
último, em Londres. Os propósitos do Comi-
tê são a prevenção e o controle da poluição 
do meio ambiente originada por navios. Com 
delegação composta por representantes da 
MB, do Ministério das Relações Exteriores 
e do Ministério do Meio Ambiente e por 
técnicos da indústria (Vale, Petrobras e 

Norsul) relacionados ao shipping, o Brasil, 
por ocasião da 72a Sessão, manifestou suas 
posições em assuntos de grande repercussão 
na atualidade, como:

– adoção da estratégia inicial para reduzir 
as emissões de gases do efeito estufa da 
navegação internacional;

– proibição do transporte de combustível 
não conforme com o novo limite de teor de 
enxofre nos combustíveis marítimos a partir 
de 2020;

– inclusão de novo item de trabalho a 
fim de desenvolver medidas para prevenir o 
lixo plástico e microplástico proveniente de 

navios; e
– inclusão de 

novo item de tra-
balho visando à 
revisão das diretri-
zes para o contro-
le e para a gestão 
da bioincrustação 
em navios, a fim 
de minimizar a 
transferência de 
espécies aquáticas 
invasoras.

A IMO está 
localizada em 

Londres e conta com 173 estados-mem-
bros, três estados associados, 64 organi-
zações intergovernamentais e 79 orga-
nizações não governamentais. O Brasil 
atua na Agência com uma Representação 
Permanente, cujo novo titular tomou 
posse em 29 de março último. O Almi-
rante de Esquadra (RM1) Sergio Roberto 
Fernandes dos Santos assumiu o cargo de 
representante permanente do Brasil junto 
à Organização Marítima Internacional 
em cerimônia realizada na Embaixada 
do Brasil em Londres e presidida pelo 
embaixador do Brasil no Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, Eduardo 
dos Santos.
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A Representação Permanente do Brasil 
junto à IMO é componente da estrutura 
orgânica do Comando da Marinha com o 
propósito de permitir o exercício integral da 
representação dos interesses nacionais peran-
te o órgão. Esta Representação é subordinada 
ao Estado-Maior da Armada, está sediada em 
Londres e trabalha em estreita coordenação 
com a Representação do Brasil junto às Or-
ganizações Internacionais em Londres, que 
integra estrutura componente do Ministério 
das Relações Exteriores, de modo a garantir 

os interesses nacionais quanto à segurança 
marítima e da navegação, além da proteção 
do meio ambiente marinho.

Entre os temas discutidos no âmbito da 
IMO estão a redução da emissão de gases 
do efeito estufa no transporte marítimo; a 
limitação ao conteúdo de óxido de enxofre 
no combustível marítimo; o gerenciamento 
de água de lastro; e o estudo de marcos re-
gulatórios voltados para a operacionalização 
segura de navios de superfície autônomos.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

UNIFIL COMEMORA 40 ANOS

Os 40 anos de estabelecimento da Força 
Interina das Nações Unidas no Líbano (Uni-
fil) foram comemorados em 19 de março 
último, em cerimônia na sede do Quartel 
General da Força, em Naqoura, Líbano. A 
cerimônia contou com a presença de autori-
dades civis e militares da sociedade libanesa 
e de diversos outros 
países. 

O Brasil foi re-
presentado pelo em-
baixador do Brasil 
no Líbano, Jorge 
Geraldo Kadri, e a 
Força-Tarefa Maríti-
ma (FTM) da Unifil 
pelo seu comandan-
te, Contra-Almirante 
Eduardo Machado 
Vazquez, e pela Fra-
gata Independência, 
que permaneceu nas 
proximidades da localidade de Naqoura.

A comemoração teve início com uma 
cerimônia militar, com representação dos 
41 países que atualmente integram a missão 
de paz da Organização das Nações Unidas 
(ONU). O head of mission/force comman-
der, General de Divisão Michael Beary, 
condecorou os peacekeepers, entre os quais 

dois oficiais da Marinha do Brasil, o Capitão 
de Mar e Guerra André Sá Mattos e o Capi-
tão de Corveta André Tominaga Mussato.

O Brasil faz parte da Unifil desde 2011, 
quando passou a integrar e a comandar a 
FTM, atualmente composta por 761 mi-
litares e seis navios, de diferentes países 

– Brasil, Alemanha, 
Bangladesh, Grécia, 
Indonésia e Turquia. 
O capitânia da FTM  
é a Fragata Indepen-
dência.

Ainda como parte 
da comemoração e 
com o propósito de 
possibilitar reflexão 
sobre o custo huma-
no dos conflitos e o 
valor de se promo-
ver a estabilidade e 
a paz, foi realizada 

uma exposição de fotos na cidade costeira 
de Tire, no sul do Líbano, em homenagem 
às forças de paz da ONU e às comunidades 
locais, que conviveram de forma harmonio-
sa, nesses 40 anos, em meio à instabilidade 
e às incertezas geradas pelas disputas que 
ainda persistem.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Discurso do Force Commander em comemoração aos 
40 anos da Unifil
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IMPOSIÇÃO DA MEDALHA MÉRITO
 DESPORTIVO MILITAR

Representantes da Marinha do Brasil, 
do Exército Brasileiro e da Força Aérea 
Brasileira, além de autoridades civis, par-
ticiparam, em 2 de março último, da Ce-
rimônia de Imposição da Medalha Mérito 
Desportivo Militar, promovida pelo Mi-
nistério da Defesa e realizada na Fortaleza 
de São José da Ilha das Cobras, Centro do 
Rio de Janeiro (RJ). O evento também 
contou com a presença do ministro da De-
fesa interino, General de Exército Joaquim 
Silva e Luna; do comandante da Marinha, 
Almirante de Esquadra Eduardo Bacellar 
Leal Ferreira; e do comandante-geral do 
Corpo de Fuzileiros Navais, Almirante de 
Esquadra (FN) Alexandre José Barreto de 
Mattos, entre outras autoridades militares.

Conforme lembrou o ministro da 
Defesa interino, a cerimônia visou ao 
reconhecimento dos atletas que vêm se 
destacando nas competições desportivas 
nacionais e internacionais. “Após um 
trabalho intensivo com atletas de alto 
rendimento, o Brasil, que anteriormente 
ocupava o 15o lugar no quadro geral de 
medalhas, passou para 1o lugar durante os 
V Jogos Mundiais Militares, em 2011. Em 

2015, na Coreia do Sul, alcançou o 2o lugar 
geral. Isso demonstra os ótimos resultados 
desse trabalho que vem sendo feito, e 
hoje é um bom momento para reconhecer 
nossos atletas e aqueles que participam do 
desporto militar”, disse. Foram honradas 
com a Medalha Mérito Desportivo 153 
personalidades, além de três agraciados 
post-mortem e uma instituição, a Acade-
mia de Futebol Pérolas Negras.

A Medalha Mérito Desportivo Militar 
foi criada pelo decreto no 
5.958, de 7 de novembro de 
2006. São merecedores da 
honraria, além de militares e 
civis brasileiros e estrangei-
ros, organizações militares e 
instituições civis nacionais 
e estrangeiras que tenham 
prestado relevantes serviços 
ao desporto militar do País 
ou apoiado o Ministério da 
Defesa no cumprimento de 
suas missões constitucionais.

(Fonte: www.marinha.
mil.br)

A imposição da Medalha Mérito Desportivo Militar homenageia 
militares e civis ligados ao desporto. A cerimônia contou com a 

presença de autoridades civis e militares

O General de Exército Mauro Cesar Lourena Cid impõe 
a medalha à CMG (T) Regina Boanerges Siqueira, 

destaque na natação pela MB
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4o DN ASSUME JURISDIÇÃO SOBRE A 
AGÊNCIA FLUVIAL DE IMPERATRIZ

Foi realizada, em 8 de maio último, a 
cerimônia de transferência de subordinação 
da Agência Fluvial de Imperatriz (MA). 
Esta Organização Militar (OM) pertencia 
à Capitania Fluvial do Araguaia-Tocantins, 
subordinada ao Comando do 7o Distrito 
Naval (Brasília-DF), e 
agora passa a ser uma 
Agência da Capitania 
dos Portos do Mara-
nhão, subordinada ao 
Comando do 4o Distrito 
Naval (Belém-PA). 

A cerimônia foi 
presidida pelo coman-
dante do 4o Distrito 
Naval, Vice-Almiran-
te Edervaldo Teixeira 
de Abreu Filho, e con-
tou com a presença do 
comandante do 7o Distrito Naval, Vice-
-Almirante Sérgio Nathan Marinho Golds-
tein; do presidente da Sociedade Amigos da 
Marinha – Brasil, Órson Féres; do capitão 

dos Portos do Maranhão, Capitão de Mar 
e Guerra Marcio Ramalho Dutra e Mello; 
e do capitão dos Portos do Araguaia-
-Tocantins, Capitão de Fragata Cláudio 
Alberto Teixeira Ramos, além de outras 
autoridades civis e militares. Na ocasião, os 

comandantes do 4o e 
do 7o DN descerraram 
placa alusiva à data. 

A Agência Fluvial 
de Imperatriz tem 29 
anos de atuação na 
região tocantina e é 
responsável por 52 mu-
nicípios dos estados do 
Maranhão, Tocantins e 
Pará, abrangendo uma 
área de aproximada-
mente 55 mil quilô-

metros quadrados. A agência tem como 
atividades principais o Ensino Profi ssional 
Marítimo e Segurança do Tráfego Aqua-
viário.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Descerramento da placa alusiva à data de 
transferência de subordinação

CAMR MUDA SUA DENOMINAÇÃO

O Centro de Sinalização Náutica 
Almirante Moraes Rego (CAMR) teve 
a sua denominação alterada, em 11 de 
abril último, para Centro de Auxílios 
à Navegação Almirante Moraes Rego, 
permanecendo com a mesma sigla e o 
mesmo indicativo naval.

A nova denominação é decorrente 
da ampliação da missão do Centro, 
que, além das tarefas relacionadas à 
Sinalização Náutica tradicional, passou 
a englobar a operação e o gerenciamen-
to de modernos sistemas de Auxílios 
à Navegação, inclusive virtuais, no 
escopo da estratégia de implantação 

do e-navigation, iniciativa global que, 
sob a coordenação da Organização 
Marítima Inter-
nacional (IMO), 
c o n t a  c o m  a 
participação da 
Organização Hi-
drográfica Inter-
nacional (IHO) 
e da Associação 
Internacional de 
Sinalização Ma-
rítima (Iala).

(Fonte: Bono no 
404, de 29/5/2018)

Centro de Auxílios à 
Navegação Almirante 

Moraes Rego
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ASSUNÇÃO DE CARGOS POR ALMIRANTES

– Contra-Almirante Luiz Roberto Ca-
valcanti Valicente, diretor do Centro de 
Comunicação Social da Marinha, em 23/3;

– Contra-Almirante (EN) Luiz Carlos 
Delgado, diretor do Centro Tecnológico 
da Marinha no Rio de Janeiro, em 26/3;

– Contra-Almirante (FN) Ricardo 
Henrique Santos do Pilar, subchefe de 
Inteligência Operacional do Comando de 
Operações Navais, em 26/3;

– Vice-Almirante Luís Antônio Ro-
drigues Hecht, vice-chefe de Logística e 
Mobilização do Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas; em 27/3;

– Contra-Almirante Wladmilson Bor-
ges de Aguiar, chefe do Estado-Maior do 
Comando de Operações Navais, em 28/3;

– Contra-Almirante Arthur Fernando 
Bettega Corrêa, diretor de Comunicações 
e Tecnologia da Informação da Marinha, 
em 27/3;

– Almirante de Esquadra (RM1) Sergio 
Roberto Fernandes dos Santos, represen-
tante permanente do Brasil junto à Orga-
nização Marítima Internacional, em 29/3; 

– Vice-Almirante (IM) Marcelo Barre-
to Rodrigues, assessor especial militar do 
Ministro de Estado da Defesa, em 31/3;

– Vice-Almirante Joése de Andrade 
Bandeira Leandro, comandante do 3o 
Distrito Naval, em 3/4; 

–Vice-Almirante Marcos Sampaio Olsen, 
diretor de Obras Civis da Marinha, em 3/4; 

– Vice-Almirante Alfredo Martins 
Muradas, diretor de Sistemas de Armas 
da Marinha, em 4/4;

– Contra-Almirante Sergio Fernando 
de Amaral Chaves Junior, diretor da Es-
cola de Guerra Naval, em 4/4; 

– Contra-Almirante Carlos Augusto 
Chaves Leal Silva, subchefe de Organi-
zação do Comando de Operações Navais, 
em 4/4;

– Contra-Almirante Marcos Borges 
Sertã, comandante da Escola Naval, em 
4/4;

– Vice-Almirante Flávio Augusto 
Viana Rocha, chefe do Gabinete do Co-
mandante da Marinha, em 5/4;

– Contra-Almirante (IM) Artur Olavo 
Ferreira, diretor do Centro de Controle de 
Inventário da Marinha, em 5/4;

– Contra-Almirante Renato Garcia 
Arruda, diretor do Centro de Inteligência 
da Marinha, em 6/4;

– Vice-Almirante José Augusto Vieira 
da Cunha de Menezes, comandante do 1o 
Distrito Naval, em 10/4;

– Contra-Almirante André Luiz Silva 
Lima de Santana Mendes, diretor de En-
sino da Marinha, em 11/4;

– Vice-Almirante Renato Rodrigues de 
Aguiar Freire, diretor do Pessoal Militar 
da Marinha, em 12/4;

– Contra-Almirante Antônio Capistra-
no de Freitas Filho, subchefe de Logística 
do Estado-Maior da Armada, em 16/4;

– Vice-Almirante Roberto Gondim 
Carneiro da Cunha, diretor de Portos e 
Costas, em 17/4;

– Almirante de Esquadra Cláudio 
Portugal de Viveiros, chefe de Assuntos 
Estratégicos do Estado-Maior Conjunto 
das Forças Armadas, em 19/4; 

– Vice-Almirante Antonio Fernando 
Garcez Faria, diretor de Hidrografia e 
Navegação, em 19/4;

– Contra-Almirante Sergio Gago Gui-
da, secretário da Comissão Interministe-
rial para os Recursos do Mar, em 19/4;

– Contra-Almirante (IM) Alexandrino 
Machado Neto, diretor do Centro de Con-
trole Interno da Marinha, em 20/4;

– Almirante de Esquadra Leonardo 
Puntel, diretor-geral de Navegação, em 
23/4;
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– Contra-Almirante Alexandre Au-
gusto Amaral Dias da Cruz, subchefe de 
Operações do Comando de Operações 
Navais, em 24/4;

– Contra-Almirante Luiz Carlos 
Rôças Corrêa, assistente militar da 
Marinha na Escola Superior de Guerra, 
em 24/4; 

– Vice-Almirante (FN) Paulo Martino 
Zuccaro, comandante da Força de Fuzi-
leiros da Esquadra, em 27/4;

– Vice-Almirante Newton de Almeida 
Costa Neto, subchefe de Operações do 
Estado-Maior Conjunto das Forças Ar-
madas, em 27/4;

– Contra-Almirante Marcio Tadeu 
Francisco das Neves, chefe do Estado-
-Maior Conjunto do Comando de Defesa 
Cibernética, em 27/4; e

– Vice-Almirante (FN) Cesar Lopes 
Loureiro, comandante do Pessoal de Fu-
zileiros Navais, em 11/5.

DGN REALIZA CERIMÔNIA DE TRANSMISSÃO
 DE CARGO

Foi realizada, em 23 de abril último, no 
Centro de Instrução Almirante Graça Ara-
nha (Ciaga), a solenidade de transmissão 
do cargo de diretor-geral de Navegação. 
Na ocasião, o Almirante de Esquadra 
Paulo Cezar de Quadros Küster, passou 
a direção para o Almirante de Esquadra 
Leonardo Puntel.

Presidida pelo 
comandante da 
Marinha, Almi-
rante de Esquadra 
Eduardo Bacellar 
Leal Ferreira, a 
cerimônia contou 
com a presença 
de chefes navais e 
autoridades civis e 
militares. Esta foi 
a segunda passa-
gem de cargo após a Diretoria-Geral de 
Navegação (DGN) ter sido desvinculada 
do Comando de Operações Navais, em 
agosto de 2015.

Completando 50 anos em 2018, a Di-
retoria-Geral de Navegação, como Órgão 
de Direção Setorial, tem sido submetida 
a crescente demanda de suas atividades, 
particularmente as relacionadas a assun-

tos marítimos, segurança da navegação, 
hidrografia, oceanografia e meteorologia.

DESPEDIDA E 
AGRADECIMENTO DO 
ALMIRANTE KÜSTER

“Vejo a minha 
frente autoridades, 
amigos e familia-
res que aqui vieram 
prestigiar e teste-
munhar o solene 
momento da reno-
vação. Não abor-
darei as realizações 
ou eventuais difi-
culdades ocorridas 
ao longo do perío-
do em que estive à 

frente da Diretoria-Geral de Navegação, 
por considerar que o futuro será o maior 
divulgador de meus erros e acertos.

Após quase três anos de intensas ativi-
dades, juntamente com minha tripulação, 
servidores civis e Organizações Militares 
subordinadas, enfrentamos grandes de-
safios, dos quais muitos sobrepujamos e 
outros ainda continuamos a labutar.

Comandante da Marinha preside transmissão
 de cargo de diretor-geral de Navegação
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Hoje, ao passar o timão ao novo dire-
tor-geral, registro que nosso pessoal con-
tinua trabalhando pelo desenvolvimento 
das atividades relacionadas aos assuntos 
marítimos, à segurança da navegação, à 
hidrografia, à oceanografia e à meteorolo-
gia, bem como ao estreitamento dos laços 
de amizade com as demais instituições 
e integrantes da Comunidade Marítima, 
ou “Cluster Marítimo” que julgo melhor 
representar a interdependência existente 
entre as entidades governamentais, não 
governamentais e privadas que têm vín-
culo com o mar e as hidrovias.

Neste momento, compartilho meus 
sinceros agradecimentos com as senhoras e 
senhores convidados aqui presentes e com 
todos aqueles que direta ou indiretamente 
participaram desta jornada que não foi soli-
tária, pois tive a convicção de que trabalhar 
em harmonia com os diversos órgãos afins, 
dentro e fora da Marinha, seria imprescin-
dível. Cabe, portanto, o reconhecimento e 
a gratidão àqueles que me acompanharam 
e tornaram possível a satisfação que hoje 
sinto pelo dever cumprido. Agradeço, pois:

– ao Criador e a todos que nos ins-
piram, orientam e zelam de um Plano 
Superior;

– ao comandante da Marinha, Almi-
rante de Esquadra Leal Ferreira, pela 
confiança com que me distinguiu ao 
indicar-me para o exercício deste desa-
fiador cargo, o de diretor-geral de Nave-
gação, pelo apoio em todas as ocasiões 
e pela honra que me concede ao presidir 
esta cerimônia;

– aos antigos chefes navais e aos meus 
ex-comandantes, superiores, pares e subor-
dinados que continuam a contribuir para a 
formação da minha bagagem profissional, 
pelo legado e exemplo transmitidos. Com 
eles aprendi que comandar é também orien-
tar e instruir, pois liderança não se impõe, 
se conquista;

– à Diretoria de Portos e Costas, à Direto-
ria de Hidrografia e Navegação e ao Centro 
de Instrução Almirante Graça Aranha, nas 
pessoas dos Almirantes Lima Filho, Pontes 
Lima, Lourenço e Vanley, marinheiros por 
excelência, de profissão e de coração, pelo 
trato leal e pela tranquilidade que me propor-
cionaram, bem como pelos ensinamentos e 
experiências que compartilhamos.

– aos meus fiéis tripulantes, que sempre 
mantiveram o espírito de equipe e a alma dos 
navios e organizações, sem os quais jamais 
teríamos chegado aonde chegamos.

– aos companheiros e amigos das di-
versas instituições dos poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, nas esferas federal, 
estadual e municipal, membros do clero e 
representantes da iniciativa privada, parcei-
ros em diversas empreitadas sempre com 
vistas ao engrandecimento de nossa Pátria 
e ao melhor para o nosso povo; e

– à minha família, aqui representada por 
minha esposa Maria Célia e minha filha 
Ana Paula, pelo apoio, pelo carinho e pela 
compreensão sempre recebidos.

Finalmente, externo ao prezado amigo e 
companheiro Almirante de Esquadra Puntel, 
a quem mais uma vez transmito o cargo, a 
certeza de seu sucesso, formulando votos de 
que seja, no mínimo, tão feliz quanto eu o 
fui, votos extensivos à digníssima família.

Que bons ventos os conduzam e mares 
tranquilos os acolham.

Viva aos integrantes de nossa Comuni-
dade Marítima. Viva à Marinha!”

AGRADECIMENTO E BOAS-
VINDAS DO COMANDANTE 
DA MARINHA

“Após um período de dois anos e oito 
meses de singular dedicação e intensos tra-
balhos, transmite, na presente data, o cargo 
de diretor-geral de Navegação o Almirante 
de Esquadra Paulo Cezar de Quadros Küster.
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Valendo-se de elevado espírito em-
preendedor e inabalável persistência 
na obtenção de resultados, soube o 
Almirante Küster conduzir o processo 
que desvinculou a DGN do Comando 
de Operações Navais, tornando-se, em 3 
de agosto de 2015, diretor-geral dedicado 
exclusivamente ao cargo.

Ao longo de sua gestão, trabalhou 
de forma integrada com a Comunidade 
Marítima e orientou os esforços da Dire-
toria de Portos e Costas e da Diretoria de 
Hidrografia e Navegação, responsáveis 
que são por alguns dos relevantes assun-
tos afetos à Autoridade Marítima, entre 
eles: segurança da navegação; gerencia-
mento de pesquisas científicas em Águas 
Jurisdicionais Brasileiras; evolução e 
desenvolvimento da navegação de ca-
botagem; e realização de levantamentos 
hidrográficos pós-dragagens nos portos 
brasileiros.

Suas elevadas qualidades pessoais e 
profissionais, notadamente a liderança, 
cortesia, singular inteligência e ponde-
ração, foram determinantes para as con-
quistas alcançadas, entre as quais tenho o 
dever e a satisfação de registrar: a trans-
ferência da sede da DGN para o Edifício 
Almirante Dantas Torres; elaboração 
das Instruções Normativas para o Setor 
de Navegação; priorização do emprego 
de recursos financeiros para os navios 
Ary Rongel e Almirante Maximiano, 
ratificando a importância do Programa 
Antártico Brasileiro; execução do Projeto 
do Centro de Integração de Sensores 
e Navegação Eletrônica; coordenação, 
junto à Polícia Federal e ao Ibama, de 
ações para mitigar a aproximação de 
embarcações em áreas de segurança de 
plataformas de petróleo; e implementa-
ção das verificações de proficiência nas 
Organizações Militares do Sistema de 
Segurança do Tráfego Aquaviário.

Prezado Almirante Küster, no mo-
mento em que Vossa Excelência se 
despede, externo minha admiração pelo 
inestimável legado e pela determinação 
em estruturar a DGN. Agradeço sua leal-
dade e seu comprometimento e expresso 
a satisfação em continuar dispondo de 
sua valorosa assessoria no distinto cargo 
que já vem exercendo, como comandante 
de Operações Navais.

Bravo Zulu! Bons ventos e mares 
tranquilos!

Ao Almirante de Esquadra Leonardo 
Puntel, apresento as boas-vindas e os cum-
primentos ao assumir o cargo de diretor-geral 
de Navegação, certo de que possui todos os 
atributos necessários para o sucesso nesta 
desafiante e empolgante missão.

Sua carreira, com 45 anos de serviço e 
mais de 1.100 dias de mar, além de desta-
cadas comissões, como o recebimento do 
Contratorpedeiro Pará e o intercâmbio 
no Comando em Chefe da Esquadra do 
Atlântico, ambas nos Estados Unidos 
da América; o comando do Rebocador 
de Alto-Mar Almirante Guilhem e do 
Navio-Veleiro Cisne Branco; e, como 
oficial-general, os cargos de comandan-
te da Escola Naval, diretor de Ensino 
da Marinha, comandante do 5o e do 1o 
Distritos Navais e chefe de Logística 
e de Assuntos Estratégicos do Estado-
-Maior Conjunto das Forças Armadas, o 
qualificam para encarar o nobre desafio 
do permanente aprimoramento da ges-
tão das atividades afetas à Autoridade 
Marítima, ampliando o diálogo, a busca 
de soluções e a proatividade no trato das 
questões desse vital setor para o Brasil.”

PALAVRAS INICIAIS DO 
ALMIRANTE PUNTEL

“Ao ser nomeado diretor-geral de 
Navegação, permaneço convicto da 
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grande responsabilidade que me foi 
designada. Neste momento especial, 
em que assumo tão importante cargo, 
as minhas primeiras palavras são as de 
agradecimento.

Ao Excelentíssimo Senhor Coman-
dante da Marinha, Almirante de Es-
quadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira, 
agradeço a designação e renovo minha 
lealdade e meu integral empenho em 
prol de cumprir esta missão com exce-
lência, e muito agradeço o prestígio que 
me confere ao presidir esta cerimônia.

Ao ex-ministro da Marinha Almiran-
te de Esquadra Mauro Cesar Rodrigues 
Pereira e aos ex-comandantes da Mari-
nha Almirante de Esquadra Roberto de 
Guimarães Carvalho e Almirante de 
Esquadra Julio Soares de Moura Neto, 
agradeço seus comparecimentos, que 
muito abrilhantam esta solenidade.

Aos membros do Almirantado, muito 
obrigado pelas suas presenças.

Aos meus ex-chefes navais, agradeço os 
ensinamentos firmes e seguros, bem como 
as orientações e, acima de tudo, o auxílio 
e o apreço que sempre me concederam.

Aos generais, brigadeiros, almiran-
tes e às autoridades federais, estaduais 
e municipais, o meu reconhecimento 
pela deferência transmitida por suas 
presenças.

Aos oficiais, aos integrantes da 
Comunidade Marítima, familiares, 
amigos e convidados, expresso o meu 
reconhecimento pela demonstração de 
amizade transmitida por suas presenças, 
conferindo significado especial a esta 
solenidade.

Aos meus filhos e, especialmente, 
à minha esposa, Mônica, agradeço o 
apoio, o carinho e a compreensão.

Certo do grande desafio que ora me 
apresenta, assumo com satisfação e 

entusiasmo o cargo de diretor-geral de 
Navegação. É inconteste a magnitude 
desta Diretoria no desenvolvimento do 
País, possibilitando integração e intera-
ção com órgãos nacionais e internacio-
nais nas mais diversas áreas: no ensino 
e na pesquisa, no transporte marítimo e 
fluvial e na defesa nacional. Tal atuação 
fomenta um cenário político-estratégico 
de cooperação que busca desenvolver 
compromissos que atendam aos inte-
resses do Brasil e em sintonia com os 
anseios da sociedade brasileira.

Portanto, apresento-me com a segu-
rança, a convicção e o ânimo necessá-
rios aos que enfrentam uma missão de 
extremo valor, em virtude de referir-se 
diretamente às atividades desafiadoras 
e complexas relacionadas com o Poder 
Naval e o Poder Marítimo. Perseguirei 
no esforço de ampliar o legado recebido 
do meu antecessor, o Excelentíssimo 
Senhor Almirante de Esquadra Paulo 
Cezar de Quadros Küster, ao qual 
apresento os meus agradecimentos pela 
fidalga recepção e pela maneira profis-
sional e objetiva com que me transmitiu 
o cargo, características notoriamente 
reconhecidas.

Com especial estima, gostaria de me 
dirigir a todos os meus subordinados, 
civis e militares, aos quais tenho orgu-
lho e satisfação de liderar. Mantenham 
a disposição para superar eventuais 
dificuldades, que certamente advirão. 
Continuemos trabalhando na execução 
de nossas tarefas, contribuindo para 
apresentarmos, cada vez mais, uma 
Marinha atuante na Segurança do Trá-
fego Aquaviário, com uma hidrografia 
relevante e com uma política marítima 
e ambiental desenvolvida.

Viva a Marinha!”
(Fonte: www.marinha.mil.br)



RMB2oT/2018 279

NOTICIÁRIO  MARÍTIMO

ERMB CONQUISTA O PRÊMIO 
MELHOR ESTAÇÃO DA RNIT

A Estação Rádio da Marinha em 
Brasília (ERMB) recebeu, em 26 de 
abril último, o Prêmio Melhor Estação 
da RNIT como melhor estação da Rede 
Naval Interamericana de Telecomunica-
ções (RNIT) no ano de 2017. A ERMB 
conquistou o prêmio pela 13a vez desde 
sua criação, em 1989, sendo esta a quarta 
consecutiva.

O secretário da RNIT, Capitão de 
Fragata Robert Matthias, da Marinha 
dos Estados Unidos da América (EUA), 
fez a entrega do prêmio nas dependên-

cias da ERMB, em cerimônia presidida 
pelo comandante do 7o Distrito Naval, 
Vice-Almirante Sérgio Nathan Mari-
nho Goldstein. Estiveram presentes ao 
evento o Almirante de Esquadra Carlos 
Augusto de Sousa, ministro do Superior 
Tribunal Militar e oficial de Comunica-
ções mais antigo da Marinha do Brasil; 
o diretor do Pessoal Civil da Marinha e 
subsecretário da RNIT de 2004 a 2006, 
Contra-Almirante Sérgio Ricardo Segó-
via; o superintendente da 1a Região Fiscal 
da Receita Federal, José Oleskovicz; o 

deputado federal Eduardo Bolso-
naro; e Andréia Teixeira de Souza, 
membro da Comissão da Infância e 
da Juventude do Conselho Nacional 
do Ministério Público, entre outras 
autoridades civis e militares.

A RNIT foi criada em março 
de 1962, durante a III Conferência 
Naval Interamericana, realizada 
em Viña del Mar, Chile, com o 
propósito de manter o intercâm-
bio de comunicações entre os 
comandos navais dos países par-
ticipantes. Além das informações 
de caráter operativo inerentes às 
Operações Navais Interaliadas, 
a RNIT também é responsável 
pelo tráfego de mensagens de 
coordenação conjunta dos países-
-membros, diante dos efeitos de 
catástrofes naturais.

Atualmente, a RNIT é composta 
por 18 países: Argentina, Bolívia, 
Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, 
Equador, EUA, Guatemala, Hon-
duras, México, Nicarágua, Panamá, 
Paraguai, Peru, República Domini-
cana, Uruguai e Venezuela.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Equipe de operadores da ERMB

Secretário da RNIT (à esquerda) entrega o prêmio 
ao comandante da ERMB
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MILITARES DA DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO 
NUCLEAR DA MARINHA RECEBEM PRÊMIO

Três militares da Diretoria de Desen-
volvimento Nuclear da Marinha (DDNM), 
organização militar subordinada ao Centro 
Tecnológico da Marinha em São Paulo 
(CTMSP), foram os vencedores do Prê-
mio Soberania pela Ciência 2018, com 
o artigo “Metodologia para a Estimativa 
Computacional do Ruído Vibratório 
em Propulsores”. Os 
vencedores do prê-
mio, Capitão-Tenente 
(EN) Alceu Moura, 
C a p i t ã o - T e n e n t e 
(EN) Rubens Silva 
e Primeiro-Tenente 
(RM2-EN) Eduardo 
Ribeiro Malta, inte-
gram o Laboratório de 
Hidrodinâmica (La-
bhidro), comandado 
pelo Capitão de Mar 
e Guerra (RM1-EN) 
Ricardo Sbragio.

De acordo com os autores, os es-
tudos realizados têm como propósitos 
analisar os possíveis ruídos emitidos 
pela vibração do propulsor de um sub-
marino e melhorar o seu projeto para 
deixá-lo mais silencioso. O método é 
implementado utilizando uma série de 

ferramentas computacionais, de modo 
que o processo se torne mais barato e 
eficiente em comparação com alterna-
tivas experimentais.

O Labhidro é uma instalação labora-
torial destinada a prover apoio técnico e 
experimental para a Marinha do Brasil e 
para outras instituições de ensino, pesqui-

sa ou industriais que 
necessitem realizar 
ensaios, projetos 
ou pesquisa na área 
de hidrodinâmica e 
mecânica computa-
cional. As atividades 
principais do labo-
ratório envolvem o 
projeto de propul-
sores navais; o pro-
jeto e a operação de 
veículos submarinos 
autônomos (modelo 

livre), de tubos de impedância acústicos 
e de túnel de cavitação; e análises de di-
nâmica de fluido computacional (CFD) e 
de elementos finitos (FEA), bem como o 
desenvolvimento de ferramentas de análi-
se computacional ligadas à hidrodinâmica 
e à acústica submarina.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Vencedores do prêmio integram o Labhidro, 
comandado pelo CMG Ricardo Sbragio

NAVIO DE SOCORRO DO ANO

O Comando de Operações Navais di-
vulgou a lista dos Navios de Socorro do 
Ano de 2017. São os seguintes os meios 
agraciados: 1o lugar – Navio-Patrulha 
(NPa) Guaratuba; 2o – NPa Benevente; 
3o – NPa Bocaina; 4o – Rebocador de 
Alto-Mar Tritão; 5o – NPa Macaé; 6o – 

NPa Guarujá; 7o – NPa Guaíba; 8o – NPa 
Gurupi; 9o – NPa Gurupá; e 10o – Navio-
-Patrulha Oceânico Amazonas.

Também foram classificados os Na-
vios de Socorro Distritais do Ano por 
Área de Jurisdição SAR: Salvamar Leste 
– NPa Guaratuba; Salvamar Sul – NPa 
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Benevente; Salvamar Norte 
– NPa Bocaina; Salvamar 
Sueste – NPa Macaé; Sal-
vamar Nordeste  – NPa 
Guaíba; Salvamar Noroeste 
– Navio-Patrulha Fluvial 
Roraima; e Salvamar Oeste 
– NPa Penedo.

(Fonte: Bono no 307, de 
20/4/2018)NPa Guaratuba 

PRÊMIO DPC DE QUALIDADE

Foi entregue em 6 de março último, 
pela Diretoria de Portos e Costas (DPC), 
o Prêmio DPC de Qualidade. A cerimônia 
de entrega aconteceu no Centro de Ins-
trução Almirante Graça Aranha (Ciaga), 
no Rio de Janeiro (RJ), com a presença 
de diversas autoridades militares e civis, 
além de representantes da comunidade 
marítima. As Organizações Militares 
(OM) vencedoras receberam os troféus 
durante a cerimônia pelo 70o aniversário 
da Convenção que instituiu a Organização 
Marítima Internacional (IMO). 

Nesta terceira edição do prêmio, as OM 
agraciadas foram: Capitania Fluvial do 

Araguaia-Tocantins; De-
legacia Fluvial de Presi-
dente Epitácio e Agência 
da Capitania dos Portos 
em Tramandaí, que re-
ceberam troféus e certi-
ficados do diretor-geral 
de Navegação, Almirante 
de Esquadra Paulo Cezar 
de Quadros Küster; do 
Almirante de Esquadra 
(Refo) Aurélio Ribeiro 
da Silva Filho, ex-diretor 
da DPC (2003-2005); 
e do diretor de Portos e 
Costas, Vice-Almirante 

Wilson Pereira de Lima Filho.
O Prêmio DPC de Qualidade é uma 

homenagem às organizações militares 
que se destacaram na avaliação anual de 
atendimento ao público e de prestação 
de serviços nas áreas de Segurança do 
Tráfego Aquaviário e Ensino Profissio-
nal Marítimo, além de ser um incentivo 
às capitanias, delegacias e agências que 
tanto contribuem para honrar o compro-
misso com a segurança da navegação, a 
prevenção da poluição hídrica e a salva-
guarda da vida humana nos mares e nas 
hidrovias interiores.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Titulares das OM agraciadas com o Prêmio DPC de Qualidade
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PRÊMIO EFICIÊNCIA

O Comando da Força de Superfície 
divulgou, em abril último, os navios ganha-
dores do Prêmio Eficiência 2017. O Prêmio, 
criado em 4 de janeiro de 2013, tem como 
propósito agraciar anualmente, os navios, 
no âmbito do Comando da Força de Super-
fície, que mais se destacarem nos níveis de 
aprestamento e de comprometimento com 
a sua prontificação para o combate.

Foram os seguintes os navios pre-
miados:

– Fragata Liberal (Comando do 1o 

Esquadrão de Escolta), 482,91 pontos;

– Fragata Rademaker (Comando 
do 2o Esquadrão de Escolta), 426,50 
pontos; e

– Navio-Doca Multipropósito Bahia 
(Comando do 1o Esquadrão de Apoio), 
250,69 pontos.

Os navios premiados poderão os-
tentar o símbolo "E", pintado na cor 
branca, nas asas do passadiço, até a 
cerimônia de entrega do prêmio no ano 
seguinte.

(Fonte: Bonos nos 264, de 4/4/2018, e 
268, de 5/4/2018)

PRÊMIO GESTÃO SOCIAL

Foi entregue em 15 de maio último, 
em cerimônia do Dia do Assistente So-
cial realizada na Diretoria de Assistência 
Social da Marinha, o Prêmio Gestão 
Social, que tem o propósito de agraciar 
os profissionais dos Órgãos de Execução 
do Serviço de Assistência Social ao Pes-
soal da Marinha e equipes de apoio que 
se destacaram na promoção de melhores 
práticas da Assistência Social na Marinha 
do Brasil.

Foram os seguintes os vencedores do 
Prêmio:

– Categoria Núcleo do Serviço de Assis-
tência Social: Comando do 9o Distrito Naval;

– Categoria Organização Militar com 
Facilidade de Serviço Social: Unidade 
Integrada de Saúde Mental; e

– Categoria Serviço de Assistência 
Social Hospitalar: Hospital Naval de 
Salvador.

(Fonte: Bono no 282, de 11/4/2018)

PRÊMIO LATIN AMERICAN QUALITY INSTITUTE

A Base de Hidrografia da Marinha, 
em Niterói (RJ), foi certificada pelo 
Latin American Quality Institute (Laqi), 
em 10 de maio último, por seu desta-
cado rendimento em todas as áreas de 
gestão, demonstrando enfoques eficazes 
e compromisso com a Qualidade Total, 
sendo considerada uma organização 
representativa no País. A premiação 
ocorreu no Windsor Barra Hotel, cidade 
do Rio de Janeiro, durante a 11a edição do 
Brazil Quality Summit 2018, encontro Certificado do Laqi
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corporativo nacional que se encontra em 
sua 11a edição.

O Laqi é uma organização privada 
sem fins lucrativos fundada no Pana-
má, que tem por propósito orientar as 

instituições no caminho da qualidade 
por meio de seu modelo de excelência, 
alinhado às novas tendências corporati-
vas globais.

(Fonte: www.mar.mil.br)

COMISSÃO OPERANTAR XXXVI

O Navio Polar (NPo) Almirante 
Maximiano e o Navio de Apoio 
Oceanográfico (NApOc) Ary Rongel 
retornaram ao Rio de Janeiro em 
abril último, atracando no Arsenal 
de Marinha do Rio de Janeiro após 
partiparem da comissão Operantar 
XXXVI.

O Almirante Maximiano voltou 
ao Brasil após 154 dias de comissão, 
nos quais deu suporte a 12 projetos 
de pesquisa do Programa Antártico 
Brasileiro, coletou dados para o 
Centro de Hidrografia da Marinha e 
apoiou o reabastecimento dos Mó-
dulos Antárticos Emergenciais e a 
reconstrução da Estação Antártica 
Comandante Ferraz (EACF), tendo 
visitado, ainda, as bases antárticas 
de Argentina, Polônia, Bulgária, 
Espanha e Chile. 

Todas as fainas foram realizadas em 
estreita coordenação com a Secretaria da 
Comissão Interministerial para os Recur-
sos do Mar, que esteve presente desde 
o planejamento até a execução de cada 
atividade. O navio também se engajou nas 
buscas ao Submarino San Juan, da Arma-
da argentina, e esteve no porto de Ushuaia 
para reabastecimento, o que não ocorria 
desde 2014. O NPo cruzou seis vezes o 
Estreito de Drake e navegou nos estreitos 
de Bransfield, de Gerlache e de Bismarck, 
tendo alcançado a latitude 65o S. 

O Ary Rongel, em seus 175 dias de 
comissão, além de também realizar o 

reabastecimento dos Módulos Antárticos 
Emergenciais e apoiar a reconstrução 
da EACF, executou levantamentos hi-
drográficos e deu suporte a cerca de 20 
projetos de pesquisa do Programa An-
tártico Brasileiro (Proantar). Durante a 
Operantar XXXVI, lançou e recolheu 16 
acampamentos científicos, sendo o mais 
isolado o da Ilha Snow Hill, no paralelo 
64o S, após abrir o gelo das águas do Es-
treito Antártico. O NApOc, que cruzou o 
Estreito de Drake oito vezes, retornou ao 
Brasil com os porões atestados de carga 
diversa para revisão no País. 

(Fontes: Bonos nos 264, de 4/4/2018, e 
282, de 11/4/2018)

NPo Almirante Maximiano 

NApOc Ary Rongel 
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NPaOc ARAGUARI APOIA O ARQUIPÉLAGO DE SÃO 
PEDRO E SÃO PAULO

O Navio-Patrulha Oceânico (NPaOc) 
Araguari, subordinado ao Comando do 
Grupamento de Patrulha Naval do Nordeste, 
participou da Comissão de Apoio à Estação 
Científica do Arquipélago de São Pedro 
e São Paulo (Apoiex ECASPSP-I), que 
aconteceu de 27 de fevereiro a 9 de março.

A comissão contou com a presença de 
pesquisadores e professores participantes 
do Programa Arquipélago de São Pedro e 

São Paulo (Proarquipélago), da Secretaria da 
Comissão Interministerial para os Recursos 
do Mar (Secirm). O Proarquipélago contribui 
para a ocupação permanente e a produção de 
conhecimento científico no local.

Durante a comissão, o NPaOc Araguari 
realizou exercícios de Controle de Avarias, 
Operações Aéreas, Postos de Abandono e 
Grupo de Visita e Inspeção, este último com 
apoio do Navio-Patrulha (NPa) Macau. No 
Arquipélago, militares da Base Naval de 
Natal (BNN) trabalharam na manutenção 
da Estação Científica.

No dia 8 de março, o NPaOc Araguari 
promoveu um evento em alusão ao Dia In-
ternacional da Mulher, quando o comandante 
do navio, Capitão de Fragata Ondiara Bar-
bosa, homenageou as militares, servidoras 
civis e pesquisadoras que estiveram a bordo 
do Araguari para participar da comissão.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Exercício com o NPa Macau

NPaOc APA APOIA O POIT

O Navio-Patrulha Oceânico (NPaOc) 
Apa, subordinado ao Comando do Gru-
pamento de Patrulha Naval do Sudeste, 
realizou, de 16 a 28 de fevereiro último, 
a Comissão Poit I-2018/Patnav-SE, de 

apoio logístico ao Posto Oceanográfico 
da Ilha da Trindade (Poit).

Entre as diversas tarefas atribuídas 
ao navio destacam-se duas: o apoio 
logístico às ilhas oceânicas da área de 

responsabilidade do Comando do 
1o Distrito Naval e a realização da 
patrulha naval na área marítima em 
sua área de jurisdição. A primeira 
foi realizada após o Apa fundear na 
Enseada dos Portugueses, entre 19 
e 21 de fevereiro, com o embarque 
e transporte de material (gêneros e 
combustível) e pessoal (militares 
e pesquisadores) para a ilha. Já a 
segunda concentrou-se na Bacia 
Petrolífera de Campos (RJ).

NPaOc Apa fundeado na Enseada dos Portugueses, 
Ilha da Trindade



RMB2oT/2018 285

NOTICIÁRIO  MARÍTIMO

POIT CHEFIADO PELA PRIMEIRA VEZ 
POR UMA MULHER

A Capitão de Corveta (T) Rosângela 
dos Santos Farias, 47 anos, tornou-se, em 
8 de abril último, a primeira mulher a as-
sumir a chefia do destacamento do Posto 
Oceanográfico da Ilha da Trindade (Poit). 
A assunção de cargo aconteceu em ceri-
mônia militar presidida pelo Capitão de 
Fragata Luis Felipe 
Silva Santos, da Se-
cretaria da Comis-
são Interministerial 
para os Recursos do 
Mar (Secirm). 

Até julho des-
te ano, a pedago-
ga, pertencente ao 
Quadro Técnico da 
Marinha do Brasil, 
estará cumprindo o 
desafio de coman-
dar aproximada-
mente 30 militares 
que atuam no local e executar ativida-
des rotineiras, como a administração 
da própria Ilha e apoio às pesquisas 
desenvolvidas no Poit. A presença da 
Marinha na Ilha da Trindade tem como 
principais propósitos ocupar o local e 
garantir a soberania dessa parte do ter-
ritório nacional. 

Capitão de Corveta (T) Rosângela é a  
nova chefe do Poit

Além de transportar militares para a 
rendição da guarnição da Ilha da Trin-
dade, o navio contou com a presença de 
diversos pesquisadores que, em parceria 
com a Marinha, realizaram pesquisas cien-
tíficas durante o trajeto e no período em 
que permanecem no Poit. A operação de 
Apoio Logístico à Ilha da Trindade ocorre 
bimestralmente e conta com o apoio da 
Secretaria da Comissão Interministerial 

para os Recursos do Mar (Secirm) e a 
parceria da comunidade científica bra-
sileira, representada por pesquisadores 
de diversas universidades e centros de 
pesquisa do País.

O Arquipélago de Trindade e Martim 
Vaz está localizado a cerca de 600 milhas 
náuticas da costa, correspondente a cerca 
de 965 quilômetros.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

O Poit é um destacamento isolado 
do Comando do 1o Distrito Naval (Rio 
de Janeiro-RJ). Entre suas atribuições 
estão: realizar observações meteoroló-
gicas e maregráficas e outras atividades 
de natureza técnica, segundo as normas 
e instruções emitidas pela Diretoria de 

Hidrografia e Na-
vegação; executar 
ação de vigilância 
no que diz respeito 
ao movimento de 
navios e aeronaves 
nas proximidades 
da Ilha; cooperar 
no acompanhamen-
to do tráfego marí-
timo; preservar as 
características eco-
lógicas da Ilha e do 
ambiente marinho 
circulante, contri-

buindo para a proteção do meio ambiente 
e o combate à poluição em qualquer de 
suas formas; e servir de base de apoio a 
grupos que realizem na área atividades 
autorizadas ou determinadas pelo coman-
dante do 1o DN.

A Ilha da Trindade, com 9,2 km2 de 
extensão, localiza-se na extremidade 
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Ilha da Trindade 

oriental da cadeia de montanhas 
submarinas Vitória-Trindade, 
sendo fortemente acidentada, 
com elevações que atingem até 
600 metros. Surgiu há 3 milhões 
de anos de uma zona de fraturas 
que se estende desde a plataforma 
continental brasileira e concentra 
um grande número de aves ma-
rinhas, caranguejos e tartarugas.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

AviPa BARRACUDA PARTICIPA DE OPERAÇÃO SAR 
NA BAIXADA SANTISTA

Foi realizada, em 24 de 
março último, a primeira 
atividade SAR por meio do 
Núcleo do Comando do Gru-
pamento de Patrulha Naval 
do Sul-Sudeste (N-ComGp-
tPatNavSSE), com a partici-
pação do Aviso de Patrulha 
(AviPa) Barracuda. A ação, 
realizada em parceria com o 
Grupamento de Bombeiros 
Marítimo e a comunidade de 
pescadores do município do 
Guarujá (SP), foi coordenada 
pelo Comando do 8o Distrito 
Naval (São Paulo-SP), tendo 
como subcentro de coordenação SAR 
a Capitania dos Portos de São Paulo 
(CPSP).

A missão se fez necessária quando a 
CPSP recebeu pedido de ajuda, na noite 
do dia 23, para busca de um pescador 
local entre a Ilha da Moela e a Praia do 
Indaiá, no município de Bertioga (SP). 
Segundo informações, o pescador não 
portava celular e sua embarcação, a 
Mestre João Caiçara, não tinha rádio 
comunicador. 

A operação teve início às 8 horas, 
com o suspender do Barracuda, guar-
necido por nove militares. A ação con-
junta teve êxito em poucas horas, com a 
localização de destroços da embarcação 
e do corpo do desaparecido, já sem vida.

O desfecho chama atenção para a 
importância das campanhas de uso de 
equipamentos de salvatagem, além da 
busca de informação sobre as condições 
do tempo antes de se fazer ao mar. 

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Ação conjunta entre Marinha, bombeiros 
e comunidade de pescadores
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CAPITANIA FLUVIAL DE SANTARÉM FAZ RESGATE
 NO RIO TAPAJÓS

A equipe de inspeção naval da 
Capitania Fluvial de Santarém (CFS) 
realizou, em 2 de maio último, aten-
dimento de emergência e resgate de 
Marilania dos Santos Castro, 38 anos, 
que estava a bordo da embarcação 
Estrela do Tapajós II, nas proximi-
dades da Praia de Ponta de Pedras, 
Pará. A lancha da Capitania, ECSR-
-G Tucunaré II, fez os trabalhos de 
primeiros socorros e conduziu a 
passageira até a orla fluvial de San-
tarém (PA), onde era aguardada por 
familiares e pela ambulância do Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência 
(Samu), que a levou até o hospital.

O Capitão dos Portos de Santarém, 
Capitão de Fragata Robson Ferreira 

Carneiro, reafirmou mais uma vez que 
a missão da capitania é estar sempre de 
prontidão a cumprir a salvaguarda da 
vida humana nos rios de sua jurisdição.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Equipe da CFS prestou primeiros socorros e resgatou a 
passageira de embarcação

CAPITANIA FLUVIAL DE SANTARÉM RESGATA 
GRÁVIDAS NO RIO AMAZONAS

A Capitania Fluvial de Santarém 
(CFS) resgatou, nos dias 14 e 30 de 
abril, duas mulheres em trabalho de parto 
em embarcações no Rio Amazonas. Na 
ocorrência de 14 de abril, a equipe de 
inspeção naval da Capitania foi acionada 

Militares da CFS resgatam jovem em 
trabalho de parto

Militares da CFS visitam mãe e criança 
no hospital

para coletar informações sobre uma lan-
cha à deriva no próximo a Ponta Negra, 
em Santarém (PA), e prestar socorro a 
uma mulher grávida que se encontrava 
na embarcação. 
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Militares da Capitania Fluvial de Santarém visitam a recém-
nascida no hospital

Quatro pessoas foram resgatadas, e a 
equipe da CFS conduziu a grávida para o 

MARINHA RESGATA IDOSO EM NHECOLÂNDIA

Uma aeronave do 4o Esqua-
drão de Helicópteros de Emprego 
Geral (HU-4), subordinado ao 
Comando do 6o Distrito Naval 
(Ladário-MS), apoiou, em 4 de 
maio último, o transporte de um 
homem de 65 anos morador de 
uma fazenda localizada na região 
da Nhecolândia, em Corumbá 
(MS), que se encontrava em 
situação de emergência médica.

O resgate foi solicitado, ini-
cialmente, ao 3o Grupamento de 
Bombeiros Militar, em Corumbá, 
que consultou a disponibilidade 
do emprego de uma aeronave da Ma-
rinha por se tratar de uma emergência 
e pelo fato de o idoso estar a cerca de 
170 km da cidade, com difícil acesso 
por via terrestre.

O voo foi acompanhado por um 
médico do Hospital Naval de Ladário, 

Idoso a bordo do Helicóptero da Marinha

que prestou os primeiros socorros. Na 
chegada ao heliponto do HU-4, uma 
ambulância do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (Samu) seguiu com 
o paciente para o Pronto Socorro de 
Corumbá.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Hospital Municipal de Santarém. 
Os militares constataram, ainda, 
que a embarcação apresentou pro-
blema devido à falta de combustí-
vel e que os tripulantes não faziam 
uso de coletes de salva-vidas.

O outro resgate, no dia 30, 
foi realizado nas proximidades 
da Costa do Pinduri, também em 
Santarém. A equipe de inspetores 
navais foi acionada e chegou a 
tempo para encaminhar a mulher 
ao Hospital Municipal de Santa-
rém, onde deu à luz uma menina. 
Na ocasião, os inspetores da CFS 
visitaram a família no hospital e 

doaram fraldas à recém-nascida.
(Fonte: www.marinha.mil.br)
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MARINHA RESGATA SENHOR DE 85 ANOS

Uma aeronave do 4o Esquadrão 
de Helicópteros de Emprego Ge-
ral (HU-4), Organização Militar 
subordinada ao Comando do 6o 
Distrito Naval (Ladário-MS), 
apoiou, em 23 de março último, 
o transporte de um senhor de 85 
anos, da etnia guató e morador da 
Aldeia Uberaba, que estava com 
insuficiência cardíaca.

A solicitação de resgate foi 
reportada inicialmente ao 3o Gru-
pamento de Bombeiros Militar, 
em Corumbá, que consultou a disponi-
bilidade do emprego de uma aeronave 
da Marinha, já que se tratava de uma 
emergência, uma vez que o idoso estava 
há dois dias sem reagir a estímulos e se 
encontrava em Porto Índio, cerca de 150 
quilômetros da cidade, com difícil acesso 
por via terrestre.

O voo foi acompanhado por um médico 
do Hospital Naval de Ladário, que prestou 
os primeiros socorros. Na chegada ao 
heliponto do HU-4, uma ambulância do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgên-
cia (Samu) seguiu com o paciente para o 
Pronto Socorro de Corumbá.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Idoso resgatado a bordo do helicóptero

CIAGA INAUGURA SIMULADORES COM TECNOLOGIA 
100 POR CENTO NACIONAL

O diretor de Portos e Cos-
tas, Vice-Almirante Wilson 
Pereira de Lima Filho, e o 
comandante do Centro de 
Instrução Almirante Graça 
Aranha (Ciaga), Contra-Almi-
rante Vanley Monteiro Soares, 
inauguraram, em 10 de abril úl-
timo, os novos simuladores de 
passadiço e praça de máquinas 
com tecnologia 100 por cento 
nacional. O evento, realizado 
no Ciaga, na cidade do Rio de 
Janeiro, contou com a presença 
de membros da comunidade 
marítima e da Sociedade Amigos 
da Marinha.

 Equipe do Casnav, do Ciaga e da Femar responsáveis
 pelo projeto
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O simulador de passadiço de-
senvolvido pela Marinha do Brasil 
é o primeiro inteiramente com 
tecnologia nacional capaz de repro-
duzir uma situação real por meio de 
simulação de um navio mercante 
para treinar e capacitar futuras tripu-
lações. Ele incorpora alta fidelidade 
dinâmica na simulação de movimen-
tos e geração de ondas e de todos 
os estados do mar e possui gráficos 
para instrumentos e visualização o 
exterior do navio.

O software de controle permite 
criar cenários em vários locais e para 
diferentes tipos de operações. Flexível 
e capaz de uma grande versatilidade em 
termos de navios, o simulador tem estru-
tura modular capaz de gerar diferentes 
camadas de imersão. Trata-se de um 
equipamento completo, que permite a 
realização de treinamentos realistas, como 
avarias, incêndio, falha em equipamento 
e pane elétrica, entre outros. O simulador 
de passadiço foi desenvolvido em parceria 
entre o Centro de Análises de Sistemas 
Navais (Casnav), o Ciaga e a Fundação 
de Estudos do Mar (Femar). 

Baseado nos modelos comerciais mais 
modernos, o simulador de praça de máquinas 
é o primeiro nacional com 30 computadores 
em rede e monitores touchscreen distribu-
ídos em salas que representam diferentes 
setores de um navio. Ele é capaz de simular 
uma planta baseada nas máquinas tipica-
mente encontradas em navios mercantes de 
grande porte movidos com motores a diesel 

Equipe responsável pelo projeto do simulador de 
praça de máquinas

de baixa rotação, incluindo mais de 70 telas 
que representam a planta elétrica de propul-
são de forma fiel.

A escolha do tipo de embarcação reflete 
uma configuração de máquinas comum entre 
os navios mercantes da frota brasileira, sendo 
ideal para o uso em um centro de formação 
e treinamento. O instrutor pode selecionar 
um dos diversos cenários iniciais instalados 
ou salvar seu próprio. Avarias podem ser 
introduzidas em qualquer bomba, filtro, 
válvula ou outro equipamento.

O domínio da tecnologia específica de 
simuladores permite que a Marinha detenha 
o conhecimento técnico, possibilitando a 
capacidade de atualizações no simulador ao 
longo dos anos e elaboração de diferentes 
configurações, bem como o desenvolvi-
mento de novos simuladores de submarinos 
ou navios de superfície. A detenção desta 
tecnologia autóctone configura-se um marco 
na história da Força.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

CIAMA DEMONSTRA SISTEMA DE SIMULAÇÃO 
DE PERISCÓPIO

O Centro de Instrução Almirante Át-
tila Monteiro Aché (Ciama), localizado 
em Niterói (RJ), realizou, em 26 de 

março último, demonstração do Sistema 
de Simulação de Periscópio (SimPer), 
nas instalações do Centro de Treina-
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mento Tático (CTT). A apresentação foi 
conduzida pelo diretor-geral de Desen-
volvimento Nuclear e Tecnológico da 
Marinha, Almirante de Esquadra Bento 
Costa Lima Leite de Albuquerque Junior, 
e contou com as presenças do ex-ministro 
da Marinha, Almirante de Esquadra 
Alfredo Karam, que 
na ocasião come-
morava 93 anos; do 
diretor-geral do Pes-
soal da Marinha, Al-
mirante de Esquadra 
Celso Luiz Nazare-
th; do comandante 
em chefe da Esqua-
dra, Vice-Almirante 
Alipio Jorge Rodri-
gues da Silva; do 
ex-diretor do Centro 
Tecnológico da Marinha no Rio de Ja-
neiro, Vice-Almirante Alfredo Martins 
Muradas; e do comandante da Força 
de Submarinos, Contra-Almirante Alan 
Guimarães Azevedo.

Empregando em seu escopo tecnologia 
100 por cento nacional, o SimPer é uma 
moderna ferramenta de instrução e ades-

Apresentação do SimPer no Ciama

tramento. O sistema é composto por uma 
interface integrada ao novo Sistema de 
Combate AN/BYG-501, que lança o tor-
pedo MK-48, dos submarinos das classes 
Tupi e Tikuna, possibilitando a simulação 
de cenários táticos complexos tanto em ter-
mos de ameaças quanto de características 

ambientais.
Após um ano e 

cinco meses de tra-
balho iniciados em 
janeiro de 2017, e 
com investimento 
bem inferior quando 
comparado à pro-
posta de empresa 
estrangeira, o simu-
lador foi o resultado 
de uma parceria de 
sucesso entre o Cen-

tro Tecnológico da Marinha no Rio de 
Janeiro (CTMRJ), o Grupo de Sistemas 
Digitais do Instituto de Pesquisas da Ma-
rinha (IPqM), a Divisão de Modelagem 
e Simulação do Centro de Análises de 
Sistemas Navais (Casnav) e o Comando 
da Força de Submarinos.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

DPC DESENVOLVE APLICATIVO DE APOIO 
À INSPEÇÃO NAVAL

As capitanias dos portos, delegacias e 
agências do sistema de segurança do tráfego 
aquaviário possuem nova ferramenta para 
apoiar as atividades de inspeção naval. 
Trata-se do Inspnav, um aplicativo off-line 
desenvolvido pela Diretoria de Portos e 
Costas (DPC). A plataforma permite con-
sultar embarcações, aquaviários e amadores 
de todo o Brasil por meio de smartphones 
ou tablets de uso funcional das organiza-
ções militares, mesmo em regiões mais 
afastadas, onde não há acesso à internet.

O Inspnav contempla informações do 
sistema de cadastro do pessoal amador, 
o sistema de controle de aquaviários e o 
sistema de gerenciamento de embarcações 
e tem contribuído para verificar a auten-
ticidade dos documentos apresentados 
durante a inspeção naval. A novidade foi 
desenvolvida pela assessoria de tecnologia 
da informação da DPC e pode ser utilizada 
nos dispositivos que operam no sistema 
Android.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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SISBOL NO CELULAR

Os militares veteranos e os pensionis-
tas da Marinha do Brasil já podem acessar 
o Sisbol de seus aparelhos celulares, por 
meio do aplicativo SVPM. A consulta ao 
boletim foi disponibilizada na área “Ser-
viços Interativos” do aplicativo, possibili-

tando aos usuários, a qualquer 
tempo, diversas informações 
de carreira dos oficiais e praças 
da ativa e oficiais da reserva.

Pelo aplicativo, esses usu-
ários podem ter acesso tam-
bém aos dados de militares 
da ativa por turma de forma-
ção (Colégio Naval, Escola 
Naval, Marinheiros, Cabos 
e Sargentos). O aplicativo 
SVPM está disponível nas 
versões IOS e Android, para 
todo público nas lojas virtuais 
Apple Store e Google Play, 
entretanto, o acesso aos “Ser-
viços Interativos”, entre eles 

o Sisbol, é restrito aos Veteranos que 
possuem senha cadastrada. O processo 
de cadastramento de senha pode ser fei-
to pelo próprio App ou pelo site www.
svpm.mar.mil.br.

(Fonte: Bono no 282, de 11/4/2018)

 Sisbol no aplicativo SVPM

PROJETO CULTURAL BATE-PAPO COM O AUTOR

Como parte do Projeto Cultural 
Bate-Papo com o Autor, a Biblioteca 
da Marinha, na cidade do Rio de Janei-
ro, recebeu, em 25 de abril último, no 
Salão de Leitura, o Capitão de Corveta 
(T) Carlos André Lopes da Silva, do 
Departamento de História da Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Documen-
tação da Marinha. O CC Lopes é autor 
do capítulo “A Biblioteca da Academia 
dos Guardas-Marinha: um acervo como 
instrumento de formação militar-naval”, 
do livro Cultura escrita e circulação de 
impressos no Oitocentos. 

No encontro, foi abordado como, por 
meio do referido acervo, se pode identi-Divulgação do evento 
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ficar o processo de formação profissional 
dos oficiais da Marinha Imperial brasileira 
do Primeiro Reinado. 

O livro citado, organizado pelas pro-
fessoras Tânia Bessone, Gladys Sabina 
Ribeiro, Monique de Siqueira Gonçalves 

VELAS LATINOAMÉRICA 2018

A Marinha do 
Brasil (MB) rece-
beu, entre os dias 
25 de março e 1o 
de abril deste ano, 
no porto do Rio 
de Janeiro, a etapa 
brasileira do Ve-
las Latinoamérica 
2018. O evento teve 
início com o Desfile 
Naval dos Gran-
des Veleiros pelas 
praias do Rio de 
Janeiro e, à tarde, 
o Navio Veleiro 
Cisne Branco, da 
MB, e seis navios 
veleiros estrangei-
ros atracaram no 
Píer Mauá, ficando 
abertos à visitação 
do dia 26 a 30.

Na noite do dia 26, 
foi realizada no átrio 
do Museu do Amanhã, na Praça Mauá, a 
cerimônia de abertura oficial do evento, 
com a presença do comandante da Marinha 
do Brasil, Almirante de Esquadra Eduardo 
Bacellar Leal Ferreira; do comandante 
em chefe da Armada do Chile, Almirante 
Julio Leiva Molina; e do presidente do 
Comitê Executivo do Velas Latinoamérica 
2018, Contra-Almirante Juan Andrés de 
La Maza, entre outras autoridades, e dos 

Veleiros em desfile pelas praias do Rio de Janeiro

e Beatriz Momesso, é resultado da seleção 
de comunicações do simpósio temático de 
mesmo nome, realizado no 16o Encontro 
Regional de História da Associação Na-
cional de História-RJ.

(Fonte: Bono no 282, de 11/4/2018)

militares dos navios veleiros participantes. 
Durante a cerimônia, a Bandeira Distintiva 
Velas Latinoamérica 2018 foi entregue ao 
comandante da MB.

Participaram do desfile naval nas praias 
de São Conrado, Leblon, Ipanema e Copa-
cabana navios do Brasil, Argentina, Chile, 
Colômbia, Espanha, México e Venezuela. 
Na visitação pública gratuita, o público 
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pôde entrar nos veleiros e conversar com 
suas tripulações. No último dia, a Banda 

Navios veleiros participantes do Velas Latinoamérica
 2018 recebem visitantes

Marcial do Corpo de Fuzi-
leiros Navais apresentou-se 
na Praça Mauá, encerrando 
o evento, que teve como 
propósito reforçar os laços 
de amizade entre os países.

Terminada a etapa brasi-
leira do Velas Latinoaméri-
ca, os veleiros partiram, no 
dia 1o de abril, com destino 
a Montevidéu, no Uruguai. 
A programação de visitas 
incluiu cidades do Brasil 
e dos seguintes países: Ar-
gentina, Chile, Colômbia, 
Curaçao, Equador, México, 
Panamá, Peru, República 
Dominicana, Uruguai e 
Venezuela. 

(Fontes: www.marinha.mil.br e www.
naval.com.br/blog)

MOSTRA DO CFN NO AQUARIO RECEBE 16 MIL
 VISITANTES

Cerca de 16 mil pessoas visita-
ram a exposição do Corpo de Fuzi-
leiros Navais (CFN) no AquaRio, 
cidade do Rio de Janeiro, entre 
os dias 2 e 20 de março último. 
A mostra retratou um pouco da 
história dos Fuzileiros Navais por 
meio de quadros, painéis e objetos 
que revelam momentos marcantes 
desde 1808 até os dias de hoje.

A exposição fez parte do ca-
lendário de eventos alusivos aos 
210 anos do CFN e reuniu parte 
do acervo do Museu do CFN, 
como uniformes históricos, materiais 
operativos e itens que fizeram parte da 
Missão das Nações Unidas para a Es-
tabilização do Haiti (Minustah), entre 

outros. O público também recebeu ex-
plicações históricas sobre o CFN e pôde 
tirar fotos com a motocicleta Harley 
Davidson estacionada no local.

Exposição sobre o Corpo de Fuzileiros 
Navais no AquaRio
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CEPE-MB E EGN PROMOVEM COLÓQUIO 
SOBRE O JAPÃO

O Centro de Estudos Político-Estraté-
gicos da Marinha (Cepe-MB), em parceria 
com a Escola de Guerra Naval (EGN), 
realizou, em 12 de abril último, um co-
lóquio sobre o Japão. O evento permitiu 
à audiência aprimorar os conhecimentos 
sobre o país e suas relações internacionais. 

O colóquio foi composto de duas 
apresentações: na primeira, o cônsul-geral 
do Japão no Rio de Janeiro, Yoshitaka 
Hoshino, abordou o tema “A política de 
segurança do Japão com foco no Leste 
Asiático”; na segunda, o adido de Defesa 
do Japão no Brasil, Coronel Shigehisa 
Mizota, tratou sobre “A política de Defesa 
do Japão”.

O evento, realizado na EGN, reuniu 
conselheiros e colaboradores do Cepe-
-MB; professores, instrutores, pesqui-
sadores e alunos do Programa de Pós-

O colóquio permitiu ao público aprimorar 
conhecimentos sobre o Japão e suas 

relações internacionais

-Graduação em Estudos Marítimos, do 
Laboratório de Simulações e Cenários 
(LSC) e do Núcleo de Avaliação da Con-
juntura da EGN; e membros da comuni-
dade acadêmica.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Desde 12 de junho de 2017, o AquaRio 
disponibiliza um espaço exclusivo para 
exposições sobre ações, pesquisas e pro-
jetos da Marinha do Brasil relacionados ao 

ambiente marinho. O Espaço da Marinha 
do Brasil fica no terceiro piso, ao lado da 
exposição dos projetos ecológicos.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

MB PARTICIPA DO SEMINÁRIO ECOBRASIL 2018

A Marinha do Brasil (MB) participou, 
em 24 e 25 de abril último, do Ecobrasil 
2018 – 14o Seminário Nacional sobre 
Indústria Marítima e Meio Ambiente. O 
evento foi realizado no Hotel Mirador, Rio 
de Janeiro (RJ), e contou com palestras 
sobre temas variados, incluindo a coleta 
de resíduos de embarcações, a importância 
da responsabilidade socioambiental dos 
portos e as mudanças climáticas e seus 
impactos nas zonas costeiras brasileiras.

A Diretoria de Portos e Costas (DPC), 
como representante da Autoridade Marí-

tima Brasileira para assuntos do meio am-
biente, participou do encontro por meio do 
encarregado da Divisão de Laudo Técnico 
Ambiental da Superintendência de Meio 
Ambiente, Primeiro-Tenente (RM2-T) 
Tadeu Domingues de Oliveira. O oficial 
ministrou palestra sobre o histórico de 
acidentes ambientais no mar e destacou o 
papel da Autoridade Marítima no contexto 
ambiental, reforçando o compromisso da 
MB em contribuir para o aprimoramento 
de normas que garantam a segurança do 
tráfego aquaviário e a redução da poluição 
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Histórico de acidentes ambientais no mar foi 
tema de palestra

causada por navios, plataformas e suas 
instalações de apoio.

Além da MB, participaram do 
evento representantes de organizações 
como o Ministério do Meio Ambiente, 
a Agência Nacional de Transporte 
Aquaviário, o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama), a Agência 
Nacional do Petróleo e Gás e Biocom-
bustíveis, a Petrobras, o Conselho Na-
cional de Praticagem e a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

VIII SEMINÁRIO DE GEOPOLÍTICA DO PETRÓLEO

Foi realizado em 5 de abril 
último, na Escola de Guerra 
Naval (EGN), o VIII Seminá-
rio de Geopolítica do Petróleo, 
que abordou as perspectivas 
brasileira e internacional so-
bre o tema. O evento é parte 
integrante do currículo dos 
Cursos de Política e Estraté-
gia Marítimas (C-PEM) e de 
Estado-Maior para Oficiais 
Superiores (C-Emos), tendo 
como finalidade apresentar e 
debater a conjuntura, os de-
safios atuais e as perspectivas 
para a indústria do petróleo no 
Brasil e no mundo. 

O seminário teve como palestrantes o 
Engenheiro Elie Abadie, da Universidade 
Petrobras, e a coordenadora de pesquisa 
da FGV Energia e colaboradora do Cen-
tro de Estudos Político-Estratégicos da 
Marinha, Professora Doutora Fernanda 
Delgado. Na ocasião, foram abordados a 
importância estratégica e econômica do 
óleo do pré-sal para a segurança energé-
tica do País, que serve como blindagem 
quanto a eventuais crises energéticas 

mundiais, gerando também divisas  com 
exportação, e o  cenário base  do esforço 
exploratório do petróleo no Brasil e no 
mundo. Também foram apontadas  as  
vulnerabilidades do produto.

O evento reuniu, além do corpo docen-
te e discente da EGN, os mestrandos do 
Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Marítimos, os pesquisadores e estagiários 
do Laboratório de Simulações e Cenários 
e do Núcleo de Avaliação da Conjuntura.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

O Seminário abordou o cenário base do esforço exploratório do 
petróleo no Brasil e no mundo. A Professora Doutora Fernanda 

Delgado apontou as vulnerabilidades do petróleo
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SIMPÓSIO INTERNACIONAL “O PODER MARÍTIMO 
NO SÉCULO XXI”

Como parte integrante do programa 
de eventos do Encontro Internacional de 
Grandes Veleiros Velas Latinoamerica 
2018 (VLA-2018), foi realizado, em 26 
de março último, na Escola de Guerra 
Naval (EGN), Rio de Janeiro (RJ), o Sim-
pósio Internacional “O Poder Marítimo 
no Século XXI”. Fruto de parceria entre o 
Centro de Estudos Político-Estratégicos 
da Marinha (Cepe-MB) e a EGN, o even-
to teve o propósito de fomentar o debate 
sobre diferentes aspectos envolvidos 
n a  r e l a ç ã o 
das Marinhas 
com o Poder 
Marítimo.

O simpó-
sio foi aberto 
pelo coman-
dante da Ma-
rinha, Almi-
rante de Es-
quadra Edu-
ardo Bacellar 
Leal Ferreira, 
e contou, no 
per íodo  da 
manhã, com 
palestras  do 
presidente do Corbett Centre for Maritime 
Policy Studies, do Reino Unido, e professor 
emérito de Estudos Marítimos do King's 
College of London,  Geoffrey Till; e do 
chefe do Departamento de Estratégia Ma-
rítima do U.S. Naval War College, James 
Holmes. Geoffrey Till abordou o tema “As 
Marinhas e o futuro”, e James  Holmes 
discorreu sobre “Estratégia Naval e Poder 
Marítimo no século XXI”.

No período da tarde, o comandante 
da Armada do Chile e representantes das 

Marinhas da Colômbia, do Equador, dos 
Estados Unidos da América, do México, 
do Peru, do Uruguai e da Venezuela par-
ticiparam de painéis nos quais abordaram 
a visão das respectivas Marinhas sobre o 
tema do simpósio.

A programação das atividades teve 
continuidade, na EGN, com dois coló-
quios: no dia 27, Geoffrey Till tratou do 
tema “O papel das Marinhas na Agenda da 
Segurança Marítima” e, no dia 28, James 
Holmes palestrou sobre “A Marinha dos 

EUA e o in-
cremento de 
sistemas au-
tônomos”.

Os even-
tos tiveram 
c o m o  p ú -
b l i c o - a l v o 
conselheiros 
e  c o l a b o -
radores  do 
C e p e - M B , 
almirantes e 
oficiais su-
periores em 

cargos de co-
mando e di-

reção na Área Rio, oficiais-alunos dos 
Cursos de Altos Estudos Militares, mes-
trandos do Programa de Pós-Graduação 
em Estudos Marítimos, pesquisadores 
e estagiários do Laboratório de Si-
mulações e Cenários e do Núcleo de 
Avaliação da Conjuntura – setores que 
integram a EGN, além de representantes 
da comunidade acadêmica e das escolas 
militares coirmãs.

(Fonte: Bono no 211, de 14/03/2018 e
 www.marinha.mil.br)

O evento visou fomentar o debate sobre aspectos envolvidos 
 na relação das  Marinhas com o Poder Marítimo
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DOCUMENTAÇÃO DA MARINHA IMPERIAL

Como parte da série “Com a palavra, o 
usuário”, promovida pelo Arquivo Nacio-
nal, foi realizada em 24 de maio último, 
na sede daquela instituição, na cidade do 
Rio de Janeiro, a palestra “Documentos 
da Marinha Imperial – Experiências no 
acesso e na construção de instrumentos 
de pesquisa para a Série Marinha do 
Arquivo Nacional”, pelo historiador 
Wagner Luiz Bueno dos Santos, do De-
partamento de História da Diretoria do 
Patrimônio Histórico 
e Documentação da 
Marinha (DPHDM).

Na ocasião, o pes-
quisador explicou 
o desenvolvimento 
do Projeto de Des-
crição do Acervo da 
Secretaria de Estado 
e Negócios da Ma-
rinha sob a guarda 
do Arquivo Nacio-
nal, projeto do qual 
está à frente há seis 
anos e que tem como 
ponto de partida o 
Inventário Sumário 
dos Documentos da 
Secretaria de Esta-
do da Marinha. Este 
acervo, que está subdividido em 18 subsé-
ries, esteve até o início do século XX sob 
a guarda da Marinha. A documentação 
data desde o final do século XVIII até 
início do século XX, passando por todo 
o século XIX.

O trabalho de descrição inclui a ca-
talogação de documentos originários de 
arsenais, capitanias, batalhões navais, 
intendências, navios, distritos navais e Fa-
zenda de Marinha, entre outras unidades da 
Marinha Imperial. O Projeto tem como pro-

pósito facilitar o acesso ao acervo por meio 
de ferramentas de pesquisa e de uma base 
de dados com informações sumárias, que 
ficará a disposição do público, sobretudo 
de pesquisadores interessados no assunto. 

Entre os principais conjuntos do-
cumentais trabalhados atualmente no 
projeto estão os Livros de Socorros. Os 
5.020 livros catalogados até então con-
têm informações de oficiais e praças que 
compunham as tripulações dos navios 

da Armada Imperial. 
Nesses livros podem 
ser encontradas as 
tripulações de na-
vios, por exemplo, 
que lutaram na Guer-
ra da Independência, 
na Guerra da Cispla-
tina, nas intervenções 
no Rio da Prata e na 
Guerra do Paraguai, 
além da tripulação 
que transmudou com 
a corte portuguesa 
em 1808. Por meio 
desse material tam-
bém se pode saber 
quem eram os ma-
rinheiros no século 
XIX em todo o Brasil 

e como e quando foram recrutados. O 
trabalho é executado em duas etapas, 
primeiramente no Arquivo Nacional, onde 
as informações são compiladas a mão 
em uma ficha própria por uma equipe de 
estagiários de História da DPHDM; após, 
essas fichas são encaminhadas ao Depar-
tamento de História e transformadas em 
instrumentos de pesquisa. 

O projeto foi viabilizado em parceria 
com a Seção Brasileira da Comissão 
Luso-Brasileira para Salvaguarda e 
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Divulgação do Patrimônio Documental, 
o Conselho Nacional de Arquivos e a 

Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro.  Além da 
Série Marinha, sob a guarda 
do Arquivo Nacional, exis-
tem documentos da Marinha 
Imperial no Instituto Histó-
rico e Geográfico Brasileiro 
e no Arquivo da Marinha, 
na Ilha das Cobras (Rio de 
Janeiro-RJ). A palestra está 
disponível no site do Arquivo 
Nacional e pode ser acessa-
da pelo link <http://www.

arquivonacional.gov.br/br/
estudos-de-usuario/com-a-

-palavra-o-usuario.html>

Livro de Socorros 

DPHDM APOIA CURSOS DO CIASC

Responsável pela preservação e divul-
gação da memória da Marinha do Brasil 
(MB), a Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Documentação da Marinha (DPHDM) 
realizou, em 11 de abril, no Centro de 
Instrução Almirante Sylvio de Camargo 
(Ciasc), Rio de 
Janeiro (RJ), pa-
lestras em apoio 
ao Curso Especial 
de Habilitação 
para promoção 
a sargento e ao 
Curso de Forma-
ção de Sargentos 
Músicos.

As apresenta-
ções foram minis-
tradas pelo ajudan-
te da Divisão de 
Pesquisas Históricas do Departamento de 
História da DPHDM, o historiador Capitão-
-Tenente (T) Sergio Willian de Castro 
Oliveira Filho, que discorreu sobre os 

Historiador da DPHDM discorre sobre a Guerra da 
Tríplice Aliança no Ciasc

temas “Tradições Navais” e "A atuação da 
Marinha do Brasil nas grandes guerras em 
que se envolveu: Guerra da Tríplice Aliança 
e Primeira e Segunda Guerras Mundiais".

Por meio das palestras, os alunos do 
Ciasc tiveram a oportunidade de conhe-

cer o conceito e 
aspectos das tra-
dições navais da 
MB, bem como 
a ação da Força 
Naval nos maio-
res conflitos ex-
ternos em que 
o Brasil esteve 
presente. Apre-
s e n t a d o s  e m 
implemento ao 
currículo da dis-
ciplina “História 

e Tradições Navais” dos referidos cursos, 
os temas contribuíram para a formação 
dos novos sargentos fuzileiros navais.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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DPHDM DISCUTE NOVOS CAMINHOS DA
 BIBLIOTECONOMIA

Foi realizada em 27 de março último, na 
Biblioteca da Marinha, da Diretoria do Pa-
trimônio Histórico e Documentação da Ma-
rinha, Rio de Janeiro (RJ), a palestra “No-
vos desafios do bibliotecário”. O evento, 
alusivo ao Dia do Bibliotecário, celebrado 
em 12 de março, reuniu alunos da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
da Universidade Federal Fluminense (UFF) 
e da Universidade Federal do Estado do 
Rio de Janeiro (Unirio) e profissionais da 
área, além de mi-
litares da Marinha 
do Brasil.

Foram discu-
tidas, entre ou-
tras questões, a 
valorização do 
bibliotecário e 
a Lei Federal no 
12.244, de 24 de 
maio de 2010, que 
regulamenta que 
toda instituição de 
ensino deve dispor 
de uma biblioteca 
até 2020. Debateu-
-se, ainda, como se posicionar diante das 
demandas tecnológicas e lidar com a orga-
nização deste novo formato de informação.

As reflexões suscitadas pela temática 
foram conduzidas pelos bibliotecários e 
editores da revista Biblioo – Segundo-Te-
nente (RM2-T) Rodolfo Targino de Araújo 
e o jornalista Francisco de Paula Araújo. 

Eles fizeram também apresentação sobre o 
pioneiro e inovador periódico, dedicado às 
áreas de literatura e biblioteconomia. Após 
a palestra, foram sorteados exemplares de 
livros, reiterando o papel do bibliotecário 
como guardião e gestor da informação. 

Além do vasto acervo disponível para 
consulta na Biblioteca da Marinha, atu-
almente o órgão está interligado à Rede 
de Bibliotecas Integradas da Marinha, 
que oferece o serviço de acesso às co-

leções de livros 
digitais com os 
propósitos de fo-
mentar a leitura 
e as pesquisas, 
apoiar os currí-
culos dos cursos 
do Sistema de 
Ensino Naval e 
disponibilizar as 
bibliografias de 
bancas de provas. 
A base de dados 

é composta de tí-
tulos das Editoras 
Atlas,  Saraiva, 

Grupo A e Grupo Editorial Nacional, 
oferecendo acesso a mais de 9 mil tí-
tulos em formato digital. Informações 
adicionais em http://www.dphdm.mb/
dphdm/?q=sedes/biblioteca/acesso-aos-
-livros-digitais.

(Fonte: Bono no 370, de 14/5/2018 e
 www.marinha.mil.br)

Tema “Novos desafios do bibliotecário” atrai civis e 
militares à Biblioteca da Marinha

PARCERIA EM CT&I JÁ APRESENTA RESULTADOS

Em continuidade à parceria em Ciência, 
Tecnologia e Inovação (CT&I) estabeleci-
da entre a Diretoria-Geral de Desenvolvi-

mento Nuclear e Tecnológico da Marinha 
(DGDNTM), o Departamento de Ciência 
e Tecnologia do Exército (DCT) e o De-
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partamento de Ciência e Tecnologia 
Aeroespacial (DCTA), foi realizada, 
em 23 de abril último, a IV Reunião 
Estratégica Interforças de CT&I. O 
evento ocorreu em Brasília, sob a co-
ordenação do DCT, com a presença 
dos respectivos titulares, acompa-
nhados dos comandantes e diretores 
das Organizações Militares (OM) 
de pesquisa e desenvolvimento das 
Forças Armadas.

Na ocasião, foram apresentados 
os resultados alcançados até o mo-
mento, destacando-se:

– aprimoramento da sistemática 
já existente para seleção de pessoal da 
Marinha aos cursos de pós-graduação no 
Instituto Militar de Engenharia;

– elaboração de propostas de projetos 
nas áreas de Pesquisa em Materiais Ener-
géticos e Sistema de Blindagem Eletro-
magnética e Radomes, em atendimento às 
demandas comuns das três Forças;

– confecção de Termos de Referência 
que possibilitem a realização de projetos 
nas áreas de Medição de Seção Reta Radar 
e Materiais para Blindagem Balística; e

– submissão à Organização para a Proi-
bição de Armas Químicas (Opaq) de um 

Almirante de Esquadra Bento, General de Exército
 Juarez, Tenente-Brigadeiro do Ar Amaral e demais 

participantes da Reunião

CONCURSO DE DISSERTAÇÕES E TESES SOBRE DEFESA

Estarão abertas, até 7 de agosto pró-
ximo, as inscrições para o VIII Concurso 
de Dissertações e Teses sobre Defesa 
Nacional da Divisão de Cooperação 
do Ministério da Defesa. Poderão par-
ticipar doutores e mestres cujas teses e 
dissertações tenham sido aprovadas no 
período de 3 de agosto de 2016 a 3 de 
agosto de 2018, em programas de pós-
-graduação stricto sensu civis e militares, 
integrantes do sistema de avaliação da 
pós-graduação da Fundação Coordena-

projeto conjunto da Marinha e do Exército 
na área de Defesa Química.

A parceria já ultrapassou a fase explo-
ratória inicial, durante a qual foram esta-
belecidos contatos entre pesquisadores e 
realizadas visitas às instituições científi-
cas, tecnológicas e de inovação. A partir 
de agora, o principal propósito é realizar 
projetos conjuntos, buscando otimizar o 
uso da infraestrutura laboratorial existente 
e as expertises de cada Força, em atendi-
mento às demandas comuns na área de 
ciência e tecnologia.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

ção de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior – Capes. 

Serão admitidas teses e dissertações 
produzidas em todas as áreas do conhe-
cimento, desde que tratem de questões 
de interesse da Defesa Nacional. O 
concurso contará com duas categorias 
de premiação: Dissertação de Mestra-
do e Tese de Doutorado. Na categoria 
Dissertação de Mestrado, os seguintes 
prêmios serão oferecidos: 1o lugar – R$ 
6.850,00; 2o lugar – R$ 5 mil; e 3o lugar – 
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R$ 3 mil. Na categoria Tese de Doutorado, 
o 1o colocado receberá R$ 8.850,00; o  
2o, R$ 7 mil; e o 3o lugar, R$ 5 mil.

A relação dos vencedores será divulga-
da na página da Divisão de Cooperação, 
no site do Ministério da Defesa, em http://
www.defesa.gov.br/ensino-epesquisa/
defesa-e-academia/concurso-de-disser-
tacoes-e-teses, e publicada no Diário 
Oficial da União até o dia 22 de novembro 
deste ano.

A Escola de Guerra Naval incentiva os 
mestres formados no C-Emos 2016 e 2017, 
os doutores formados no C-PEM 2016 e 
2017 e os mestres formados no PPGEM a 
participarem. Outras informações sobre o 
edital no 12/2018 do Ministério da Defesa, 
que regulamenta o concurso, podem ser 
obtidas no link http://www.defesa.gov.br/
arquivos/ensino_e_pesquisa/defesa_acade-
mia/dissertacoes_e_teses/edital-cdtdn.pdf.

(Fonte: Bono no 248, de 28/3/2018)

DPHDM PROMOVE OFICINA DE ENCADERNAÇÃO 
E DOURAÇÃO

A Diretoria do Patrimônio Histórico 
e Documentação da Marinha (DPHDM) 
realizou, em 9 e 11 de maio último, na 
Biblioteca da Marinha (Rio de Janeiro-
-RJ), a primeira edição da Oficina de 
Encadernação e Douração. Destinada aos 
militares e servidores civis das diversas 
Organizações Militares (OM) da Marinha 
do Brasil, a ini-
ciativa consiste 
em ensinar ao pú-
blico os cuidados 
para a preserva-
ção documental.

Nos dois dias 
de oficina, os par-
ticipantes apren-
deram a diferença 
entre restauração 
e reencaderna-
ção de um livro e 
como diagnosti-
car a necessidade 
de um processo ou de outro. Foram 
apresentadas também as técnicas bási-
cas de encadernação manual aplicadas 
à conservação de livros, bem como a 
recuperação de capas soltas e os princí-

pios do serviço de douração. Além disso, 
o público pôde conhecer como fazer uma 
reestruturação de lombada de livros, a 
douração em encadernações e caixas de 
acondicionamento de livros sob medida. 

A oficina reuniu militares e servidores 
de diversas OM: Diretoria de Aeronáuti-
ca da Marinha, Diretoria do Pessoal Mi-

litar da Marinha, 
Diretoria de En-
genharia Naval, 
Centro de Ins-
trução Almirante 
Milcíades Portela 
Alves, Comando 
do Pessoal de Fu-
zileiros Navais, 
Comando do Ma-
terial de Fuzilei-
ros Navais, Cen-
tro de Instrução 
e Adestramento 
Almirante Áttila 

Monteiro Aché, Comando da Força de 
Superfície e Diretoria Industrial da Ma-
rinha, além do Centro de Estudos e Pes-
quisas de História Militar do Exército.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Militar da DPHDM (à direita) ensina como fazer 
reestruturação de lombada de livro
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MB RECEBE AERONAVE MODERNIZADA AF-1C

O Grupo de Fiscalização e Recebi-
mento das Aeronaves AF-1/1a, do 1o 
Esquadrão de Aviões de Interceptação e 
Ataque (EsqdVF-1) da Marinha do Brasil 
(MB), recebeu em 23 
de abril último, em 
Gavião Peixoto (SP), a 
aeronave modernizada 
AF-1C. O recebimen-
to foi realizado após a 
conclusão dos voos de 
ensaio pela Embraer. 

Entre as várias mo-
dernizações, pode-se 
citar: o sistema de 
geração de energia 
elétrica; a instalação 
de um radar multimodo; a mudança na 
concepção da aeronave para glass cock-
pit; e a instalação de um novo sistema de 

Recebimento da aeronave modernizada AF-1C

gerenciamento de armas. O software de 
missão (OFP) foi inteiramente desenvol-
vido pela Embraer.

A aeronave N-1022 contribuirá para 
o incremento do trei-
namento e da qualifi-
cação operativa dos 
pilotos do EsqdVF-1, 
uma vez que esta é a 
primeira aeronave bi-
pilotada modernizada 
entregue. Além disso, 
o “Falcão 1022” po-
derá participar das 
diversas tarefas ope-
rativas do Esqua-
drão, contribuindo 

para a defesa aeroespacial e a proteção 
das forças navais.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

2o BtlOpRib FAZ ADESTRAMENTO SOBRE 
SISTEMA DE DEFESA NBQR

O 2o Batalhão de Operações Ribei-
rinhas (2oBtlOpRib) realizou, de 7 a 11 
de maio, adestramento sobre o Sistema 
de Defesa Nuclear, Biológica, Química 
e Radiológica (NBQR) da Marinha do 
Brasil para militares do Comando do 4o 
Distrito Naval (Belém-PA) e do Corpo de 
Bombeiros do Estado do Pará. Os propósi-
tos foram conhecer a estrutura do sistema 
e as capacidades regionais existentes e 
melhorar a interação entre os membros 
da Equipe de Resposta a ameaças NBQR 
na área de jurisdição do 4o DN.

O adestramento ocorreu de forma 
prática no Batalhão e contou com o apoio 
do 1o Grupamento de Busca e Salvamento 
do Corpo de Bombeiros Militar do Pará 
– órgão responsável pelas ações de alerta 

Adestramento prático sobre Sistema 
de Defesa NBQR

antecipado, proteção e recuperação em 
casos de sinistros de natureza química nos 
portos do Estado – e do Instituto Evandro 
Chagas, instituição referência em estudos 
de agentes de natureza biológica.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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BRASIL, PORTUGAL E SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE 
PARTICIPAM DE EXERCÍCIO COMBINADO

Por ocasião da estadia do Navio-
-Patrulha Oceânico (NPaOc) Amazonas 
em São Tomé e Príncipe, foi realizado, em 
18 de março último, exercício combinado 
envolvendo aquele país, Brasil e Portugal.

Após coordenação entre represen-
tantes dos três países, foram realizados 
adestramentos teóricos e práticos de 
abordagem cooperativa e não cooperativa 
que tiveram como propósito promover 
a troca de experiências entre os partici-

pantes, principal-
mente no que se 
refere às diferenças 
das doutrinas uti-
lizadas por Brasil 
e Portugal, além 
de proporcionar à 
Guarda Costeira de 
São Tomé e Prín-
cipe (GCSTP) o 
incremento na for-
mação e no treina-
mento das equipes 
de abordagem que 

atuam nas águas 
jurisdicionais santomenses.

O exercício contou com a participação 
do NPaOc Amazonas, do navio-patrulha 
português Zaire, das lanchas da GCSTP, 
da unidade de Fuzileiros Navais santo-
mense, do Grupo de Assessoramento 
Técnico de Fuzileiros Navais do Brasil 
em São Tomé e Príncipe e da unidade de 
Fuzileiros Navais de Portugal embarcada 
no navio português.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Militares dos três países durante adestramento

FFE REALIZA EXERCÍCIOS SUBEX 2018

Unidades da Força de Fuzileiros da 
Esquadra (FFE) realizaram, em maio e 
junho últimos, vários exercícios da Subex 
2018, intenso ciclo de adestramento anual 
que visa, entre outros propósitos, ao es-
tabelecimento de uma Força de Emprego 
Rápido (FER), pronta para ser utilizada 
em todo espectro dos conflitos nacionais 
e internacionais. Esses treinamentos ocor-
reram de acordo com as peculiaridades e 
missões específicas de cada organização 

militar, observando a noção de que, con-
forme a Estratégia Nacional de Defesa, 
os Fuzileiros Navais devem estar em 
permanente condição de pronto emprego.

A finalidade dos exercícios foi adestrar 
subunidades de Combate, Apoio ao Combate 
e Apoio de Serviços ao Combate no contexto 
de temas táticos. A maior parte das ações 
foi realizada na região de Itaóca (ES), com 
exceção do Subex Opesp, treinamento de 
Operações Especiais, em Mangaratiba (RJ), 
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e do Subex OpRib, exercício 
dos Batalhões de Infantaria 
em ambientes ribeirinhos, na 
Represa de Ribeirão das Lajes 
(municípios fluminenses de 
Piraí e Rio Claro). 

Em Itaóca, a Subex 2018 
englobou treinamentos para 
os Batalhões de Infantaria 
de Fuzileiros Navais nos 
procedimentos de combate 
terrestre ofensivo e defen-
sivo durante a Subex INF, 
sendo que, inicialmente, a 
Subex–C2 teve a finalidade 
de instalar, explorar e man-
ter o Sistema de Comando e Controle de 
um Grupamento Operativo de Fuzileiros 
Navais tipo Unidade Anfíbia (Uanf) . A 
Subex ART adestrou os militares das 
baterias de tiro nos trabalhos de reconhe-
cimento, escolha e ocupação de posição, 
conduta tática em marchas, entrada e 
saída de posição, segurança da Área de 
Posição e Táticas de Ação Imediata diante 

Progressão da Infantaria com apoio de CLAnf

MB PARTICIPA DO KOMODO-2018

A Marinha do Brasil 
(MB) participou, de 4 
a 9 de maio último, na 
Indonésia, do 3o Exer-
cício Naval Multilateral 
Komodo-2018 (MNEK 
2018). Representaram a 
MB no evento o adido 
naval da Indonésia, Ca-
pitão de Mar e Guerra 
José Marcelo Camelo, 
e o Segundo-Tenente Renan Brito, que 
realiza intercâmbio a bordo do navio 
multipropósito francês Dixmude. 

O MNEK é um exercício bianual, e 
o tema da edição 2018 foi “Cooperação 

para responder a desastres e questões hu-
manitárias”. Participaram cerca de 5.500 
militares de 37 Estados, totalizando 52 
navios, 14 aeronaves e 14 helicópteros.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Representantes dos Estados participantes do exercício Komodo 2018. Ao 
centro; o comandante da Marinha da Indonésia, Almirante Ade Supandi

das ameaças. Por fim, a Subex REF abar-
cou adestramentos específicos de Apoio 
ao Combate e de Apoio de Serviços ao 
Combate, como atuação em hospitais de 
campanha, missões de engenharia de com-
bate, ações de policiamento, transporte 
geral, manutenção de viaturas e operação 
com Carros Lagarta Anfíbios (CLAnf).

(Fonte: www.marinha.mil.br)



306 RMB2oT/2018

NOTICIÁRIO  MARÍTIMO

GT CARIBEX 2018 VISITA TRINIDADE E TOBAGO

O Grupo-Tarefa (GT) da Comissão 
Caribex 2018 realizou, de 25 de abril a 
1o de maio, visita operativa ao Porto de 
Espanha, capital de Trinidade e Tobago. 
O GT foi composto 
pelos Navios-Patrulha 
(NPa) Bocaina, Ma-
cau e Graúna, sendo o 
primeiro subordinado 
ao Comando do Gru-
pamento de Patrulha 
Naval do Norte, com 
sede em Belém (PA), e 
os dois últimos ao Co-
mando do Grupamento 
de Patrulha Naval do 
Nordeste, Natal (RN). 
Por ocasião da visita, o embaixador do Bra-
sil em Trinidade e Tobago, José Antônio 
Gomes Pira, foi recebido no NPa Bocaina 

pelo comandante do Grupamento de Pa-
trulha Naval do Nordeste e comandante 
do GT, Capitão de Fragata Paulo Roberto 
da Costa Barros. 

Antes da visita ope-
rativa, os navios rea-
lizaram durante dois 
meses patrulha naval e 
exercícios no mar, con-
tribuindo para elevar o 
grau de aprestamento e 
prontidão operativa dos 
meios participantes. A 
Comissão Caribex é 
realizada anualmente 
e tem como um de seus 
principais propósitos 

contribuir para o estreitamento de laços de 
amizade com os países caribenhos.

(Fonte: www.mar.mil.br)

Embaixador do Brasil em Trinidade e Tobago 
foi recebido pelo comandante do GT

MB PARTICIPA DA OPERAÇÃO BINACIONAL 
COM O PERU

O Navio de Assistência Hospitalar 
Carlos Chagas e o Navio-Patrulha Flu-
vial Amapá, da Marinha do Brasil (MB), 
participaram, em abril e maio últimos, 
da Operação Binacional, em conjunto 
com os navios Castilla e Pastaza, da 

Navios brasileiros e peruanos em formatura
 no Rio Javari

Marinha de Guerra do Peru. A Operação 
Binacional tem como propósito prestar de 
forma coordenada Assistência Hospitalar 
(Asshop) às comunidades ribeirinhas e 
ações de Patrulha Naval e Inspeção Naval 
nos rios Solimões, Içá e Javari, sendo 

este último fronteira natural entre 
Brasil e Peru.

Durante a Operação, também 
foram realizados diversos adestra-
mentos de combate a incêndio, ala-
gamento, postos de combate, reação 
a ameaças assimétricas e ações de 
visita e inspeção naval. A aeronave 
N-7086 (Tucano 86), do 3o Esqua-
drão de Helicópteros de Emprego 
Geral (EsqdHU-3), embarcada no 
Carlos Chagas, realizou diversos 
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OBANGAME EXPRESS 2018

A Marinha do Brasil (MB) participou, 
entre os dias 21 e 29 de março, do exer-
cício multinacional Obangame Express 
2018, realizado na costa da África e 
conduzido pela U.S. Naval Forces Africa, 
pertencente ao Comando Africano dos 
Estados Unidos (U.S. Africom). O pro-
pósito do Obangame Express é aumentar 
a segurança marítima no Golfo da Guiné 
e a interoperabilidade entre Marinhas e 
agências envolvidas.

Esta foi a quinta vez que a MB partici-
pou do exercício, que acontece anualmen-
te desde 2010. Nesta edição, o Brasil foi 
responsável pela Área de Operações A, 
que se estendeu pelas águas de Angola, 
da República Democrática do Congo e da 
República do Congo. A edição de 2018 
contou com a participação de Marinhas e 
agências africanas, europeias e america-
nas, totalizando 31 países.

O Comando de Operações Na-
vais marcou presença com o Navio-
-Patrulha Oceânico Amazonas 
e com equipes de militares que 
compuseram o Centro de Opera-
ções Marítimas, em Angola, de 
onde iniciavam, coordenavam e 
avaliavam todos os eventos da área 
A. O Grupo de Controle do Exercí-
cio, no Gabão, participou com um 
oficial de ligação, e uma equipe do 
Centro de Adestramento Almirante 
Marques de Leão, embarcada no 
Amazonas, para avaliar, em tempo 
real, os procedimentos das Mari-
nhas africanas.

Durante os oito dias, foram realizados 
exercícios de segurança na Zona Eco-
nômica Exclusiva (ZEE); de combate 
à pirataria, ao tráfico ilícito de drogas e 
de pessoas, ao roubo armado e à pesca 
ilegal; e de consciência situacional ma-
rítima, além de treinamentos diários de 
abordagem. A oportunidade de observar 
o material utilizado pelas equipes de 
abordagens e as técnicas empregadas, 
quando embarcadas, foram os pontos mais 
notáveis para as Marinhas africanas.

O exercício também buscou avaliar 
e melhorar a capacidade de aplicação 
da legislação marítima internacional, 
ampliando o envolvimento dos países 
signatários do Código de Conduta Ya-
oundé, por meio da implementação de 
uma estratégia regional para a segurança 
marítima na África Central e Ocidental, 

Militares angolanos a bordo do Navio-Patrulha 
Oceânico Amazonas

reconhecimentos ao longo do Rio Javari. 
Ficou evidenciada a necessidade e a impor-
tância de uma aeronave embarcada, pelas 
possibilidades que este meio proporciona, 

tais como evacuação aeromédica, transporte 
de médicos para atendimento nas comunida-
des e ação de presença da Marinha na região.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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criando-se uma parceria entre os 20 paí-
ses que assinaram o Código.

Como parte das inovações do exer-
cício neste ano, a MB participou do 
Senior Leader Symposium, entre os dias 
26 e 28 de março. O Simpósio também 
fez parte da agenda do Obangame Ex-
press 2018 e foi criado para levantar 
debates entre líderes navais sobre desa-
fios marítimos comuns e oportunidades 
para melhorar a segurança marítima 
internacional.

Palestrantes convidados e painéis de 
discussão, coordenados pelo Naval War 

College, apresentaram uma série de tópi-
cos, incluindo a importância do conheci-
mento de domínios marítimos nacionais e 
regionais, cooperação e interoperabilidade 
e desafios associados à construção e ma-
nutenção de uma união de esforços para 
as atividades de inteligência. Durante o 
simpósio, foi ressaltada a importância 
da participação da MB nas atividades 
componentes do Exercício. Ao todo, 109 
militares subordinados ao Comando de 
Operações Navais participaram do Oban-
game Express 2018.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

6o DN REALIZA PATRULHA AÉREA DE
 COMBATE EM LADÁRIO-MS

Militares do Grupamento de Fuzileiros 
Navais de Ladário e do 4o Esquadrão de 
Helicópteros de Emprego Geral, subordi-
nados ao 6o Distrito Naval (Ladário-MS) 
realizaram, em 13 de maio último, patrulha 
aérea de combate em Ladário. Na ocasião, 
foi empregada uma aeronave UH-12 arma-
da com metralhadora MAG 7,62mm.

A ação compreendeu a Área de Ades-
tramento do Rabicho, Mangueiral, e o 
terreno pertencente à Marinha, onde está 
prevista a construção do futuro Batalhão 
de Operações Ribeirinhas. O propósito 

foi marcar presença com uma demons-
tração de força em regiões de interesse, 
coibindo e dissuadindo qualquer tentativa 
de ingresso clandestino. Além disso, a ati-
vidade materializou a prontidão operativa 
do Grupamento e do Esquadrão em uma 
missão real de patrulha e observação aérea.

Atualmente, a Área de Adestramento 
do Rabicho, que possui cerca de 203 km, 
é a maior pertencente à Marinha do Brasil 
voltada para adestramento das unidades 
operativas.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

MARINHA INTENSIFICA FISCALIZAÇÃO NO RIO
 PARANÁ E NO LAGO DE ITAIPU

O Comando do 8o Distrito Naval, por 
intermédio da Capitania Fluvial do Rio 
Paraná (CFRP) e da Delegacia Fluvial de 
Guaíra (DelGuaira), intensificou, entre os 
dias 26 e 29 de março último, as ações de 
Inspeção Naval no Lago de Itaipu e no Rio 
Paraná. Equipes de militares da Marinha 
do Brasil contribuíram, ainda, com os ór-
gãos de segurança pública no combate aos 

crimes transfronteiriços em ações intera-
gências por meio de parcerias com agentes 
do Núcleo Especial de Polícia Marítima 
(Nepom) e com policiais do Batalhão de 
Polícia de Fronteira (BPFron) da Polícia 
Militar do Estado do Paraná (PM-PR). 
Ao todo, foram realizadas 93 abordagens 
a embarcações no período, sendo que 11 
delas foram notificadas e quatro foram 
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apreendidas por apresentar alguma 
irregularidade.

O foco do trabalho de fiscalização 
nesses quatro dias ocorreu em área 
distante 180 quilômetros entre a foz 
do Rio Iguaçu, em Foz do Iguaçu 
(PR), e o Lago de Itaipu, em Guaíra, 
no mesmo Estado. A ação buscou 
aumentar a presença da Marinha na 
faixa de fronteira, além de verificar 
a regularidade da documentação das 
embarcações; conferir a habilitação 
dos condutores de acordo com as ca-
racterísticas da embarcação; fiscalizar 
a existência de coletes salva-vidas 
para todos os tripulantes e passageiros; 
e garantir o uso de produtos de segu-
rança e salvatagem com homologação 
pela Diretoria de Portos e Costas.

Os militares da DelGuaira apreen-
deram oito volumes de contrabando 
contendo roupas e eletrônicos em um 
barco fiscalizado no Lago Itaipu. O 
material ilícito foi encaminhado à Re-
ceita Federal e a embarcação recolhida. 
Uma das equipes da CFRP atuou des-
tacada no município de Santa Helena, 
distante cerca de 110 quilômetros de 
Foz do Iguaçu. No dia 28, os militares 
apoiaram a apreensão de uma embarcação 
carregada com 130 quilos de maconha, 
interceptada pela Polícia Ambiental de 
Santa Helena no Lago de Itaipu, na locali-
dade conhecida como Linha Dois Irmãos. 
O piloto da embarcação fugiu ao avistar 
as equipes e abandonou o barco com o en-
torpecente na margem brasileira do Lago.

Entre as quatro apreensões realizadas 
durante a fiscalização, três aconteceram 
no Lago de Itaipu na região de Guaíra. 
Em uma foi encontrado o contrabando e, 
nos outros dois casos, duas dragas foram 
impedidas de navegar devido ao risco de 
acidentes por não apresentarem condições 
mínimas de segurança. A quarta apre-

Equipe de militares da CFRP fiscaliza embarcação
 no Rio Paraná

Militares da DelGuaira realizaram Inspeção 
Naval no Lago de Itaipu

ensão aconteceu em Foz do Iguaçu, na 
Tríplice Fronteira entre Brasil, Argentina 
e Paraguai, e envolveu uma embarcação 
paraguaia, que foi recolhida após ser ve-
rificado que a navegação ocorria próxima 
à margem brasileira do Rio Paraná sem 
nenhum tipo de documentação.

As 11 notificações expedidas pelas 
equipes de Inspeção Naval referem-se a 
questões de documentação da embarca-
ção. Foram dados aos proprietários oito 
dias para comparecerem junto à CFRP 
ou à DelGuaira para justificar as irregu-
laridades, sob pena, caso não cumpram a 
determinação, de a Autoridade Marítima 
abrir autos de infração, processo adminis-
trativo que pode levar a multas.
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A CFRP incentiva que as pessoas 
apoiem a fiscalização como um ato de ci-
dadania, a fim de contribuir, em caráter per-
manente, para a segurança da navegação. A 
conscientização é tão importante quanto a 
fiscalização. Neste sentido, qualquer situ-
ação que represente risco para a segurança 

da navegação, para a salvaguarda da vida 
humana nos rios e lagos e para a prevenção 
da poluição hídrica deve ser comunicada 
à Capitania Fluvial do Rio Paraná pelo 
telefone (45) 3523-2332 ou pelo e-mail 
cfrp.secom@marinha.mil.br.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

DELEGAÇÃO BRASILEIRA SE REÚNE NA ONU PARA
 DEFINIÇÃO DA PLATAFORMA CONTINENTAL

A delegação brasileira na 46a sessão 
da Comissão de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC), na Organização 
das Nações Unidas (ONU) apresentou, 
em 8 de março último, em Nova Iorque 
(EUA), a Submissão Brasileira Revista 
da Margem Equatorial, proposta técnica 
que visa à definição 
da extensão da Pla-
taforma Continental 
além das 200 milhas 
náuticas nesta re-
gião. A delegação 
foi chefiada pelo 
embaixador Mauro 
Vieira, represen-
tante permanente do 
Brasil junto à ONU.

O propósito é determinar o limite ex-
terior da área marítima na qual o Brasil 
exercerá direitos de soberania para explo-
ração e aproveitamento dos recursos natu-
rais do leito e do subsolo marinhos. Uma 
subcomissão será designada para iniciar 
o processo de análise do pleito brasileiro.

A delegação foi composta por re-
presentantes diplomáticos e militares 
lotados na Missão Permanente do Brasil 
junto à ONU e na Diretoria de Hidrogra-
fia e Navegação (DHN). A DHN é o bra-
ço executivo do Plano de Levantamento 
da Plataforma Continental Brasileira 
(Leplac), programa do Governo Federal 

instituído pelo Decreto no 98.145, de 15 
de setembro de 1989, sob a coordenação 
da Comissão Interministerial para os 
Recursos do Mar (Cirm), com o propó-
sito de estabelecer o limite exterior da 
Plataforma Continental Brasileira no seu 
enfoque jurídico.

Entre os dias 12 e 
16 de março, o Brasil 
reuniu-se, ainda, na 
Division of Aspects 
of the Law of the 
Sea (DoaloS/ONU), 
com os sete peritos 
da subcomissão da 
CLPC que analisam 
a Proposta Parcial 
Revista da Região 

Sul. Na ocasião, foram incorporados à 
delegação brasileira professores da Uni-

O exercício de soberania em 
área marítima além das 200 
milhas náuticas, constituirá 
um legado para as próximas 

gerações de brasileiros

Delegação brasileira na ONU, na apresentação da 
Submissão da Margem Equatorial
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versidade Federal Fluminense e 
da Universidade Federal de São 
Paulo e consultores de notório 
saber das áreas de geologia e 
geofísica, reconhecidos interna-
cionalmente.

A subcomissão concordou 
com os pontos do pé do talude 
determinados pelo Brasil, a partir 
dos quais são aplicados os crité-
rios do Artigo 76 da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Di-
reito do Mar (CNUDM) para o 
traçado do limite exterior da Plataforma 
Continental.

O exercício de soberania em área ma-
rítima além das 200 milhas náuticas, com 
base na CNUDM, constituirá um legado 
para as próximas gerações de brasileiros, 
que verão aumentadas as possibilidades de 

Reunião do Brasil na DoaloS/ONU para análise
 da Proposta da Região Sul

CPPE APROVA NOVOS PROCEDIMENTOS PARA 
MANOBRAS NOTURNAS

A Capitania dos Portos de Pernambuco 
(CPPE), em reunião com representantes 
do Porto de Suape, da Petrobras, da Per-
nambuco Pilots e da Transpetro, realizada 
em 13 de abril último, estabeleceu a 
adoção de novos pro-
cedimentos operacio-
nais para manobras 
de atracação e desa-
tracação noturnas no 
Terminal Portuário 
de Suape e na Refina-
ria do Nordeste.

A medida vale 
para navios petrolei-
ros de grande porte e 
visa reduzir gargalos 
logísticos, diminuin-
do o tempo de estadia 
dos navios e aumentando o fluxo do porto. 
Os novos limites operacionais foram deli-

O capitão dos Portos de Pernambuco, Capitão de 
Mar e Guerra Bravo, com representantes do Porto 

de Suape, da Petrobras, da Pernambuco 
Pilots e da Transpetro

berados com base em condições específi-
cas, visando à segurança do ordenamento 
do tráfego aquaviário, à segurança da 
navegação e à ausência de riscos ao meio 
ambiente.

Entre as exigên-
cias para a realização 
das manobras estão 
a melhoria da ilu-
minação dos píeres 
de granéis líquidos e 
maior investimento 
em manutenção de 
equipamentos, como 
o desengate rápido. 
O emprego de re-
bocadores azimutais 
também deverá ser 
proporcional à di-

mensão longitudinal do navio.
(Fonte: www.marinha.mil.br)

descoberta de novas reservas de petróleo 
e gás, de exploração de recursos minerais 
em grandes profundidades e de recursos 
da biodiversidade marinha, reconhecida-
mente um dos campos mais promissores 
do desenvolvimento da biogenética.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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CFPN TESTA VIABILIDADE DE NAVEGAÇÃO DE
 COMBOIOS NO RIO PARAGUAI

Uma equipe da Capitania Fluvial do 
Pantanal (CFPN) embarcou, de 15 a 17 
de maio último, em comboio no Rio 
Paraguai, entre as cidades de Corumbá e 
Porto Murtinho, ambas no Mato Grosso 

do Sul. Constituído de um rebocador e 16 
barcaças e medindo 290 m de comprimen-
to e 60 m de boca, o comboio transportou 
aproximadamente 48 mil toneladas de 
minério de ferro, com a finalidade de ve-

rificar a viabilidade da navegação 
no que diz respeito à segurança e 
ao ordenamento do espaço aquavi-
ário para as condições ambientais 
presentes e a carga demandada 
pela empresa Hidrovias do Brasil. 

Com essa ação, a Marinha do 
Brasil contribui para o aumento da 
exportação de minério de ferro, o 
fomento do tráfego na Hidrovia 
Paraguai-Paraná e o crescimento 
da economia nacional.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
Equipe de Inspetores da CFPN acompanhou o 

monitoramento de profundidade do Rio Paraguai

CPPI APOIA FAMÍLIAS VÍTIMAS DE ENCHENTES

A Capitania dos Portos do Piauí 
(CPPI), juntamente com a Polícia Militar e 
o Corpo de Bombeiros Militar do Estado, 
prestou apoio, no período de 16 a 
18 de abril último, a cerca de 170 
famílias desabrigadas e em áreas 
de risco no município de Buriti dos 
Lopes (PI), a 300 km de Teresina.

As comunidades ribeirinhas 
ficaram alagadas devido ao grande 
volume das chuvas ocorridas na 
região. As represas do estado se en-
contram com suas capacidades de 
armazenamento quase completas 
e os rios cheios, fatos que ocasio-
naram o alagamento na localidade.

A Capitania dos Portos do Piauí 
tem contribuído para o auxílio à 

retirada da população que se encontra às 
margens dos rios e em situação precária.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Militares da CPPI retirando moradores das áreas de risco
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MB ATENDE COMUNIDADES INDÍGENAS NO RIO JAVARI

O dia 26 de abril marcou o segundo 
dia de atendimentos em saúde, no Rio 
Javari, Amazonas, do Navio de Assistên-
cia Hospitalar (NAsH) Carlos Chagas 
e do Navio-Patrulha Fluvial (NPaFlu) 
Amapá. Foram atendidas as comunidades 
indígenas de Tambaqui, Lago Tambaqui 
e Lago Grande, 
totalizando 50 
atendimentos 
médicos e 35 
atendimentos 
odontológicos, 
além da distri-
buição de me-
dicamentos e 
kits de higiene 
pessoal.

A atuação da 
equipe de saú-
de enfrentou al-
guns desafios, 
principalmente a linguagem. Muitos dos 
indígenas não compreendiam a língua 
portuguesa, sendo necessário superar o 
problema da comunicação para realizar o 
atendimento da melhor maneira possível. 

Além disso, cabe ressaltar o desafio de se 
atender a uma população com uma cultura 
singular.

Os atendimentos evidenciam alguns 
problemas enfrentados pelos ribeirinhos 
da Amazônia, como a falta de saneamento 
e de água própria para o consumo, o que 

resulta em pa-
rasitoses intes-
tinais; feridas 
de pele devido 
aos insetos e às 
precárias con-
dições de hi-
giene e grande 
quantidade de 
problemas den-
tários. Além 
disso, foram 
diagnosticados 
casos de hepa-
tite, hipovita-

minose e desnutrição, o que deixa nítida 
a necessidade de se manter a assistência a 
essas populações de forma cada vez mais 
contínua e efetiva.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Foram realizadas consultas médicas e odontológicas

MB INAUGURA PROJETO PROFESP-NAVEGAR

Cerca de 800 crianças e jovens partici-
param, em 28 de março último, da cerimô-
nia de abertura das atividades do Programa 
Emergencial de Ações Sociais para o Esta-
do do Rio de Janeiro e seus Municípios e do 
lançamento do Projeto Profesp-Navegar, 
no Centro de Instrução Almirante Sylvio de 
Camargo (Ciasc), na Ilha do Governador, 
cidade do Rio de Janeiro.

O evento contou com a participação 
do arcebispo da Arquidiocese de São Se-
bastião do Rio de Janeiro, Cardeal Dom 

Orani Tempesta; do ministro de Estado 
da Defesa, Joaquim Silva e Luna; do 
ministro de Estado do Desenvolvimen-
to Social, Osmar Gasparini Terra e do 
comandante-geral do Corpo de Fuzileiros 
Navais (CFN), Almirante de Esquadra 
(FN) Alexandre José Barreto de Mattos, 
entre outras autoridades civis e militares.

O Profesp-Navegar, viabilizado 
por meio de embarcações cedidas pelo 
Ministério do Esporte, possibilitará a 
crianças e jovens das comunidades da 
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Ilha do Governador a prática de esportes 
náuticos, visando à inclusão social, à edu-
cação física de qualidade e ao estímulo da 
consciência ambiental. A iniciativa conta 
com o apoio do Instituto Rumo Náutico 
(Projeto Grael), fundado em 1998, e do 
velejador Lars Grael.

As solenidades tiveram início no auditó-
rio do Ciasc, com o canto do Hino Nacional 
por um coro de crianças e adolescentes 
assistidos pelo Profesp-Ciasc, seguido da 
apresentação de oficina de flauta doce. A 
ocasião também marcou a incorporação de 
mais um grupo de jovens ao pro-
grama, com a entrega de camisas; 
desfile do Corpo de Alunos em 
continência ao ministro da Defesa, 
seguido pelas representações dos 
diversos núcleos do Profesp das 
organizações militares do Rio de 
Janeiro; e apresentação da Banda 
Marcial do CFN, que formou a 
sigla “Profesp” no encerramento 
de suas evoluções.

Em seguida, no Ginásio, as 
autoridades presentes acompa-
nharam a realização de diversas 
oficinas com as crianças e, no cais 
do Ciasc, participaram do lança-

Cerimônia de inauguração contou com a presença de autoridades civis e militares

mento do Projeto 
Profesp-Navegar.

Em seu discurso 
de encerramento, o 
comandante-geral 
do CFN frisou a 
grande atenção que 
a Marinha do Bra-
sil vem dando às 
ações de cidadania 
e inclusão social de 
crianças e jovens 
de comunidades 
carentes. “A Mari-
nha do Brasil, por 
meio do Corpo de 

Fuzileiros Navais, irá prestar todo o apoio 
necessário para que esses jovens persistam 
na busca de seus sonhos e possam se tornar 
exemplos para a sociedade brasileira e para 
o mundo”, disse.

Atualmente são assistidos 24 mil jovens 
em todos os estados brasileiros. Em atendi-
mento ao Programa Emergencial de Ações 
Sociais para o Estado do Rio de Janeiro 
e seus Munícipios, o Profesp incorporou 
2.500 novos alunos, que, simbolicamente, 
iniciaram suas atividades na cerimônia.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

Projeto Profesp-Navegar vai propiciar prática de esportes
 náuticos a jovens carentes
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NAVIO-AUXILIAR PARÁ RECEBE 52 CASAIS PARA
 CASAMENTO COLETIVO

O Navio-Auxiliar Pará, subordinado 
ao Comando do 4o Distrito Naval (Belém-
-PA), foi palco do casamento coletivo de 
52 casais de Ponta de Pedras (PA), em 
30 de abril último. O evento foi resultado 
de parceria entre a 
Marinha do Brasil, o 
Tribunal de Justiça 
do Estado do Pará e a 
Prefeitura da cidade.

O Comandante 
do 4o Distrito Na-
val, Vice-Almirante 
Edervaldo Teixeira 
de Abreu Filho, deu 
as boas-vindas aos 
casais e familiares: 
“Todo momento de 
felicidade deve ser 
vivido intensamente. É a realização de um 
sonho, de uma vitória. Vocês nunca vão 
se esquecer de ter casado em um navio da 
Marinha do Brasil”.

Raimunda Anete Tavares de Castro 
e Agostinho Batista estão juntos há 43 
anos. Para celebrar a união, casaram-se 
na cerimônia: “A gente estava esperando 
uma oportunidade, e Deus nos deu esta 

agora”, disse o noivo, 
acrescentando que não 
esperava se casar no 
navio e que essa foi 
uma grande benção 
para a sua família.

A cerimônia foi 
presidida pelo juiz do 
Tribunal de Justiça do 
Estado do Pará, Jonas 
Conceição da Silva, 

titular da comarca do 
município de Ponta 
de Pedras. O padre, 

Capelão Naval Antônio Jailson da Silva, 
foi convidado para realizar a benção das 
alianças.

(Fonte: www.marinha.mil.br)

A cerimônia contou com a presença do 
comandante do 4o DN e do prefeito

 de Ponta de Pedras

NAVIO-AUXILIAR PARÁ REALIZA ACISO NA
 ILHA DE MARAJÓ

O Navio-Auxiliar Pará, subordinado 
ao Comando do Grupamento de Patrulha 
Naval do Norte, realizou, em 9 e 10 de 
abril último, Ação Cívico-Social (Aciso) 
na cidade de São Sebastião da Boa Vista, 
localizada na região da Ilha de Marajó 
(PA). A ação deu início à Operação Rios 
de Cidadania, que tem como propósito 
levar às comunidades mais carentes 
atendimentos médicos-hospitalares, odon-
tológicos e ações de resgate à cidadania, 
como emissão de documentos, audiências 
de conciliação e concessão de benefícios, 
entre outras.

População aguarda atendimento pelos
 órgãos públicos
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A operação é realizada em parceria 
com o Tribunal Regional Federal, Mi-
nistério Público Federal, Tribunal de 
Justiça do Estado do Pará, INSS e Sebrae. 
No total, foram realizados pela Marinha 
209 atendimentos médicos, 64 exames 
de mamografia, 119 procedimentos 
laboratoriais e 93 consultas odontológi-
cas, além de dez coberturas de eixo de 
embarcações. Já pelos órgãos públicos, 
foram realizadas 156 atermações, com e 
sem perícia, 170 emissões de carteira de 
identidade, 21 emissões de certidão de 
nascimento e cinco aberturas de CNPJ, 
entre outros serviços.

(Fonte: www.marinha.mil.br)Médicos atendem população ribeirinha

UMA NOITE NO MUSEU NAVAL

Em comemoração ao Dia Internacio-
nal dos Museus, o Museu Naval (Rio de 
Janeiro-RJ) promoveu, em 18 de maio 
último, o evento Uma Noite no Museu 
Naval. Cerca de 300 pessoas, entre as 
quais alunos de duas escolas do Ensino 
de Jovens e Adultos (EJA), fizeram visita 
guiada ao circuito expositivo do museu, 
conhecendo a exposição permanente “O 
Poder Naval na formação do Brasil”. A 
atividade contou com a participação da 

Banda Sinfônica do Corpo de Fuzileiros 
Navais, que se apresentou na parte externa 
do prédio, atraindo transeuntes a conhe-
cerem um pouco mais da cultural naval.

Além da visita, foi realizada oficina de 
nós, com a confecção de diversos objetos 
e, em dois estandes, foram vendidos livros 
da Editora Serviço de Documentação da 
Marinha e doadas publicações da Biblio-
teca da Marinha. O evento já se tornou 
uma tradição no calendário da Diretoria 

do Patrimônio Histórico e Do-
cumentação da Marinha, contri-
buindo para a disseminação da 
mentalidade marítima. 

O Museu Naval fica na Rua 
Dom Manuel no 15, Centro, e 
está aberto ao público de terça-
-feira a domingo, das 12 às 17 
horas, com entrada franca. O 
Museu recebe escolas em seus 
diversos projetos educativos, e 
o telefone para agendamento é 
(21) 2104-6851.Visita guiada ao circuito expositivo do Museu
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GUARDIÕES DE NETUNO – LIVRO SOBRE O
 GRUMEC É LANÇADO

Foi lançado em 11 de maio último, 
no Museu Naval, Rio de Janeiro (RJ), 
o livro Guardiões de Netuno: origem 
e evolução do Grupamento de Mergu-
lhadores de Combate da Marinha do 
Brasil. A obra, de autoria do professor 
Rodney Alfredo Pinto Lisboa, aborda 
tema inédito na literatura brasileira.

Após a abertura da cerimônia, o 
comandante do 
Grupamento de 
M e r g u l h a d o -
res de Combate 
(Grumec),  Ca-
pitão de Fragata 
Michael Vinicius 
Aguiar, destacou 
o importante pa-
pel da unidade 
em quase 50 anos 
de atividade na 
Força .  Enal te-
ceu, ainda, a ini-
ciativa do autor 
por ter efetuado 
uma  p ro funda 
pesquisa sobre 
a  a t ividade de 
operações espe-
ciais de caráter 
naval, como as 
desempenhadas pelos Mergulhadores 
de Combate.

O Contra-Almirante Carlos Eduardo 
Horta Arentz, primeiro mergulhador de 
combate da Marinha do Brasil (MB) a 
ser promovido a oficial-general, elabo-
rou a apresentação do livro e discorreu, 
durante a solenidade, sobre o papel dos 
mergulhadores de combate pioneiros, 
nas décadas de 1960 e 1970, relem-

brando as dificuldades enfrentadas e 
os sucessos alcançados por eles e pelos 
sucessores.

O diretor-geral do Desenvolvimento 
Nuclear e Tecnológico da Marinha, 
Almirante de Esquadra Bento Costa 
Lima Leite de Albuquerque Junior, o 
mais antigo oficial da ativa da “Famí-
lia  Submarinista”, parabenizou o autor 

da obra pelos dez 
anos de pesquisa. 
Destacou ainda 
que, apesar da at-
mosfera de sigilo 
que caracteriza 
este tipo de ativi-
dade, o Professor 
Rodney captou a 
essência, o entu-
siasmo e profis-
sionalismo que 
caracterizam os 
MEC.

Ao  f ina l ,  o 
autor falou so-
bre o caminho 
percorrido para 
a construção do 
livro e agradeceu 
o apoio presta-
do pelo Grumec 

e pela MB e pelos patrocinadores, 
convidados e familiares. Após, foi 
realizada uma sessão de autógrafos. O 
evento contou com presença de cerca 
de 200 pessoas, entre autoridades civis 
e militares, representantes de diversos 
segmentos da sociedade, oficiais e pra-
ças mergulhadores de combate, além de 
familiares do autor.

(Fonte: www.marinha.mil.br)
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LANÇAMENTO DO LIVRO BARCOS, HÉROES 
Y TRADICIONES

A Diretoria do Patrimônio 
Histórico e Documentação da 
Marinha recebeu o livro Barcos, 
Héroes y Tradiciones, de Juan 
Carlos Luzuriaga Contrera, lan-
çado recentemente pela Edicio-
nes Cruz del Sur, do Uruguai. 
O autor é mestre em Ciência 
Navais, especialista em História 
Militar e professor de História 
dos Conflitos Armados.

A obra aborda tradições 
navais, discorrendo sobre os 
critérios de escolha dos nomes 
de navios de guerra em geral 
e, em particular, da Armada Nacional do 
Uruguai e tratando, ainda, de sua heráldi-
ca, com escudos, bandeiras e símbolos que 

identificam algumas unidades flutuantes e 
terrestres da instituição.  O livro, de 135 
páginas, é fartamente ilustrado.

LANÇAMENTO DO LIVRO COMANDAR NO MAR

Com 13 textos de diferentes autores, 
foi lançado recentemente, pela Edições 
Revista de Marinha (Portugal), o livro 
Comandar no mar. A obra, coordenada 
por Orlando Temes de Oliveira, reúne 
depoimentos de militares que tiveram o 
privilégio de comandar os mais variados 
tipos de navios, de guerra e mercantes.

“À medida que progredimos na lei-
tura e na reflexão desses testemunhos 
empolgantes, uma segunda leitura vai 
gradualmente emergindo: uma leitura 
sobre a nobreza de caráter que é exigida 
pelo comando no mar. E uma terceira 
leitura vai depois emergir, também 
gradualmente: uma leitura sobre a im-
portância crucial da educação do caráter 

1 Diretor do Instituto de Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa e presidente da International 
Churchill Society of Portugal.
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ESCOLA NAVAL LANÇA A 12a EDIÇÃO DA 
REVISTA DE VILLEGAGNON

A 12a edição da Revista de Villegag-
non, da Escola Naval, foi lançada em 
7 de maio, na biblioteca da instituição. 
A capa da revista 
destaca a formatura 
das primeiras “Sen-
tinelas dos Mares”, 
e o artigo corres-
pondente narra a 
trajetória das mu-
lheres na Marinha 
do Brasil e relata 
o percurso das pri-
meiras aspirantes 
que se formaram 
em Villegagnon.

Nesta  edição , 
há, ainda, uma en-
trevista concedida 
pelo Almirante de 
Esquadra Alfredo 
Karam, ex-minis-
tro da Marinha, ao 
Grêmio de História 
da Escola Naval, além de um artigo 
escrito pelo Almirante de Esquadra 

numa sociedade livre e civilizada”, 
diz João Carlos Espada1, que assina o 
prefácio. E Orlando Temes de Oliveira 
completa: “O comandante é o exemplo 
para a sua guarnição. O seu desempenho 
deve pautar-se pelo bom senso, paciên-
cia, firmeza e imparcialidade no elogio 
e na crítica”.  

São os seguintes os artigos que inte-
gram a obra: “O Exercício no coman-
do”, “Comando abaixo da superfície”, 
“A bordo do navio de cruzeiros”, “Trei-

no e avaliação geram competência”, 
“Nos veleiros da pesca do bacalhau”, 
“Comandar no Oceano Pacífico”, “Uma 
lancha de fiscalização pequena em Ca-
binda”, “Do comando de uma LDG ao 
comando de uma corveta”, “Comandar 
o NRP Vasco da Gama”, “Força Na-
val – outro patamar de comando”, “A 
Reserva Naval a comandar”, “Navio 
Hidrográfico – um navio especial” e 
“Navio-Escola Sagres: uma experiência 
inesquecível”. 

José Alberto Accioly Fragelli intitulado 
“Nosso barco, nossa alma”.

A revista é uma publicação anual e 
tem como propósi-
to divulgar temas 
de interesse naval 
nas áreas de en-
sino, tecnologia, 
história, liderança 
e tradições navais, 
entre outros,  em 
artigos relevantes 
para a formação 
acadêmica e pro-
fissional dos as-
pirantes, além de 
projetos e ativida-
des desenvolvidos 
no decorrer do ano 
acadêmico. As ma-
térias são elabora-
das por voluntários 
e ou convidados 
integrantes da pró-

pria tripulação da Escola Naval.
(Fonte: www.marinha.mil.br)
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LANÇAMENTO DA COLETÂNEA VIDIGAL

Foi lançada em 18 de 
junho último, em cerimô-
nia na Ilha Fiscal (Rio de 
Janeiro-RJ), a Coletânea 
Vidigal. A publicação 
reúne, em 384 páginas, 16 
artigos do Vice-Almirante 
Armando Amorim Ferrei-
ra Vidigal publicados na 
Revista Marítima Brasi-
leira – da qual era contu-
maz colaborador – entre 
1980 e 2008. Estiveram 
presentes à cerimônia o 
secretário-geral da Ma-
rinha, Almirante de Es-
quadra Liseo Zampronio; 
oficiais que se relaciona-
ram com o autor em sua 
trajetória na Marinha e 
familiares do Almirante 
Vidigal. 

Os artigos, selecionados 
de sua vasta produção, 
versam sobre estratégia, 
tática, política interna-
cional, geopolítica, meio 
ambiente e economia. A 
coletânea poderá servir 
para oficiais e praças em 
concursos e cursos navais e, pela amplitude 
dos assuntos, ser usada como orientação 
para a construção de políticas adequadas 
nos setores econômico e militar do País.

O Almirante Vidigal faleceu em 14 de 
dezembro de 2009. Além de ter servido à 
Marinha por 39 anos, destacou-se como 
conferencista no Brasil e no exterior. 
Como autor, além de inúmeros artigos em 
várias publicações, lançou, pela Editora 

Record, os livros Amazônia Azul – o mar 
que nos pertence (2006) e Guerra no 
Mar (2008).

A Coletânea Vidigal está à venda no 
Departamento de Publicações da Diretoria 
do Patrimônio Histórico e Documentação 
da Marinha e na sede da Empresa Gerencial 
de Projetos Navais (Emgepron), ambos na 
Ilha das Cobras (Rio de Janeiro-RJ) e pelo 
site www.publicacoesnavais.com.br


